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INTRODUÇÃO

Desde a década de 1970, o país passa por um repensar em relação a or-

ganização e funcionamento dos serviços de saúde, dando origem a uma mobili-

zação chamada Movimento Sanitário e que desencadeou o processo da Reforma 

Sanitária no Brasil. Esse Movimento provocou o despertar de um olhar crítico 

sobre as práticas que até então eram desenvolvidas, focadas em um modelo 

assistencial que operava em uma lógica mercadológica, sendo a saúde reduzida 

a ausência de doença, e, assim considerada como sinônimo de medicalização, 

de atendimento médico especializado em hospitais, entre outros; funcionando 

apenas para compensar problemas estruturais individuais e não coletivos. Carac-

terizando-se, assim, como um modelo excludente e discriminatório.

Neste sentido, a Reforma Sanitária significou um amplo processo político e 

social envolvendo os vários segmentos da sociedade, como estudiosos da área 

da saúde aliados aos movimentos da sociedade civil, de descontentamento dos 

rumos que a saúde estava tomando neste período da década de 1970, buscan-

do, desta forma, a reorientação das práticas de assistência e a construção de 

um novo modelo de atenção à saúde para o país, que pudesse garantir o direito 

a saúde a toda a população brasileira. Sendo este novo modelo consolidado na 

legislação, a partir da criação do Sistema Único de Saúde – SUS, na Constituição 

Federal Brasileira de 1988, e posteriormente regulamentado pelas Leis Orgâni-

cas da Saúde – LOS nº8080/1990 e sua complementar nº8142/1990.

Neste sentido, o presente capítulo aborda os resultados encontrados de 

uma pesquisa bibliográfica, realizada no período de abril de 2020 a abril de 2021, 

elaborada com vistas a desenvolver um aprofundamento teórico sobre o tema re-

lacionado as principais estratégias políticas que contribuíram para a organização 

e funcionamento dos serviços de saúde no Brasil através dos diferentes tempos 

históricos. Para tanto, foram selecionados materiais bibliográficos de autores re-

conhecidos na área da Saúde Coletiva no país. Este estudo se constitui em uma 
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das ações de pesquisa do projeto intitulado “Reflexão crítica acerca da gestão 

em saúde na busca pela concretização dos princípios e diretrizes do Sistema 

Único de Saúde – SUS”. 

O referido projeto tem como objetivo geral analisar como vem sendo ope-

racionalizados os elementos que compõem a organização da gestão em saúde 

tendo em vista a busca pela concretização dos princípios e diretrizes do Siste-

ma Único de Saúde – SUS, sendo desenvolvido na modalidade guarda-chuva, 

na Universidade Federal da Fronteira Sul - UFFS, sob registro institucional nº 

PES-2020-0038 e inserido na linha de pesquisa intitulada Políticas e práticas de 

gestão na saúde, do grupo de pesquisa Inovação em Saúde Coletiva: políticas, 

saberes e práticas de promoção da saúde.

DESENVOLVIMENTO

ESTRATÉGIAS POLÍTICAS ANTES DA CRIAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE – SUS

Dentre o conjunto de estratégias políticas criadas, algumas merecem a 

nossa atenção pelo impacto que desencadearam no processo organizativo e de 

funcionamento dos serviços de saúde no país. 

Neste sentido, com o olhar sobre a saúde dos trabalhadores, e na perspec-

tiva da criação de um sistema de proteção específica tanto para o trabalhador 

quanto para os seus dependentes econômicos, é aprovada a Lei nº 4.682 de 24 

de janeiro de 1923, conhecida como Lei Elói Chaves, que criava na ocasião as 

Caixas de Aposentadorias e Pensões – CAPS. Estas Caixas foram considera-

das como um marco inicial do sistema previdenciário no país, sendo financiadas 

pela União, empregados e empregadores e ofereciam aos segurados, medicina 

curativa, medicamentos, aposentadoria por tempo de serviço, velhice e invalidez 

e pensão para os dependentes. Os beneficiários eram em um primeiro momen-

to, os trabalhadores ferroviários e, posteriormente, aos marítimos e estivadores. 

No entanto, as CAPS apresentavam serviços irregulares, possibilitando pouca 
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cobertura aos doentes mais graves (MERCADANTE, 2002; FINKELMAN, 2002).

Frente a este contexto, em substituição ao sistema fragmentário das CAPs, 

em 1930, o presidente Getúlio Vargas suspendeu as aposentadorias das Caixas 

e promoveu uma reestruturação que deu origem aos Institutos de Aposentado-

rias e Pensões – IAPs. Está tomada de decisão e mudança acabou favorecendo 

assim as camadas de trabalhadores formais, vinculados aos seus sindicatos, e 

essenciais para a economia agroexportadora até então dominante no país. São 

eles: os ferroviários, empregados do comércio, bancários, marítimos estivadores 

e funcionários públicos. E todos constituíam ligação com o mundo urbano-indus-

trial, que estava em ascensão naquele período.  Aqueles IAPs, que possuíam 

mais recursos financeiros, construíram seus próprios hospitais e introduziram 

os primeiros serviços médicos particulares contratados pelas empresas, que 

estavam insatisfeitas com o atendimento dos Institutos (MERCADANTE, 2002; 

FINKELMAN, 2002, SANTOS, 2013).

Após um período de intenso debate, a unificação dos IAPs ocorre em 1960, 

com a promulgação da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, que estabeleceu 

a unificação do regime geral da previdência social, com abrangência para todos 

os trabalhadores sujeitos ao regime da Consolidação das Leis de Trabalho – CLT 

(Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943), excluídos os trabalhadores rurais, 

os empregados domésticos e os servidores públicos e de autarquias que tives-

sem regimes próprios de previdência (CARNEIRO et al., 2014; SOUZA, 2013).

Os trabalhadores rurais só viriam a ser incorporados ao sistema da pre-

vidência, em 1963, devido à forte pressão gerada pela Igreja Católica e pelas 

Ligas Camponesas, que estavam no auge das suas mobilizações em prol da 

realização da Reforma Agrária, seguida pelo debate sobre a extensão das políti-

cas trabalhistas e sociais. E, quando foi criado o Estatuto do Trabalhador Rural, 

em 1963, pelo governo de João Goulart, nele foi incluso o Programa Nacional de 

Assistência ao Trabalhador Rural – PRÓ-RURAL. Porém, esse programa só foi 

efetivamente implementado em 1967, mediante a criação do Fundo de Assistên-

cia ao Trabalhador Rural – FUNRURAL (CARNEIRO et al., 2014; SOUZA, 2013)

http://pt.wikipedia.org/wiki/1930
http://pt.wikipedia.org/wiki/Get%C3%BAlio_Vargas
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwij_9_b6cHSAhXLhZAKHRDpBq4QFggdMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F1950-1969%2FL3807.htm&usg=AFQjCNG474FJwy4SDr52ErnMzXshwWR8iw&sig2=___e_HcW3JwAU1vSMVMsdA&bvm=bv.148747831,d.Y2I
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Ainda na gestão do governo de João Goulart, foi realizada a 3ª Conferência 

Nacional de Saúde, no final de 1963, com a presença de representantes do go-

verno federal e dos estados e território. Diferente das outras Conferências signifi-

cou uma primeira ampliação dos atores participantes dos debates sobre a saúde. 

A temática expressava uma nova orientação, direcionada à análise da situação 

sanitária e à reorganização do sistema de saúde, com propostas de descentrali-

zação e de redefinição dos papéis das esferas de governo, além de proposição 

de um plano nacional de saúde (BRASIL, 2009; CARVALHO, 2013).

Vários estudos foram apresentados e debatidos com a finalidade de criação 

de um sistema de saúde, que contemplasse a saúde como um direito de todos 

os cidadãos e que a organização do sistema fosse descentralizada, permitindo 

um maior protagonismo dos municípios. Com o golpe militar, em março de 1964, 

a implementação das propostas da Conferência foi inviabilizada, mas suas deli-

berações alimentaram muitos dos debates realizados por movimentos sociais a 

partir da década de 1970 (BRASIL, 2009; CARVALHO, 2013).

Durante a ditadura, o governo militar promove a fusão dos IAPs, criando o 

Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, em 1966, que concentra todas as 

contribuições previdenciárias, incluindo a dos trabalhadores do comércio, da in-

dústria e dos serviços. O governo assume a gestão de todas as aposentadorias, 

pensões e assistência médica dos trabalhadores do país, com uma arrecadação 

quase igual à do orçamento nacional, porém seu perfil é assistencialista, sem 

controle das classes assalariadas (COHN e ELIAS, 1996; SANTOS, 2013).

Dois anos após a criação do INPS, o governo anuncia linhas de financia-

mento a fundo perdido destinado à construção de hospitais particulares para 

atender os trabalhadores inscritos na Previdência Social. O INPS viabilizou o de-

senvolvimento do sistema médico-industrial na saúde, que foi se tornando cada 

vez mais complexo do ponto de vista administrativo e financeiro, desencadeando 

a criação de uma estrutura própria administrativa, o Instituto Nacional de Assis-

tência Médica da Previdência Social - INAMPS, em 1978. O atendimento para 

os trabalhadores rurais através do FUNRURAL foi ampliado, mas anos mais tar-
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de, foi extinto, permanecendo apenas a sigla (COHN e ELIAS, 1996; SANTOS, 

2013).

No início da fase de abertura do regime militar, surge à possibilidade de 

implantação, em 1979, do Programa de Interiorização de Ações e Serviços de 

Saúde - PIASS, um programa que almejava ser de impacto, visível para a po-

pulação e um instrumento de legitimação do regime. O PIASS não foi implanta-

do na sua totalidade por falta de vontade política dos governos à época, sendo 

efetivo apenas na região nordeste. Mas seus princípios foram incorporados aos 

debates que vinham ocorrendo nos “porões” da ditadura sobre a necessidade 

de se viabilizar o acesso a saúde para toda a população, através de um sistema 

de saúde que pudesse assegurar a saúde como um direito de todos os cidadãos 

e um dever consequente do Estado, caracterizando assim uma forma de pen-

sar e fazer a saúde de maneira contra hegemônica. Essa movimentação de luta 

pela democratização da saúde no país recebeu o nome de Movimento Sanitário 

(CARNEIRO et al., 2014; PAIM, 2008; CARVALHO, 2013). 

Desta maneira, a assistência à saúde vai se conformando de maneira frag-

mentada, excludente e discriminatória, de acesso a poucos, apenas aos que ti-

nham condições de pagar e aos que tinham carteira de trabalho assinada. Aos 

demais restava o atendimento por caridade em instituições filantrópicas. Esse 

contexto refletia diretamente nos indicadores de morbidade e mortalidade no país 

e foi fator determinante para a realização das mobilizações que desencadearam 

o Movimento Sanitário (TEIXEIRA e SOLLA, 2006; CAMPOS, 2007).

ESTRATÉGIAS POLÍTICAS CONTRIBUTIVAS PARA A CRIAÇÃO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

Na sequência são apresentadas as estratégias que foram lançadas a partir 

do Movimento Sanitário e que serviram de base para a criação do SUS. Des-

ta maneira, o Movimento Sanitário surge a partir do envolvimento de diversos 

segmentos, tais como: as academias (departamentos de Medicina Preventiva 

das Universidades, Escolas de Saúde Pública, Fundações, Centro Acadêmicos); 
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Centro Brasileiro de Estudos de Saúde - CEBES; Secretarias de Saúde Estaduais 

e Municipais, sindicatos, igrejas e demais movimentos sociais; que viam na mili-

tância em saúde uma forma de lutar não só pelo acesso, mas também pela quali-

dade da assistência à saúde prestada a população, que até então se encontrava 

ancorada nos pressupostos hegemônicos de saúde (ESCOREL, NASCIMENTO 

e EDLER, 2005, TEIXEIRA e SOLLA, 2006; CAMPOS, 2007; CARNEIRO et al., 

2014; PAIM, 2008; CARVALHO, 2013). 

A criação do CEBES em 1976 e o lançamento da Revista Saúde em De-

bate e mais adiante, em 1979, a fundação da Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva - ABRASCO, possibilitaram a socialização de várias informações, pro-

duções de conhecimentos e análises críticas vinculando a Reforma Sanitária a 

concepção de direito à saúde, fortalecendo e difundindo o Movimento Sanitário 

no país (PAIM, 2018).  Desde esse período até os tempos atuais, muitos são os 

estudiosos que se envolveram nessa movimentação, um destaque especial para 

o médico sanitarista, político e professor da Escola Nacional de Saúde Pública - 

ENSP/FIOCRUZ, Sérgio Arouca, que por meio das/nas instituições, exerceu forte 

liderança teórica e política sobre o Movimento Sanitário. 

Outros nomes que também se destacam: David Capistrano, Jairnilson Silva 

Paim, Sonia Fleury, Ligia Bahia, Carmen Fontes Teixeira, Nísia Trindade Lima, 

Nelson Rodrigues dos Santos, Gilson Carvalho, Gastão Wagner de Sousa Cam-

pos, Emerson Elias Mehry, Paulo Buss, Sérgio Resende Carvalho, Amélia Cohn, 

Eymard Mourão Vasconcelos, Eduardo Navarro Stotz, Roseni Pinheiro, Silvia 

Gerschman, Luiz Carlos de Oliveira Cecílio, entre outros. Cada um se debruçan-

do sobre um aspecto da construção e consolidação do Sistema Único de Saúde 

- SUS.  

Frente a este contexto, identifica-se que durante a década de 1970 e tam-

bém a de 1980, a saúde pública brasileira transformou-se radicalmente, inclusi-

ve, segundo Campos (2013), foi rebatizada de Saúde Coletiva. A mudança na 

nomenclatura foi necessária porque se pretendia indicar que, fruto das intensas 

mobilizações e lutas, um novo paradigma, uma nova maneira de compreender 
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e agir sobre o processo saúde e doença haviam sido constituídos. E é em torno 

deste ideário da Saúde Coletiva que o Movimento Sanitário se estruturou e esta-

beleceu as bases para o desenvolvimento de um processo de reformas de ordem 

política, econômica e sociocultural nas políticas de saúde brasileiras chamado de 

Reforma Sanitária Brasileira (CARVALHO, 2013).

No cenário internacional, também ocorriam uma série de eventos, com o 

objetivo de debater as diferentes realidades de saúde vivenciadas pelos países 

e as possibilidades de se promover a saúde para todos a partir de uma forma 

diferente de organização e pensamento na área da saúde e que influenciava 

os caminhos percorridos pelo Movimento Sanitário. Dentre eles, destaca-se a I 

Conferência Internacional de Atenção Primária a Saúde, promovida pela Orga-

nização Mundial da Saúde - OMS, em 1978, na cidade de Alma-Ata, na Rússia. 

Entre os temas debatidos estavam aqueles relacionados à necessidade de se 

reestruturar os serviços básicos de atenção à saúde, garantindo assistência a 

toda população, centrada na prevenção de doenças e na promoção da saúde 

(BUSS, 2003; BRASIL, 2002/2006).

 Ao final do evento, os países participantes assinaram um documento, co-

nhecido como Declaração de Alma-Ata, se comprometendo a oferecer “Saúde 

para todos no ano 2000”. Esta Conferência marcou o início da afirmação de que 

a saúde deveria ser compreendida como um direito universal a ser assumida 

como responsabilidade dos governos, inserindo na agenda da OMS os temas da 

equidade e justiça social. Além disso, a Declaração de Alma-Ata incorporou a in-

tersetorialidade como uma exigência fundamental para o cumprimento das metas 

a serem alcançadas pelos países (BUSS, 2003; BRASIL, 2002/2006).

Inspirados nesta Declaração e considerando que o Brasil vivia um período 

de crise econômica e social gerada pelo modelo implantado pela ditadura militar, 

são elaboradas algumas estratégias voltadas a garantir assistência à saúde a 

população, focada na Atenção Primária à Saúde. Já no I Simpósio sobre Política 

Nacional de Saúde, promovida pela Câmara dos Deputados, em 1979, a necessi-

dade de se aliar esforços para a democratização da sociedade surgiu como uma 
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estratégia para também superar a crise do sistema de saúde do país (RODRI-

GUES NETO, 1997; MENEGHEL, 2017)

Neste contexto, a primeira estratégia proposta, o Programa Nacional de 

Serviços Básicos de Saúde - PREV-SAÚDE, foi lançado em 1980, durante a VII 

Conferência Nacional de Saúde - CNS e tinha como objetivos: estender a cober-

tura de serviços básicos de saúde para toda a população; reorganizar os setores 

públicos de saúde por meio da articulação entre diferentes instituições e pela 

reordenação da oferta de serviços, resultando na redução de custos unitários e 

no aumento da produtividade e por fim, promover a melhoria das condições dos 

ambientes adotando sistemas simplificados de abastecimento de água e medidas 

sanitárias de controle da Esquistossomose e da Doença de Chagas. O Programa 

encontrou apoio dos profissionais de saúde que defendiam a democratização 

da saúde e oposição de setores do governo articulados com os setores médicos 

(CARNEIRO et al., 2014; PAIM, 2008; CARVALHO, 2013).

A primeira versão é de julho de 1980, e se chamava inicialmente PRÓ-

-SAÚDE, e por imposição do Ministério da Previdência é mudada para PREV-

-SAÚDE. Essa versão foi analisada pela Comissão Interministerial de Planeja-

mento e Coordenação -CIPLAN e a Presidência do INAMPS se posiciona contra 

alegando ser uma proposta estatizante em detrimento da inciativa privada e dos 

organismos federais de assistência médica e sanitária. Outra versão foi elabora-

da e liberada em setembro do mesmo ano pelos Ministros de Estado da Saúde e 

da Previdência e Assistência Social, porém também encontrou fortes resistências 

a sua implementação. E depois de duas versões, é lançada a terceira no início 

de 1981 restritas ao atendimento ambulatorial. Na tentativa de compatibilizar os 

interesses de todos os envolvidos, o PREV-SAÙDE foi engavetado (CARNEIRO 

et al., 2014; PAIM, 2008; CARVALHO, 2013).

Apesar da sua inviabilização, o PREV-SAÚDE serviu de base para a elabo-

ração de outra estratégia a fim de redirecionar o modelo assistencial, que cons-

tava no Plano de Reorientação de Assistência à Saúde, na esfera da Previdência 

Social, elaborada pelo Conselho Consultivo de Administração de Saúde Previden-
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ciária – CONASP, em 1982. O CONASP foi criado com a finalidade de elaborar 

normas mais adequadas para a prestação da assistência à saúde da população 

previdenciária, assim como indicar a necessidade de alocação de recursos finan-

ceiros ou de qualquer natureza (CARNEIRO et al., 2007; CARVALHO, 2013).

Assim, o Plano de Reorientação da Assistência à Saúde elaborado pelo 

CONASP tinha como objetivos: potencializar os recursos disponíveis por meio 

da integração interinstitucional nos níveis federal, estadual e municipal; adoção 

de mecanismos gerenciais mais eficazes na articulação e no acompanhamento 

de compra de serviços ao setor privado; adoção de estratégias objetivando a 

equalização e a universalização da assistência à população brasileira. A intenção 

era provocar uma reversão gradual no modelo médico assistencial através de 

uma de suas linhas de ação, o Programa de Ações Integradas de Saúde - PAIS. 

Neste contexto, o Ministério da Saúde, embora continuasse a ser um ministério 

com poucos recursos, propõe o desenvolvimento dos seguintes programas pre-

ventivos: Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, da Criança, do 

Idoso, do Trabalhador e Saúde Mental (CRUZ, 1998; MELO e CUNHA, 1999; 

BERTOLLI FILHO, 2008).

O PAIS é transformado em diretriz política, o que ocorre primeiramente com 

o abandono da terminologia programa, passando a chamar-se apenas Ações 

Integradas de Saúde - AIS. As AIS começam a ser implantadas em 1983 e em 

1984 muitos municípios tinham aderido ao convênio. As mudanças fundamentais 

foram a substituição do pagamento por unidade de serviço pelo pagamento por 

procedimentos, além da limitação de convênios com hospitais e empresas de 

saúde (CRUZ, 1998; MELO e CUNHA, 1999; BERTOLLI FILHO, 2008).

Em 1985, as AIS transformam-se em política oficial da Nova República, 

constituindo-se em uma importante estratégia de descentralização das ações e 

serviços de saúde. Neste sentido, a Comissão Interministerial de Planejamento 

e Coordenação - CIPLAN; Comissões Interinstitucionais de Saúde - CIS; Comis-

sões Regionais de Saúde - CRIS e Comissões Municipais ou Locais Interinsti-

tucionais de Saúde - CIMS ou CLIS constituíam as instâncias de planejamento, 
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gestão e acompanhamento das AIS (CRUZ, 1998; MELO e CUNHA, 1999; BER-

TOLLI FILHO, 2008).

Neste contexto sócio-político de intensas manifestações e debates em prol 

da defesa da saúde como um direito de todos, que ocorre em março de 1986, em 

Brasília, o evento político-sanitário mais importante da década, a VIII Conferên-

cia Nacional de Saúde – CNS, reunindo cerca de 5.000 pessoas, e que ao final 

lançou as bases e diretrizes para criação de um novo sistema nacional de saúde. 

A temática abordada compreendeu: saúde como um direito de cidadania; neces-

sidade de reformulação do Sistema Nacional de Saúde e redefinição do financia-

mento do setor saúde, reconhecendo a participação popular como um elemento 

essencial da construção coletiva deste novo modelo assistencial (BRASIL, 1986; 

CARNEIRO et al., 2014; CARVALHO, 2013, SOUZA, 2013).

E em 20 de julho de 1987, é proposto como medida governamental o Sis-

tema Unificado e Descentralizado de Saúde - SUDS, criado como um sistema de 

transição até a elaboração da nova Constituição Federal, em 1988. De certa for-

ma, o SUDS pretendia responder aos movimentos em prol das mudanças no sis-

tema de saúde brasileiro e às propostas da VIII CNS, servindo também como um 

passo à frente no sentido de conseguir-se o sistema único pretendido. O SUDS 

incluía a redefinição das atribuições dos três níveis da administração pública, da 

necessária redistribuição da renda do país e do desenvolvimento do processo 

de estadualização e municipalização. Assim, o SUDS estabeleceu as bases para 

o SUS na medida em que avançava, estabelecendo novas bases de poder das 

decisões sobre a saúde (BRASIL, 1998; CRUZ, 1998; PAIM, 2018).

CRIAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS E SEU ARCABOUÇO              
JURÍDICO-LEGAL ORGANIZATIVO 

Assim, quando foi promulgada a Constituição em 1988, o Brasil se definiu 

como um Estado Democrático de Direito, significando que a administração dos 

bens públicos se vincula às previsões legais ali dispostas. No Capítulo II, de-

nominado “Da Seguridade Social”, a Seção II da saúde, com seus Artigos 196, 
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197, 198, 199 e 200, asseguram a criação deste novo sistema nacional de saúde 

chamado de SUS. No artigo 196, a saúde é conceituada como sendo um direito 

de todos e um dever do Estado. A partir daí, inicia-se o processo de mudança 

nas formas de prestar assistência à saúde no país e, desta forma, a melhoria da 

qualidade de vida. 

Após a década de 1980, configura-se no país um novo cenário econômico, 

político e ideológico, em que o neoliberalismo passa a influenciar várias instân-

cias da sociedade e, consequentemente o processo de Reforma Sanitária Brasi-

leira. A polarização das eleições presidenciais e resultou na eleição de Fernando 

Collor de Melo, contribuiu para a instituição de um Parlamento federal, mais à 

direita, que tinha como objetivos reverter muitas das políticas aprovadas pela 

Constituinte para a área social, em particular o SUS (RODRIGUEZ NETO, 1997; 

PAIM, 2018).

Mesmo assim, o projeto de Lei Orgânica da Saúde foi sancionado pelo 
Presidente da República, em setembro de 1990 (Lei 8080/90). Esta lei 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, bem como a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes. Regula, em todo território nacional, as ações e serviços de 
saúde executada, isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou 
eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado. 
Ou seja, todos os prestadores de serviços estão subordinados a esta 
lei, não abrangendo apenas os integrantes do SUS. Todavia o Presiden-
te Collor sacrificou o texto legal com 9 artigos vetados, totalmente, e 
5 parcialmente. Apesar dos vetos do Presidente, a sociedade brasileira 
conquistou uma lei abrangente, que não só específica os princípios, ob-
jetivos, atribuições, organização, direção e gestão do SUS nos diversos 
níveis da Federação, como também oferece indicações sobre relações 
com os serviços privados, financiamento, gestão financeira, recursos 
humanos, planejamento, etc. Novas mobilizações foram realizadas no 
sentido de recuperar conteúdos excluídos pelos vetos presidenciais. A 
Lei Orgânica da Saúde foi então complementada pela Lei 8142/90 que 
regula a participação da comunidade no SUS, assegurando a existência 
de instâncias colegiadas como conferências e conselhos de saúde nos 
três níveis de governo, além de orientar as transferências intergoverna-
mentais de recursos financeiros da área de saúde e de exigir a formu-
lação de planos de saúde e a criação de fundos de saúde (PAIM, 2018, 
p.185-186).
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No momento de regulamentação do SUS, por pressão das elites políticas e 

agrárias e sob o comando do presidente Fernando Collor de Mello, interessado 

em implementar suas propostas neoliberais para a área da saúde, foram retira-

dos o acesso e a posse da terra do conceito de saúde expresso na Lei Orgânica 

da Saúde nº 8.080/90. Porém esse fato, não impediu que estratégias políticas e 

assistenciais fossem formuladas, na perspectiva de atender as necessidades de 

saúde das populações do campo (BRASIL, 1990; CARNEIRO et al., 2014; CAR-

VALHO, 2013, SOUZA, 2013).

Neste sentido, o SUS é concebido como um conjunto de ações e servi-

ços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e 

municipais ou por entidades a ele vinculadas, destinado à toda população e fi-

nanciado com recursos arrecadados através de impostos e contribuições sociais 

pagos por esta população. O SUS garante atendimento nas unidades de saúde, 

ambulatórios, laboratórios, clínicas, hospitais públicos, filantrópicos ou privados 

contratados, em visitas domiciliares e mediante ações coletivas de saúde (BRA-

SIL, 1988; BRASIL, 1996).

Para a sua efetivação, há um conjunto de diretrizes que orientam a sua 

organização e funcionamento, com o objetivo de torná-lo adequado às reais ne-

cessidades de saúde da população brasileira, sendo estas: a integralidade da 

assistência e do indivíduo; descentralização da gestão das ações e serviços de 

saúde; e a participação da comunidade. E um conjunto de princípios que devem 

ser considerados, tais como: universalidade do acesso aos serviços de saúde em 

todos os níveis de assistência; igualdade da assistência à saúde; equidade na 

distribuição de recursos; resolutividade dos serviços; integralidade da assistência 

e do indivíduo; descentralização da gestão das ações e serviços de saúde; e a 

participação da comunidade. De forma complementar, estão também elencados 

pela legislação os princípios da intersetorialidade; acesso à informação e a re-

ferência e contra referência, na perspectiva da consolidação do SUS (BRASIL, 

1988; BRASIL, 1996).
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Percebe-se que a integralidade da assistência e do indivíduo; descentrali-

zação da gestão das ações e serviços de saúde; e a participação da comunidade 

são ao mesmo tempo, princípios e diretrizes do SUS, constituindo assim o tripé 

de sustentação deste sistema. A luta pela saúde se reveste, portanto, em esfor-

ços para materializar a teoria, pôr em prática o SUS. Para isso, cria-se uma série 

de aparatos jurídico-legais para conduzir esse processo de implantação e imple-

mentação do SUS no país (BRASIL, 1990/1998; CAMPOS, 2006).

Nós fizemos a reforma sanitária que criou o SUS, mas o núcleo dele, 
desumanizado, medicalizado, está errado. Temos de entrar no coração 
deste modelo e mudar. Qual o fundamento? Primeiro, é a promoção da 
saúde, e não da doença. O SUS tem de, em primeiro lugar, perguntar o 
que está acontecendo no cotidiano das vidas das pessoas e como eu 
posso interferir para torná-las mais saudáveis (AROUCA, 2002, p.1).

Nesta perspectiva, o processo de implantação do SUS possibilita a cons-

trução de novas alternativas não só na gestão dos serviços, mas na reorganiza-

ção do ensino na área da saúde, com propostas concretas de reconfiguração do 

modelo assistencial, permitindo a ampliação dos espaços de reconstrução de 

“velhas” práticas de atenção à saúde. Requer que os processos formativos na 

área da saúde sejam revistos no sentido de contemplar os princípios e diretrizes 

que norteiam o SUS e que exigem a formação de um novo perfil de profissional 

que saiba atuar considerando a diversidade de saberes e práticas presentes nas 

comunidades (BRASIL, 2001; CAMPOS, 2006).

CONCLUSÃO

No entanto, como ainda vivenciamos na saúde esse momento de transição 

entre um pensamento hegemônico voltado para as questões somente da doença 

para outra, considerado contra hegemônico, que prevê o desenvolvimento de 

ações não só focadas na doença, mas na promoção da saúde e na prevenção 

de doenças, é possível perceber que em determinados governos, a lógica das 

políticas segue sendo centrada nas doenças biológicas em detrimento da visão 

ampla de saúde (MEHRY e CAMPOS, 1997; CAMPOS e GUERRERO, 2008).
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Portanto, o processo de (re)organização dos serviços de saúde não pode 

desconsiderar tais questões e nos coloca no desafio de implementar mudanças 

que permitam enfrentar, de forma urgente e eficaz, a situação de saúde observada 

nos municípios, sem perder de vista o fato de que tal situação é resultado das 

condições gerais de vida da população. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Pode-se verificar que, nos últimos anos, as mudanças curriculares edifi-

cadas no contexto da Educação Básica adentram também ao Ensino Superior. 

Essa gama de legislação é formada pelas bases curriculares em nível nacional, 

destinadas à construção de um currículo comum a todos os estudantes do país. 

Sendo assim, a Educação Superior não ficou fora dessa nova entabulação da 

estrutura curricular. Nesse nível educacional, o documento mais recente de re-

gulamentação curricular é representado pela Base Nacional Comum Formação 

(BNC-Formação, 2019), a qual orienta os cursos de formação de docentes em 

nível de graduação e encontra-se baseada, em quase sua totalidade, nos aspec-

tos de competências e habilidades.

É imperioso referir, de início, que o currículo, sua constituição, formatação 

e condução do percurso educativo possui fundamental importância na formação 

de uma pessoa, já que interfere diretamente no conjunto de saberes destinados 

ao seu aprendizado e possui influência na concepção enquanto sujeito atuante 

do seio social. Segundo Saviani (2013) o currículo constitui-se a partir de conhe-

cimentos construídos pela humanidade e a partir do perfil de qual sociedade se 

deseja ter, que sujeitos sociais desejam-se formar. A partir da visão do autor tem-

-se que o currículo se constitui em certa forma de poder, de poder direcionador e 

formador de sujeitos em um determinado contexto. Assim, “o currículo está cen-

tralmente envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos, naquilo que 

nos tornaremos. O currículo produz, o currículo nos produz” (SILVA, 2010, p.27).

 Nessa perspectiva busca-se com esse artigo analisar a proposta curricu-

lar da Base Nacional Comum Formação (BNC-Formação, 2019) para o Ensino 

Superior, buscando vislumbrar o caminho da formação do novo docente o qual, 

em primeira análise, parece voltar-se para um ensino baseado na construção 

de competências e habilidades. Nessa construção analítica, busca-se fazer um 

aporte com os conceitos de sociedade de aprendizagem, os quais têm como 

pano de fundo a discussão das competências, entre outros aspectos, desenvolvi-

do principalmente pelos escritos de Noguera-Ramírez (2009). Assim, trata-se de 
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um ensaio de estudo ancorado na seguinte questão: qual a formação esperada 

para os professores através da Base Nacional Comum Formação (BNC-Forma-

ção), levando em conta a aplicação de competências e habilidades e a interlocu-

ção com o conceito de sociedade de aprendizagem? 

Para isso, essa análise ora apresentada, desenvolve-se a partir de uma 

abordagem qualitativa de pesquisa, de análise bibliográfica e documental, em 

uma proposta hermenêutica-analítica, justificada com autores como Ramos 

(2001), Noguera-Ramírez (2009), Dardot e Laval (2016), Antunes (2020), além 

de outros apresentados no decorrer do texto que colaboram para as discussões 

explicitadas. Para dar conta do objetivo proposto, além das considerações ini-

ciais, o texto apresenta na sua primeira seção, explicitações sobre a BNC-Forma-

ção, suas implicações para os cursos de licenciaturas e sua lógica baseada em 

competências e habilidades. 

Na seção seguinte será apresentado os conceitos referentes a sociedade 

de aprendizagem e algumas de suas implicações atuais. Na sequência, a terceira 

seção tratará de analisar alguns pontos da formação com base na BNC-Forma-

ção, atrelada ao exercício de conjugar os conceitos de competências e habili-

dades e a sociedade de aprendizagem hodierna. Por fim, a guisa de conclusão, 

teceremos alguns comentários finais, mas não exaustivos, sobre a temática pro-

posta.

Ressalta-se a compreensão de que o tema é profundo, atual e que compor-

ta inúmeros desdobramentos, além dos que serão apresentados aqui. No entan-

to, considera-se o exercício reflexivo inicial de suma importância, a fim de con-

substanciar bases futuras para pesquisas e desdobramentos críticos e reflexivos.

A PROPOSTA DA BASE NACIONAL COMUM FORMAÇÃO - 
COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

 Objetiva-se aqui apresentar um apanhado geral do que foi a tramitação 

desse documento, que também contou com um breve apanhado histórico so-

bre as Políticas da formação e valorização do professor no Brasil, dentre es-
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ses argumentos são apresentados estudos da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Estes estudos são datados de 2005, 

“que aponta a qualidade dos professores e do ensino ministrado é o fator mais 

importante para explicar o desempenho dos alunos” (BRASIL,2019, p.7, grifos 

nossos). Essa compreensão se faz necessária, para orientar as discussões em 

torno da formação almejada aos docentes atuais, principalmente para os cursos 

de licenciatura, os quais, em sua maioria, atuam na Educação Básica do país.

A proposta da Base Nacional Comum Formação destinada aos alunos das 

licenciaturas apresentou-se em três versões, das quais duas possuem livre aces-

so, sendo a segunda versão preliminar e a última versão a aprovada. No entanto, 

antes da última versão ser aprovada, ela recebeu um parecer em 18 de setembro 

de 2019, o qual trouxe a descrição de vários argumentos e estudos sobre o por-

quê da necessidade de uma nova Base Nacional Comum para a Formação Inicial 

e Continuada de Professores da Educação Básica. Este mesmo parecer, realizou 

uma revisão e atualização da Resolução do Conselho Nacional de Educação - 

CNE/CP nº 02/2015 que tratava de definir as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de for-

mação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a 

formação continuada. 

 Os principais argumentos que reforçaram a revisão das diretrizes são jus-

tificados pela própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN 

nº 9394/96 e a previsão da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, e o seus 

arts. 61 e 62, que preveem a referência da base. Também são elencados o Plano 

Nacional de Educação - PNE, nº 13.005/2014 e um documento que seria uma 

proposta para Base Nacional Comum da Formação de Professores da Educação 

Básica que fora enviado pelo Ministério da Educação, em 2018.

 O CNE entendeu que a regulação da formação docente com base na Por-

taria e Resolução 02/2015, precisava ser revista e atualizada e, assim, designou 

mediante portaria CNE/CP nº 10, de 08 de abril de 2019, a comissão Bicameral, 

na qual o presidente seria Mozart Neves Ramos. Dentro de poucos meses a 
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BNC-Formação estava elaborada e foi divulgada aos Cursos de Graduação em 

Licenciaturas, de forma a não suscitar a construção de um debate ou discussão 

entre os cursos de licenciaturas.

 No parecer que justifica as mudanças na Diretriz de formação docente no 

Brasil, é possível perceber precariedades na formação inicial do professor advin-

da dessa Base, como também que o currículo imposto a essa Base se apresenta 

como um dos fatores principais dessa constatação. Contudo, sem se debruçar 

sobre este aspecto do documento, é preciso compreender alguns aspectos sobre 

o mesmo a fim de conduzir as discussões propostas neste artigo. Sendo assim, 

passa-se a analisar o Parecer já aprovado pelo Conselho Nacional de Educação, 

Parecer nº 22/2019, de 20 de dezembro de 2019. 

 São dez os princípios que orientam a Política de Formação Docente da nova 

BNC- Formação e quatorze os princípios de organização curricular dos cursos de 

licenciatura, sendo que os princípios que se referem ao currículo formativo apre-

sentam-se em consonância com as aprendizagens prescritas na BNCC (Base 

Nacional Comum Curricular). Um aspecto a destacar na análise deste documento 

é que se a BNCC traz dez competências gerais que devem ser trabalhadas com 

estudantes, bem como a BNC - Formação que também apresenta dez compe-

tências gerais a serem trabalhadas com os futuros docentes e as competências 

específicas, intituladas competências profissionais, as quais encontram-se em 

três grandes eixos, sendo: a) Conhecimento Profissional, b) Prática Profissional, 

c) Engajamento Profissional. A nomenclatura desses eixos sugere a existência 

de um engajamento profissional no contexto da formação docente, termo muito 

utilizado no mercado, que agora adentra a educação do futuro professor, acom-

panhando a lógica neoliberalista que se insere no ensino superior e na formação 

e atuação docente nos últimos anos (FÁVERO; BECHI, 2020).

 As competências específicas encontram-se organizadas em quadros, cada 

competência com sua respectiva habilidade a ser desenvolvida com o futuro do-

cente. Para cada competência tem-se um leque de habilidades a serem traba-

lhadas. Nota-se que o documento é destinado a todas as licenciaturas, e que 
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as especificidades de cada área ficarão para serem agregadas nas habilidades 

atribuídas a cada competência. Nesse ínterim, se percebe melhor a nova pro-

posta quando se analisa o item do documento que se refere a carga horária e 

a organização curricular do curso que traz além das 3.200 (três mil e duzentas) 

horas de formação a divisão desta carga horária em três grupos: a) Grupo I com 

800 (oitocentas) horas para a formação específica para a docência, ou seja, os 

fundamentos pedagógicos, científicos, a organização do sistema educacional e 

das escolas, todos os elementos que constituem a base para a docência. Mas, 

no documento é apresentada a descrição do que se deve abordar, subdividindo 

em temáticas como: do currículo e dos marcos legais e outra das didáticas e seus 

fundamentos, nas quais possuem vários itens. 

 No grupo II, tem-se o maior número de horas, são 1.600 (mil e seiscen-

tas) horas, conforme o próprio documento traz: “para aprendizagem dos conteú-

dos das áreas, componentes, unidades temáticas e objetos de conhecimento da 

BNCC e para o domínio pedagógico desses conteúdos”. (BRASIL, BNC-Forma-

ção, 2019, p.23). Trata-se de uma preparação bem arranjada, para que o profes-

sor já saia perfeitamente preparado a aplicar a Base Nacional Comum Curricular 

- BNCC, documento que, embora em pleno vigor, é permeado de intensas críti-

cas, justamente pelo seu caráter condutor da lógica neoliberal, como já aborda-

mos em outros estudos. (AGOSTINI, 2017, 2018).

O texto do Grupo de horas II voltados para formação específica das áreas, 

nos revela em sua breve, mas objetiva redação, que o foco é estudar o que a 

BNCC traz para ser ensinado, ou seja, as aprendizagens que são consideradas 

essenciais. Desta forma, foca-se as 1.600 horas para os estudantes estudarem 

a BNCC para poder aplicar de forma a seguir a prescrição das competências e 

habilidades destinadas a formar as crianças e jovens do nosso país dentro do 

paradigma de aprendizagem que é desejado. Da mesma forma que, o Grupo III, 

com 800 (oitocentas) horas para realização das práticas pedagógicas, as quais 

400 (quatrocentas) são destinadas ao estágio supervisionado e as demais 400 

(quatrocentas) devem ser atreladas a atividades dos Grupos I e II, sendo assim, 
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distribuídas ao longo do curso de formação. Neste item percebe-se uma verossi-

milhança com a matriz curricular do Ensino Médio - Curso Normal, pois tem essa 

distribuição de carga horária. Vislumbra-se uma busca por um ensino prático e 

casado com a BNCC o tempo todo. Aprender a trabalhar com o que a BNCC 

traz fica sendo a ênfase, ou ‘aprendizagem essencial’ da formação docente nas 

licenciaturas. 

Nesse sentido, questiona-se de quem é o desejo da formação por compe-

tências e habilidades e para atendimento de qual fim, instiga pensar sobre quais 

docentes estaremos formando. Uma formação que parece primar por docentes 

aptos a seguir a prescrição, quase que impelidos de utilizar criatividade no que 

lhes é possível mudar. Em uma educação permeada pela lógica neoliberal de            

eficiência, efetividade e de uma aprendizagem constante, para toda a vida, tor-

na-se um desafio atuar enquanto docente que busca a educação integral dos 

sujeitos.

A SOCIEDADE DE APRENDIZAGEM: ALGUMAS                                                                
CONSIDERAÇÕES

 Quando se fala de sociedade de aprendizagem, tem-se em mente que essa 
se mostra como uma forma de alteração da concepção social pós-capitalista, na 
qual passa a demandar que os indivíduos tomem uma posição diferenciada em 
relação ao conhecimento, aprendendo novas e constantes forma de aprender 
mais, com motivação. Esse processo torna-se uma atividade por toda a vida que 
precisa ser condicionada e ter disciplina para tanto. Isso é considerado como 
uma mudança histórica, com a criação do conceito de cidade educativa, já que 
a nova demanda social é de um ensino contínuo, que passa da simples obriga-
toriedade do estado, para uma responsabilidade pessoal de cada indivíduo, com 
base no autodidatismo. (NOGUERA-RAMÍREZ, 2009).

 Em seus estudos, Noguera-Ramírez (2009, p. 23), com uma linha de racio-
cínio foucaultiana, identifica de forma muito acertada, o que ele considera como 
“três momentos ou modos de pensar a educação”. O primeiro é denominado 
como “sociedade de ensino”, consubstanciado entre os séculos XVII e XVIII, per-
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passa a formação da construção do Estado e na constituição do sujeito integran-
te dessa sociedade. Já o segundo, ele denomina como “Estado educador” ou 
“sociedade educadora”, o qual é justificado pelo “aparecimento do novo conceito 
de ‘educação‘ e ao papel que o Estado cumpriu na sua expansão nas distintas 
camadas sociais”. O terceiro momento educacional e que nos interessa aqui, 
ocorre no final do século XIX, e que estabelece “as bases conceituais do que se 
pode chamar, várias décadas depois, de ‘sociedade da aprendizagem‘ pela sua 
ênfase na atividade do sujeito que não só aprende, mas aprende a aprender”.

 Embora o texto do autor seja um convite para o descobrimento dessas fa-

ses educacionais e que justificam os rumos educacionais da atualidade, nosso 

enfoque encontra-se em adentrar especificamente suas deliberações sobre a so-

ciedade de aprendizagem e como isso se interliga com a BNC-Formação. Assim, 

é preciso compreender que o autor vislumbra a evolução da governamentalidade 

focaultiana1, embora em seu texto analise condições anteriores2, mas foca es-

pecificadamente em uma abordagem que leva a observância do surgimento do 

conceito de aprendizagem, o qual é ligado a teorias biológicas e evolucionistas, 

mas, principalmente,

1 Conceito dado por Foucault (2008) de governamentalidade que possui duas acepções – a 
primeira que remete a três elementos – saber (economia política); instrumento técnico (dis-
positivos de segurança) e objeto (o povo) e as instituições e formas de exercer esse poder. A 
segunda se refere a linha de força que mais tarde iria ser chamada de governo. Trata-se, por 
fim, da arte de governar aos homens, na direção de conduzir a consciência, os instrumentos 
e métodos capazes de conduzi-los e a forma como se comportam, como se deixam conduzir 
e se conduzem. Esse governo e essa forma de de conduzir, que mais tarde se tornam um 
biopoder ou biopolítica, se ocupam das instituições para tanto, sendo uma delas a escola. 
A escola da época torna-se um dos objetos de maior controle, subjetivação e objetivação do 
indivíduo, em busca de corpos dóceis e úteis, os quais com força nas artes, técnicas e tec-
nologias de governo, posteriormente, passaram a se conduzir em um fim específico, embora 
não tomem consciência disso. Na contemporaneidade, podemos ainda vislumbrar formas de 
controle oriundas da governamentabilidade, inseridas na lógica neoliberal que induz o sujeito a 
ser empreendedor, responsável pelo seu sucesso e promotor ou condutor de suas ações para 
alcance do mesmo. (AGOSTINI, 2017, 2018)
2 A saber: “Assim, se os conceitos de doutrina e disciplina governaram as reflexões pedagó-
gicas durante a Idade Média; se institutio e eruditio dominaram o pensamento pedagógico 
dos séculos XVI e XVII; se educação, instrução e Bildung prevaleceram entre o fim do século 
XVIII e o fim do século XIX, o conceito de aprendizagem (learning) será o conceito pedagógico 
preponderante do século XX e, segundo parece, dos primórdios do século XXI.” (NOGUERA- 
-RAMÍREZ, 2009, p.231)
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sua importância no desenvolvimento do pensamento e das práticas pe-
dagógicas, durante o último século, pode ser apreciada no crescimento 
e expansão das chamadas psicologias da aprendizagem, nos desenvol-
vimentos do campo do currículo, na difusão mundial da ‘tecnologia ins-
trucional’ e da ‘tecnologia educacional’ nas décadas de 1960/1970, nas 
produções sobre a ‘aprendizagem ao longo da vida’, a ‘sociedade da 
aprendizagem’, o ‘aprendiz permanente’ da década de 1990 e até nas 
mais recentes elaborações e discussões sobre a ‘abordagem por compe-
tências’ ou ‘educação por competências’ (NOGUERA-RAMÍREZ, 2009, 
p.231).

Para Noguera-Ramírez (2009, p.231), os conceitos de aprender a aprender 

e sociedade de aprendizagem se inserem fortemente na trama social influencia-

dos pela governamentalidade liberal ou neoliberal, cuja forma de governo é ba-

seada em premissa “econômica de governamento que pretende governar menos 

para governar mais, isto é, essa forma de governar cujo fundamento é a liber-

dade, o interesse, a agência e a auto-regulação dos indivíduos”.  Nesse sentido 

a aprendizagem que hoje se coloca, sob a ótica neoliberal, se consubstancia 

no “governamento pedagógico, o governamento não mais do cidadão, mas do 

aprendiz permanente” (Noguera-Ramírez, 2009, p.231), e esse aprender no de-

correr de toda a vida, de forma contínua, uníssona e não suficiente, torna-se a 

premissa fundamental do governamento contemporâneo. 

No entanto, ao que nos parece, esse processo de aprendizagem por toda 

vida, aprender a aprender, apenas estimula uma faceta muito perceptível da in-

fluência do mercado sobre os indivíduos, chamado de processo de mercantiliza-

ção (SILVA, 2020), no qual os processos de subjetivação, da arte de governar a 

vida, por meio de técnicas muito específicas, informam uma forma de ser e de 

se conduzir pelo mundo, de corpo e alma, para objetivos de controle para fins 

específicos. Esse processo gera a mudança da subjetivação, na indução de uma 

nova forma de ser e ver-se no meio social, onde “nossa subjetividade e nossos 

desejos mais íntimos são rastreados e transformados em mercadorias vendidas 

no mercado, à nossa revelia. (SILVA, 2020, p. 115). O mercado exige um novo 

sujeito, o qual se molde de forma dócil, útil e que defenda essa nova forma de 

vida, de forma a se conduzir por esse espaço.
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É claramente o conceito de aprendizagem que dá origem a discussões 

mais atuais, voltada para as questões de competências e habilidades, as quais 

foram fortemente inseridas na BNC-Formação. Esse contexto, nada mais é do 

que a verificação da ideologia do mercado que acaba adentrando o contexto 

educacional, para influenciar e corromper, tanto a forma de conceber e repassar 

os conhecimentos, como a forma de se conduzir dos humanos inseridos nessa 

relação, para que os mesmos passem a entender como seus os objetivos de lucro, 

maximização de resultados e capitalização humana. Isso é visível na enxurrada 

de parcerias e influências, prometendo incentivos, ajuda e recursos, oriundos 

de capital privado e conglomerados ligados à educação direta ou indiretamente, 

os quais não influenciam apenas a ponta educacional através de formação e 

materiais didáticos, mas também conduzem e influenciam diretamente as políticas 

curriculares (MACEDO, 2014).

Portanto, o conceito de sociedade de aprendizagem, suportada pela gover-

namentabilidade neoliberal, inserida no meio educacional pode ser considerada 

como um dos pilares que sustentam o surgimento das competências e habilida-

des, as quais foram inseridas de forma bem profunda na atual formação do do-

cente. Mas isso não surge sem a compreensão da mercantilização do sujeito e 

do sujeito empreendedor de si, o qual precisa continuar a aprender por toda vida 

para o seu desenvolvimento e sucesso. São esses aspectos que serão aborda-

dos, ainda que de forma inicial, na seção a seguir.

DE QUAL FORMAÇÃO FALAMOS? UM ENCONTRO ENTRES                
AS COMPETÊNCIAS, HABILIDADES E A SOCIEDADE DE 
APRENDIZAGEM

 O termo competência e habilidades, encontra-se presente no contexto do 

mercado e traz debates bem pertinentes conforme Ramos (2011) bem apresenta 

em seu livro ‘A pedagogia das competências: autonomia ou adaptação? E a res-

posta a essa indagação do autor, a qual acompanhamos, é bem mais complexa 

do que o verniz superficial que as mídias vem apresentando com suas propa-

gandas, pois depende do paradigma de aprendizagem que se tem por traz, e do 
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contexto formativo de que sujeitos se deseja formar, preparar, habilitar, ou porque 

não dizer adequar. 

 A ideologia neoliberal que se adentrou no Brasil de forma mais efetiva a 

partir da década de 90, trouxe perspectivas para formação de sujeitos, a partir de 

uma competitividade individualista, na qual a formação humanizada não possui 

muito sentido, pois vivemos por/para o mercado. É a partir desta visão merca-

dológica que o termo competência encontra-se agregado de responsabilidades 

individuais, pois instiga a competitividade. Conforme trata Frigotto (prefácio de 

Ramos, 2011, p.16) “ao eleger como perspectiva a pedagogia das competências 

para empregabilidade, assume o ideário particularista, individualista e imediatista 

do mercado e dos empresários como perspectiva geral do Estado”. Nessa visão, 

analisamos a questão das competências e habilidades, não apenas no seu sen-

tido terminológico, de dicionário, mas a partir da conjuntura e dos sujeitos que a 

trazem a partir do contexto socioeconômico em que vivemos no Brasil.  

 A educação pensada no horizonte individualista, é aquela que cada indiví-

duo tem de adquirir um fardo, um pacote de competências, e ao mesmo tempo 

estar adaptado às possibilidades frequentes de mudar e continuar sua trajetória 

profissional, pois o mercado exige que ele o faça. Mas, cabe ressaltar que não 

está aqui negando a importância da formação profissional docente e também de 

forma continuada, apenas trazendo reflexões que por vezes ficam encobertas, 

mas que fazem parte de qualquer projeto político de formação, pois seguem uma 

determinada linha de pensamento e que, a longo prazo como é o caso da forma-

ção de sujeitos pode acarretar e acentuar as problemáticas sociais de um país. 

Segundo Dalbosco (2015, p. 124)

Não se trata de negar, obviamente, a importância da formação profissio-
nal, competente técnica e cientificamente, para o desenvolvimento de 
qualquer país e para a resolução de problemas que assolam a humani-
dade como um todo. Ignorar isso seria o mesmo que querer construir no 
âmbito da educação superior um discurso contraproducente, que estaria 
remando contra a história e contra a possibilidade de ver no desenvolvi-
mento técnico-científico uma solução possível, embora sempre parcial, 
para muitos dos problemas humanos e sociais. 
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Sendo assim, a reflexão feita a partir das competências e habilidades aqui 

apresentadas trata-se das perspectivas voltadas para formação docente nos cur-

sos de graduação, em especial as licenciaturas, que priorize apenas a técnica-

-científica, e o panorama do mercado, a qual deixa de lado a formação social e 

cidadã dos sujeitos. Individualizando ainda mais os sujeitos sociais a partir de 

promessas advindas do parâmetro do mercado, as quais não condizem com uma 

formação humanizada. 

Segundo Goergen (2020, p. 123) a “educação de excelência é considerada 

aquela que prepara as pessoas desenvolvendo suas competências para se inte-

grarem e servirem ao mercado”. O termo competências e habilidades se inserem 

no dia a dia escolar como forma de induzir a aprendizagem para a atuação em 

meio social o que, no entanto, só prepara para a atuação no mercado de traba-

lho. Nessa preparação, seu percurso e sucesso, o sujeito, e nesse caso o jovem 

professor, é responsabilizado de forma irrestrita pelo seu sucesso, como se as 

diversas variantes do seio social não influenciassem nesse processo. 

Para Dardot e Laval (2016) esse novo poder, essa governamentabilidade 

do indivíduo, objetiva formar um sujeito produtivo no seu trabalho e em todos 

os âmbitos de sua vida, produtor de bem-estar, prazer e felicidade. O neosujei-

to, o sujeito empresarial, advém de uma racionalidade neoliberal, a qual atua 

“ordenando os meios de governá-lo para que ele se conduza realmente como 

uma entidade em competição e que, por isso, deve maximizar seus resultados, 

expondo-se a riscos e assumindo inteira responsabilidade por eventuais fracas-

sos” (DARTOT; LAVAL, 2016, p.366). Como ainda nos lembra Silva, (2020, p. 

109-110), “o imperativo do desempenho transforma os indivíduos numa espécie 

de carrascos de si mesmos, pois o sucesso e o fracasso são de exclusiva respon-

sabilidade de cada um”.

A inserção de competências e habilidades na formação dos novos docentes 

podem ser lembradas também como um retorno ao processo de tecnologização, 

reconhecida essa como a estratégia de doma da escola, em nome da garantia de 

sucesso do aluno e seu ingresso no mercado de trabalho, retirando, do currículo, 
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componentes indispensáveis para a formação integral, como aqueles ligados às 

áreas de humanidades. Inclusive, esse processo, de exclusão das artes e hu-

manidades, aparece como uma premissa real dos discursos atuais e gerenciais 

sobre educação (NUSSBAUM, 2015), tornando-se um fenômeno reducionista, 

mas cada vez mais presente, em nome de uma formação mais eficiente, técnica 

e voltada ao mercado de trabalho. Nesse sentido, “ao assumir essa integração 

e redução economicistas, se reduz a um trabalho superveniente, cujo sentido se 

esgota no aparelhamento, em termos de conhecimentos e habilidades, do ser hu-

mano ao mercado” (GOERGEN, 2020, p. 142). Com esse enfoque, Masschelein 

e Simons (2014, p 64) tratam da tecnologização como:

Engajar no estudo e completar exercícios implicam o emprego de téc-
nicas. Tais técnicas permitem aos jovens assumirem tarefas e, simulta-
neamente, a si mesmos, e isso com a intenção de moldar, melhorar e 
ultrapassar a si mesmos. A tecnologia inclui a materialidade concreta da 
escola (o edifício, a sala de aula, o quadro-negro, mesas, carteiras, etc.), 
mas também as ferramentas (caneta, livros, giz, lápis, etc.) e os métodos 
de trabalho (ensaios, conjunto de problemas, exames, etc.), todos os 
quais objetivam uma espécie de disciplina para focar a atenção do jovem 
sobre sua tarefa ou coisa específica. Alcançar esse foco é a pedra de 
toque de uma técnica escolar eficaz.

O ‘neotecnicismo’ tratado por Saviani (2013) o indivíduo deve ter condições 

que lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho, e aqui a educação é 

vista como um investimento em si mesmo, em capital humano individual. O mer-

cado exige um novo perfil, que produza mais e melhor, caso contrário se é subs-

tituído e a responsabilidade passa a ser do próprio sujeito e não mais do estado 

de criar políticas para geração de empregos. O indivíduo passa a ser empresário 

de si. (SAVIANI, 2013, 430-431)

Esse tema encerra na questão presente na educação e na formação de 

novos profissionais, consubstanciada no conceito de meritocracia, o qual advém 

totalmente da concepção do neosujeito, empresário de si e responsável pelo 

seu sucesso. Não há mais consideração dos diversos aspectos que contribuem 

para o chamado sucesso do professor, apenas que ele se esforçou em maior ou 

menor quantidade, em busca de uma formação e do sucesso. Não obstante, o 
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professor inserido nessa lógica torna-se responsável pelo seu sucesso individual, 

como pelo o sucesso da aprendizagem do aluno e, diante de um suposto fracas-

so, gera aquilo que conhecemos como o mal-estar docente, sofrimento e desmo-

tivação do docente em sua atuação profissional. (FÁVERO, AGOSTINI, RIGONI, 

2021).  Nesse sentido, nos relatam Dardot e Laval que,

a partir do momento que o sujeito é plenamente consciente e mestre de 
suas escolhas, ele é também plenamente responsável por aquilo que lhe 
acontece: a “irresponsabilidade” de um mundo que se tornou ingoverná-
vel em virtude de seu próprio caráter global tem como correlato a infinita 
responsabilidade do indivíduo por seu próprio destino, por sua capaci-
dade de ser bem-sucedido e feliz. Não se atravancar com as coisas do 
passado, cultivar previsões positivas, ter relações eficazes com o outro: a 
gestão neoliberal de si mesmo consiste em fabricar para si mesmo um eu 
produtivo, que exige sempre mais de si mesmo e cuja autoestima cres-
ce, paradoxalmente, com a insatisfação que se sente por desempenhos 
passados. (DARTOT, LAVAL, 2016, p. 382-383)

Outrossim, outro aspecto claro da BNC-formação é a concretização de uma 

política neoliberal de estreitamento de currículos, no qual se considera a existên-

cia apenas de um rol de matérias básicas mínimas e isso é a referência para o 

processo pedagógico, inclusive como parâmetros de avaliação. No entanto, esse 

processo deixa de fora inúmeros conhecimentos necessários à formação do indi-

víduo enquanto cidadão e desmerece o conceito de formação integral. Ademais, 

isso cria no professor e no futuro professor que se ele conseguir ensinar o básico 

aos alunos, isso seria suficiente, inclusive em termos de educação dos menos 

privilegiados. (FREITAS, 2012)

Essa formação básica, tecnicista, de competências mais básicas ainda, 

incumbe ao docente a percepção de que ele mesmo não necessita de formação 

para além do básico, como também o processo de “apostilamento das redes con-

tribui para que o professor fique dependente de materiais didáticos estruturados, 

retirando dele a qualificação necessária para fazer a adequação metodológica, 

segundo requer cada aluno” (FREITAS, 2012, p.394). Para Antunes, et al, (2020) 

as práticas neoliberais objetivam a formação de um professor cada vez mais re-

duzida, em nome da eficiência e em busca de formação mais objetiva, aligeirada 

e tecnicista. Nesse cenário, a formação precária também conduz uma prática 
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precarizada, pautada pelos “conceitos de multifuncionalidade, flexibilidade e em-

pregabilidade, sob os auspícios da teoria do capital humano” (ANTUNES, et al, 

2020, p. 226) onde os indivíduos e os próprios professores acabam sendo res-

ponsáveis pelo seus sucesso e fracasso profissional e se tornam consumidores 

da sua própria formação. (ANTUNES, et al, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de tudo o que foi visto, podemos perceber que o paradigma da 

sociedade da aprendizagem parece não se enquadrar em países com tantas 

desigualdades sociais e educacionais como o Brasil. A política educacional de 

formação de docentes que se constitui de forma arbitrária, sem dialogar com 

seus pares, ouvir as bases, tratando-se de levar adiante ideologias de segmentos 

sociais ou políticos que geralmente não desejam o bem comum da maioria dos 

sujeitos da sociedade. Ao trazer o debate sobre a BNC- Formação conjugando 

com a sociedade de aprendizagem, falamos de formação para o mercado de tra-

balho dentro da perspectiva neoliberal, dentro da formação de mão de obra para 

a produtividade dos indivíduos que acreditam ser empresários de si e adentram 

na seara da culpabilização e da responsabilização pelo seu sucesso ou fracasso 

individual.

Portanto, a formação a partir do currículo, como é o caso da BNC - Forma-

ção, como foi visto, é fundamental para manter uma proposta ideológica como o 

neoliberalismo. Como corrobora Fonseca (1998, p. 307) “devem cada vez mais 

investir no desenvolvimento do seu potencial de adaptabilidade e de emprega-

bilidade”. A formação das licenciaturas seguindo a prescritiva da BNCC escreve 

uma nova página que se inicia e conduz o currículo e o ensino de forma conjuga-

da nos limites do neoliberalismo educacional.

O reducionismo da formação de professores a serem preparados para tra-

balhar com a BNCC é fator de preocupação, ante a complexidade conceitual 

específica do documento, como também seu teor e caráter condutor e subjetiva-

dor de indivíduos para serem e atuarem em um mundo capitalista. Isso sob um 
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manto bem articulado de uma suposta perspectiva de autonomia, no horizonte 

de aprender a aprender para ser empresário de si, afinal vive-se a sociedade do 

conhecimento. Na era dos ‘neos’, com ares de novos, mas que traz em sua base 

de princípios conservadores e da lógica empresarial, os quais não representam 

uma evolução, mas sim manutenção de um status quo de poder e dominação.
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INTRODUÇÃO 

Este texto3 irá abordar um pouco sobre o lugar ocupado pelas altas habili-

dades/superdotação dentro da perspectiva da educação inclusiva, uma vez que 

fazem parte do público alvo da Educação Especial. Contudo, será dado mais 

ênfase no trabalho elaborado no Estado de Mato Grosso do Sul sobre essa te-

mática. 

Quando se fala em inclusão, geralmente, se remete aos estudantes com 

deficiência. Dessa visão reducionista vem a problemática da pesquisa que tem 

por objetivo discutir a Inclusão Educacional de alunos com Altas Habilidades/Su-

perdotação na Educação Básica. Inclui também o seu ingresso no atendimento 

educacional especializado, por meio de propostas de ensino e aprendizagem que 

suplemente a sua habilidade intelectual. Cumpre destacar que esses estudantes, 

muitas vezes, passam “despercebidos” no contexto escolar. 

A pesquisa, conforme já anunciado, tem o objetivo de promover uma                       

discussão acerca dos desafios nas práticas de ensino para a inclusão dos alunos 

com altas habilidades/superdotação, a partir da exposição do cenário educacio-

nal contemporâneo no Estado do Mato Grosso do Sul. Para tanto, optou-se por 

apresentar um recorte do funcionamento do Centro de Atendimento Multidiscipli-

nar para Altas Habilidades/Superdotação (CEAM/AHS), por meio das Diretrizes 

Operacionais NAAH/S MS (MATO GROSSO DO SUL, 2010) e Resolução/SED n. 

3.330, de 21 de novembro de 2017 (MATO GROSSO DO SUL, 2017). 

METODOLOGIA 

A pesquisa realizada é de cunho bibliográfico tendo como suporte os textos 

voltados para Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, bem 

como sobre as altas habilidades/superdotação, tendo também como basilares 

livros, artigos, e documentos da área abordada. 

“(…) a pesquisa bibliográfica trata-se do levantamento, seleção e do-
cumentação de toda bibliografia já publicada sobre o assunto que está 
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sendo pesquisado, em livros, revistas, jornais, boletins, monografias, te-
ses, dissertações, material cartográfico, com o objetivo de colocar o pes-
quisador em contato direto com todo material já escrito sobre o mesmo” 
(LAKATOS; MARCONI, 1987, p. 66).

Em relação aos procedimentos metodológicos, destacamos os instrumen-

tos para a coleta de dados a pesquisa bibliográfica que, para Boni e Quaresma 

(2005, p. 71), consta de “um apanhado sobre os principais trabalhos científicos já 

realizados sobre o tema escolhido e que são revestidos de importância por serem 

capazes de fornecer dados atuais e relevantes. 

CONTEXTUALIZANDO E DEBATENDO

Um marco importante para a educação inclusiva foi a Declaração de Sa-

lamanca (1994), que por meio de um documento criado na Conferência Mundial 

sobre Educação Especial, permitiu que, após sua publicação, obtivesse muitos 

avanços, abrangendo os princípios, as políticas e as práticas na área das neces-

sidades educativas especiais, na qual o Brasil teve efetiva participação. Nesta 

declaração expõe que o princípio fundamental da escola inclusiva é: 

[...] o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que pos-
sível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que 
elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às 
necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e 
ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a 
todos através de um currículo apropriado, arranjos organizacionais, es-
tratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades. Na 
verdade, deveria existir uma continuidade de serviços e apoio proporcio-
nal ao contínuo de necessidades especiais encontradas dentro da esco-
la. (ESPANHA, 1994, p.5)

Outro documento que garantiu os direitos da educação inclusiva para os 
superdotados, foi a resolução nº 2, de 11 de setembro (BRASIL, 2001), que es-
tabeleceu as diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica, 
definindo o atendimento educacional aos estudantes com altas habilidades/su-
perdotação na escola. Bem como a elaboração de procedimentos de avaliação 
pedagógica e psicológica de alunos com características de superdotação. 

Em 2003, foi fundado o Conselho Brasileiro de Superdotação (ConBraSD) 
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envolvendo profissionais e interessados na área. O Ministério de Educação/ 

Secretaria de Educação Especial, junto aos Estados brasileiros e Distrito Fed-

eral criou em 2005, os Núcleos de Atividades e Altas Habilidades/Superdotação 

(NAAHS) em todo país, com o objetivo de dar subsídios às escolas para que 

identificassem e promovessem o talento entre os estudantes, afim de estimular 

a criatividade e promover o desenvolvimento pleno do potencial de seus estu-

dantes (BRASIL, 2006).

Dando continuidade, também foi criada a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) em que estabe-

lecia que os estudantes com altas habilidades/superdotação são aqueles que:

[...]demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. (BRA-
SIL, 2008, p.9)

Conforme regula e preconiza a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), os estudantes com altas ha-

bilidades/superdotação (AH/SD) tem o direito de ter a atenção essencial em sala 

de aula bem como o atendimento educacional especializado (AEE) em sala de 

recursos multifuncionais. Nesse contexto, em consonância, Rebelo afirma que a: 

 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva instituída em 2008 trouxe em seu texto que o Estado brasileiro, 
entre demais ações deveria garantir a transversalidade da educação es-
pecial em todo o percurso escolar do aluno com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação reafirman-
do o direito ao atendimento educacional especializado. (REBELO, 2012, 
p.11)

Dando continuidade, Jara afirma que: 

De 2006 a 2018, algumas mudanças educacionais e políticas ocorreram 
no Brasil, especialmente no que diz respeito às políticas públicas. Dentre 
as principais destacam-se a publicação da Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); o Decreto n° 
6.571, de 17 de setembro de 2008, que estabelece orientações aos sis-
temas de ensino, a fim de proporcionar o Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) em salas de recursos multifuncionais e determinando a 
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adjudicação de matrícula adicional para os alunos que estejam receben-
do AEE; o Parecer nº 13 e a Resolução nº 4, do Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica, de 3 de junho e 06 de outubro 
de 2009, respectivamente, que definem as Diretrizes Operacionais para 
o AEE na Educação Básica e ampliam as possibilidades de ofertas de 
AEE para outros espaços educacionais não-formais; e o Plano Nacional 
de Educação (2011), que estabelece metas estratégicas para ampliação 
do AEE para a Educação Especial e as AH/SD. (JARA, 2019, p. 60- 61) 

Partindo desse contexto, no Estado de Mato Grosso do Sul (MS) o olhar 

para a superdotação iniciou em 1987 com o “Projeto de Atendimento ao Superdo-

tado no Mato Grosso do Sul”, entretanto foi interrompido por duas vezes e finali-

zado sobre a justificativa de que naquele momento existiam outras necessidades 

emergenciais, em 1998 foi colocada em prática a segunda tentativa, denominado 

“Projeto de Implantação do Serviço de Atendimento ao Superdotado” que tinha 

como objetivo capacitar professores e realizar a identificação dos Estudantes 

com Altas Habilidades/Superdotação com o atendimento nas salas de recursos. 

Já a terceira tentativa ocorreu em 2001, denominado Projeto Experimental para 

o Desenvolvimento Educacional do Portador de AH/SD, mas, novamente a pro-

posta não avançou (Martins, 2019).

O atendimento aos estudantes com AH/SD se consolidou no estado de MS 

com a adesão ao NAAH/S, com o objetivo de atender três unidades relacionadas 

ao superdotado, professor, família e estudantes, cada uma com seus objetivos 

específicos, essa configuração foi adotada até 2017. Em julho de 2017, por meio 

do Decreto no 14.786, foi criado o Centro Estadual de Atendimento Multidisci-

plinar para Altas Habilidades/Superdotação - CEAM/AHS (MATO GROSSO DO 

SUL, 2017). Assim, o NAAH/S passou a ser um dos núcleos dentro do CEAM/

AHS (Martins, 2019).

Posto que atua com duas equipes de trabalho, a Equipe técnica de ava-

liação composta por pedagogos e psicólogos, responsáveis pela identificação, 

avaliação e acompanhamento dos estudantes com indicativos de Altas Habilida-

des/Superdotação, como também na oferta de formação continuada sobre a te-
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mática. E a equipe pedagógica, formada por professores especialistas, que atua 

no Atendimento Educacional Especializado (AEE), por meio do enriquecimento e 

suplementação aos estudantes superdotados.

O trabalho do CEAM/AHS tem como embasamento teórico a concepção da 

Superdotação nos Três Anéis de Joseph Renzulli que considera que é necessá-

rio a presença de três anéis: criatividade, envolvimento com a tarefa e habilidade 

acima da média para apresentar o comportamento de superdotação. 

Figura 1- Modelo dos três anéis de Joseph Renzulli

Fonte: Renzulli e Reis (1986).

E para o AEE baseia-se no Modelo Triádico de Enriquecimento (RENZUL-

LI, 2004), que compõem o Enriquecimento Escolar do Tipo I, o Enriquecimento 

Escolar do Tipo II e o Enriquecimento Escolar do Tipo III. 

Resumidamente o Tipo I, representa atividades de exploração geral a 
respeito de uma variedade de assuntos, etc.; o Tipo II constitui-se por 
atividades que ofereçam métodos e técnicas diferenciadas em relação 
a determinado assunto; o Tipo III, seriam as atividades investigativas de 
problemas reais, individuais ou coletivas, em que o aluno assume o papel 
de investigador. (FREITAS, 2012, p.49)
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Como também a Teoria das Inteligências Múltiplas de Howard Gardner, que 

considera a inteligência como “a capacidade de resolver problemas ou de criar 

produtos que sejam valorizados dentro de um ou mais cenários culturais; logo os 

testes de inteligência devem ser apresentados por meios adequados a cada tipo 

de inteligência’’ (GARDNER,1999, p.46).

Ambos, Gardner (1994) e Renzulli (2004), veem a inteligência em uma con-

cepção multidimensional. Sendo assim, através da observação de comportamen-

tos dos alunos em atividades pedagógicas e criativas, a equipe técnica do CEAM/

AHS avalia os estudantes da rede estadual de ensino de Campo Grande, a fim de 

analisar as potencialidades, como um processo contínuo, flexível e coerente com 

a sua realidade, considerando os aspectos como o contexto social, motivação 

intrínseca e o comportamento do estudante. Segundo Gonçalves e Fleith (2016, 

p. 285):

Esse referencial vem rompendo a concepção de que para a identificação de 

Altas Habilidades ou Superdotação, o Quociente de Inteligência (QI) é fator único 

e decisivo na avaliação. Nesta concepção é levado em consideração o estudante 

produtivo criativo que por vezes ficava excluído quando a concepção de AH/SD 

permeava somente no fator QI, dando mais ênfase aos estudantes acadêmicos. 

Em síntese, considera-se uma grande prática de inclusão para esse público 

alvo, que tem repercutido bons resultados no Estado de MS, pois esses estudan-

tes recebem o atendimento necessário tanto com suplementação quanto com o 

suporte psicopedagógico. 

Martins pontua que “A implantação do NAAH/S, agora CEAM/AHS, propor-

cionou avanços neste campo da Educação Especial. Em 2006, em pleno proces-

so de implantação do NAAH/S, o Censo escolar daquele ano apresentou os se-

guintes dados: 510.215 estudantes matriculados na Educação Básica do estado 

de Mato Grosso do Sul, destes estudantes 26 foram identificados com AH/SD, ou 

seja, 0,005% (INEP,2007). Já em 2017 foram matriculados na Educação Básica 
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do estado de Mato Grosso do Sul 688.017 estudantes, destes 446 foram identifi-

cados com AH/SD, ou seja 0,064% (INEP,2019). Ainda não é o quantitativo dese-

jado, porém é possível ver uma diferença considerável no trabalho desenvolvido 

pelo NAAH/S em 10 anos. A organização e implantação do programa NAAH/S 

oportunizou o fortalecimento da inclusão dos estudantes em questão” (Martins, 

2019, p.28).

Virgolim (2010) destaca importância dos programas voltados para o incita-

mento e o enriquecimento do ambiente para crianças e jovens com AH/SD, afim 

de favorecer o desenvolvimento de suas habilidades. Nessa vertente, vale enfa-

tizar que, por meio de concepções inclusivas, é fundamental a implantação de 

propostas pedagógicas que oportunizem o desenvolvimento do talento, incluindo 

todos no processo de ensino e aprendizagem. 

CONCLUSÃO 

Sendo assim, conclui-se com esse trabalho, que o Estado de Mato Gros-

so do Sul sofreu progressivas mudanças no que concerne a implementação do 

Atendimento ao Estudante com AH/SD e apesar dos desafios encontrados para 

a sua consolidação vem aperfeiçoando na sua atuação quanto a inclusão. 

Portanto, embora haja um expressivo aumento do número de atendimentos 

oferecidos a esse público no órgão estadual do MS, responsável pelas AH/SD, 

ainda se tem muitos estudantes sem identificação e atendimento apropriado. 

Reconhece-se os avanços, porém faz-se necessário um maior investimento do 

poder público no atendimento desses alunos. 
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A LEITURA (IN)ACABADA DE UM OCIDENTAL 

Os pensamentos mais sutis revelam-se nas condições mais materiais.
E a mais alta poesia nas coisas mais pedestres e corriqueiras.

Paulo Leminski

Há alguns anos, em meu segundo ano cursando japonês, certa vez cheguei 

à sala de aula com um poema. Parado a porta, inclinei meu tronco em direção 

da professora, calibrando a altura correta de minha saudação (no Japão, sempre 

nos curvamos mais para a pessoa mais velha/experiente presente no recinto). 

Já havia abolido cumprimentos de mão desde minha primeira aula, quando, na 

ocasião, parei com meu braço estiado, solitário, no ar em frente a professora que, 

sorrindo, comentou com seu português pesado de vibrações nipônicas: “ociden-

tais gostam de tomar tudo, né?”. Contato físico era desnecessário para demons-

trar respeito – regra oriental social número um – dentre incontáveis ritualísticas.

Voltando ao meu poema, das diferenças culturais que me atravessam na 

época, aquela que remonta implacável em minhas lembranças parte da resposta 

que obtive de Haruna, a professora de nihon (japonês), frente ao meu pedido: 

“gostaria de traduzir este haicai (brasileiro) em japonês, kudasai (por favor)”, so-

licitei cordialmente. Após fixar seus olhos na obra, de ter lido os três versos sol-

tos sobre o papel, cursados em alfabeto latino, sintaxe portuguesa, rima literária 

brasileira, tinta de cartucho preta ali impressa na folha sulfite tamanho A4, ela a 

devolveu para mim dizendo, assertiva: “isto não é um haicai”. 

Remoi aquelas palavras por muito tempo. A interdição de Haruna me in-

quietou, sobremodo, acerca das limitações ou, talvez melhor dito, da educação 

do olhar – ocidental. Obviamente, Haruna não se referiu ao poema pela perspec-

tiva da teoria literária. Não era exatamente o valor do haicai quanto ao seu lugar 

no cânone literário o que ela criticava.  Creio que sua ressalva repousava na na-

tureza do haikai4coforme ela a rememorava enquanto uma japonesa imigrada no 

4 Haicai é uma nomenclatura para a palavra japonesa haikai (俳句), grafada no sistema 
Hepburn, usado para facilitar a leitura e a expressão do oral por representações gráficas dos 
sons do idioma japonês (MICHAELIS, 2000, p. 2). Em síntese, embora a cacofonia, uma não 
é a tradução da outra.
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Brasil. Logo, se aos olhos dela, tal poema não era haicai, o que seria um haikai 

aos olhos de um japonês? Colocando de outro modo, como se realizaria a leitura/

confecção de um poema ‘genuinamente’ japonês? 

Anos mais tarde, diante do texto de Allan Baddeley, Memória autobiográfica 

(2011), deparo-me novamente com as diferências idiomáticas postas entre cultu-

ras distintas. Porém, desta vez, estudava a leitura sob a perspectiva da emoção, 

e, não obstante, de sua influência na codificação. Ao cogitar o campo da emoção, 

emparelhando o papel da memória à narrativa de vida, Baddeley discorre sobre 

como os eventos que nos marcaram (tomando como base lembranças de certos 

períodos significativos) vem a compor “a história de quem somos e de como che-

gamos a determindado ponto de nossas vidas” (BADELLEY, 2011, p. 158). 

Articulo, neste ponto, justamente a existência de duas figuras: o leitor de 

português e o leitor de japonês. Indiferente ao idioma, é certo que a produção de 

ambas narrativas de vidas é atravessada não considerando somente a importân-

cia dos eventos que as embasam, mas relativizando a relação das experiências 

pessoais e sua infuência na evocação e respectiva codificação. Nessa medida, 

tendo em vista a curva de reminissências acenas a partir de idades, estímulos 

e emoções usadas nos experimentos apontados pelo autor, é que, interessan-

temente, se notam picos de evocações de memórias não somente verbais, mas 

inclusive visuais e olfativas. Conforme acena o autor, “os estímulos visuais pro-

vocam memórias mais emocionais” (BADDELEY, 2011, p. 159).

Interessado pela natureza imagética das memórias atravessadas pela lín-

gua, imagino que a maneira que uma obra de arte deve/pode ser lida liga-se dire-

tamente à experiência de leitura que o expectador faz da referida. Disto isto, vale 

ainda trazer uma palavra sobre a distinção de emoção e cognição relevante ao 

processo de leitura. Segundo Amâncio da Costa Pinto adverte em O impacto das 

emoções na memóira (1998), “as emoções com toda sua variedade são difícies 

de descrever verbalmente e representá-las com o corpo, o rosto ou a palavra é 

uma arte suprema [...]  a ponto de se dizer que o rosto é o palco da emoção” (PIN-

TO, 1998, p. 1). Recordo-me, ainda e perfeitamente, da conjugação de feições da 
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professora Haruna que me levaram a interpretar em seu rosto a rejeição do meu 

poema. Ainda conforme destaca o autor, emoção e cognição são comumente 

consideradas como entidades separadas. Nesta acepção, 

as emoções provêm da natureza, representam impulsos irracionais, se-
guem os imperativos da biologia, residem no corpo e são “quentes”. A 
cognição provém da cultura e da vivilização, reside na mente, controla os 
excessos emocionais, é “fria” e defende os interesses do “self” (PINTO, 
1998, p. 16). 

Desta citação, no que respeita a constituição do “self” quando este é recor-

tado pelos processos de emoção/cognição, grosso modo, parece depreender-

-se aí a figura de um sujeito clivado, de um lado, por aquilo que lhe é favorável/

compreensível graças à racionalidade, do outro, por aquilo o que lhe é contrário/

estranho graças ao emocional. Importante é acenar também, acerca desse “self” 

permeado por ambas estas esferas, que “no estudo da mente humana as emo-

ções e as cognições não poder ser analisadas cada uma para seu lado [, pois] 

as emoções afetam as congnições e as cognições ampliam o leque de respostas 

possíveis e adequadas [...] face a uma situação” (PINTO, 1998, p. 17).

Isto exposto, partindo com minha reflexão, fugazmente, das conceituações 

teóricas que cumprem a análise do papel da memória sobre as emoções e, por 

conseguinte, na codificação da leitura implícita nesse processo, no presente arti-

go arrisco-me a lançar luz sobre quais elementos presentes num haikai japonês 

deixaríamos escapar de nossa leitura, de nosso “self” ocidental, pensando pro-

priamente na prática da fruição literária aí envolvida. Se as emoções afetam nos-

sa cognição, parece-me relevante contemplar um horizonte cognitivo ampliado 

a partir do leque de respostas codificadas de um haikai, conforme preconizado 

segundo o olhar, o “self” japonês. 

Para tanto, atrelando à esta reflexão demais frentes teóricas relevantes, 

proponho não uma análise de tradução plausível sobre a natureza sígnica/simbó-

lica localizada na língua japonesa em seu estatuto literário/artístico, mas antes, 
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realizar uma análise contrastiva feita a partir da escanção de dois poemas, um 

haicai brasileito e um haikai japonês. Desta feita, caso evidenciadas ambas as 

suas particularidades, talvez seja admissível propor um vislumbre, afinal, daquilo 

o quê, presente nas palavras/poesia japonesa, poderia nos emocionar (ou não) 

tal como elas fazem aos japoneses. 

A NARRATIVA (IN)ACABADA DE UM HAIKAI

Da sistematização dos estudos da memória no Ocidente, dentre seus prin-

cipais pensadores ocidentais estão Aristóteles, Ricoeur e Agostinho. O último, 

com sua análise genealógica da memória, talvez agregue uma nova perspectiva 

quanto à recepção do haikai no Brasil. Enquanto Aristóteles legou à memória sua 

demarcação temporal como um lugar no passado, Agostinho concebe a memória 

como espaço de interioridade, “dando assim um destaque à memória na perspec-

tiva da subjetividade [cognição/emoção] e como um elemento fundamental para 

as configurações do Eu” (QUADROS, 2016, p. 60). O esforço de compreender os 

processos de leitura sobre uma obra de arte atravessada entre duas culturas in-

side, acredito, justamente na figura do Eu, do “self”; eis o ponto de convergência 

do Ociente com o Oriente de onde parto para ampliar esta discussão. 

Lançando mão do olhar dos literatos, para estes, um texto literário (nem 

ocidental, nem oriental, mas universal) fala de nós e de outros. Provoca-nos com-

paixão, nos instrui deleitando. Como diz Antoine Compagnon em Literatura para 

quê? (COMPAGNON, 2012, p. 62), “quando leio eu me identifico com os outros 

e sou afetado por seu destino; suas felicidades e seus sofrimentos são momen-

taneamente os meus”. A literatura – a obra de arte – assim, nos desconcertando, 

incomodando e desorientando, consequentemente desnortearia mais que discur-

sos

filosófico[s], sociológico[s] ou psicológico[s], [...] ela percorre regiões da 
experiência que outros discursos negligenciam, [...] nos liberta de nossas 
maneiras convencionais de pensar a vida nossa e a dos outros – ela ar-
ruína a consciência limpa e a má fé (COMPAGNON, 2012, p. 64).
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Na medida sugerida por Compagnon, a inteligibilidade promovida por um 

texto literário se faria acessível também, ou principalmente, por meio de sua frui-

ção. Creio, desse modo, válido arrolar a fruição da prática literária à perspectiva 

histórica de leitura, segundo Roger Chartier (1945-), quando este, em Formas e 

Sentidos. Cultura escrita: entre distinção e apropriação (2011), a apresenta como 

um importante utensílio da ampla formação de sentidos dos textos literários, uma 

vez que

aparentemente passiva e silenciosa, a leitura é, com efeito, a sua manei-
ra, inventiva e criadora [...] [por] apresentar todos os traços de uma pro-
dução silenciosa: deriva através da página, metamorfose do texto pelo 
olho do viajante, improvisação e expectativa de significações induzidas 
por algumas palavras, transposição dos espaços escritos, dança efême-
ra (CHARTIER, 2011, p.154).

O leitor (este “self”), assim ensinado a melhor sentir pela literatura conforme 

suscita Compagnon, e ainda, configurando construções simbólicas pelo prazer 

(ou emoção) da apropriação no texto do outro segundo Chartier, organizaria, ao 

seu modo, a veracidade passada numa obra literária. Contudo, Chartier também 

distingue tal apropriação textual por meio de “dois processos relevantes: o de 

mise en texte e o de mise en livre” (CHARTIER, 2011, p. 9).

Segundo o autor, “o primeiro diz respeito aos “comandos” linguísticos e es-

téticos inscritos por um autor a fim de produzir certa leitura” (CHARTIER, 2011, 

p. 9), enquanto o segundo trataria dos “dispositivos agenciados pelo autor que 

atuam em conjunto com outros oriundos das formas tipográficas” (CHARTIER, 

2011, p. 9). Em resumo, tais processos

interferem aí [na leitura] não apenas as habilidades das “mãos mecâ-
nicas” que compõem os livros mas também a imagem que os editores 
fazem do produto que oferecem ao público, assim como a representação 
que têm das competências de leitura daqueles a quem destinam priorita-
riamente a obra (CHARTIER, 2011, p. 10).

O manejo da literatura, então, seria licenciado conforme as formas de apro-

priação permitida pelo intercâmbio de suas obras assujeitadas pelo leitor que as 

frui, bem como pelos editores que as recenseiam, pelos tradutores que as acli-
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matam, e pelos escritores que as produzem. No passo dessa relação intrínseca 

“são inúmeras as reflexões consagradas às relações entre as atividades simbóli-

cas e as formas e suportes de transmissão do escrito” (CHARTIER, 2011, p. 17) 

em razão das várias possibilidades de leitura dos envolvidos.

Logo, a aclimatação de uma cultura estrangeira pelo meio da prática cul-

tural literária traduzida – decorrência direta do mise en texte e do mise en livre 

– segundo o pensamento de Chartier, presumivelmente consistiria situar o texto, 

o livro e os leitores em

espaços de afrontamentos às relações estabelecidas entre os dois con-
juntos de dispositivos: de um lado, os mecanismos da dominação simbó-
lica que visam a fazer reconhecer pelos próprios dominados as represen-
tações e as consumações [...]; de outro, as lógicas específicas à obra nos 
empregos, usos, maneiras de fazer seu o que é imposto (CHARTIER, 
2011, p.153).

A apropriação cultural compreendida pelo autor então perpassa por um pro-

cesso de mão dupla. Nessa concepção de culturas atravessadas, notamos acen-

tuada no campo literário brasileiro a presença do leitor, tradutor e escritor Paulo 

Leminski no trato da apropriação cultural literária japonesa. Poeta que transitou 

entre a poesia concreta e lírica, sua obra buscou equilibrar Ocidente e Oriente 

através de sua infraestrutura poética, e, segundo ainda suscita Paulo Franchetti 

em O Haikai no Brasil,

a importância de Leminski, na história da apropriação do haikai pela cul-
tura brasileira é grande, porque nele se vai juntar a abordagem tecnicista 
da poesia concreta com o orientalismo zenista que marcou a contracultu-
ra na segunda metade do século XX (FRANCHETTI, 2008, p. 266).

Nesse expediente literário, por sua vez, em sua obra Matsuó Bashô (1983, 

p.31) o expoente haicaísta nos declara que “nenhum poema é mais traído na 

tradução do que um haikai japonês”. Eis reverberando aí o eco da interdição de 

minha professora, Haruna? Sendo assim, a fruição e instrução diante do outro – 

o poeta Matsuó Bashô – bem como a metamorfose simbólica de um poema seu 

traduzido em frente dos olhos de seu viajante, no caso, o leitor/“self” brasileiro, 

poderiam estar comprometidas nesse cenário de leituras imbricadas?
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Em tal contexto, faz-se necessário olhar para o fenômeno literário cujas 

traduções vinculadas ao haikai japonês pareceriam apresentar espaços tanto de 

afrontamentos como de contradições simbólicas, segundo abrangeriam as dispa-

ridades tradutórias observadas por Leminski (um Eu, “self” ocidental). Delineados 

esses pressupostos sobre leitura e tradução; articuladas a questão levantada por 

Leminski junto aos panoramas culturais de Compagnon e de Chartier, passo para 

a abordagem histórico-literária acerca do hacai/haikai, afim de prosseguir com a 

discussão.

Desta feita, posteriormente, evocarei da corrente poética de Bashô o seu 

haikai Furuike ya e sua versão traduzida por Leminski, o haicai Velha Lagoa. A 

análise destes seguirá os moldes de escanção poética ocidental, segundo Norma 

Goldstein (2006), e oriental conforme Caroline Blunden (2008), afim de identifi-

carmos os possíveis elementos poéticos decompostos a partir dos suportes es-

critos e das formas simbólicas pertinentes a cada língua e cultura.

CAMINHOS PARA LEITURA: UMA DECOMPOSIÇÃO                                           
SUBJETIVA DO OLHAR 

Tal como fez minha professora, a declaração de Leminski sugere que uma 

simples tradução entre idiomas não daria conta da fruição de possíveis elementos 

contidos num haikai não traduzido. Por consequência, dentre as várias leituras 

aclimatadas do gênero haicai, aquela tomada por Leminski implica haver algo 

inenarrável no haikai japonês em frente ao olhar literário brasileiro. Com isso, 

penso oportuno (re)verificar as núpcias literárias brasileira e japonesa pelo con-

ceito de apropriação textual de Chartier. Assim, inicialmente traçamos três impor-

tantes marcos históricos, diacrônicos, referentes a este tráfego literário, antes de 

retornar às questões estéticas, leitura e emoção. 

O primeiro deles derivaria da reabertura dos portos do Japão no final do 

século XVIII e início do XIX. Conforme aponta Paulo Franchetti em O Haicai no 

Brasil (FRANCHETTI, 2008, p. 258), em decorrência desse período, as artes ni-

pônicas no Ocidente surgem difundidas como “nova peça no tabuleiro comercial 
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internacional” no qual a literatura japonesa era “regalada à curiosidade local”. 

Ainda segundo o autor, “em língua portuguesa, até as primeiras décadas do sé-

culo XX [...] [foram] poucas as exceções a essa última forma de perceber a poe-

sia japonesa”.

Já o segundo momento se atrelaria a primeira menção positiva ao haikai 

no Brasil, registrada no volume Trovas populares brasileiras, de 1919, de Afrânio 

Peixoto, quando o autor concatena a forma poética japonesa à trova popular. De 

acordo com Hidekazu Masuda Goga (1911-2008), “Peixoto teria tomado contato 

com a literatura japonesa através do livro Le haïkaï – Les épigrammes lyriques du 

Japon” (GOGA, 1988, p. 22), publicado em 1906 por Paul Louis Couchoud (1879-

1959), escritor capital do Orientalismo no começo do século XX.

No Brasil, a referida obra de Couchoud, sendo, nas palavras de FRAN-

CHETTI, “ilustrada com uma centena de haikai traduzidos em maior parte em 

língua inglesa foi fonte primordial do conhecimento dessa forma poética japo-

nesa” (FRANCHETTI, 2008, p. 259). A interpretação do autor francês sobre o 

haikai estabelece a seguinte definição que, tanto em termos estruturais como de 

representação simbólica, relembra-nos uma das atuais decomposições métricas 

do haicai, usual às esteiras teóricas literárias brasileiras:

é uma poesia japonesa em três versos, ou antes em três pequenas 
partes de frase, a primeira de cinco sílabas, a segunda de sete, a terceira 
de cinco: dezessete sílabas ao todo. É o mais elementar dos gêneros 
poéticos. [...] Um haicai não é comparável nem a um dístico grego ou 
latino, nem a um quarteto francês. Não é tampouco um “pensamento”, 
nem um “dito espirituoso”, nem um provérbio, nem um epigrama no sentido 
moderno, nem um epigrama no sentido antigo, isto é uma inscrição, mas 
um simples quadro em três pinceladas, uma vinheta, um esboço, às 
vezes um simples toque, uma impressão.3 (COUCHOUD, 2003, p. 25).

Dessa forma, segundo Franchetti, nos anos 1920 (FRANCHETTI, 2008, p. 

260) “o haikai ganhava espaço e apreço nos meios literários, principalmente gra-

ças à atuação de Couchoud e seus amigos”. No que compete ao Brasil, notamos 

ainda disseminada a leitura do escritor francês quando surgiria

em 1921, no auge do prestígio da nova forma, uma arte poética em ter-
cetos, na qual sistematiza as suas idéias sobre o haikai e o seu papel de 
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exemplo de uma nova atitude poética. Trata-se da “Art Poétique”, que 
saiu na revista La Connaissance (FRANCHETTI, 2008, p. 260).

O terceto em questão, Art Poétique, aponta para o terceiro evento histórico 

relevante à aclimatação cultural do haikai no Brasil: sua publicação prefaciada 

em Pau Brasil, de Oswald de Andrade. Na obra de 1925, o poema foi proposto 

como “registro direto da sensação e do sentimento como forma adequada ao 

tempo rápido do presente” (Franchetti, 2008, p. 256). Afim da reabilitação do falar 

cotidiano, esperava-se que

a poesia “pau-brasil” extermine de vez um dos grandes males da raça– o 
mal da eloqüência balofa e roçagante. Nesta época apressada de rápi-
das realizações a tendência é toda para a expressão rude e nua da sen-
sação e do sentimento, numa sinceridade total e sintética.

“Le poète japonais
Essuie son couteau:

Cette fois l‟éloquence est morte”

diz a haïkaï japonês, na sua concisão lapidar. Grande dia esse para as 
letras brasileiras. Obter, em comprimidos, minutos de poesia (PRADO, 
In: Pau Brasil, 2003, p. 10).

Deduzida como perfeito ideal de coloquialidade, assim corroborando com o 

ideário da reforma Modernista, a tradução francesa para o terceto anônimo – lida 

haikai, é então registrada na literatura brasileira. Como Franchetti pôde observar 

(FRANCHETTI, 2008, p. 260), “foi a primeira estrofe desse poema de combate 

por uma poesia condensada, objetiva e afastada da tradição da eloqüência fran-

cesa que Paulo Prado tomou por haikai japonês e inseriu no prefácio ao volume 

Pau Brasil”.

Decorridos tais momentos históricos da imersão da literatura japonesa na 

literatura brasileira, pressupõe-se arrolados ao nome e a imagem do haikai os 

processos de apropriação mise en texte e mise en livre, de Chartier. Nessa es-

teira, a aclimatação do haikai japonês desde Couchoud até Prado se conjugaria 

com a imagem de que seus tradutores e editores fizeram do produto ofertado 

ao público, conforme a representação que tiveram suas competências de leitura 

sobre aqueles a quem foram destinadas suas obras: o leitor, o “self” brasileiro.
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Todavia, Franchetti ainda acentua outro caminho para o haikai japonês, 

também, ironicamente, próximo aquele de minha professora, Haruna. Em O 

Haikai no Brasil (2008), o olhar sincrônico do autor sobre o caráter estético do 

haikai perante o seu percurso histórico o permitiu decretar que (FRANCHETTI, 

2008, p.257) “o anônimo haikai japonês erguido como bandeira modernista nem 

era haikai, nem era japonês”. Apresento minha sugestão do porquê. 

Formas e sentidos: cultura e apropriação, cultura de tradução.

A afirmação de Franchetti sobre a genuinidade do haikai estiado na literatu-

ra brasileira se embasa no fato de que tanto “a inspiração e a informação vêm de 

fora do país [da França], e não da produção de haikai japonesa [do Japão] – que 

a imigração japonesa (iniciada em 1908) trouxe para o Brasil – nem do contato 

com a colônia nipônica” (FRANCHETTI, 2008, p. 262). Logo, se em decorrência 

de os literatos brasileiros terem presumivelmente consumido uma ideia de haikai 

e não o próprio em razão de suas formas (pré)apropriadas, compete focar nova-

mente sobre o embargo que Paulo Leminski fez acerca da tradução do haikai.

Pela perspectiva de Chartier a distinta leitura de Leminski avançaria dos 

processos de consumação mise en texte e mise en livre pelo exercício de uma 

fruição mais aguçada: a “metamorfose do texto [o haikai] pelo olho do viajante 

[Leminski] (CHARTIER, 2011, p. 154)”. Isto porque, numa distinta “reapropriação 

no texto do outro o leitor torna-se um caçador ilegal transportado para uma cul-

tura que não é a sua” (CHATIER, 2011, p. 154-155). Essa circunstância figuraria 

num “modelo de inteligibilidade [...] que permite transformar profundamente a 

compreensão de uma prática” (CHARTIER, 2011, p. 154) – ou seja, a leitura de 

Leminski teria transcendido o modo ocidental da leitura do haikai japonês, de 

Bashô mais precisamente. Verifico-o conforme o poeta a inscreve em Vida: Cruz 

e Sousa, Bashô, Jesus, Trotski, de 2013:

Bashô transformou uma prática de texto, uma produção verbal, em “ca-
minho” para o zen, a mais extraordinária aventura espiritual do bicho 
homem [...] Ele [o haikai] é inscrito. Desenhado. Incrustado, como um 
objeto, em outro sistema de signos (LEMINSKI, 2013, p. 125 -126).
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O sistema de escrita japonesa mais as deformações da caligrafia, dão 
infinita possibilidade plástica de grafia aos haikai, que nossos insossos 
ABCs nem de longe alcançam, em sua mecânica uniforme horizontal. A 
escrita japonesa dos haikai tende para o estado gasoso, a rarefação, a 
dissolução da matéria, sempre a um terço do ponto onde se fixa, mas 
não se define. As frases/linhas do texto se aproximam da fumaça, com 
um dinamismo Norte-Sul (do céu ao inferno, do inferno ao céu), distinto 
da horizontal orientação Oeste-Leste da escrita ocidental de extração 
semita (LEMINSKI, 2013, p. 88 - 89).

Destacado o pensamento de Leminski acerca de Bashô, encontra-se um 

provável caminho (um dô) para à natureza tanto simbólica como estrutural de 

seu haikai japonês. Nesse passo, contorno, brevemente, a extensão do pensa-

mento zen no discurso literário. Trata-se de uma escola difundida principalmente 

na China e no Japão, que prega o pensamento súbito atingido sem palavras, 

que segundo Leminki seria como um “despertar (“satori” em japonês), uma ilu-

minação, indescritível, intransferível. O desabrochar de uma consciência icônica” 

(LEMINSKI, 2013, p. 115), por vez, fundamental às bases estéticas da literatura 

japonesa (a emoção “quente” ocidental?).

Enquanto construção estética literária, portanto, o zen parece contrapor-se 

a construção estética do discurso literário ocidental (racional ≠ emocional). Ao se 

pensar na produção de discursos atrelada à memória, conforme Quadros afirma, 

esta “constitui a identidade e a individualização de uma determinada cultura, de 

determinado modo de ser [...], a memória é a casa do ser” (QUADROS, 2016, p. 

49), vale retornar à Aristóteles para relembrar a construção canônica da percep-

ção estética pelo Eu/“self” ocidental.

Esta, segundo Aristóteles, é concebida na Literatura em Os Pensadores, 

como sendo “harmônica entre “simetria, ordem e grandeza. [...] [N]ão só deve 

ter essas partes ordenadas, mas também uma grandeza que não seja qualquer” 

(ATISTÓTELES, 1973, p. 50).  Desde a Antiguidade ocidental, por conseguinte, 

convém notar que os estudos das construções simbólicas e estéticas posteriores 

(como a do Modernismo) ainda embasaram a constituição do discurso ocidental 

literário a partir de uma investigação racional, de forma simétrica e ordenada – 

não se tratam de construções ou formas de expressão de pensamentos súbitos.
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Em contraste a esse determinante racional (a cognição “fria”?) do discur-

so literário ocidental, por sua vez a concepção estética do zen, sobremodo pela 

corrente poética de Bashô, segundo Franchetti afirma em Haikai, Antologia e His-

tória (1996) se estreita com os conceitos confucionistas e budistas, já que esta 

“é produto de um pensamento religioso sincrético” (FRANCHETTI, 1996, p. 19). 

Logo, sendo a prática do discurso literário oriental de sugestão espiritual e não 

racional, tem-se o escritor oriental, no caso Bashô, exprimindo-se através de uma 

construção estética que busca a experiência do que não poderia ser totalmente 

expressa por palavras, enquanto o escritor ocidental tenta explicar, detalhar e 

normatizar o seu discurso enquanto expressão literária.

Nessa mesma obra Franchetti elenca o estreitamento do zen na tradição 

literária japonesa por haver inseparabilidade da ética, religião e estética nessa 

forma de discurso, pois nessa cultura “as questões éticas, religiosas e estéticas 

são frequentemente as mesmas questões” (FRANCHETTI, 1996, p. 19). Assim, 

para Franchetti, ao pensar a estética de haikai como arte é preciso

ter consciência de que conceitos estéticos tão familiares para nós, como, 
por exemplo, verossimilhança, universalidade, particularidade, são estra-
nhos à tradição japonesa. Além disso nunca existiu na cultura nipônica 
um corpo coerente de doutrina estética, relativamente independente da 
religião, que sofresse sucessivas interpretações ao longo dos tempos, 
nada que se assemelhasse a tradição aristotélica entre nós (FRANCHE-
TTI,1996, p. 19).

Ainda corroborando com esse cultivo do espírito via discurso literário, em 

O haikai nas artes visuais: tradução intersemiótica (2007), de Cézar Katsumi Hi-

rashima, seu autor diz que a prática literária então (HIRASHIMA, 2007. p. 109) 

“se tornaria a própria prática religiosa, através da reflexão fundamentada nos 

dogmas budistas.”. Dessa prática agregada, Hirashima ainda destrincha que

o princípio fundamental na poesia (até o século XVIII) é makoto ou “sin-
ceridade”, “verdade”. Trata-se de um valor extremamente importante na 
ética japonesa ainda hoje. Na literatura, essa noção está presente na for-
ma de sei ou “pureza”; mei ou “brilho”; e choku ou “elevação do caráter” 
(HIRASHIMA, 2007, p. 109).
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Logo, no caminho do haikai de Bashô parece coincidir a prática poética ao 

exercício da espiritualidade. Isto posto, o que então de intraduzível se poderia 

rastrear inscrito nesta? De fato, indago-me sobre os limites traduzíveis ou realizá-

veis entre culturas. Em circunstância de leituras congestionadas pareço ter che-

gado a um problema acerca das distinções entre os discursos ocidental e oriental 

quanto às suas atividades simbólicas e seus suportes de transmissão do escrito. 

E, quem sabe, mais próximo do que quis dizer minha professora. 

Dessa problemática, emparelhando a reflexão na esteira dos conjuntos de 

dispositivos de apropriação textual de Chartier, considero imperativo contornar 

a provável intraduzibilidade reclamada por Leminski, pensando: 1) nas lógicas 

específicas das obras (formas e sentidos possivelmente agregados aos dois su-

portes escritos). 2) Seus empregos literários (um haikai traduzido). 3) Seus usos, 

as maneiras de tomar seu o que é imposto (a respectiva fruição, viabilizada con-

forme se permitiu a apropriação textual/cultural entre os dois idiomas).

Assim, dentre tantos do (caminhos) de sincretismos religiosos japoneses, 

tais como o Kendo (caminho da espada), o Chado (caminho do chá), ou ainda o 

Kado (caminho das flores), ao refletir nos conceitos de identificação com o outro 

de Compagnon (em questão, do “self” ocidental para o “self” oriental) quanto à 

fruição dos presumíveis elementos intraduzíveis concernentes ao haikai, consi-

dero fortuíto seguir a rota provavelmente mais próxima à Bashô: o Shodo (ca-

minho da caligrafia). Chego ao Eu/“self” como ponto de encontro do Ocidente e 

Oriente, finalmente.

A escanção segundo o “self” - leitor ocidental

A análise de um poema quanto ao seu caráter estético, partindo da teoria 

literária ocidental suscitada em Versos, sons, ritmos (2006) de Norma Goldstein, 

compreende que o “discurso literário é específico [cuja] linguagem é elaborada, 

de modo que seu aspecto formal também aponte as significações do texto. Num 

poema, isso se dá de maneira particularmente acentuada” (GOLDSTEIN, 2006, 

p. 6).
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A autora avaliza também que “como toda obra de arte, o poema tem uma 

unidade, fruto de características que lhe são próprias” (GOLDSTEIN, 2006, p. 11). 

Assim, durante as etapas de análise de um poema segundo a teórica “será pre-

ciso considerar o poema em função das condições de produção” (GOLDSTEIN, 

2006, p. 11). Para chegar às suas cinco condições prescritas, antes apresento o 

poema elegido neste estudo. A seguir, na figura 1, o haikai de Bashô Furuike ya, 

não traduzido. No recorte 2 segue sua variante textual no sistema Helpburn, de 

Hirashima (2007, p.130). O recorte 3 representa sua versão em língua portugue-

sa, traduzida por Paulo Leminski, em Toda Poesia (LEMINSKI, 2013, p. 309).

Principiando do poema Velha Lagoa, respondendo às quatro primeiras 

condições de produção que a autora promoveu. “Quem o escreveu?” – Paulo 

Leminski. “Quando?” – Em 1983. “Com qual finalidade?” – Publicação de sua 

tradução do haicai Velha Lagoa, de Bashô. “Dirigido à qual interlocutor?” – Ao 

leitor (“self”) brasileiro, principalmente. Inicialmente, encontra-se as característi-

cas formais tradicionais do haikai japonês, conforme a interpretação arraigada de 

Couchoud no Ocidente, ou seja, apresenta três versos com 17 sílabas. No siste-

ma alfabético Helpburn, por sua vez, destaca-se a decomposição métrica 5/7/5, 

sendo as sílabas poéticas contadas de acordo com o número de sílabas dos três 

versos, e também a ausência de rima a considerar a falta de coincidência sonora 

nas sílabas finais.

No entanto, a tradução de Leminski não repete a medida métrica 5/7/5, 

mas sim 4/5/4, e constatamos haver rima dada pela marcação da repetição das 

consoantes “s” do substantivo “sapo” e “som”, além do verbo “salta”. Destaco os 

elementos poéticos decompostos abaixo:
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Quanto ao conteúdo, interpreta-se o tradicional teor simbólico de simplici-

dade         e de concisão decorrentes da típica ausência de adjetivos e da ausência de 

substantivos do gênero. De sua ideia, pressupomos uma mudança de estado da 

água (velha lagoa) de estagnada para agitada (sapo salta), o que promoveria uma 

súbita quebra de silêncio perante o movimento inesperado do animal. Cumprida 

assim a escanção poética ocidental, penso ter exposto, sutilmente, o conteúdo 

agregado à estética poética do haicai brasileiro. todavia, para responder a  quinta 

condição de produção proposta por Goldstein: “a leitura que fazemos hoje é 

a mesma ou se alterou?” (GOLDESTEIN, 2006, p. 11), vale direcionar a análise 

agora segundo os  padrões caligráficos da tradição teórica literária oriental.

A escanção segundo o “self” – poeta-calígrafo
 

Tratando-se da escrita oriental, em A aventura do livro: do leitor ao navega-

dor (1999), Chartier traz uma importante distinção sobre o comportamento dessa 

espécie de suporte escrito: “no Extremo Oriente, o signo, ao mesmo tempo que 

tem um conteúdo semântico, possui um sentido pela própria forma, o que não 

sobreviveu no Ocidente a não ser em certas tentativas ligadas aos simbolismo 

da letra” (CHARTIER, 1999, p. 10). Ainda agregado a essa afirmativa de Chartier, 

dos processos artísticos característicos às artes orientais, o autor elenca também 

que “na xilografia do Extremo Oriente, permanece mais familiar uma ligação forte 

entre texto e imagem, gravados sobre o mesmo suporte” (CHARTIER, 1999, p. 

12). Por sua vez, essa concepção da escrita oriental se concatena com o pensa-

mento de Hirashima acerca da prática oriental da poesia.

De acordo com Hirashima, o fazer poético oriental decorreria das “Três 

Perfeições: Pintura, Poesia e Caligrafia” (HIRASHIMA, 2007,p. 14),  que juntas 

(conteúdo sobreposto à forma) implicariam necessariamente ao poema oriental 

Fu/ru/i/ke/ya = 5 sílabas 

Ka/wa/su/to/bi/ko/mu = 7 sílabas 

Mi/zu/no/o/to = 5 sílabas

Ve/lha/la/goa = 4 sílabas 
O/sa/po/sal/ta = 4 sílabas 
O/som/da/á/gua = 4 sílabas
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os elementos zen mei (brilho), sei (pureza) e choku (elevação do caráter), uma 

tríplice premissa artística que pressuporia a natureza do haikai, pois

devido à língua japonesa, à escrita ideogramática, à arte da caligrafia 
japonesa e, também, devido ao fato de muitas vezes estar acompanhado 
de uma pintura [xilografias], nessa arte, não se podem separar as Três 
Perfeições: Pintura, Poesia e Caligrafia (HIRASHIMA, 2007, p. 14).

Assim, observado o comportamento da escrita oriental em seu turno artísti-

co (estatuto “quente”, emocional?), fazendo avançar a reflexão proposta a partir 

do haikai de Bashô Furuike ya, é necessário, nessa altura, recorrer aos padrões 

teóricos estéticos orientais. Sendo a escanção silábica e rítmica de um haikai 

correspondente à métrica apresentada por Couchoud, prossigo pontuado espe-

cificamente a premissa caligráfica requerida pela escanção do Shodo, o caminho 

da caligrafia.

Em Japão. O Império do sol-nascente (1997), segundo Martin Collcult, pro-

fessor de Estudos e História do Leste Asiático na Universidade de Princeton, 

essa forma artística “foi introduzido no Japão no final da dinastia Han com a apa-

rição da poesia da natureza pelo calígrafo Wang Xizhi (599- 649)” (COLLCULT, 

1997, p.79), passando a ser mais difundido a partir do século VI, sendo o idioma 

chinês o veículo principal da expressão literária na poesia e na prosa.

Em consonância com essa corrente histórica, Caroline Blunden declara em 

China ontem e Hoje, que “a caligrafia foi considerada no Oriente, desde a Anti-

guidade, como uma arte em si mesma” (BLUNDEN, 2008, p. 181). Nesse senti-

do, Blunden afirma que “o desenho e as características estéticas das letras [os 

ideogramas] foram influenciados pelos instrumentos de escrita e pelo suporte 

utilizado” (BLUNDEN, 2008, p. 180).  Logo, atrelam-se ao processo estrutural da 

escrita artística literária – empenhada pelo “self” oriental – consequentemente o 

pincel, a tinta e o papel, uma vez que

a punção [pressão/gesto] possibilita uma grossura uniforme da linha e 
exige relativa presteza de execução, [...] [em que] os traços integram- se 
em grupos conforme sua orientação sobre a superfície [...] em sentido 
habitual da direita para a esquerda em colunas verticais de escrita. [...] 
Quanto ao instrumento tem-se o pincel, que exige uma execução rápida, 
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sem retoques nem vacilações, dado que a absorção do papel espalha 
a tinta se o pincel demorar o traço. [...] Com a variação das dimensões 
do traço e de acordo com a densidade da tinta, pode-se conseguir uma 
diversidade de efeitos estéticos (BLUNDEN, 2008, p. 180).

Enfatizo que, enquanto a escanção ocidental de Goldstein perpassa cinco 

condições de produção atreladas à produção de um poema, Blunden específica 

que vinculadas à escanção poética oriental

as teorias estéticas tradicionais valorizam os traços de pincel de cada um 
[poeta] de acordo com quatro características, que devem estar perfeita-
mente equilibradas entre si em qualquer escrita impecável:
1. Osso: Uma sensação de solidez nos traços de tal maneira que pa-
reça impossível enfraquecê-los e, no entanto não apresentam aspereza.
2. Carne: Uma característica de plenitude nos traços que não impli-
que, contudo, complacência ou grossura excessiva.
3. Músculo: O aspecto de um traço que se une ao seguinte através 
de ligações invisíveis e ao mesmo tempo relaciona uma letra à outra.
4. Sangue: Uma textura plena da tinta, que não pode se parecer nem 
com água nem com lama (BLUNDEN, 2008, p. 180).

A escanção desse suporte escrito (a caligrafia), conforme suscita Blunden, 

assim decompõe as condições estéticas da produção de um poema consideran-

do que “acima de tudo, a escrita deve sentir-se “viva”. Isso se daria em razão de 

“a composição da grafia ter de dar a sensação de um movimento equilibrado, 

como o de um dançarino que estivesse se balançando e deslizando, movendo-se 

e brincando” (BLUNDEN, 2008, p. 181).

Quanto ao conteúdo artístico inscrito nesse método, para a autora “o fun-

do de inspiração da caligrafia chinesa [percursora da caligrafia japonesa], que 

deve ser considerada como a primeira manifestação de arte abstrata no mundo, 

é a própria natureza” (BLUNDEN, 2008, p. 180). Assim, Blunden resume que a 

configuração dos traços da escrita deve representar algo da qualidade orgânica 

das folhas vegetais, das plantas trepadeiras, dos caules herbáceos, das nuvens, 

das rochas e chamas, das gotas da água e das ondas do mar. A uniformidade da 

moderna tipografia é a antítese desta concepção estética. [...] [sendo] quatro os 

estilos bem definidos de escrita:
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1. Grafia selada: deve se considerada de certa maneira “fundida”, 
curvilínea e de pouca variação na espessura da linha. Utilizada desde a 
escrita dos Ossos Oraculares até a do estilo oficial adotado pela dinastia 
Qin (figura 1).
2. Grafia de pincel normal: composta por um conjunto de letras com 
traços de pincel, cada uma das quais conserva sua individualidade. Inclui 
desde a “grafia oficial”, usada primeiro extraoficialmente sob a dinastia Qin 
e depois oficialmente sob a dinastia Han, até a de “estilo uniforme”, que 
constitui a base da grafia impressa atual (figura 2).
3. Grafia “grama”: traço apressado, taquigráfico, cuja grafia clara-
mente abreviada é ininteligível para aquele que não esteja familiarizado 
com ela. Possui um elegante enviesado característico, livre e ágil (figura 3).
4. Grafia comum: versão cursiva da anterior, porém menos cingida, 
em que os traços se misturam (figura 4) (BLUNDEN, 2008, p. 181- 182).

Destaco, abaixo, alguns exemplares das caligrafias citadas por Blunden: 

                          

Figura 1: “Exemplar de grafia selada empregada sobre vaso de bronze da dinastia 
Zhou” (BLUNDEN, 2008, p.182).

Figura 2: “Kaishu (grafia de pincel normal) derivada da lishu (escrita oficial ou burocrá-
tica) [...] desenvolvida no século I d. C. Cada traço deve ser distinguido e possuir “vigor 
estendido” ou “estrutura”” (BLUNDEN, 2008, p. 182).

Figura 3: “Exemplar de caoshu (grafia grama), impresso na obra Wang Xizhi, (século 
IV d. C.), calígrafo ao qual se associam traços entrelaçados e várias grafias ou letras 
escritas num só movimento contínuo de pincel” (BLUNDEN, 2008, p. 182).

Figura 4: “Exemplar de grafia comum, o estilo cursivo de caligrafia desenvolvido por 
When Zhengminhg (1470-1559) foi chamado de “a dança do pincel”. Foi a grafiamais 
utilizada como meio de expressão artística oriental, na qual a ortografia em si é menos 
importante que sua expressão qualitativa.” (BLUNDEN, 2008, p.182).
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Uma vez percebido o comportamento da escrita oriental quanto ao seu 
signo em Chartier (conteúdo semântico sobreposto ao sentido da própria forma), 
por sua vez também tendo observado sua natureza enquanto suporte escrito (no 
seu turno de expressão artística) por meio da escanção teórica em Blunden e 
em Hirashima (as Três Perfeições: Pintura, Poesia e Caligrafia) cabe agora deli-
nearmos nessa esteira o haikai Furuike ya. Relembrando a hipótese de Leminski 
desfavorável às possibilidades de tradução de um haikai japonês, procuro, por 
meio dos elementos até então apresentados, verificar as possíveis razões que 
impediria a instrução/codificação/furição do Eu/ “self” ocidental diante deste fe-
nômeno literário.

Nessa medida, atenho-me aos suportes escritos em shodô (figura 2) de 
Furuike ya comparando o seu fluxo sequencial e demais elementos relaciona-
dos (ritmo caligráfico) com o estilo de grafia recorrente à produção poética mais 
veiculada como expressão literária na poesia e prosa japonesa, a grafia comum 
(figura 4). Começo a partir da comparação estética caligráfica observando os 

pormenores demarcados em vermelho nas figuras abaixo:

                                               

É possível perceber a caligrafia inscrita no haikai de Bashô Furuike ya (peça 
de shodô figura 5), primeiramente despreocupada com a ortografia empregada 
respectivamente no substantivo Kawasu (sapo) interligado ao verbo tobikomu 
(salta) destacadas no pormenor no 2. O mesmo ocorre com na partícula silábica 
no que se interliga aos substantivos agregados oto (som e água), formação em 



76

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

destaque no pormenor no1. Por sua vez, ambos os fragmentos recortados cor-
respondem com o mesmo tracejado gráfico da prática escrita grafia comum (pun-
ções próximas, versão cursiva, menos cingida em que os traços se misturam) em 
comparação ao pormenor da figura 4. Isso posto, comparando os ideogramas ao 
fluxo sequencial caligráfico vertical, teríamos decompostos as estéticas músculo 

e carne das teorias dos traços de pincel:

Dessa maneira, exemplifico os possíveis elementos decompostos de 
Furuike ya através da escanção caligráfica permitida pela inscrição de seu supor-
te escrito (em shodo) conforme preveem as teorias estéticas orientais. Compete, 
agora, arrematar minhas considerações diante dos elementos poéticos decom-
postos dos suportes escritos e das formas simbólicas finais reveladas. Talvez me 
encontre mais próximo do que minha professora, Leminski e Franchetti compar-

tilhavam quanto a fruição de um haikai.

CONCLUSÕES 

Furuike ya e Velha Lagoa (re)lidos

Pelo suporte escrito do haikai de Bashô Furuike ya como sendo uma ad-

missível prática de shodo, me pareceria inadequado não pressupô-lo egresso às 

qualidades oriundas do exercício artístico da caligrafia. Nessa condição, implica-

-se, minimamente, residir uma ajustada distinção entre os discursos ocidental e 

oriental quanto às suas atividades simbólicas e seus suportes de transmissão do 

escrito.
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Logo, ao reaver a medida das práticas de apropriação cultural da língua 

japonesa pela língua portuguesa, pode-se refletir sobre Furuike ya e Velha La-

goa segundo os conjuntos de dispositivos de apropriação textual previstos por 

Chartier à luz teórica de Blunden, Goldstein e Hirashima. Assim, primeiramente, 

destaca-se que, das lógicas específicas das obras (formas e sentidos pertinentes 

a tal suporte escrito) de um lado temos a caligrafia ideogramática, cujo sistema 

possibilita uma infinita possibilidade plástica de grafia aos haikai.

Do outro, está o valor do signo alfabético em língua portuguesa grafado em 

sua mecânica uniforme cujos conteúdos semânticos de seu A, B, C que necessi-

tariam, portanto, de tentativas de configurações simbólicas externas aos limites 

ortográficos que configuram sentido às suas próprias formas, como seria o caso 

da expressão da poesia concreta modernista. Todavia, sua composição estética 

ainda segue atada às possibilidades gráficas das letras gafadas em língua por-

tuguesa.

Em segundo, imagino provável haver em Furuike ya, consequentemente, 

elementos cursivos recorrentes da escanção caligráfica que não se configuram 

na tradução de Velha Lagoa. Isto por haver nesse intercâmbio cultural de um lado 

uma cultura literária fechada em si mesma, independente em sua caligrafia, e de 

outro se encontraria uma cultura literária que teve o haikai definido em distância 

da legitimidade cultural, da qual foi privada devido aos processos de formas (pré)

apropriadas mais decorrentes dos processos mise en texte e mise en livre.

Por último, ilustrado o exercício da arte da caligrafia, percebe-ce a medida 

pressuposta pela natureza mútua do suporte simbólico e escrito oriental (arrolada 

à configuração das Três Perfeições: Pintura, Poesia, Caligrafia): trata-se de um 

critério que estreita o pensamento sincrético zen (ética, religião, estética) na tra-

dição estética literária japonesa. Por isso mesmo, me parece alterada a concep-

ção de leitura ocidental feita de Velha Lagoa, isso, em resposta a última questão 

teórica de Goldstein.
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Um novo leitor para o haikai?

Leminski sugeria que uma simples tradução entre idiomas não daria con-

ta da riqueza inscrita, desenhada como sistema de signos inscritos num haikai. 

Assim, o manejo da literatura em vias de tradução pareceria, diante da escan-

ção caligráfica do shodo, comprometer a instrução/codificação/fruição diante do 

outro (o Eu/ “self” ocidental), uma vez que a metamorfose visual de elementos 

pictóricos como osso, carne, músculo e sangue se grafados num poema de com-

posição linguística ocidental, não se traduziriam para um leitor (ocidental) em 

sua completude em razão das condições estruturais de um verso configurado no 

idioma português.

Sobre a apropriação cultural discutida pela ótica de Chartier e Franchetti 

neste trabalho, ao pensar o viés texto/livro/leitura, compreendo que embora se 

mantenham apreendidas as concepções métricas estruturais do haikai nipôni-

co na literatura brasileira, o mesmo não ocorre em sua aclimatação estética. O 

trato estético do pensamento zen (prática onde se conjugam poesia e exercício 

de espiritualidade num  mesmo suporte escrito) parece destoar do pensamento/

memória (discurso/literário) ocidental em razão de sua preconização à simetria 

posta pela ordenação racionalizada que compõe a sua construção estética.

Nessa medida, não havendo leitura sobre a plasticidade nas palavras com-

postas em alfabeto português como há na estética versada essencialmente pelas 

técnicas de pintura do Shodo, do elemento intraduzível sugerido por Leminski 

– ou pela minha professora –  penso válido dizer que nada seria mais traído 

na tradução de um haikai japonês do que a arte da caligrafia. No entanto, para 

um Eu/self/leitor educado no discurso literário do Ocidente, embora as palavras 

plásticas de um haikai não correspondam à ordenação alfabética ocidental, este 

ainda é um leitor: figura crucial ao propiciar diversos acabamentos à Literatura. 

Haveira, então, uma possibilidade de fruição da literatura japonesa não 

através do processo frio, cognitivo, mas quente, através do sentimento arrolado 

à emoção característica da própria tradição caligráfica? Perguntava, a pouco, por 
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que o haicai não era admitido como haikai pelo olhar oriental. Prossigo receoso 

em responder. Talvez o vislumbre interpretável, para um leitor ocidental, resida no 

próprio estranhamento cultural, nesse caso, calcado à pincel sobre papel papiro, 

obra que toma para si os traços do discurso poético zen visíveis senão por meio 

da pulsão caligráfica, seja ela espassada ou continda, uniforme e taquigráfica, e, 

na maioria das vezes, ininteligível sobre camadas de nanquim. 

Conforme demostrei pelas etapas deste trabalho, de uma esteira literária 

e histórica, atravessava rapidamente pela perspectiva na neurolinguística, das 

apropriações entre formas e sentidos que envolveriam (ou inviabilizariam as tra-

duções culturais mediante aos seus suportes escritos) a escanções poética oci-

dental comparada aquela de moldes orientais, modestamente digo que a poesia 

japonesa assim adeja (re)apropriada, (re)codificada e (re)significada de muitas 

formas e manejos no Ocidente.

De então para cá, precisei deixar meus estudos de língua japonesa, mas o 

espírito do haikai, assim como ensinou minha professora na ocasião, certamente 

possui estatura desafiadora. Sua leitura, se cristalina, nos revela pensamentos 

sutis em suas condições mais materiais: depende de papel, pincel, tinta. Se ci-

frada, ocultaria sua poesia em formas corriqueiras: para que eu escrevesse a 

palavra “nuvem” num haikai, ele deve assemlhar-se visualmente como uma nu-

vem. Melhor considerar o haikai, por hora, inacabado como parte daquilo que a 

literatura universal se propõe ser: um suporte escrito que não se esgota. E sua 

leitura, processo peculiar espiritual ou artístico, exige de seu leitor a mesma aten-

ção contida nos olhos dos calígrafos os mais exímios. 
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INTRODUÇÃO 

 O presente trabalho se propôs a correlacionar e articular as temáticas 

da evapotranspiração e salinidade, no enfoque primordial da agricultura e 

considerando a relevância do ciclo hidrológico para a determinação dos sistemas 

de medição e irrigação.

A metodologia aplicada, segundo a forma de abordagem do problema, foi 

primordialmente do tipo qualitativa, posto que a representação quantitativa não 

se conformou no foco e sentido deste trabalho. Segundo o objetivo da pesquisa, 

a sua metodologia foi do tipo exploratória e descritiva. A pesquisa descritiva visa 

descrever as características dos fatos e dos fenômenos e o estabelecimento 

das relações entre as variáveis consideradas”. Gil (2010, p. 42) traz que, “as 

pesquisas descritivas identificam as características de determinada população 

ou fenômeno”. A pesquisa exploratória visa promover uma aproximação com o 

objeto de estudo. Também conforme o mesmo autor, “a pesquisa exploratória 

visa proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explícito ou a constituir hipóteses, sendo isso feito ao longo do trabalho.”

Segundo a coleta de dados, a pesquisa foi do tipo bibliográfica e sistemáti-

ca, onde foram utilizadas publicações referentes ao tema nomeadamente artigos, 

publicações, e relatórios, e dados científicos. Portanto, foi investigado o estado 

da técnica existente sobre o tema no que se refere ao referencial teórico de dis-

cussão. Ademais, quanto aos métodos potenciais e relacionados ao presente tra-

balho, tem-se o emprego de sistemas de inteligência em relação à busca dessa 

revisão de literatura ora empregada. 

Ainda, abarca-se também a utilização de estratégias de pesquisa relacio-

nadas a Mapping, bem como que o emprego de cenários para a obtenção de 

resultados mais satisfatórios e apropriados ao objetivo deste estudo. Por fim, foi 

feita uma espécie de prospecção para a definição do tema/recorte (e justificati-

va), e primordialmente como filtragem dos trabalhos que comporiam o Referen-

cial teórico do presente artigo.
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DESENVOLVIMENTO: Importância da evapotranspiração e 
principais métodos de estimativa da evapotranspiração de                                   
referência (ETo)

A relevância da evapotranspiração é bastante abrangente e basilar, e                     

reflete como ocorre o ciclo da água e seus respectivos fluxos para as plantas, 

que por sua vez acontece, primariamente, através dos sistemas radiculares e de 

condução de nutrientes dessas plantas e vegetais por meio das raízes presentes 

nos solos (GONÇALVES; LYNCH, 2014) Senão, vejamos a figura abaixo que sin-

tetiza os sistemas naturais hidrológicos, compreensão esta imprescindível para o 

prosseguimento deste artigo:

Figura 1. Ciclo hidrológico

Fonte: MAPA.

Ainda, deve-se considerar que processo de transpiração está justamente 

ligada com a fotossíntese, e portanto, com a absorção de gás carbônico pelos 

vegetais, sendo também importante devido a este fator de trocas de substâncias 

e fornecimento de gás oxigênio que está na base das cadeias alimentares e dos 

processos de respiração para a sobrevivência dos seres vivos. 
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Ademais, a definição de transpiração relaciona-se com a coesão das mo-

léculas de água dos vasos e “xilemas” dos vegetais e plantas. Em terceiro lugar, 

a evapotranspiração é relevante no âmbito do ciclo hidrológico e do balanço de 

água nas micro bacias:

Em uma escala intermediária, a ET (Evapotranspiração) assume papel 
fundamental no balanço hídrico de micro-bacias hidrográficas, juntamen-
te com a precipitação. O balanço entre a água que entra na micro-bacia 
pela chuva e que sai por ET, irá resultar na vazão (Q) do sistema de 
drenagem… O balanço entre a água que entra na cultura pela chuva e 
a que sai por ET, irá resultar na variação do armazenamento de água no 
solo, que por sua vez condicionará o crescimento, o desenvolvimento e o 
rendimento da cultura. (SENTELHAS; ANGELOCCI, 2012)

Esse fenômeno possui um caráter químico-físico e é sobretudo relevan-

te para a agricultura e o cultivo de plantas com os mais diferentes objetivos. A 

evapotranspiração tem sua localização e contexto prioritariamente referenciados 

no ciclo hidrológico da água, envolvendo os fluxos de translocação da mesma. 

Assim, abarca o que se denomina de evaporação, que consiste quimicamente na 

passagem da água no estado líquido para o gasoso.

Esse fenômeno envolve particularmente os níveis de transpiração das plan-

tas, e está intimamente ligado com algumas variáveis climáticas, primordialmente 

a temperatura, a umidade, e a radiação solar e vento, o que reflete que a evapo-

transpiração possui uma correlação íntima com as especificidades da demanda 

atmosférica em questão. Existem ainda outros determinantes meteorológicos, 

climáticos, “sistemáticos” que se relacionam com o fenômeno da evapotranspira-

ção como saldo de radiação física, velocidade do ar e ventos, solo “desnudo”, e 

superfície livre.

Assim, Sentelhas e Angelocci (2012) definem:

A evapotranspiração é a forma pela qual a água da superfície terrestre 
passa para a atmosfera no estado de vapor, tendo papel importantíssimo 
no Ciclo Hidrológico em termos globais. Esse processo envolve a evapo-
ração da água de superfícies de água livre (rios, lagos, represas, oceano, 
etc), dos solos e da vegetação úmida (que foi interceptada durante uma 
chuva) e a transpiração dos vegetais. 
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Nesse sentido, existem alguns fatores de manejo da Evapotranspiração 

que devem ser observados no plantio das diversas culturas, quais sejam, o es-

paçamento e densidade nas plantações, também a denominada orientação do 

plantio, o uso dos chamados quebra-ventos, e a capacidade de armazenamento 

de água disponível que acaba por ser influenciada e determinada pelos solos e 

pelas espécies e gêneros de vegetais cultivados, e outros demais impedimentos 

físico-químicos (FRIZZONE, 2017)

Assim, esse fenômeno bioquímico pode ser classificado como potencial, 

real e de referência, pelo que para a agricultura interessa prioritariamente os 

valores de referência. Ainda, existem as características da evapotranspiração de 

oásis e de cultura. (CERQUEIRA et al, 2021)

A transpiração de oásis considera uma área úmida através da irrigação 

circundada por uma extensa área seca, contexto no qual há a decorrência da 

chamada “energia de advecção”. Já a evapotranspiração de cultura considera 

uma cultura em certa fase de seu crescimento em condições ótimas e com a 

área denominada de bordadura bastante ampla, evitando-se a “advecção de ca-

lor sensível” a partir das áreas vizinhas e adjacentes, e sendo eminentemente 

dependente da área foliar da cultura escolhida.

A definição de evapotranspiração real consiste na quantidade verdadeira 

de água que é transferida para a atmosfera através dessas decorrências físico-

-químico que são a transpiração dos vegetais e plantas e evaporação, pelo que 

é variável em função dos diferentes fatores atmosféricos e especialmente do vo-

lume de água líquida presente nos solos e disponível no âmbito do ciclo hidroló-

gico. Essa modalidade de evapotranspiração estabelece relação com a potencial 

pois a real nunca será superior de os níveis potenciais máximos do fenômeno da 

evapotranspiração.

Já a evapotranspiração de referência refere-se ao nível “regular” de água 

perdida de uma superfície cultivada, no estágio chamado de desenvolvimento 

ativo, tendo por base os valores de 0,08 a 0, 15m de altura. (SENTELHAS; AN-

GELOCCI, 2012)
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 Complementarmente, tem-se que a medida de evapotranspiração dá-se 

através de tanques vegetados chamados de lisímetros ou evapotranspirômetros. 

Já a medida de Evaporação tem por base os denominados tanques evapométri-

cos.

No que tange à Evapotranspiração de referência, existem inúmeros méto-

dos de estimativa, quais sejam, Thornthwaite, Thornthwaite – Camargo, Camar-

go, Hargreaves & Samani, Tanque classe A, Priestley-Taylor, e Penman-Montei-

th, pelo que existem ainda alguns critérios a serem considerados para a escolha 

do método mais adequado em/para cada situação. 

O método de Thornthwaite baseia-se na temperatura média do ar sendo 

bastante vantajoso para climas úmidos, pelo que considera a ET mensal com o 

N=12h. O segundo método de Thornthwaite – Camargo tem por base a tempera-

tura efetiva e consequentemente a amplitude térmica, e foi adaptado do primeiro 

para ser cabível a qualquer realidade ou circunstância “climatológica”, possuindo 

como desvantagem a maior dependência de dados referentes às temperaturas 

máximas e mínimas. (SENTELHAS; ANGELOCCI, 2012)

Em terceiro lugar, tem-se o método empírico de Camargo, baseando-se 

também em Thornthwaite e não dependendo de informações sobre a tempe-

ratura média pois considera a chamada “irradiância solar” por meio de tabelas. 

O quarto método de Hargreaves e Samani também é empírico e bastante ade-

quado para regiões de clima seco, pelo que ultimamente considera a amplitude 

térmica. (SENTELHAS; ANGELOCCI, 2012)

Já o quinto método do Tanque de Classe A baseia-se na proporcionalidade 

a partir da evaporação da água no tanque classe, sendo eminentemente empíri-

co e dependente do tamanho da bordadura, umidade relativa e da velocidade do 

vento. Em sexto lugar, tem-se o método físico de Penman-Monteith, no qual con-

sidera a evapotranspiração em termos energéticos e aerodinâmicos, e relacio-

na-se com as resistências de cobertura e aerodinâmica ao transporte de vapor, 

tendo como padrão rs=70 s/m. (SENTELHAS; ANGELOCCI, 2012)
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Ultimamente, o método de Priestley-Taylor também é físico e empírico, e 

apenas leva em conta a variável termodinâmica, segundo uma porcentagem de-

terminada pelo termo energético que considera o balanço de energia.

Desse modo, para a escolha mais adequada do método da ser aplicado em 

determinada situação, tem-se enquanto critérios “balizadores” a acessibilidade 

aos dados e informações meteorológicas necessárias e requeridas, as condições 

climáticas específicas, e ainda a denominada escala temporal das estimativas;

DESENVOLVIMENTO: Efeitos de sais no solo e influência da      
salinidade sobre as plantas

Os sais estão presentes nos solos e na água e são fundamentais para al-

guns fatores e em algumas “circunstâncias” como primordialmente a produtivida-

de na agricultura e a qualidade das águas utilizadas nos plantios, sendo que seus 

parâmetros dependem do grau de tolerância das espécies cultivadas em determi-

nado cenário físico-químico, considerando que as culturas seguem mecanismos 

adaptativos individuais e específicos em relação à concentração salina presente 

nos solos e fluxos hídricos em que são cultivadas.

Assim, existem consequências relativas à presença de sais nos solos que 

são segmentadas segundo determinadas classificações. Os efeitos então podem 

ser diretos e indiretos, efeitos relativos à toxicidade das quantidades “salinas”, 

efeitos na própria estrutura dos solos, efeitos no que tange ao ph, efeitos mole-

culares, “efeitos limitadores de crescimento” e efeitos relativamente `a retenção 

de água; 

Dessa maneira, é necessária a medição periódica dos níveis salinos dos 

solos para a avaliação e o monitoramento dos sais nos solos e nas diversas “fon-

tes hídricas”, possibilitando a recuperação dos mesmos para o melhor cultivo de 

plantas e vegetais.

Primeiramente, então, é preciso identificar as substâncias e nutrientes 

“desregulados” em determinado solo, podendo ser referentes a cloretos, sulfa-
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tos, carbonatos, sódio, cálcio, magnésio, dentre outros, pelo que existe um nível 

de toxidez/Toxicidade específico para cada um desses íons, ou seja, cada uma 

dessas substâncias. Portanto, a regulação dos íons relativos às diferentes subs-

tâncias é essencial para o bom desempenho agrícola das distintas culturas (DIAS 

et al, 2016).

Adicionalmente, o controle salino nos solos pode ser realizado através pri-

mordialmente de mecanismos de drenagem, uso de corretivos, e fito remediação, 

ou ainda fenômenos como biossíntese de osmólitos, e aplicação das chamadas 

enzimas antioxidantes. A fito remediação é uma interessante alternativa por deter 

caráter sustentável para a correção da concentração salina dos solos, existindo 

alguns componentes-alvo principais (hidrocarbonetos, solventes clorados, explo-

sivos, dentre outros) a serem corrigidos através do emprego dessa técnica de 

remediação:

A fito remediação (fito = planta e remediação = corrigir), conhecida desde 
1991, é a tecnologia que utiliza plantas e comunidades microbianas na 
rizosfera para degradar, extrair, conter ou imobilizar contaminantes do 
solo e da água. (RESI; FERNANDES; ALVES, 2012)

 Em continuação, apenas complementa-se que os programas de fito reme-

diação envolvem diferentes possiblidades de ações através das espécies vege-

tais que são também “simbioticamente” aplicadas como biorremediadoras dos 

contaminantes e salinidade/salinização dos solos e “recursos hídricos: fito-ex-

tração; fito-estabilização; fito-estimulação; fitodegradação; e cepas vegetativas, 

dentro outros. (REIS; FERNANDES; ALVES, 2012)

Seguidamente, a “salinização” e o denominado estresse salino constantes 

nos solos e águas perpassarão pelas culturas de vegetais e plantas, impactan-

do, por exemplo, na germinação, crescimento, desenvolvimento, e até na massa 

seca das espécies cultivadas.

Brevemente, sobre a concepção de germinação dos vegetais e plantas, 

Marcos-Filho (2018) compila os achados de diferentes autores internacionais e 

finaliza trazendo a sua própria definição do que considera sobre este fenômeno:
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Germinação pode ser encarada como uma sucessão de etapas que de-
termina, em uma semente quiescente e com baixo teor de água, a reto-
mada das atividades metabólicas e o início da formação de uma plântula, 
a partir do embrião (Mayer & Poljakoff-Mayber, 1975) Germinação é uma 
sequência de eventos morfogenéticos que resultam na transformação do 
embrião em plântula (Berlyn, 1972) Morfologicamente, a germinação é a 
transformação do embrião em plântula. Sob o ponto de vista fisiológico, 
consiste na retomada do metabolismo e do crescimento e no reinício da 
transcrição do genoma. Bioquimicamente, a germinação se refere à dife-
renciação sequencial dos caminhos oxidativos e de síntese e à retoma-
da de processos bioquímicos característicos do crescimento vegetativo 
e do desenvolvimento (Jann & Amen, 1980) Germinação compreende 
uma sequência ordenada de eventos metabólicos que resulta no reinício 
do desenvolvimento do embrião, originando uma plântula (MARCOS-FI-
LHO, 1986)
 

 Entretanto, os efeitos dos sais nos vegetais e plantas não devem ser vistos 
apenas numa perspectiva de excesso ou desvantagem, como já dito no presente 
trabalho. Assim, os efeitos salinos nas plantas devem também ser tidos como po-
sitivos e  “naturais”, destacando neste plano o efeito osmótico de naturalmente se 
processa nas trocas de nutrientes “salinos” entre os solos, as plantas e as águas 
e mananciais hidrológicos compreendidos no cultivo de determinada espécie. 
Ademais, a relevância do controle salino dos solos e águas refere-se à necessi-
dade de equilíbrio e balanço nutricional das culturas. (STEFANOSKI et al, 2013)

 A questão da duração da exposição às concentrações excessivas de/dos 
sais e a severidade dos “sintomas” também são particularidades a serem consi-
deradas no contexto dos efeitos “salinos nos vegetais e plantas.

Existe ainda na literatura outros estudos sobre os efeitos na fisiologia e 
nutrição mineral dos vegetais, bem como na germinação, salientando-se justa-
mente os fenômenos de osmose e desbalanço da composição de nutrientes de 
acordo com determinados mecanismos de tolerância e de toxicidade dos vege-
tais (SCHOSSLER et al, 2012). 

Já ainda PAULILO, VIANA & RANDI (2015) ressaltam os mecanismos de 
respiração e regulação do desenvolvimento dos vegetais, segundo as relações 
hídricas, e a assimilação, absorção e a fixação dos nutrientes no solo. Dessa 
forma, salientam os eventos de transporte nos floemas e a fotomorfogênese en-
quanto pressuposto para a floração e a germinação das sementes.
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CONCLUSOES: Efeitos da salinidade sobre a evapotranspiração

Finalmente, neste tópico conclusivo propõe-se à “reconciliação”, à interface 

entre salinidade e evapotranspiração, fenômenos que estão intrinsecamente co-

nectados pois a transpiração dos vegetais encontra-se no âmbito do ciclo hidro-

lógico, e os sais são íons, cátions e ânions, que interagem quimicamente com 

as demais substâncias, primordialmente com a água. O contato entre os sais 

e os fluxos hídricos ocorre, portanto, nos solos e consequentemente no cultivo 

das plantas. Ademais, as mediações da salinidade em determinada cultura, ao 

determinarem os níveis de evapotranspiração, impactarão, a partir dos métodos 

estudados no primeiro capítulo, nas estratégias e técnicas de irrigação e drenagem 

que serão aplicadas em uma dada situação.

Silva et al (2013) enuncia sobre a relação entre salinidade e evapotranspi-

ração:

De acordo com os estudos de Rhoades (1999), a concentração de sais 
no solo aumenta em razão da maioria da água aplicada ser removi-
da pela evapotranspiração, deixando permanecer os sais e, como nas 
irrigações muito frequentes, 60% de toda água absorvida pela planta pro-
vêm do quarto superior da zona radicular, os sais tenderão a se acumu-
lar em maior quantidade, próximo a zona radicular da cultura. San-
tos et al. (2010) afirma que os acúmulos de sais no solo aumentam 
com a redução da profundidade, sendo diretamente proporcional 
aos níveis de salinidade […] Outro fator que pode ter ocasionado esta 
redução da salinidade nas camadas mais profundas, foi a diminui-
ção na evapotranspiração […] (SILVA et al, 2013)

Assim, relembrando-se da influência dos fatores de superfície e área na 

evapotranspiração, quanto maior a área exposta ao processo físico-químico de 

transpiração, maior será a concentração de sais no solo, que afetará prioritaria-

mente as raízes das plantas cultivadas, ou seja, a correlação da salinidade com 

a evapotranspiração reflete uma questão de “base” e afeta o cultivo em si das 

culturas.

 Assim, revisitando a bibliografia até então lançada no presente estudo, 

Schossler et al (2012) complementa que:
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Assim como outras propriedades químicas e físicas do solo, a salinidade 
apresenta variabilidade temporal e espacial natural em função da profun-
didade do lençol freático, das práticas de manejo utilizadas, da taxa de 
evapotranspiração, da salinidade da água, da pluviosidade e de outros 
fatores.

Portanto, podemos identificar efeitos físicos e químicos naturais da evapo-

transpiração na salinidade, sendo essas consequências variáveis em função de 

diversos fatores como superfície e profundidade dos solos e das águas.

Por exemplo, pode-se constatar como efeito da evapotranspiração o acú-

mulo dos sais nas zonas radiculares das plantas e vegetais, o que afeta ultima-

mente os fluxos e obtenção de nutrientes “pelas” culturas.

Assim, reitera-se finalmente que a evapotranspiração afeta diretamente e 

de forma inerente o ciclo hidrológico em determinado contexto pedológico, e, 

portanto, influenciará nas plantas ali cultivadas.

Dessa forma, a medição e controle dos níveis de sais devem ocorrer para-

lelamente à investigação das condições de evapotranspiração em determinada 

área, para que possa ser realizado o manejo mais adequado dos diferentes cul-

tivos e assegurando-se a melhor produtividade possível.
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INTRODUÇAO

O presente trabalho deteve como foco principal trazer as variáveis tangen-

tes as relações e estresse hídricos, ressaltando-se o contexto e influências ecofi-

siológicos no âmbito do desenvolvimento e crescimento das plantas.

A metodologia aplicada, segundo a forma de abordagem do problema, foi 

primordialmente do tipo qualitativa, posto que a representação quantitativa não 

se conformou no foco e sentido deste trabalho. Segundo o objetivo da pesquisa, 

a sua metodologia foi do tipo exploratória e descritiva. A pesquisa descritiva visa 

descrever as características dos fatos e dos fenômenos e o estabelecimento das 

relações entre as variáveis consideradas”. Gil (2010, p. 42) traz que, “as pesqui-

sas descritivas identificam as características de determinada população ou fenô-

meno”. A pesquisa exploratória visa promover uma aproximação com o objeto de 

estudo. Também conforme o mesmo autor, “a pesquisa exploratória visa propor-

cionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou a constituir hipóteses, sendo isso feito ao longo do trabalho.”

Segundo a coleta de dados, a pesquisa foi do tipo bibliográfica e sistemá-

tica. Portanto, foi investigado o estado da técnica existente sobre o tema no que 

se refere ao referencial teórico de discussão. Ademais, quanto aos métodos po-

tenciais e relacionados ao presente trabalho, tem-se o emprego de sistemas de 

inteligência em relação à busca dessa revisão de literatura ora empregada. 

Ainda, abarca-se também a utilização de estratégias de pesquisa relacio-

nadas a Mapping, bem como que o emprego de cenários para a obtenção de 

resultados mais satisfatórios e apropriados ao objetivo deste estudo. Por fim, foi 

feita uma espécie de prospecção para a definição do tema/recorte (e justificativa).

DESENVOLVIMENTO: CONCEITOS INICIAIS

O estudo das relações hídricas requer a análise comparativa da produtivi-

dade agrícola em relação aos ecossistemas naturais considerando-se a relação 

água e homem; Dessa maneira, considerando-se as propriedade da água, ava-
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lia-se seus estados físicos, sua composição química e molecular, sua correlação 

com a absorção e discipação de calor e energia bem como seu calor específico, 

resultando na avaliação da água enquanto solvente e quais são seus impactos 

do ponto de vista biológico e ecofisiológico; A partir daí, faz-se necessário enten-

der as relações de coesão e aderência, no âmbito prioritariamente orgânico.

Num segundo plano, os processos de transporte relativos à água envolvem 

a compreensão dos fluxos de massa, e primordialmente a osmose, consideran-

do- se ainda a difusão e outras demais características físicas; Portanto, a análise 

do potencial hídrico vai ocorrer no âmbito dos mecanismos de transporte hídrico, 

a partir das considerações acerca da energia livre de Gibbs, pois é isso que per-

mite a articulação entre os fatores físicos e químicos imprescindíveis à água para 

o próprio cumprimento de suas funções.

Portanto, o potencial hídrico será composto por algumas variáveis, quais 

sejam, pressão, “solubilidade, e gravidade primordialmente; Nas plantas, algu-

mas especificidades conformam um papel único e significativo na medida em 

que existe, ocorre o enfoque necessário da funcionalidade para o crescimento 

celular e demais fenômenos como a transpiração, e para a manutenção de al-

guns atributos físicos estruturantes dos vegetais, e especificamente das células e 

tecidos que os compõem; Isso pode ser confirmado a partir do teste do diagrama 

de Hofler, e a partir de então, faz-se relevante compreender a relação entre água 

e solo, e água e planta no âmbito da atmosfera terrestre e justamente dos ecos-

sistemas, estudando-se portanto a capacidade de campo e ação das moléculas 

de água bem como seus atributos e propriedades, e com enfoque essencial e 

primário nos sistemas chamados de radiculares e em fenômenos conexos como 

a gutação, respiração, etc.

Neste âmbito, encontra-se a discussão da importância das proteínas 

aquaporinas na adequada e devida conformação dos fluxos hídricos, de trans-

porte e deslocamentos, nas plantas e vegetais, possibilitando a sobrevivência, 

e re/ produção desses seres vivos; Ademais, esse discussão apenas Resulta 

completa quando tratamos dos mecanismos e instrumentos de funcionamento 
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estomático, e das chamadas micelas radiais; Relacionando-se com os eventos 

de estresse hídrico, a partir da Viabilidade que compreende um binômio causa 

e efeito no âmbito da demanda e suprimento hídricos, e varia enormemente de 

acordo com o tempo e espaço, ou seja, a partir da sazonalidade e região de pro-

dutividade das plantas em investigação, apreciação. 

Ora, após traçarmos o panorama geral do assunto, partimos para um revi-

são bibliográfica com base nos artigos abertos, disponíveis em livre acesso na 

rede mundial de computadores que trazer diferentes e complementares recortes 

acerca da disponibilidade e do estresse em relação aos recursos hídricos para o 

desenvolvimento dos vegetais.

DESENVOLVIMENTO: REVISAO DE BIBLIOGRAFIA 

O primeiro artigo, de FERRARI, PAZ & SILVA, 2015 possui seu contexto de 

estudo na soja na região centro-oeste, ressaltando a relação entre importância 

econômica e as avaliações da ecofisiologia; Esta avaliação resumiu que A cul-

tura da soja está sujeita a adversidades climáticas durante seu ciclo, sendo isto 

variável de acordo com a data de semeadura da mesma. Assim, passa a Dire-

cionar para as especificidades do estado de Mato Grosso, em que a semeadura 

antecipada da soja já é realizada por produtores rurais, visando principalmente o 

escape das infecções mais intensas da ferrugem asiática, o melhor escalonamen-

to do plantio e da colheita, a maximização do uso do maquinário, e porque trazem 

melhores preços praticados do grão no início da colheita de soja, beneficiando 

assim a implantação da safrinha (2a safra), e ressaltando o teor, e benefícios e 

vantagens em termos de produtividade ante à utilização dessas técnicas e me-

didas, e diante do lançamento e Realização de práticas específicas de Manejo. 

Dessa maneira, o trabalho de 2015 trouxe ainda que A antecipação da se-

meadura submete as plantas de soja à déficits hídricos no início do ciclo, levando 

a ocorrência de plantas com pequena estatura, entrenós curtos e consequen-

temente a perda de produtividade, Ressaltando que existem tecnologias dispo-

níveis ao produtor que amenizam o estresse causado pela escassez de água, 
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garantindo o potencial produtivo, Como a utilização de cultivares mais tolerantes 

ao déficit hídrico, o correto manejo do solo e adubação, a adequada inoculação, 

o tratamento das sementes, dentre outras. 

O estudo traça uma metodologia simples e direta e conclui que A antecipa-

ção da semeadura da soja no norte do Mato Grosso impõe um risco de restrição 

de água Especificamente na fase de estabelecimento da lavoura, submetendo a 

planta a um estado de estresse, Entretanto, Salienta-se que as tecnologias dis-

poníveis possibilitam Verdadeiramente um maior êxito econômico do empreendi-

mento, Estando ainda essas tecnologias fundamentadas na habilidade da planta 

em desenvolver mecanismos de resposta ao déficit hídrico, e também nas medi-

das adotadas para o favorecimento da expressão destas habilidades, sendo que 

a tecnologia adotada deve ser ajustada ao nível de escassez de água ao qual 

será submetido o cultivo. 

Finalmente, os autores traçam que na atualidade, o risco da antecipação 

da semeadura da soja no Norte do estado do Mato Grosso é compensado pelo 

escape da lavoura ao ataque mais intenso da Ferrugem Asiática; pela evasão do 

cultivo tardio da soja, que via de regra, proporciona produtividades menores; pela 

maximização do uso das máquinas e equipamentos da propriedade rural pela 

expansão do cronograma de operações; pela maior remuneração dos preços 

do grão de soja praticados no início da colheita; e pela antecipação da segunda 

safra (safrinha), que proporciona maior pluviosidade e menor restrição de água 

para seu ciclo de produção da mesma. 

Lembrando ainda que o estresse hídrico ocasiona alterações morfológicas 

ímpares no âmbito específico da cada uma das culturas em determinada área de 

plantio, e que essa mudanças são sinaladas, alertadas através de biomarcadores 

e indicadores químicos que podem ser facilmente identificados, estudados, miti-

gados e sanados/solucionados.

Um segundo estudo realizado por SCALON et al, 2011, trata de forma bas-

tante objetiva acerca do metabolismo vegetal em relação ao estresse de recursos 

hídricos, pelo que o trabalho teve como objetivo avaliar o crescimento inicial das 
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mudas de mutambo sob diferentes regimes hídricos, sendo que as mudas rece-

beram os seguintes tratamentos de água, de 100%, 50%, 25% e 12,5% da capa-

cidade de campo, e foram avaliadas ainda aos 35 e 83 dias de cultivo nos diferen-

tes tratamentos. A sobrevivência das mudas a 12,5%cc teria sido menor que nos 

demais tratamentos, podendo as mudas serem avaliadas apenas aos 35 dias. A 

altura, diâmetro, área foliar, massas seca de parte aérea e raiz foram logicamente 

maiores sob maior disponibilidade de água, entretanto o comprimento médio das 

raízes não teve grandes variações entre os tratamentos. A condutância estomá-

tica, fotossíntese e transpiração foram menores sob 12,5%cc, porém a eficiência 

no uso da água não variou, ressaltando-se a relevância da Disponibilidade de 

água para a Decorrência de determinados eventos e fenômenos vegetais.

Ademais, os autores atingiram as especificações que A taxa assimilatória 

líquida, a taxa de crescimento relativo, a razão de área foliar e a abertura dos 

ostíolos diminuíram com as menores cc, entendendo-se finalmente que para a 

produção de mudas de Mutambo o regime hídrico na fase inicial deve ser logica-

mente de 100% da capacidade de campo, visando a potencialização e maximi-

zação de sua produtividade, e considerando-se que as mudas crescem de forma 

relativamente satisfatória sob 50%cc; sendo que Abaixo de 25%cc ocorre um 

violento estresse hídrico antes mesmo de 35 dias de cultivo. 

Por fim, elegemos um terceiro estudo, de ROCHA, LIMA & RODRIGUES 

(2016) que articulou de forma didática que A água é um dos fatores abióticos 

que mais afetam os processos fisiológicos da planta, sendo que sua pouca ou 

ausência de disponibilidade no solo pode causar sérios problemas no desenvol-

vimento fisiológico das espécies em campo, consistindo num fator degradador. 

Este trabalho, deteve como proposta a avaliação da tolerância ao estresse hídri-

co no desenvolvimento de mudas da espécie Schizolobium amazonicum (Huber 

ex Ducke), em casas de vegetação, e através de um delineamento experimental 

de blocos casualizados, com cinco tratamentos sendo 0, 7, 14, 21 e 28 dias sem 

irrigação. 
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Assim, interessante foi notar que este artigo utilizou enquanto variáveis a 

altura (ALT); o diâmetro do caule (DC); o número total de folhas (NTF); o número 

total de folíolos (NTFO); o comprimento dos galhos (CG) e o índice de clorofila 

falker (ICF), utilizando-se métodos e técnicas específicas de pesquisa aplicada; 

Concluiu-se, a partir desta presente análise que A espécie mostrou-se tolerante 

até 14 dias de estresse hídrico, sendo que com 21 e 28 dias o desenvolvimento 

das mudas foi bastante afetado, em todos os aspectos do crescimento, produti-

vidade e até a própria sobrevivência da espécie, demonstrando uma baixa capa-

cidade de estabelecimento e “fixação em condições de déficit e disponibilidade 

hídricos severos.

CONCLUSOES: ESTRESSE HÍDRICO, EFEITOS, METABOLISMO 
E PRODUTIVIDADE 
 

Existem inúmeros desafios no âmbito desta temática, bastante complexa 

pois os fatores estão totalmente articulados e as definições não se demonstram 

muito claras; dessa maneira, devemos entender que produzir mais com menos 

água é o lema que deve reger o manejo do ecossistema global a nível produtivo.

Conseguimos definir Estresse hídrico como um certo desequilíbrio, efeito 

adverso em relação à água, e no âmbito das condições ambientais, impactando 

ultimamente, de forma desfavorável, o crescimento vegetal; Portanto, essas con-

dições se conformam justamente enquanto fatores de estresse que impedem o 

regular e salutar crescimento dos vegetais, Variando ainda em função da duração 

temporal e da intensidade. 

Cada cultura terá seu grau ou nível de sensibilidade `a falta de recursos 

d’água, variando ainda em razão da funcionalidade ou utilidade de determinado 

cultivo ou plantio - Florescimento é o estado mais sensível a seca nas plantas, 

principalmente o milho. Dependerá também da conformação genética específica 

daquele plantio ou cultura.

Os fatores Geradores de estresses hídricos são classificados segundo o 

binômio bióticos-e-abióticos, Relacionando-se eminentemente, de forma direta, 
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com os chamados estado fenológicos das plantas; Ademais, A avaliação dos es-

tados vegetais em relação à determinada forma de Escassez hídrica se dá atra-

vés da análise morfogenética do cultivo da espécie ante à situação de restrição 

hídrica – maior intensidade das consequências no sistema foliar, transpiração, 

absorção de nutrientes e transporte; Relaciona-se, portanto, com a chamada 

condutância.

Dessa forma, a problemática ora estudada sobre os recursos hídricos refle-

te uma Atuação, potencialização logicamente conjunta com o oxigênio, no âmbito 

das denominadas espécies reativas – ERO: são moléculas sinalizadoras que 

atuam na transformação do organismo que se encontra em redução hídrica extre-

ma, sendo produzidas nos cloroplastos no âmbito dos fenômenos de fotorrespira-

ção, hidrólise lipídica, e reações citosólicas com transferência de elétrons; Assim, 

a compreensão dessas investigações Abarca ainda um estudo interdisciplinar, 

sob as características físicas e bioquímicas da água e seus diferentes aspectos.

Além disso, As ERO envolverão obviamente a compreensão dos mecanis-

mos e formas de Evitação, remoção – Existindo, portanto, os respectivos fenô-

menos celulares, eg. fotofosforilação cíclica, e sendo essas substâncias produzi-

das no âmbito dos Estomas; permite-se assim o detox, a antioxidação no citosol, 

pelo que a sua Biossíntese será catalisada através de gradientes eletroquímicos 

de prótons e/ou diferentemente por eventos de difusão facilitada. 

Portanto, esse fenômeno irá se relacionar, a nível vegetal, justamente com 

a absorção, Assimilação e disponibilidade de carboidratos, diminuindo a produ-

ção de enzimas, e Afetando consequencialmente a potencialidade dos transpor-

tes, floemas e xilemas, aumentando a pressão Biofísica sob o sistema; Por fim, 

acaba por Gerar e ocasionar o acúmulo de compostos orgânicos e primários no 

âmbito celular, refletindo e demonstrando a necessidade de se Compreender o 

funcionamento das estruturas, elementos e processos mais básicos no âmbito do 

metabolismo e produção vegetal, eg. a evapotranspiração. 

Existem, destarte, diferentes desafios conceituais de diferenciação dos fa-

tores de produtividade e produção aqui mencionados. A produção está posta em 
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relação, refere-se ao tamanho da área e `a quantidade das plantas, resultando 

numa relação entre ambos esses dois fatores. Já a produtividade varia de acor-

do com a variedade e espécie vegetal, e práticas de manejo e outras formas de 

tratos culturais, densidade vegetal, Espaçamento e configuração de fileiras, e 

propriamente a potencialidade de produção; Relaciona- se com a sustentabilida-

de, e os impactos ambientais e à recuperação das áreas degradadas, e ainda à 

capacidade de Adaptação e Integração/Interação das culturas, ante às necessi-

dades humanas.

Percebe-se que alguns aspectos influenciam a capacidade e o potencial 

produtivo em determinado contexto tais como: Competição negativa entre as 

plantas consorciadas; Características bioquímicas intensificadas; Ausência dos 

“mananciais de água com qualidade suficiente; Aspectos pedológicos; Custos e 

Pressões de mercado, etc. 

O estudo da produção e da produtividade requer a análise e investigação 

de alguns outros conceitos correlatos, no âmbito da ecofisiologia, como primor-

dialmente os denominados Sistemas de consórcio; Estes conformam-se como 

tecnologias Atuantes eminentemente na Produtividade dos cultivos, gerando di-

ferentes vantagens fitotécnicas e ecofisiológicas no âmbito dessas possibilidades 

de policultivos.

Ademais, os sistemas consorciados de culturas visam o maior equilíbrio 

no âmbito dos ecossistemas, e o incremento da lucratividade e a minoração dos 

custos de produção agrária; Dessa maneira, é perceptível Visualizar mudanças 

ecológicas e econômicas extensivas com a utilização dessas práticas, estraté-

gias e formas de manejo, gerando-se ainda o aumento das possibilidades de 

biodiversidade no âmbito dos cultivos; 

 Assim, foi também possível avaliar os efeitos das relações hídricas nos sis-

temas consorciados, considerando-se uma perspectiva comparativa dos aspec-

tos edafomorfoclimáticos e ecofisiológicos, em relação ao crescimento vegetal 

dos diferentes plantios.
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INTRODUÇAO

O presente trabalho se propôs a trazer os principais pontos da temática               

referente aos fitohormônios e reguladores vegetais, no enfoque primordial do 

crescimento e desenvolvimento das plantas, ressaltando justamente as duas 

principais variáveis influenciadoras no ciclo de evolução vegetal.

A metodologia aplicada, segundo a forma de abordagem do problema, foi 

primordialmente do tipo qualitativa, posto que a representação quantitativa não 

se conformou no foco e sentido deste trabalho. Segundo o objetivo da pesquisa, 

a sua metodologia foi do tipo exploratória e descritiva. A pesquisa descritiva visa 

descrever as características dos fatos e dos fenômenos e o estabelecimento das 

relações entre as variáveis consideradas”. Gil (2010, p. 42) traz que, “as pesqui-

sas descritivas identificam as características de determinada população ou fenô-

meno”. A pesquisa exploratória visa promover uma aproximação com o objeto de 

estudo. Também conforme o mesmo autor, “a pesquisa exploratória visa propor-

cionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou a constituir hipóteses, sendo isso feito ao longo do trabalho.”

Segundo a coleta de dados, a pesquisa foi do tipo bibliográfica e sistemá-

tica. Portanto, foi investigado o estado da técnica existente sobre o tema no que 

se refere ao referencial teórico de discussão. Ademais, quanto aos métodos po-

tenciais e relacionados ao presente trabalho, tem-se o emprego de sistemas de 

inteligência em relação à busca dessa revisão de literatura ora empregada. 

Ainda, abarca-se também a utilização de estratégias de pesquisa relacio-

nadas a Mapping, bem como o emprego de cenários para a obtenção de resul-

tados mais satisfatórios e apropriados ao objetivo deste estudo. Por fim, foi feita 

uma espécie de prospecção para a definição do tema/recorte (e justificativa).
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DESENVOLVIMENTO

Os fitohormônios e reguladores possuem distintos conceitos, sendo os 

principais fatores, aspectos internos, nomeadamente bioquímicos, que atuam no 

crescimento das plantas, prioritariamente no âmbito da diferenciação e elonga-

ção- alongamento dos vegetais.

Enquanto o hormônio vegetal consiste num composto orgânico, natural-

mente produzido pela planta, que é responsável por promover, inibir ou modificar 

os processos fisiológicos vegetais, influenciando os processos de movimenta-

ções e diferenciação celular das plantas, e atuando no âmbito dos tecidos em 

que estão “localizados, e canalizados para produção de respostas e resultados 

fisiológicos específicos como a floração e o amadurecimento dos frutos etc. Os 

Reguladores são substâncias naturais ou artificiais que afetam o crescimento e 

desenvolvimento dos vegetais, e que se propõem a substituir os efeitos dos hor-

mônios nas plantas, possuindo ainda uma utilização e correlação exógena-endó-

gena relativamente às plantas.

Neste âmbito introdutório, portanto, importa ressaltar que: 

- “Como os hormônios devem ser sintetizados pelas plantas, nutrientes inor-

gânicos (como Ca2+ e K+) que causam importantes respostas nas plantas, não são 

considerados hormônios; A definição também estabelece que o hormônio deve 

ser translocado na planta. No entanto, isso não significa que o hormônio não 

possa causar alguma resposta na célula onde ele é produzido. Os hormônios são 

geralmente efetivos em concentrações em torno de 1,0 μM. Muitas outras subs-

tâncias orgânicas sintetizadas pelas plantas, como sacarose, aminoácidos, áci-

dos orgânicos, vitaminas, etc., não se incluem no conceito de hormônio, pois são 

encontradas em elevadas concentrações nas plantas (1,0 a 50 mM)”. (UFC, s/a) 

Os principais/tradicionais hormônios são de cinco tipos: Auxina, etileno, gi-

berelinas, citocininas, ácido abscísico; existindo outros demais artificiais. Existem 

ainda os retardantes e estimulantes vegetais. Dessa forma, as concepções de 
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Retardantes e estimulantes seriam, respectivamente, composto artificial e sintéti-

co que age justamente no desenvolvimento vegetal e primordialmente na divisão 

celular das plantas; sendo os Estimulantes um conjunto de reguladores combi-

nados ainda com outros tipos de substâncias, eg. Nutrientes, aminoácidos, enzi-

mas, proteínas, vitaminas.

Ademais, existem os grupos Brassinoesteróides (BR), Jasmonatos (JA) e 

Salicilatos (SA) enquanto fitohormônios que resultam no crescimento último das 

plantas. Apenas a título exemplificativo, no que tange aos Reguladores, temos 

o NAA (Ácido naftaleno acético); o 2,4-D (Ácido 2, 4-diclorofenoxiacético) que 

consiste num herbicida para plantas daninhas de evolução específica; o BA (6- 

benzilamino purina); a Cinetina (furfurilamino purina); o Ethephon (Ácido 2-clo-

roetil- fosfônico), os Compostos fenólicos, as Poliaminas (prutescina, cadaverina, 

espremida, espermidina).

Especificamente A Auxina foi descoberta curiosamente por Charles Darwin. 

Enquanto fitohormônio, ela trabalha Atuando no alongamento celular; Altera tam-

bém a parede vegetal, considerando que a sua translocação ocorre via floemas 

pois é produzida prioritariamente no caule; Ademais, detém particular Efeito nas 

sementes e fruto, possuindo uma Relação única/ímpar relativamente à ação e 

consequências da dominância apical nas plantas; Além disso, atua na divisão 

das células e na diferenciação dos tecidos, possibilitando ainda a formação das 

raízes e segmentos modais vegetais; Assim, age nos fenômenos denominados 

de Geotropismos e Inibem a senescência foliar, promovendo o retardo no amadu-

recimento dos frutos; Ainda, atuam de forma articulada junto com o Etileno, pro-

movendo e agindo sob a abscisão das folhas e também de frutos, e facilitando os 

fenômenos de florescimento; Finalmente, Induzem o alongamento em coleóptilos 

isolados e seções, em conexão com as citocininas.

Já a Citocinina, Afeta a divisão celular, atuando especificamente no con-

trole da dominância; A sua Translocação ocorre nos Xilemas, sendo a Citocinina 

ainda responsável pelo adiamento, pelo retardamento do “envelhecimento ve-
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getal- senescência; Desse modo, Relaciona-se com os fenômenos vegetais que 

ocorrem prioritariamente em determinados órgãos como nas raízes, caules e te-

cidos, brotos e cloroplastos (organela Discoide que armazena as fotosubstâncias 

necessárias à ativação da fotossíntese, aumentando o conteúdo e volume da 

clorofilas e demais pigmentos essenciais, referindo-se ainda à respiração ve-

getal); Ademais, a substância em questão age na morfogênese, Ocasionando a 

ocorrência da expansão foliar bem como a abertura dos estômatos. Assim, agem 

nos fenômenos de diferenciação dos tecidos, influenciando no desenvolvimento 

de brotos e estruturas de forma lateral, lateralizada, e estimulando o alongamen-

to do caule-caulinar. 

O terceiro dentre os fitohormônios são as Giberelinas, que são produzidas 

nos meristemas apicais, possuindo particular Efeito na floração, germinação das 

sementes e na formação dos frutos, agindo ainda na produção de enzimas no 

âmbito vegetal. Desse modo, atuam no desenvolvimento dos caules, influencian-

do também no crescimento e evolução dos frutos, pois induz a ação dos órgãos 

reprodutores e masculinos nos vegetais.

Necessário se faz ressaltar que as giberelinas funcionam e atuam de forma 

processual e gradual, em etapas e estágios, possuindo e detendo particular uso 

comercial no âmbito da germinação vegetal (A germinação de sementes pode 

requerer GAs em algumas etapas: Ativação do crescimento do embrião; Hidrólise 

e mobilização de reservas do endosperma; & Quebra de dormência em algumas 

espécies): 

-“Estágio 1 – Reação de Ciclização: Nesse estágio, o composto de 20 á-

tomos de carbono, Geranil-Geranil-Difosfato, sofre uma reação de ciclização 

para formar o ent-caureno. Esta, na realidade, é a primeira etapa que é especí-

fica para formação de GAs. A conversão se processa em duas etapas catalisa-

das por duas enzimas localizadas nos próplastídios de tecidos meristemáticos 

da parte aérea. Estas enzimas não estão presentes em cloroplastos maduros. 

Compostos tais como AMO-1618, Cicocel e Fosfon D, são inibidores específicos 

desse estágio da biossíntese de GAs.
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Estágio 2 – Oxidação do ent-caureno para formar o GA12-aldeído

No segundo estágio da biossíntese de GAs, um grupo metil do ent-caureno 

é oxidado para ácido carboxílico (CH3 → CH2OH → CHO → COOH). Em segui-

da, o anel B de seis átomos de carbono, muda sua conformação ficando, então, 

com cinco carbonos para formar o GA12-aldeído. Esta é a primeira giberelina 

formada em todas as plantas, sendo, desta forma, a precursora de todas as GAs. 

Todas as enzimas envolvidas nesse estágio são monooxigenases que utilizam o 

citocromo P450 em suas reações. 

Esta  monooxigenases estão localizadas no retículo endoplasmático (RE),  

sugerindo que o substrato (ent-caureno) é transportado do pró-plastídio para o 

RE, onde ele é convertido para GA12-aldeído.Compostos como o Paclobutrazol 

e outros inibidores do citocromo P450 inibem especificamente esse estágio da 

biossíntese de GAs. Estágio 3 – Formação das outras GAs a partir da GA12

Na primeira etapa desse estágio, GA12-aldeído é oxidado para GA12 (o 

grupo CHO é oxidado para COOH), a primeira giberelina formada nesse estágio. 

Esta reação pode ser catalisada por uma monooxigenase no RE ou por dioxi-

genases solúveis no citosol. Todas as etapas subsequentes são catalisadas por 

dioxigenases solúveis no citosol. Estas enzimas requerem α-cetoglutarato e O2 

como co-substratos e elas usam Fe2+ e ascorbato como cofatores.

Nas reações subsequentes, duas mudanças químicas ocorrem na maioria 

das plantas:

(1) A hidroxilação do carbono 13 ou 3;

(2) A sucessiva oxidação do carbono 20 (CH3 → CH2OH → CHO → COOH), 

seguida pela perda deste carbono como CO2”. (UFC, s/a) 

Sobre o Etileno, sabe-se que este fitohormônio Dispensa atividade meta-

bólica para sua atuação e funcionamento, Conformando-se numa espécie de 

“nutriente intermediário no âmbito do desenvolvimento vegetal; Lembramos que 

ele Aparece na forma gasosa, atuando especialmente na Regulação da senes-

cência vegetal-envelhecimento; Por conseguinte, essa substância hormonal ve-
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getal acaba inibindo o alongamento Capital, Respondendo imediatamente ao ter 

contato com invasores e patógenos, visando a proteção do desenvolvimento sa-

lutar das plantas; Além disso, ultimamente, o Etileno Atua na abscisão/excisão/

ablação de folhas, fenômeno conexo à Epinastia vegetal (decorrência de curva-

tura desigual no âmbito foliar), agindo ainda no desenvolvimento das plantas no 

âmbito da chamada quebra de dormência; Ainda, Influenciam prioritariamente a 

Floração, e a Germinação bem como o amadurecimento dos frutos. 

Em quinto lugar temos o ácido Abscísico, Produzido nas raízes ante o con-

tato e Frequência relativamente aos fenômenos de estresses hídricos, sendo 

transportado via tecidos vasculares; Dessa Maneira, Age no fechamento dos es-

tômatos, Atuando na produção de proteínas vegetais nas sementes, e Relacio-

nando-se com a evolução das sementes no âmbito das plantas; Assim, atuam 

nos fenômenos de Dormência, senescência e abscisão, de forma articulada em 

relação aos outros fitohormônios. 

Um ponto chave relativamente à questão fitohormonal é a concentração 

desses hormônios vegetais, pois devem estar presentes em quantidade suficien-

te e adequada nas células, para que possam servir às diferentes funções, quais 

sejam, atuar na floração, na abscisão foliar, no amadurecimento das frutas e no 

crescimento e desenvolvimento vegetal em escala geral; Assim, devem estar re-

servados, “confinados nessas chamadas células-alvo que possuem mecanismos 

eficientes de ativação e resposta mediante a ação e Incidência dos fitohormônios; 

Portanto, acabam por gerar, causar alterações metabólicas nos vegetais e plan-

tas a partir do seu acionamento por meio dos receptores proteicos específicos 

para receber essas substâncias hormonais, relacionando-se com a amplificação 

do denominado Sinal hormonal-mensageiro que ocorre no âmbito do processo 

específico da transdução, referente à reprodução e desenvolvimento vegetal, por 

exemplo: 

• “a raiz percebe a redução na umidade no solo (SINAL) pro-

duzindo o hormônio ácido abscísico - ABA (mensageiro primário). 

• ABA é translocado para as folhas, onde altera a concentração de men-
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sageiros secundários (Ca2+ e IP3) no citosol das células-guardas. 

• esses mensageiros secundários vão amplificar o sinal, através de três vias es-

pecíficas, as quais produzem o fechamento estomático (Resposta Final).” (UFC, 

s/a) 

Além disso, reflete-se acerca dos modos e formas de ação e ativação des-

ses hormônios, considerando-se, portanto, se são Hormônios esteróides (Brassi-

noesteróides, castasterona etc.) ou Hormônios não esteróides (Auxinas, Gibere-

linas, Citocininas, ABA, Etileno, Jasmonatos, Salicilatos, etc, portanto, a maioria 

dos fitohormônios tradicionais), referindo-se essa dupla classificação, e divisão 

ao caráter potencial e potencializador a partir da “atuação do respectivo hormô-

nio.

O estudo dos fitohormônios e reguladores se demonstra necessário de for-

ma articulada com o assunto dos fotorreceptores, devido também ao protagonis-

mo dos temas “solares e de produção de energia no âmbito da ecofisiologia’’.

Assim, considerando-se a avaliação dos movimentos vegetais, devemos 

analisar a situação também sob a ótica dos tropismos, ressaltando-se que devem 

ser diferenciados dos conhecidos nastismos: 

- “TROPISMOS: As respostas trópicas, ao contrário das respostas násticas, 

estão diretamente associadas a um estímulo, isto é, elas apresentam uma dire-

ção vetorial em relação ao estímulo. A resposta pode ocorrer na mesma direção, 

na direção oposta ou em ângulos específicos em relação ao estímulo. 

As respostas trópicas que apresentaremos a seguir parecem estar relacio-

nadas com a redistribuição lateral de auxinas. 

TIGMOTROPISMO: Um tipo de tropismo é o Tigmotropismo, ou crescimen-

to em resposta a um toque. O tigmotropismo permite o crescimento de raízes em 

torno de rochas e é também responsável pela habilidade da parte aérea de plan-

tas trepadeiras para se desenvolver em torno de estruturas de suporte. 

FOTOTROPISMO: crescimento em relação à luz, é expresso em toda a 

parte aérea e em algumas raízes. Ele assegura que as folhas poderão ser su-
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pridas com a luz do sol e, portanto, serão capazes de realizar a fotossíntese. De 

acordo com o clássico modelo Cholodny – Went para o fototropismo, os ápices 

de coleóptilos de gramíneas teriam três funções especializadas: 

• Produção de AIA livre;

• Percepção do estímulo de luz unilateral. Uma Flavoproteína (FMN) pare-

ce ser o fotossensor do fototropismo (ela percebe a luz azul) – fototropina;

• Transporte lateral de AIA em resposta ao estímulo fototrópico. 

-GRAVITROPISMO: crescimento em reposta à gravidade, capacita a raiz 

para crescer para dentro do solo e a parte aérea para crescer para cima, contra a 

ação da gravidade, sendo isto especialmente crítico durante os estádios iniciais 

de germinação e de desenvolvimento da plântula. Este alinhamento da planta 

é conhecido como Ortogravitrópico. A raiz primária que cresce para o centro da 

terra, exibe Gravitropismo Positivo. A parte aérea que cresce para cima, contra a 

ação da gravidade, exibe Gravitropismo Negativo. Alguns órgãos, tais como esto-

lões, rizomas e alguns ramos laterais, os quais crescem formando um ângulo reto 

em relação à força da gravidade, são denominados de Diagravitrópicos. Órgãos 

orientados em ângulos intermediários (0 a 90o) em relação à força da gravidade 

são denominados Plagiogravitrópicos. Ramos e raízes laterais são geralmente 

Plagiogravitrópicos. 

-NASTISMOS: As respostas násticas não apresentam uma direção vetorial 

em relação ao estímulo. A direcionalidade das respostas násticas é determinada 

ou depende apenas dos tecidos.Movimentos Násticos associados ao crescimen-

to diferencial: 

• Epinastia – É a curvatura para baixo de um órgão, comumente pecíolos 

e folhas, cujos ápices são inclinados para baixo. Não se trata de uma resposta 

à gravidade, porém, parece estar associada à distribuição diferencial de auxinas 

entre o lado superior e o inferior do pecíolo, o que produz o crescimento diferen-

cial. Epinastia é uma resposta comum ao hormônio etileno ou concentrações ele-

vadas de auxinas. Isto será mais bem discutido quando falarmos sobre o etileno. 



114

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

• Hiponastia – É a curvatura de órgão, principalmente folhas, para cima. 

Sua ocorrência é bem menos comum do que a epinastia e parece ser induzida 

pela giberelinas.

- Movimentos Násticos associados às mudanças na turgescência das célu-

las: 

● Nictinásticos (do grego “nyctos” = noite + nastos = fechar) – São mais 

típicos de folhas que apresentam uma posição diferente na noite, em relação 

àquela observada durante o dia. Tipicamente, folhas e folíolos permanecem na 

posição horizontal, ou abertos, durante o dia e assumem uma posição mais ver-

tical, ou fechada, durante a noite. Estes movimentos nictnásticos dependem de 

mudanças reversíveis de turgescência nas células do pulvino. Estes movimentos 

nictinásticos parecem estar sob o controle do fitocromo 

● Sismonásticos – Um limitado número de leguminosas que possuem pul-

vino e exibem movimento nictinástico, também exibem uma resposta a estímulos 

mecânicos. Este fenômeno é conhecido como Sismonastia. Visto que respostas 

sismonásticas respondem ao toque, elas são algumas vezes consideradas como 

respostas tigmonásticas (movimento em respostas ao toque, que envolve mu-

dança de turgescência de células). No entanto, respostas sismonásticas respon-

dem a uma variedade de estímulos incluindo, ventos, ferimentos, chuvas, calor 

intenso etc. A resposta final, ou seja, o movimento da folha, envolve, também, 

mudanças na turgescência das células do pulvino. 

CONCLUSAO

As descobertas dessas substâncias hormanais e reguladoras, e dos im-

pactos delas deve-se à realização de bioensaios seguindo-se alguns critérios, 

sendo possível perceber como os sistemas e organismos investigados respon-

dem especificamente àquele hormônio ou classe de hormônio. A resposta deve 

ser verificada em baixas concentrações do hormônio, e a magnitude da resposta 

deve oferecer um relacionamento quantitativo com a concentração do hormônio. 
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Conclui-se, portanto, que os fitohormônios não agem de forma isolada no âmbito 

do crescimento e evolução vegetal. 

 Percebemos ainda a correlação dos fenômenos hormonais e regulatórios 

do crescimento e desenvolvimento vegetais com demais eventos e ciclos biológi-

cos e fisiológicos das plantas, como a sensibilidade à luz, mecanismos de fotos-

síntese, tempo e periodismos, dentre outros.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho deteve como foco principal finalmente articular os fa-

tores de nutrição e produtividade vegetais, através de um estudo bibliográfico 

comparativo acerca das variáveis de produção e efeitos da nutrição das plantas 

no seu rendimento e produtividade a nível dos sistemas consorciados e inte-

grados de culturas vegetais. Nesse sentido, para tanto, a metodologia aplicada, 

segundo a forma de abordagem do problema, foi primordialmente do tipo qualita-

tiva, posto que a representação quantitativa não se conformou no foco e sentido 

deste trabalho. Segundo o objetivo da pesquisa, a sua metodologia foi do tipo 

exploratória e descritiva. A pesquisa descritiva visa descrever as características 

dos fatos e dos fenômenos e o estabelecimento das relações entre as variáveis 

consideradas”. Gil (2010, p. 42) traz que, “as pesquisas descritivas identificam as 

características de determinada população ou fenômeno”. A pesquisa exploratória 

visa promover uma aproximação com o objeto de estudo. Também conforme o 

mesmo autor, “a pesquisa exploratória visa proporcionar maior familiaridade com 

o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses, sendo 

isso feito ao longo do trabalho.”

Segundo a coleta de dados, a pesquisa foi do tipo bibliográfica e siste-

mática. Portanto, foi investigado o estado da técnica existente sobre o tema no 

que se refere ao referencial teórico de discussão. Ademais, quanto aos métodos 

potenciais e relacionados ao presente trabalho, tem-se o emprego de sistemas 

de inteligência em relação à busca dessa revisão de literatura ora empregada. 

Ainda, abarca-se também a utilização de estratégias de pesquisa relacionadas a 

Mapping, bem como que o emprego de cenários para a obtenção de resultados 

mais satisfatórios e apropriados ao objetivo deste estudo. Por fim, foi feita uma 

espécie de prospecção para a definição do tema/recorte (e justificativa).
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DESENVOLVIMENTO: REVISAO DE BIBLIOGRAFIA SOBRE   
NUTRIÇAO VEGETAL

Introduzimos este estudo trazendo algumas especificidades e anotações 

sobre a absorção devido ao protagonismo desse assunto no âmbito deste tema: 

As plantas necessitam de nutrientes orgânicos e minerais, quais sejam, íons quí-

micos inorgânicos; Assim sendo, esses fenômenos relacionam-se principalmente 

com o sistema radicular Extensivo do vegetal, meio heterogêneo Bioquimica-

mente com capacidade para absorção desses íons mesmo em pequenas quan-

tidades e concentrações solúveis ou não, através de mecanismos específicos de 

seleção e absorção.

Ademais, o desenvolvimento do sistema radicular nas mono e de dicotile-

dôneas depende da atividade do meristema apical, nas raízes, onde é possível 

observar distintamente a zona meristemática, a zona de alongamento e a zona 

de maturação.

Além disso, as bactérias fixadoras de nitrogênio potencializam a efetividade 

deste fenômeno processual, resultando em distintos aproveitamentos no âmbito 

das chamadas funções biológicas.

Desse modo, o estudo sobre nutrição vegetal Relaciona-se prioritariamente 

com as técnicas agrícolas de fertilização, considerando-se enquanto fatores a 

lixiviação e erosão pedológica, por exemplo, e impactando na poluição ambien-

tal, portanto, é relevante observar as quantidades “pulverizadas nos alimentos 

visando a nutrição dos diversos seres vivos, devendo-se então incrementar as 

formas de absorção dessas substâncias, e trazendo também uma maior redução 

nos custos da produção agrícola.

Para tanto, é preciso investigar justamente algumas características Pedo-

lógicas; O solo é um substrato complexo, composto por fases e substâncias só-

lidas, líquidas e gasosas (O2, CO2 e N2), e partículas inorgânicas tais como 

K+, Ca2+, Mg2+, Fe2+, etc, bem como as partículas orgânicas (Provenientes da 
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decomposição de restos orgânicos), contendo elementos essenciais tais como 

N, P, S, etc. 

Assim, os nutrientes podem se movimentar para as superfícies radiculares 

por meio de “dissolução no fluxo em massa de água ou por difusão. No fluxo em 

massa, os nutrientes são devido `a diferença de pressão, a qual é determinada 

pela taxa de Evapotranspiração. Por exemplo, Ca2+ e NO3 - são transportados 

para a superfície das raízes por fluxo em massa. 

Já Na difusão, as Substâncias movem-se de uma região de maior para ou-

tra de menor concentração, para ver atingido determinado equilíbrio, sendo esse 

movimento chamado de Transporte Passivo (Lei de Fick). Quando a difusão é 

lenta, cria-se uma zona de esgotamento do nutriente próximo à superfície da raiz. 

A difusão é importante para Absorção de nutrientes encontrados em baixas quan-

tidades e concentrações na solução do solo, como o HPO42-, O2, CO2 e NH3. 

Assim, é preciso estudar sobre o Transporte de nutrientes, bem como o fe-

nômeno de assimilação dos mesmos: Além da concentração, o transporte pode 

ser provocado por outras forças tais como pressão hidrostática, gravidade, e 

campos elétricos, dentre outras fontes de energia potencial. Para tanto, existem 

as proteínas transportadoras, que podem ser agrupadas em três categorias: CA-

NAIS; CARREADORES & BOMBAS.

A incorporação de nutrientes minerais transformando-os em substâncias or-

gânicas, tais como pigmentos, co-fatores enzimáticos, lipídios, ácidos nucléicos e 

aminoácidos, é denominada de assimilação. A assimilação de alguns nutrientes, 

particularmente N e S, requer uma série complexa de reações bioquímicas, re-

querendo bastante consumo de energia nos organismos vivos. 

Ademais, adiciona-se um terceiro fator no âmbito do estudo sobre mem-

branas e nutrição, quais seja, a redistribuição de substâncias; nesse sentido, 

ocorre o Protagonismo funcional da Parede Celular (envoltório que protege 

o protoplasto, região interna da célula que se relaciona enquanto matriz de po-
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lissacarídeos complexos: A membrana atua ofertando resistência, controlando 

também o crescimento celular, na medida em que forma uma barreira de acesso 

à célula em relação a microorganismos e patógenos, regulando ainda as funções 

decorrentes no âmbito celular; 

– Parede primária: é constituída de celulose, hemicelulose e substância 

pécticas; 

– Parede secundária: mais forte e rígida por conter maior Proporção de 

celulose, e também lignina, atuando prioritariamente na contenção do crescimen-

to celular em padrões adequados, devidos; 

– Lamela média: encontra-se entre as células, constituída de um material 

amorfo com grande quantidade de Ca, atuando na coesão a nível celular; 

Assim, a membrana é ainda definida enquanto uma bicamada semifluídica 

de lipídios no âmbito da qual são realizadas as trocas celulares entre os tecidos, 

de entradas e saídas de substâncias, primordialmente em relação aos glóbulos 

e moléculas de proteína, transportadoras ou via canal iônico, sendo esta Cama-

da apolar que restringe o movimento dos solutos, íons e substâncias no âmbito 

interno da célula.

Inexoravelmente, sua investigação e análise está relacionada com a cha-

mada seletividade ou permeabilidade celular, que depende intimamente da rota 

metabólica a ser percorrida, considerando-se seu contexto e composição celula-

res, bem como quais são os principais componentes passivos e/ou metabólicos. 

Dependerá também da polaridade da molécula.

Além disso, existem alguns fatores que influenciam diretamente o fenôme-

no da permeabilidade: Temperatura – seu aumento gera um aumento da vibra-

ção das moléculas constituintes, aumentando a permeabilidade das membra-

nas; Energia metabólica – a manutenção funcional das membranas gera gasto 

de energia metabólica. Assim, qualquer fator que afete a produção de energia 

(tensão de oxigênio, venenos metabólicos, etc) provoca aumento na permeabi-
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lidade dessas estruturas; Íons orgânicos – podem apresentar efeitos gerais e 

específicos. Os cátions monovalentes ao interagirem com o sistema água/macro-

molécula, atuam na chamada contração das proteínas a partir do afrouxamento 

da camada, aumentando-se assim a permeabilidade. Os cátions divalentes tem 

efeito oposto.

Como visto, não é possível estudar a nutrição das plantas sem nos aden-

trarmos mais profundamente no âmbito do sistema radicular, contexto no qual 

sobreleva alguns conceitos e aspectos: Difusão: o nutriente entra em contato 

com a raiz ao passar de uma região de maior concentração para uma de menor 

concentração; Fluxo de massa: o contato se dá quando o elemento é carregado 

de um local de maior potencial para um de menor potencial relativamente `a 

disponibilidade hídrica no organismo; Interceptação radicular: o contato se dá 

quando a raiz cresce e encontra o elemento. 

Em termos ecofisiológicos, os macronutrientes são famosos por formula-

ções de adubo NPK que basicamente são compostos por nitrogênio, fósforo, po-

tássio. Também são exemplos de macronutrientes o cálcio, magnésio e enxofre. 

Independente de classificação em macro ou micro, qualquer um desses 

nutrientes pode merecer a sua atenção no sentido de precisar receber a corre-

ção adequada a depender da cultura em questão, do solo etc., sendo que esses 

nutrientes são absorvidos pelas plantas em quantidades especificas; adubar uma 

planta nada mais é do que fornecer os elementos indispensáveis para seu cres-

cimento e desenvolvimento. 

Assim, trazemos ainda algumas colocações acerca do chamado transporte 

na modalidade ativa; nesse tipo de transporte, o gasto de energia (na forma de 

ATP) e ocorre contra um gradiente de concentração, isto é, as substâncias serão 

deslocadas de onde estão pouco concentradas para onde sua concentração já é 

alta. O exemplo clássico de transporte ativo é a BOMBA DE SÓDIO E POTÁS-

SIO. O íon Na+ se apresenta em maior concentração no meio extracelular, en-

quanto o íon K+ se encontra mais concentrado no meio intracelular. Logo o movi-
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mento natural desses íons seria: o íon Na+ entra na célula por difusão facilitada 

e o K+ sai da célula pelo mesmo processo. Com isso, a tendência é haver um 

equilíbrio entre as concentrações interna e externa desses dois íons; entretanto, 

a célula gasta energia, na forma de ATP, para fazer o transporte oposto desses 

íons: colocar o Na+ para fora e colocar o K+ para dentro.

Ora, refletiremos sobre alguns artigos científicos encontrados na internet 

acerca do tema; Silva e Trevisam (2015) realizaram pesquisas relacionadas à 

adubação, procurando encontrar a dose que proporcione a maior produtividade 

da cultura, com menor custo do fertilizante. 

Para tanto, contextualizaram que grande parte das interações entre os ele-

mentos acabam sendo esquecidas, sendo que o conhecimento dessas intera-

ções é de fundamental importância para a compreensão da dinâmica dos nutrien-

tes no solo e na planta e, consequentemente, para o aumento da produtividade 

das culturas. 

De forma extensiva, essa dupla de autores percebeu que existem outras 

interações ainda pouco discutidas na literatura, quais sejam, P x S, N x Cl, P x Se, 

P x As, N x Ni, P x B, S x Se, N x S, S x Mo, P x Zn, etc, pelo que perceberam ser 

preciso mais pesquisas visando investigar os diferentes solos brasileiros. 

Assim, perceberam ainda que o conhecimento das faixas de valores, visan-

do compreender as interações iônicas, auxilia na redução ou no equilíbrio das 

fontes de fertilizantes a serem aplicadas às culturas, promovendo redução dos 

custos de produção bem como minimizando possíveis impactos ambientais. 

Já PAULILO, VIANA & RANDI, 2015, estudaram os principais métodos 

que envolvem a utilização de soluções nutritivas (hidroponia), percebendo que 

Através dessa técnica a planta pode ser cultivada com suas raízes imersas em 

solução nutritiva, desde que a referida solução seja aerada, por exemplo, com 

o auxílio de uma bomba de aquário, considerando-se que as soluções nutritivas 

devem conter os elementos essenciais para as plantas. Os elementos essenciais 
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são aqueles em que na sua ausência as plantas não completam o ciclo de vida, 

sendo justamente agrupados em macro-nutrientes e micronutrientes, dependen-

do da quantidade em que são requeridos pelas plantas. 

Neste estudo, definem de forma ímpar o que seriam agentes quelantes: 

são moléculas orgânicas, naturais ou sintéticas, que se ligam aos íons, formando 

um complexo estável chamado de quelato. Essa ligação diminui a possibilidade 

de formação de compostos insolúveis, sendo possível, ao mesmo tempo, que o 

íon seja removido do quelato e absorvido pelas plantas. 

Assim, contextualizam que embora a atmosfera seja rica em nitrogênio, as 

plantas não podem aproveitá-lo, exceto as que fazem associação simbiótica com 

microrganismos. A fixação simbiótica do nitrogênio ocorre nos nódulos formados 

nas raízes das plantas hospedeiras através da ação da dinitrogenase, presente 

nas bactérias fixadoras. A função da planta é fornecer moléculas de carboidratos 

produzidas na fotossíntese, para que os organismos bacteroides viabilizem, atra-

vés do seu próprio metabolismo, a conversão do nitrogênio no íon amônio. 

Esse íon é rapidamente incorporado em amidas (glutamina ou asparagina) 

que são exportadas pelas células e utilizadas nas reações de formação dos ami-

noácidos. As plantas que não se associam geralmente absorvem o nitrogênio 

do solo na forma de nitrato, que então é transformado em íon amônio e depois 

incorporado em moléculas orgânicas. 

Assim, percebemos a relevância do estudo dos processos tangentes às 

formações proteicas no âmbito das células pois relacionam-se intimamente com 

os mecanismos de transporte: 

- As proteínas que fazem parte da membrana plasmática vegetal são de 

três tipos, proteínas de canal, proteínas transportadoras e proteínas catalíticas, 

estas últimas também chamadas de bombas (utilizam a energia do ATP para mo-

vimentar substâncias de um lado a outro da membrana plasmática). 
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- O funcionamento da proteína transportadora é explicado da seguinte ma-

neira: os prótons hidrogênio que foram bombeados para fora da célula pela pro-

teína tendem a voltar espontaneamente para dentro da célula para equilibrar as 

cargas elétricas dentro da célula. Isso se dá pela ligação do próton hidrogênio 

a uma proteína transportadora. Essa ligação expõe o sítio ativo dessa proteína 

para a ligação com cátions ou ânions. Enquanto o H+ vai atravessando a mem-

brana celular, o íon acoplado ao sítio ativo da proteína também é transportado. 

Esse tipo de transporte é chamado de cotransporte, e quando o H+ e o outro íon 

são transportados no mesmo sentido, tem-se um simporte, e quando o H+ e o 

íon são transportados em sentidos opostos, tem-se um antiporte.  Existem fortes 

evidências de cotransporte nas células de raízes para os ânions cloreto, fosfato, 

nitrato e sulfato. 

Para que os nutrientes presentes no solo possam alimentar a planta, é ne-

cessário que haja o contato entre os nutrientes e a raiz para que eles sejam ab-

sorvidos pelas raízes das plantas. Esse contato pode se dar por fluxo de massa, 

difusão e interceptação pela raiz: 

- “Após haver o contato entre os nutrientes da solução do solo e as raízes, o nutriente 
precisa chegar até o xilema para ser transportado para a parte aérea dos vegetais. 
Como os nutrientes estão dissolvidos na água, a movimentação para dentro da planta 
segue os mesmos caminhos descritos para a água. O caminho é percorrido em parte 
por via apoplástica e em parte por via simplástica. 

-  Os elementos absorvidos inicialmente via apoplasto, para que cheguem até o xilema, 
precisam passar por dentro das células; quando atingem a endoderme, percorrem o 
caminho simplástico. Isso ocorre porque as paredes das células da endoderme apre- 
sentam deposição de suberina, substância impermeável à água, a qual forma uma 
barreira, denominada estrias de Caspary. O caminho apoplástico do nutriente se faz 
passivamente, isto é, sem gasto de energia, enquanto o caminho de entrada na célula 
através da membrana plasmática (simplasto) necessita da energia do ATP, sendo de-
nominado ativo. 

-  Pelo modelo proposto para absorção de nutrientes pelas membranas celulares em 
vegetais, os nutrientes minerais atravessam a membrana plasmática através de pro-
teínas de canal ou transportadoras. Para ocorrer esse transporte, é necessário que as 
proteínas catalíticas de hidrogênio bombeiem o próton hidrogênio (H+) de dentro para 
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fora da célula, o que cria um gradiente de potencial eletroquímico entre os dois lados 
da membrana e facilita a ação das proteínas de canal e transportadoras. 

-  As proteínas de canal são específicas para determinados tipos de nutrientes mine-
rais (íons minerais), e os determinantes da especificidade são o diâmetro do canal 
e as cargas elétricas presentes no canal. Uma vez aberto o canal da proteína, há a 
passagem de cátions, como o K+, Ca2+, Mg2+, NH4+ e Na+, do meio extracelular 
para o intracelular através da membrana. O meio intracelular costuma ser negativo 
devido ao bombeamento de H+ para fora da célula, levando a um excesso de cargas 
negativas no citoplasma, as quais podem ser contrabalançadas pelas cargas positi-
vas que entram. A passagem de ânions através da membrana costuma se dar através 
das proteínas transportadoras, as quais são específicas para deter- minados ânions, 
especificidade que é dada pela composição do sí- tio ativo da proteína. As proteínas 
transportadoras também podem transportar cátions quando as concentrações des-
tes na solução do solo são muito menores que as concentrações dentro da célula. 
- A passagem de nutrientes pelas proteínas de canal pode receber o nome de difusão 
facilitada quando os nutrientes entram na célula a favor de um gradiente de concentra-
ção. A difusão é facilitada pelo funcionamento da bomba de prótons que, ao colocar H+ 
para fora da célula, permite o funcionamento das proteínas de canal.” (SANTOS, 2004)

Os íons que passam através da raiz e alcançam o xilema movem-se em 

direção às folhas, seguindo juntamente com a água o caminho apoplástico. Para 

chegar novamente ao citoplasma das células da folha, os íons necessitam outra 

vez passar através da membrana plasmática, da forma já descrita. Há também 

movimento transversal de íons entre o xilema e o floema, que pode ser muito 

intenso, como é o caso do K, que possui concentração quase similar na solução 

dos dois sistemas de condução. No floema, os nutrientes minerais são redistri-

buídos pela planta juntamente com os produtos fotossintetizados pela planta. 

CONCLUSOES

Percebemos que alguns aspectos influenciam a capacidade e o potencial 

produtivo em determinado contexto tais como: Competição negativa entre as 

plantas consorciadas; Características bioquímicas intensificadas; Ausência dos 

“mananciais de água com qualidade suficiente; Aspectos pedológicos; Custos e 

Pressões de mercado etc. Por exemplo: 
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“A distância entre as linhas de milho e da U. ruziziensis com as linhas de 
eucalipto interfere na produtividade do consórcio, com maior produtivida-
de nas linhas centrais e no maior espaçamento entre linhas de eucalipto. 
O cultivo próximo à linha do eucalipto, em até 3,3 m reduz o desempenho 
produtivo do consórcio de milho com U. ruziziensis”. (BALBINO et al, s/a)

Em continuação, FERREIRA et al, 2015 aborda a produção e a produtivi-

dade do Milho no âmbito do consórcio com as chamadas forrageiras no Cerrado, 

considerando-se especificamente as práticas e estratégias de espaçamento no 

plantio. Para tanto, este estudo contextualiza que O cultivo em consórcio de uma 

cultura produtora de grãos com forrageiras tem obtido destaque entre pesquisa-

dores e produtores como um sistema sustentável que visa aumentar a produtivi-

dade agropecuária, protegendo o solo e permitindo a reforma e Reabilitação de 

pastagens com custo reduzido. Este artigo objetivou avaliar os componentes da 

produção e a produtividade de grãos de milho em consórcio com Urochloa bri-

zantha cv. Xaraés e Megathyrsus maximus, nos espaçamentos Determinados de 

0,45 m e 0,90 m entrelinhas em um Latossolo Vermelho com textura argilosa sob 

plantio direto. (Ferreira et al, 2015 apud Sampaio, 2021, prelo)

Desse modo, os autores investigaram e mensuraram algumas diversas va-

riáveis tais como a altura de plantas, o diâmetro basal de colmos e da espiga, o 

comprimento da espiga, o número de grãos por espiga e as fileiras de grãos da 

espiga, a população final de plantas e primordialmente a produtividade de grãos. 

O trabalho trouxe enquanto discussão que o espaçamento 0,90 m permitiu maior 

crescimento das forrageiras, não havendo influência significativa da competição 

inter e intraespecífica na produtividade do milho. Dessa forma, foi possível atin-

gir enquanto resultados que O consórcio milho x capim-tânzania proporcionou 

aumento na produtividade de massa seca de 92,49%, ou seja aproximadamente 

93%, pelo que ainda O espaçamento entre linhas já referido gerou um aumento 

na produtividade de massa seca de 63,39%, 64% em relação logicamente ao 

espaçamento mais adensado. (Ferreira et al, 2015 apud Sampaio, 2021, prelo)



127

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

O segundo estudo que aqui trazemos é o de Cecílio Filho, Rezende & Ca-

nato (2007) que trouxe o enfoque da produtividade em relação às diferentes épo-

cas de plantio em relação e duas diferentes culturas; O trabalho conduzido nao 

âmbito da UNESP, em 2001, deteve como objetivo avaliar a produtividade de 

alface e rabanete em função do espaçamento e da época de “introdução do con-

sórcio. A metodologia foi descrita de forma pormenorizada: Os tratamentos foram 

avaliados em blocos ao acaso, com quatro repetições e parcelas de 20 plantas, 

sendo resultado da combinação dos fatores espaçamento entre linhas (0,3 e 0,4 

m), sistemas de cultivo (consórcio e monocultivo) e época de semeadura, con-

siderando-se a utilização de determinadas cultivares; Seguidamente, os auto-

res perceberam que o melhor resultado (518,8 g m-1) foi observado em cultivo 

consorciado com semeadura do rabanete 14 dias após o transplantio de alface 

(DAT), sendo significativamente superior à produtividade obtida no monocultivo. 

(CECILIO FILHO; REZENDE; CANATO, 2007 apud Sampaio, 2021, prelo)

Percebemos através deste trabalho que o espaçamento da alface não in-

fluenciou significativamente a massa fresca da parte aérea (MFPA) das plantas 

das laterais do canteiro. Entretanto, houve redução significativa na MFPA das 

plantas internas ao canteiro quando o espaçamento entre linhas foi reduzido, de 

0,40 (460,3 g) para 0,30 m (321,1 g). Assim, Os resultados conclusivos deste 

trabalho mostraram que os índices foram obtidos com participações distintas das 

hortaliças alface e rabanete, verificando-se que a produtividade de raízes comer-

ciais de rabanete aumentou com a sua semeadura mais tardia em relação ao 

transplantio da alface; Deste modo, o cultivo consorciado das culturas de alface 

e rabanete demonstrou ser vantajoso em todas as épocas de estabelecimento de 

consórcio avaliadas, levando em consideração o índice de uso eficiente da terra, 

Verificando-se que o UET reflete a análise do melhor aproveitamento dos recur-

sos ecofisiológicos e ambientais no âmbito dos sistemas em consórcio agroeco-

lógicos, e demonstrando ainda a solidez e relevância do presente estudo e tra-

balho (CECILIO FILHO; REZENDE; CANATO, 2007 apud Sampaio, 2021, prelo)
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Em terceiro lugar, ressaltamos um estudo de caso mais empírico no âmbito 

dos sistemas consorciados, realizado por Caetano, Ferreira e Araújo (1999); com 

o enfoque realmente prioritário de avaliar duas distintas culturas, em cultivo de-

corridos nos anos de 1995 e 1996, tendo as alfaces sido cultivadas em monocul-

tivo e em consórcio para os fins específicos deste estudo. Os métodos aplicados 

e técnicas desenvolvidas foram também delineamento experimental de blocos ao 

acaso com quatro repetições. Para a alface foi utilizado um esquema fatorial com 

dois sistemas de cultivo e cinco cultivares. As parcelas experimentais possuíam 

dimensões de 1 m x 1,5 m. 

Desse modo, no primeiro experimento, foram utilizadas as cultivares de 

alface Babá-de-verão, Regina-71, Vitória, Brasil-303 e Carolina e no segundo ex-

perimento, as cultivares Carolina, Elisa, Regina-71, Vitória e Marisa. Interessante 

notar que A eficiência do consórcio estudado foi avaliada pelo cálculo da Razão 

geofísica de Área Equivalente (RAE), sendo que seus resultados de 1,74 e 1,76, 

evidenciam os benefícios e vantagens de utilização do consórcio, em ambos os 

dois ensaios, e refletindo assim não ser necessário um acréscimo em área de , 

avaliada entre 74% e 76%, ou seja, 75% para em sistemas isolados e únicos de 

cultivos, ocorrer as mesmas possibilidades e valores de produção e produtivida-

de das culturas em questão. (Caetano, Ferreira e Araújo, 1999 apud Sampaio, 

2021, prelo)

Lembramos que O UET e o IEP são índices que fornecem indicação da 

magnitude de alguma vantagem relativa no âmbito produtivo, da produção, sen-

do aplicados comparativamente em qualquer situação de cultivo consorciado. 

Acrescentamos por fim, em termos ecofisiológicos, área que compreende a fi-

siologia, anatomia e ecologia, Também conhecida como fisiologia ambiental, a 

importância do estudo das estruturas e os processos vitais que ocorrem no âm-

bito dos sistemas vegetais, pois aborda questões desde o metabolismo e desen-

volvimento vegetal, até a reprodução. Portanto, é considerada interdisciplinar, 

pois realiza análises comunicativas e comparativas entre as culturas e espécies; 
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correlacionando a evolução e o comportamento de animais e vegetais. (Caetano, 

Ferreira e Araújo, 1999 apud Sampaio, 2021, prelo)

Dessa maneira, A ecofisiologia avança rapidamente enquanto ramo autô-

nomo da ciência, pois os diferentes sistemas ecológicos causam alterações nos 

mecanismos fisiológicos e morfológicos dos seres vivos, sendo necessária uma 

área de estudos que interprete cuidadosamente tais eventos, para que possamos 

entender o desenvolvimento ambiental e façamos prováveis previsões sobre si-

tuações futuras visando a sustentabilidade dos ecossistemas. 

CONCLUSOES

Existem diferentes desafios conceituais de diferenciação de alguns dos fa-

tores aqui estudados: A produção está posta em relação, refere-se ao tamanho 

da área e `a quantidade das plantas, resultando numa relação entre ambos es-

ses dois fatores; Já a produtividade varia de acordo com a variedade e espécie 

vegetal, e práticas de manejo e outras formas de tratos culturais, densidade ve-

getal, Espaçamento e configuração de fileiras, e propriamente a potencialidade 

de produção; Relaciona- se com a sustentabilidade, e os impactos ambientais e 

à recuperação das áreas degradadas, e ainda à capacidade de Adaptação e In-

tegração/Interação das culturas, ante às necessidades humanas.

O estudo da produção e da produtividade requer a análise e investigação 

de alguns outros conceitos correlatos, no âmbito da ecofisiologia, como primor-

dialmente os denominados Sistemas de consórcio; Estes conformam-se como 

tecnologias Atuantes eminentemente na Produtividade dos cultivos, gerando di-

ferentes vantagens fitotécnicas e ecofisiológicas no âmbito dessas possibilidades 

de policultivos. Ademais, os sistemas consorciados de culturas visam o maior 

equilíbrio no âmbito dos ecossistemas, e o incremento da lucratividade e a mino-

ração dos custos de produção agrária; dessa maneira, é perceptível Visualizar 

mudanças ecológicas e econômicas extensivas com a utilização dessas práticas, 

estratégias e formas de manejo, gerando-se ainda o aumento das possibilidades 

de biodiversidade no âmbito dos cultivos.
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INTRODUÇÃO

O exercício profissional do assistente social no contexto brasileiro desde a 

ocasião do surgimento da profissão vem passado por transformações na mesma 

medida em que se modificam os direitos sociais. Trazer essa afirmação é rele-

vante na medida em que consideramos a inserção do Serviço Social enquanto 

profissão inscrita na divisão social e técnica do trabalho que se dá no sistema 

capitalista. 

O assistente social atua diante das expressões da questão social, na oca-

sião da sua requisição por parte do Estado, da mesma forma que da burguesia 

e também da classe trabalhadora. Este é um terreno de contradições, avanços e 

retrocessos que exigem um olhar atento em busca de uma reflexão crítica. Sem 

ingenuidade, sabemos que a exigência da existência do Serviço Social se dá 

diante da expansão do capitalismo e suas consequências, sendo inicialmente 

requisitado como uma ferramenta auxiliar da classe dominante.

Por outro lado, desde a década de 1980 o Serviço Social assumiu no Brasil 

uma postura de defesa dos direitos da classe trabalhadora, ampliando sua per-

cepção critica sobre o Estado, produzindo conhecimento de extrema relevância 

para a compreensão das configurações sociais brasileiras. Sua relação intima 

com os direitos sociais e amadurecimento profissional foi capaz de ultrapassar 

seu cariz técnico, trazendo densidade e qualidade que se manifestam nas dimen-

sões ético-política, teórico-metodológica e também técnico-operativa. 

Diante disso, pensar o contexto atual no que se refere ao exercício profis-

sional do assistente social é a oportunidade de abordarmos de forma concomi-

tante a questão da seguridade social. Indiscutivelmente, vivemos um momento 

de regressão nos direitos sociais, mas para que se compreenda como estamos 

regredindo, faz-se necessário entender o que perdemos, bem como as configu-

rações políticas e econômicas que reverberam na questão da seguridade social. 

Para cumprir esse objetivo, por meio de uma metodologia exploratória, esse 

capitulo apresenta considerações a respeito do contexto atual no que se refere a 



133

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

seguridade social e o exercício profissional do assistente social na mesma medi-

da em que afeta outras categorias profissionais. 

Dividido em duas partes, na primeira delas temos o debate a respeito da 

constituição da seguridade social do Brasil. O segundo aborda as transforma-

ções ocorridas no sistema capitalista na fase monopolista, com foco especial na 

reestruturação produtiva, bem como apresenta o contexto atual com as novas 

Propostas de Emendas Constitucionais – PECs e as Emendas Constitucionais 

que trazem impactos principalmente orçamentários na Seguridade Social. Tam-

bém é no segundo tópico que temos considerações a respeito do Serviço Social 

no contexto atual, considerando a Assistência Social enquanto um dos muitos 

espaços sócio-ocupacionais possíveis para a categoria profissional. 

A CONSTITUIÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL BRASILEIRA

O debate sobre a Seguridade Social é marcado por lutas, conquistas e 

retrocessos na história dos trabalhadores. Se considerarmos as protoformas da 

Seguridade Social, encontramos iniciativas que retomam o século XVI e, poste-

riormente, o surgimento de diferentes ordenamentos que atendiam a demanda 

dos trabalhadores, porém, ainda com aspecto focalizado.

No Brasil, as primeiras políticas públicas relacionadas a Seguridade Social 

datam de 1923 com a Lei Eloy Chaves, responsável por instituir o primeiro siste-

ma de previdência do país. A lei é uma conquista dos trabalhadores ferroviários, 

mas ainda não reconhecida como direito universal do cidadão e obrigação do 

Estado, e sim como benefício exclusivo dos contribuintes, trabalhadores de um 

ramo específico. De acordo com Hauradou et al (2021):

Esta lei possuía caráter corporativo e de atenção para empregados de 
empresas que juntos constituíam uma caixa de aposentadoria. Na época 
uma ferramenta de previdência social, sendo um modelo assistencial pri-
vativo que definia a assistência médica e as aposentadorias e pensões 
apenas dos ferroviários. (HAURADOU et all, 2021, p.01)

Outras categorias de previdência social foram instituídas posteriormente, 

mas a universalização dos direitos, ou seja, permitir acesso a condições mínimas 
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a toda população sem qualquer tipo de distinção foi, e ainda é, uma luta da classe 

trabalhadora e dos movimentos sociais que se organizavam no país principal-

mente ao longo da reabertura democrática que ocorre no país após a década de 

1980. A Constituição Federal de 1988 pode ser considerada um marco formaliza-

dor da participação e conquista da classe trabalhadora e dos movimentos sociais 

em defender uma sociedade mais justa e inclusiva.

É no artigo 194º da Constituição Federal de 1988 que temos a definição 

da seguridade social enquanto um conjunto integrado de ações por parte do 

poder público e da sociedade, visando assegurar direitos relacionados à saúde, 

previdência e assistência social. Ficando a cargo do poder público a organização 

da seguridade social, baseada nos objetivos previstos na Constituição. 

Desse modo, temos um tripé compositivo para a Seguridade Social, onde 

saúde, previdência e assistência se tornaram o pilar de sustentação das políticas 

sociais brasileiras que possibilitam o acesso a esses direitos. É no artigo 6º da 

Constituição Federal que temos a descrição deles. Sendo a função desse tripé 

a possibilidade de uma vida digna assegurada pelo Estado para todos os cida-

dãos residentes no Brasil. O Estado passa então a se preocupar com a proteção 

integral e segurança de seus cidadãos visando garantias mínimas de bem-estar 

e condições básicas de vida gerando uma rede de proteção em torno daqueles 

que, por algum motivo, se encontram em situação de vulnerabilidade.

Para a execução da garantia desses direitos, no que se refere a saúde, 

temos a Lei Orgânica da Saúde - LOS do ano de 1990, que é responsável pelas 

diretrizes, objetivos e princípios do Sistema Único de Saúde – SUS. E para as 

questões referentes a previdência e assistência, temos a Lei Orgânica da Assis-

tência Social – LOAS, criada no ano de 1993. 

O CONTEXTO ATUAL DA SEGURIDADE NO BRASIL

Apesar dessas conquistas, é também na década de 1990 que de acordo 

com Mota e Amaral (1998), o processo de reestruturação produtiva incide de for-

ma efetiva no Brasil, trazendo fortes impactos no mundo do trabalho. Podemos 
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verificar nesse processo a desregulamentação e precarização do trabalho, as 

terceirizações, o trabalho temporário, ajustes fiscais, o neoliberalismo, as con-

trarreformas do Estado e como consequência, os impactos negativos nos direitos 

sociais, que afetam a seguridade social. Trata-se de uma economia política do 

capitalismo da era destrutiva, que precisa de um governo agressivo e contra re-

volucionário.

O sentido contra revolucionário necessário a reestruturação produtiva inci-

de sobre a necessidade de desmobilização/desarticulação da classe trabalhado-

ra, gerando uma cultura que não diferencia os interesses dos trabalhadores e dos 

capitalistas, o que modifica o comportamento político dos trabalhadores, o que 

afeta a possibilidade de efetivação dos seus direitos. 

Objetivando reduzir o papel do Estado frente as políticas de proteção social 

e também na regulação das condições de produção material, uma vez que é ne-

cessário a flexibilização brutal das relações de trabalho, bem como expulsamento 

do trabalho vivo nos ordenamentos jurídicos, visando a potencialização máxima 

da sua intervenção na história, as mudanças ocorridas na esfera da produção e 

da organização social implicaram diretamente no redirecionamento da interven-

ção do Estado, ainda mais no que diz respeito aos mecanismos de regulação da 

produção material, gestão estatal e privada da força de trabalho. 

Desse modo, ocorreu a materialização das mudanças na relação entre Es-

tado, sociedade e mercado, na forma de um conjunto de medidas de ajuste eco-

nômico e de reformas institucionais, das quais podemos destacar a naturalização 

da superexploração do trabalho, as pressões por parte do empresariado para 

suprimir direitos trabalhistas e sociais, além dos mecanismos de privatização das 

estatais. Em relação as políticas de proteção social, temos o privilégio dado ao 

terceiro setor, que sob o controle da sociedade civil passa a substituir a ação do 

Estado. Além disso, a livre negociação se sobressai ao espaço da regulamenta-

ção dos contratos de trabalho.

José Paulo Netto (1999) diz que em nome da racionalização e da moderni-

zação, com os valores do “primeiro mundo”, a agenda neoliberal, uma das carac-
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terísticas do processo de reestruturação produtiva, está promovendo a liquida-

ção de direitos sociais, denunciados como “privilégios”, além da privatização do 

Estado, sucateamento dos serviços públicos e a implementação de uma política 

sistemática de macroeconomia que penaliza a população em geral. 

 E em se tratando das políticas sociais é preciso lembrar que há na atualida-

de uma tendência para a setorialização e escassez, quando falamos do avanço 

do projeto neoliberal o sucateamento das políticas públicas cumpre uma função 

dupla:  obriga aqueles que possuem maior renda a procurarem por serviços pri-

vados de educação, saúde e previdência. E condiciona aqueles que não pos-

suem renda que possibilite a busca de serviços privados a serviços escassos, 

que implicam desde a demora para conseguir uma consulta médica, como na 

ausência de vaga de creche, por exemplo. 

E em se tratando de contexto atual para a Seguridade Social, precisamos 

falar a respeito da Emenda Constitucional 95/2016, implementada após o golpe 

no governo Dilma. Essa emenda, derivada do Projeto de Emenda Constitucional 

– PEC 55/2016, que ficou conhecida como “Pec do Teto de Gastos”. A Emenda 

supracitada é responsável pela imposição de um teto de gastos instituído por 20 

anos. Afetando diretamente o Orçamento Fiscal e a Seguridade Social, ou seja, 

temos assim a queda no investimento na Educação, Saúde e principalmente As-

sistência Social. 

Em seu artigo nº 101, a Emenda Constitucional 95/2016 estabelece um 

novo regime fiscal para todos os Órgãos Federais com autonomia administrativa 

e financeira integrantes e os Poderes da União em relação ao Orçamento Fiscal 

e da Seguridade Social. Em seu § 3º estabelece que a receita do ano subsequen-

te estará condicionada a receita do ano anterior. No § 8º, explica que pode haver 

uma variação nessa receita, mas isso será condicionada ao Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

Ou seja, a previsão orçamentária da Seguridade Social passa a ser condi-

cionada aos valores do ano anterior, sendo que as mudanças nesse orçamento 

estarão condicionadas ao IPCA, que não acompanha questões importantes para 
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a definição orçamentária, a exemplo do crescimento populacional. Sendo assim, 

temos um déficit de investimento, mesmo havendo alta arrecadação por meio 

dos impostos, o que gera um acumulo para o Estado, como se o Estado fosse 

uma empresa privada e tivesse como objetivo acumulação de riquezas. 

Em relação as tendências atuais para previdência, temos a incidência das 

contrarreformas de Estado, que em diferentes projetos de governo aprovaram 

a diminuição de direitos e dificultaram o acesso da população. No ano de 1998, 

ou seja, apenas 10 anos após a instituição da Constituição Federal, tivemos a 

primeira reforma instituída por meio da Emenda Constitucional nº 20/1998. No 

ano de 2003, durante o governo Lula temos a criação da PEC nº40/2003, que 

também visava a reforma previdenciária. Já em 2016, após Temer assumir, te-

mos a criação da PEC nº287/2016, com o mesmo objetivo, até que em 2019, no 

governo vigente de Bolsonaro, temos a aprovação de uma reforma previdenciá-

ria criada por meio da PEC nº6/2019, resultando em significativas perdas para a 

classe trabalhadora.

 E em relação a saúde e a assistência, temos a incidência dá Emenda Cons-

titucional nº95/2016, da qual já falamos antes. Ela incide na educação, saúde e 

de forma mais intensa na assistência social pois, diferente do que ocorre com a 

educação e saúde, não há previsão orçamentária definida em porcentagem insti-

tuída por meio da Constituição Federal para o caso da assistência social. 

Desse modo, ocorre que a definição por meio de uma porcentagem já es-

tabelecida para a educação e saúde incide como uma garantia de orçamento 

mínimo, a assistência social, espaço de destaque para a atuação profissional do 

assistente social, permanece em condição pior no quesito de garantia de direitos, 

uma vez que sua previsão orçamentária não possui destinação assegurada por 

lei. 

O momento que vivemos tem cada vez mais acentuado seu caráter neoli-

beralista, de modo que já tem sido debatido enquanto um “utraneoliberalismo”, a 

exemplo de Carneiro et al (2021), que faz uma análise dos impactos para o Ser-

viço Social durante a gestão Bolsonaro, tendo como foco a assistência social. Os 
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autores apontam para o momento difícil vivido no Brasil tanto no que diz respeito 

a seguridade social, com ênfase especial para a assistência social, quanto para 

as condições postas pela pandemia de Covid-19. 

A descentralidade e desfinanciamento das políticas sociais no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social, geram sérios impactos na vida dos brasilei-

ros, bem como no exercício profissional do assistente social. O contexto de pan-

demia exacerba esse impacto, uma vez que temos uma grave crise sanitária e 

econômica, que gera desemprego e intensifica a condição de informalidade para 

a tentativa de manutenção, ou em muitos casos, aquisição de qualquer renda 

para quem já não tem nenhuma. 

Eles observam ainda o crescimento da busca por Benefícios Eventuais nos 

municípios e o incremento de demanda de trabalho proveniente da instituição do 

auxilio emergência, o que gera um agravamento nas condições de trabalho dos 

profissionais da assistência social que já sentiam os efeitos vindos da instituição 

da Emenda Constitucional 95/2016. 

A seguridade social segue não mais sob o perigo de ameaças, mas sim 

sobre o efetivo desmonte que incide na vida de cidadãos brasileiros. Em um mo-

mento de intensa polarização política e, devido ao processo de reestruturação 

produtiva e diminuída consciência de classe. A classe trabalhadora organizada é 

responsável por conquistas no campo dos direitos sociais.  E são os direitos so-

ciais que incidem na possibilidade de existência/ampliação de espaços sócio-o-

cupacionais para o Serviço Social. Da mesma forma, o movimento inverso ocorre 

no caso de uma classe trabalhadora desorganizada. 

E se por um lado, existimos enquanto profissão para atender os interesses 

do capital, por outro, incidimos na garantia das necessidades básicas da classe 

trabalhadora. E é por meio da compreensão desses antagonismos que podemos 

pensar na importância da profissão no sentido de não apenas executar as ativi-

dades a ela atribuídas, mas refletir sobre elas e colaborar para que os usuários 

também façam uma reflexão sobre suas próprias condições. 
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São muitos os desafios para o Serviço Social que são postos nesse mo-

mento, tanto no que diz respeito a manutenção do seu trabalho, como no direcio-

namento dado a esse trabalho, uma vez que seu projeto ético político é composto 

também pelas legislações como a LOAS, que devido ao agravamento das condi-

ções de materialidade da seguridade social, também corre riscos. 

E quando falamos do projeto ético-político é pelo entendimento que dada 

a conjuntura de construção coletiva e historicidade que incide nas transforma-

ções ocorridas no Brasil e também interior do serviço social brasileiro, que se 

faz necessária sua defesa, uma vez que seu direcionamento é contrário ao que 

enfrentamos no momento. Salvo de uma visão messiânica, a superação da ques-

tão social se dará por meio da mudança da ordem vigente, algo que utiliza de 

diferentes artifícios para a sua manutenção. Com o avanço de uma perspectiva 

ultraneoliberal, retrocessos no campo dos direitos sociais e também ascensão de 

uma nova onda conservadora e religiosa, a reafirmação do nosso compromisso 

com um projeto de emancipação humana é o que nos favorece enquanto possi-

bilidade de resistência sobre as atuais configurações de desmonte da seguridade 

social brasileira. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O que fica evidenciado nesse capítulo é que o contexto atual em relação 

a seguridade social, bem como em relação ao trabalho do Serviço Social exige 

uma compreensão dos impactos da agenda neoliberal de Estado. O desmonte 

da Seguridade Social ocorre antes mesmo que ela se consolide, uma vez que se 

instituição se deu por meio da Constituição Federal de 1988 e no mesmo ano já 

temos a incidência de uma Emenda Constitucional sobre ela.

Já na década de 1990 temos no Brasil o avanço do neoliberalismo por meio 

do processo de reestruturação produtiva e sucessivas manobras de diferentes 

governos de Estado que afetaram os direitos dos trabalhadores instituídos por 

meio da Seguridade Social. Mas, a atualidade, compreendida enquanto governo 
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Bolsonaro, exacerba um processo de direitos que foram instituídos, mas jamais 

garantidos.

O Serviço Social é impactado por esse projeto político da mesma forma 

que ocorre com diversas categorias profissionais, mas considerando o campo 

da assistência social temos uma intensificação no processo de precarização do 

trabalho de assistentes sociais. Considerando o direcionamento ético-politico do 

Serviço Social, bem como o impacto na vida dos usuários dos serviços prestados 

por essa categoria de trabalho especializado, não há como considerar esse mo-

mento enquanto favorável. 

 Desse modo, precisamos constantemente nos perguntar em que medida 

os direitos sociais são realmente direitos, tendo como parâmetro a sua garantia 

e execução. Esse exercício nos permite lembrar o terreno contraditório em que 

incide a existência ou não desses direitos, para entender em que medida eles 

representam avanços no sentido das conquistas diante das reivindicações da 

classe trabalhadora ou por outro lado, respondem aos interesses da classe do-

minante.

 Por fim, vale lembrar que estamos falando de uma temática atualíssima 

e ainda em curso, sendo por isso impossível apresentar conclusões mais pro-

fundas. A ocasião exige observação e debate em um exercício de superação da 

superficialidade imposta pelo cotidiano, mas também consciência das nossas 

limitações conclusivas. É possível apontar para a realidade ainda em trânsito, 

talvez em alguns anos possamos debater os impactos diante de uma projeção 

desastrosa.
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INTRODUÇÃO

Compreendendo o projeto ético-político do Serviço Social enquanto uma 

projeção coletiva da categoria profissional dos/das assistentes sociais, que im-

prime uma valoração ética baseada em um projeto societário apreendido pela 

categoria profissional enquanto projeto que apresenta o direcionamento de so-

ciedade que possui a finalidade pretendida pela ampla maioria dos pertencentes 

a categoria profissional.

Falamos de uma questão que se apresenta de forma coletiva, mas é pre-

ciso lembrar que ampla maioria não é sinônimo de totalidade. Se por um lado é 

de extrema importância o respeito e adesão a diversidade de ideias, por outro, 

uma postura acrítica da sociedade capitalista, culpabilização dos sujeitos, pautas 

antidemocráticas, entre outros, são uma constante ameaça a classe trabalhadora 

como um todo, o que inclui os/as assistentes sociais enquanto sujeitos, trabalha-

dores e de forma mais severa os usuários de seus serviços.

Por isso, debater questões relacionadas ao projeto ético-político do Serviço 

Social nunca é demais. Se trata de algo que passou por um processo de constru-

ção chegando ao ponto em que podemos compreender a sua materialidade. Por 

outro lado, da mesma forma que acontece com a sociedade em geral, o projeto 

ético-político também se movimenta, complementa e debate constantemente. 

E para debater a construção e os desafios da consolidação do projeto ético-

-político do Serviço Social, esse capítulo utiliza-se de uma metodologia explorató-

ria, compreendendo que a primeira questão que deve ser levantada é a trajetória 

histórica do Serviço Social no contexto brasileiro, tema do primeiro tópico desse 

texto. Já o segundo tópico marca a década de 1980 como a contemporaneidade 

do Serviço Social brasileiro, apresentando aspectos históricos da construção do 

projeto ético político do Serviço Social. Temos que ter em mente que o projeto 

Ético-Político se constrói e movimenta no sentido da sua consolidação em meio a 

processos de embates que geraram modificações no Estado brasileiro. Esse en-
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tendimento é fundamental, pois o surgimento e transformações do Serviço Social 

são frutos das próprias modificações ocorridas no interior do sistema capitalista. 

Embates também se fazem no cotidiano da profissão e, em tempos de avan-

ço de um projeto neoliberalista com contornos fortemente marcados por uma pro-

posta conservadora, não é incomum ouvir de colegas de profissão comentários 

de como o Projeto Ético-político do Serviço Social é impositivo e tendencioso. 

Por isso, conhecer a trajetória do Serviço Social brasileiro é de suma importância 

para a compreensão de que o projeto ético político é um avanço, fruto de uma 

construção coletiva, derivado das transformações ocorridas no interior do Serviço 

Social desde a ocasião do seu surgimento no Brasil.

A HISTORICIDADE DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO

Conforme Iamamoto e Carvalho (1982), no Brasil é na década de 1930 

que temos o registro do surgimento do Serviço Social. Se considerarmos os pro-

cessos históricos vivenciados no Brasil e descritos por Ianni (2004), podemos 

compreender que o surgimento do Serviço Social no Brasil se dá em meio ao pro-

cesso de industrialização brasileiro fomentado pelo governo de Getúlio Vargas. 

Momento esse em que temos o fortalecimento das elites industriais, da mesma 

forma temos a igreja católica politicamente fortalecida. É conectada a ela que 

surge o Serviço Social brasileiro. Tendo como base aos preceitos cristãos, se 

buscava trabalhar na caridade para a correção dos desvios de conduta dos brasi-

leiros que era atendidos. A questão social sob a ótica de uma intervenção neoto-

mista era tomada como uma questão moral, que gerava uma desarmonia social. 

Em relação a esse momento histórico da profissão Yazbek (2009) nos diz que:

[...] é por demais conhecida a relação entre a profissão e o ideário cató-
lico na gênese do Serviço Social brasileiro, no contexto de expansão e 
secularização do mundo capitalista. Relação que vai imprimir à profissão 
caráter de apostolado fundado em uma abordagem da “questão social” 
como problema moral e religioso e numa intervenção que prioriza a for-
mação da família e do indivíduo para solução dos problemas e atendi-
mento de suas necessidades materiais, morais e sociais. O contributo do 
Serviço Social, nesse momento, incidirá sobre valores e comportamentos 
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de seus “clientes” na perspectiva de sua integração à sociedade, ou me-
lhor, nas relações sociais vigentes. (YAZBEK, 2009, P.03)

Outro marco de extrema relevância histórica para o entendimento das 

transformações no interior do Serviço Social é o fim da segunda guerra mundial 

e a criação de organizamos internacionais a exemplo da ONU que entre outras 

questões, passaram a se preocupar com o desenvolvimento dos países, ainda 

mais aqueles em região consideradas periféricas, a exemplo do Brasil. Nesse 

momento temos no Serviço Social brasileiro uma aproximação das escolas nor-

te-americanas de serviço social, vivenciamos no interior da categoria profissional 

uma aceleração em relação ao seu processo de organização profissional. 

Temos a criação da ABESS em 1946 e regulamentação da legislação da 

profissão ocorrida em 1957 que se por um lado implicaram em um avanço no 

processo de profissionalização do assistente social em um sentido técnico, o 

processo de culpabilização dos sujeitos ganha novos contornos com a utilização 

de teorias da psicologia e teorias sociológicas de base positivistas. Segundo Ia-

mamoto (2017), esse é um período em que: 

Condizente com a crescente influência dos Estados Unidos no cenário 
mundial no segundo pós-guerra, no contexto da Guerra Fria, o Serviço 
Social é receptivo à influência norte-americana, fundada na teoria sistê-
mica e no funcionalismo, expressa nas formulações do Serviço Social 
de caso, de grupo e no desenvolvimento de comunidade. (IAMAMOTO, 
2017, p.25)

Essas transformações não implicam em uma ruptura com a base moraliza-

dora advinda da prática fundada com base religiosas, mas sim no afastamento 

delas para uma prática técnica balizada em teorias científicas importadas para o 

Serviço Social. Temos a manutenção da ótica positivista e também o incremento 

do funcionalismo sistêmico para o trato da questão social. 

Nas décadas de 1960 e 1970 vivenciamos no interior do Serviço Social 

latino americano um movimento que ficou conhecido por seu processo de recon-

ceituação. De acordo com Iamamoto (2017): 
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No período de 1965 a 1975 ocorre um marco importante no Serviço So-
cial na América Latina: o movimento de reconceituação, impulsionado 
pela intensificação das lutas sociais no continente que se refratavam na 
universidade, nas Ciências Sociais, na Igreja, nos movimentos estudan-
tis, com nítidas particularidades nacionais. Recusa a importação de teo-
rias e métodos alheios à nossa história, na crítica aos fundamentos das 
abordagens de Serviço Social de caso, de grupo e de comunidade. De 
base teórica e metodológica eclética, esse movimento foi, inicialmente, 
polarizado pelas teorias desenvolvimentistas, e no início da década de 
1970 ocorrem as primeiras aproximações do Serviço Social à tradição 
marxista, a partir de manuais de divulgação. (IAMAMOTO, 2017, p.25)

De um lado com a prática profissional questionada pelos assistentes so-

ciais nesse momento, que dada a trajetória do serviço social, permanecia, desde 

a sua inserção no Brasil, com uma lógica metodológica assistencialista. De outro, 

vemos uma reatualização e modernização do tradicionalismo profissional. Sob 

um governo militar, o Brasil passou por um processo de intensificação da explo-

ração de trabalhadores, que foi suficiente para gerar um aumento significativo de 

PIB, mas não incidiu no melhoramento da renda da população geral, trata-se de 

um período de agravamento da desigualdade social. 

É na intenção de ruptura que o Serviço Social tem contato com uma matriz 

teórica-metodológica diferente, por meio da teoria marxista. A criação e aplicação 

do Método de BH entre os anos de 1972 e 1975 descrito por Yazbek (2009, 

p.09) como “Um marxismo equivocado que recusou a via institucional e as de-

terminações sócio históricas da profissão”, aconteceu baseado em uma lógica 

até então desconhecida no serviço social brasileiro, pensando a sociedade e as 

necessárias transformações sociais sob uma ótica de ruptura com os preceitos 

teórico-metodológicos de base positivista. A perspectiva incidia em uma proble-

mática visão messiânica da profissão, mas trazia elementos significativos para o 

rompimento com o serviço social conservador que era desenvolvido no período.

E só ao final da década de 1970, mais precisamente, em 1979 que temos 

o evento que ficou conhecido como “Congresso da Virada”, a ocasião em que 

o Serviço Social vê essa intenção de ruptura se concretizando e se aproxima 

de movimentos socias e a classe trabalhadora. Vale lembrar que esse proces-
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so ocorre em um momento de decadência do regime militar e fortalecimento de 

movimentos sociais e a classe trabalhadora. É nesse momento que a categoria 

profissional apreende a necessidade de superação do seu fazer profissional em 

defesa da ordem vigente. E por isso surge a necessidade de um reordenamento 

da categoria que se expressa na construção do projeto ético-político. 

A CONTEMPORANEIDADE DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO 
E SEU PROJETO ÉTICO POLÍTICO

A década de 1980 foi marcada por avanços de extrema significância para 

a construção e consolidação do projeto ético- político do Serviço Social. Temos 

a partir desse momento um intenso processo de produção científica fundamental 

para a consolidação do serviço social enquanto área de conhecimento. É nesse 

momento que temos a expansão da incrementação de cursos de pós graduação 

de Serviço Social no Brasil e uma participação ativa nos debates que resultaram 

na construção e promulgação da Constituição Federal de 1988. De acordo com 

Netto (1999):

Este período marca um momento importante no desenvolvimento do Ser-
viço Social no Brasil, vincado especialmente pelo enfrentamento e pela 
denúncia do conservadorismo profissional. É neste processo de recusa 
e crítica do conservadorismo que se encontram as raízes de um projeto 
profissional novo, precisamente as bases do que se está denominando 
projeto ético-político. (NETTO, 1997, p.01)

A década seguinte, de 1990, é marcada pela implementação do Código de 

Ética profissional do Serviço Social vigente, bem como da lei 8.662/1993 e as 

diretrizes curriculares da ABEPSS de 1996, que dão materialidade ao que pode-

mos compreender enquanto base do Projeto Ético-Político, que também é com-

posto por outras diretrizes, a exemplo daquelas apresentadas pela Lei Orgânica 

da Assistência Social – LOAS. Além disso, temos grandes publicações de obras 

que se tornaram bibliografia básica do Serviço Social. Nosso direcionamento, 

baseado no compromisso ético com trabalhadores e visando a emancipação hu-

mana passa a exigir cada vez mais uma leitura crítica da realidade social. 
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E a afirmação contida nessa última frase do parágrafo anterior nos faz refle-

tir a respeito do que significa o caráter Ético-Político do nosso projeto. De acordo 

com Netto (1999):

Os projetos profissionais apresentam a auto-imagem de uma profissão, 
elegem os valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam 
seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, práticos e 
institucionais) para o seu exercício, prescrevem normas para o compor-
tamento dos profissionais e estabelecem as bases das suas relações 
com os usuários de seus serviços, com as outras profissões e com as 
organizações e instituições sociais privadas e públicas (inclusive o Es-
tado, a que cabe o reconhecimento jurídico dos estatutos profissionais). 
(NETTO, 1999, p.04)

É comum a todas as categorias profissionais a existência de um projeto 

profissional. O que muda de um para outra profissão é a consciência da dimensão 

política dos diferentes projetos existentes das categorias profissionais. No caso 

do Serviço Social brasileiro, o projeto apresenta um caráter político tão bem 

delimitado quanto a sua extensão ética. 

Em uma dimensão ampla, existem os projetos societários, que baseados 

em diferentes valores apresentam uma imagem de uma sociedade a ser construí-

da, na qual justificam e privilegiam determinantes materiais e culturais enquanto 

meios para concretizar esse projeto. E é dentro desses projetos societários que 

os diferentes projetos profissionais são construídos. Para a apreensão da dimen-

são ético-política é necessária a compreensão de qual projeto societário imprime 

valores nos diferentes projetos profissionais possíveis. 

Desse modo, podemos compreender que o projeto profissional do serviço 

social, bem como os das demais categorias profissionais é fruto de uma constru-

ção coletiva (são as próprias categorias profissionais que o fazem) e está inserido 

em um projeto societário. O diferencial do Serviço Social é a consciência sobre 

o projeto societário ao qual o projeto profissional se vincula. E é a historicidade 

da categoria profissional, bem como a sua compreensão da sociedade capitalista 

e da função social da profissão, que justificam a apreensão e construção de um 

projeto com claras dimensões Ético-Políticas. 
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Compreendendo que no Serviço Social brasileiro temos a consciência da 

dimensão política do nosso projeto profissional a ameaça a sua consolidação se 

dá por meio do contexto político e econômico, a exemplo das transformações 

ocorridas no mundo do trabalho e o avanço do neoliberalismo. Mas a ameaça 

também se dá pelas disputas existentes no interior da categoria profissional, já 

que é ela que unida imprime o direcionamento ético-político que pauta para o seu 

ser e fazer profissional. 

E o nosso projeto ético-político possui uma estrutura básica, que em seu 

núcleo tem o reconhecimento da liberdade enquanto valor central. Apresenta 

também um compromisso com a emancipação humana, bem como um claro 

vínculo com um projeto societário contrário a ordem social vigente, pautado na 

necessidade da sua superação e construção de outra ordem social. Seguindo 

nessa direção, sua dimensão política tem como preceito a justiça social, baseada 

na equidade. Sobre os direitos sociais, se concebe a necessidade da universa-

lização, bem como a ampliação e consolidação da cidadania. Entende-se que 

isso se dará por meio da participação política democrática e socialização de toda 

a riqueza construída coletivamente, mas que nesse momento é apropriada pela 

classe burguesa. 

Do ponto de vista profissional, podemos compreender que há uma busca 

constante pelo aprimoramento profissional, bem como é levantada a importância 

da manutenção de uma perspectiva investigativa para uma prática competente 

que se dá por meio da superação de uma visão imediatista. E em relação aos 

usuários dos nossos serviços, além do compromisso com a qualidade dos ser-

viços prestados, bem como a transparência em relação aos recursos utilizados, 

temos a intenção de propiciar cada vez mais a aproximação dos usuários das 

decisões institucionais. 

E se por um lado tivemos um avanço na consolidação de um projeto ético 

político, que é percebida por meio dos componentes de dimensão política-orga-

nizativa, bem como da produção de conhecimento e dimensão jurídico-política, 

por outro é preciso lembrar a natureza dialética da sociedade capitalista. Projetos 
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estão sempre sofrendo embates seja por influência política ou pelo não consen-

so entre profissionais do Serviço Social em relação ao direcionamento da nossa 

profissão. 

O dissenso, protegido pelo código de ética, garante a pluralidade de ideias 

entre os profissionais, o que beneficia um espaço de trocas e possibilita o debate. 

Por outro lado, não é incomum termos entre os assistentes sociais uma defesa 

de uma lógica política moralizadora, religiosa e conservadora. Isso gera desafios 

tanto no interior da organização do Serviço social, ao que se refere a defesa do 

projeto ético político, fruto de uma construção coletiva da categoria, como tam-

bém sofremos com o avanço de um projeto político neoliberalista que incide no 

desmonte de políticas públicas que Iamamoto (2017), na ocasião do golpe contra 

a ex presidente Dilma, já anunciava a tendência. 

Mas, devemos lembrar que é anterior ao golpe as dificuldades ante a con-

solidação do projeto ético-político. As transformações ocorridas no mundo do tra-

balho tiveram especial incidência no Brasil a partir da década de 1990, rebatendo 

tanto nas questões políticas, quanto nos valores pessoais dos trabalhadores bra-

sileiros em um momento em que estávamos percorrendo o caminho da constru-

ção do nosso projeto ético-político. Vemos o impacto disso avançar década após 

década, com as contrarreformas de Estado, perda de direitos sociais, bem como 

o avanço de um projeto neoliberal que na atualidade nos colocam como desafio 

questões que ainda não superamos, a exemplo dos embates do conservadoris-

mo e religiosidade com a prática profissional, bem como os novos desafios surgi-

dos das demandas originadas com o avanço da pandemia de COVID 19. 

E mesmo diante de um cenário que se organiza de forma pessimista, sem 

incidir em uma visão messiânica, evocamos o pensamento de NETTO (1999), 

que nos diz que na mesma proporção em que vemos o agravamento do projeto 

societário inspirado no neoliberalismo, fica claro que o projeto ético-político do 

Serviço Social tem futuro. E isso ocorre pelos apontamentos que nosso projeto 

ético-político faz em relação ao que precisa ser combatido de forma teórica, ética, 

ideológica, política e prático-social. Preservando e atualizando os valores que, 
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enquanto projeto profissional, o informam e o tornam solidário ao projeto de so-

ciedade que interessa à massa da população. Eis que o nosso maior desafio se 

faz ao caminhar na direção construída coletivamente, tanto no que diz respeito a 

formação, quanto a prática profissional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Como foi dito na introdução desse capítulo, debater o projeto ético-político 

do Serviço Social brasileiro exige a assimilação do fato da sociedade capitalista 

não ser estática. Por meio da historicidade da profissão do Serviço Social vimos 

um amadurecimento e modificação da organização e compreensão de ser e fazer 

profissional se transforma na medida em que a própria sociedade se modifica.

 A compreensão e crítica do sistema em que vivemos, bem com o direcio-

namento construído coletivamente pela categoria profissional que aponta para a 

necessidade de superação desse projeto societário ao qual estamos inseridos, 

são o fio condutor para o entendimento tanto da questão ética, quanto da dimen-

são política apresentada pelo Serviço Social. 

 É sempre importante salientar que mais do que uma visão radical, falamos 

de um processo que incide sobre uma aproximação real que nos leva ao entendi-

mento das diferentes configurações que afetam principalmente o usuário dos ser-

viços prestados por assistentes sociais. O compromisso assumido com a classe 

trabalhadora é o compromisso assumido com os usuários dos serviços prestados 

pelo Serviço Social, o que exige uma modificação de postura e entendimento do 

nosso trabalho na atualidade. 

 Diante dessa mudança tivemos a necessidade de construir nosso projeto 

ético político, chegando na contemporaneidade em um processo de constante 

debate, defesa e transformações na medida em que identificamos necessidades 

de superação. Por isso nos é tão necessário repensar, analisar, compreender 

e transformar. E esse movimento nos distancia cada vez mais de uma lógica 

conservadora, pois ela nos impede de caminhar na direção que escolhemos de 

forma coletiva.  
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INTRODUÇÃO

O debate proposto dentro dessa temática apresenta várias palavras-chave 

fundamentais para delimitar o seu escopo. Desse modo, nosso primeiro passo é 

observá-las para compreender a temática. A primeira coisa que devemos atentar 

é para o “debate contemporâneo”, que evoca um caráter atual para a proposta. 

Logo após, temos a questão dos “Fundamentos Históricos”, que apresentam uma 

concepção que marca a importância da historicidade para abarcar a atualidade, 

desse modo assume-se que a contemporaneidade é fruto de transformações 

históricas e sociais diante de uma sociedade, que existe em decorrência das re-

lações sociais e que não é estática. 

 Dentro dessa mesma perspectiva de transformações, podemos refletir so-

bre a fundamentação teórica e metodológica, que não podem ser vistas de forma 

separada, uma vez que a teoria e a metodologia devem exprimir um dialogo ca-

paz de dar balizar a prática profissional. O que ocorre é que diferentes matrizes 

teóricas indicam possibilidades metodológicas diferentes, que por sua vez serão 

responsáveis por diferenças na concepção e na atuação profissional no assisten-

te social. 

 Desse modo, para falar da contemporaneidade, como objetiva esse capítu-

lo, faz-se necessário um breve resgate histórico capaz de apresentar as transfor-

mações ocorridas no serviço social, para que então o momento presente/contem-

porâneo seja melhor compreendido. Para cumprir tal objetivo, é preciso realizar 

uma revisão de literatura, metodologia capaz de dar sustentação a temática. 

 Para elucidar da melhor forma possível as questões propostas para esse 

texto, ele será dividido em três tópicos. O primeiro deles destina-se ao debate so-

bre a origem e finalidade do Serviço Social. No segundo, apresentamos o debate 

a respeito das diferentes matrizes teóricas que incidiram mais fortemente ante-

riormente sobre a profissão, para que então, no terceiro tópico possamos abordar 

as concepções contemporâneas que fundamentam a profissão, contemplando 

também o debate sobre os aspectos teóricos e metodológicos do Serviço Social. 
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 Considerando que a temática se faz por meio da interligação das palavras-

-chave debatidas ao início dessa introdução, apesar da divisão supracitada, não 

há como debater as questões propostas de forma isolada, por isso, o debate se 

apresenta de forma dialética, hora aproximando mais um ou outro aspecto, mas 

nunca sem considerar que as palavras-chaves estão interligadas para compor 

uma complexa relação capaz de uma melhor aproximação do debate na sua to-

talidade.

A ORIGEM E AS FINALIDADES DO SERVIÇO SOCIAL
 

Avaliando que falamos de uma profissão inscrita na divisão social e técnica 

do trabalho, ou seja, compreendendo o assistente social enquanto um trabalha-

dor assalariado que dentro do processo de especialização e divisão do trabalho 

coletivo desenvolve um determinado conjunto de atividades, precisamos con-

textualizar sua origem e finalidades para compreender sua trajetória enquanto 

profissão e abordar a contemporaneidade. De acordo com Netto (2001):

Não há dúvidas em relacionar o aparecimento do Serviço Social com as 
mazelas próprias à ordem burguesa, com as sequelas necessárias dos 
processos que comparecem na constituição e no desenvolver do capi-
talismo, em especial aqueles concernentes ao binômio industrialização/
urbanização, tal como este se revelou no curso do século XIX. (NETTO, 
2001, p.17)
 

 Podemos observar que o autor é taxativo em relacionar o surgimento da 

profissão com o advento e expansão do capitalismo, ele faz referência ao proces-

so de industrialização e urbanização ocorrido na Europa, continente em que nas-

ceu o Serviço Social. Isso porque a demanda a qual se relaciona a necessidade 

da existência do assistente social ocorre em decorrência da questão social.

 Ou seja, na medida em que se avançava o processo de industrialização e 

o capitalismo e diferentes países, cresciam também as demandas para as quais 

se observava a necessidade de intervenção por motivos determinados por diver-

sas configurações sócio-históricas e econômicas. Conforme abordado por Net-

to (2001), essas demandas são inerentes ao advento e avanço do capitalismo, 
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ocasião onde o processo de industrialização quando na Europa se observa um 

fenômeno novo, caracterizado pela pobreza que se generaliza na mesma medida 

em que avançamos em nossa capacidade de superá-la. 

 Esse fenômeno se caracteriza por uma fonte única, a questão social, que 

se manifesta nas mais variadas formas e ganha diferentes contornos conforme o 

próprio sistema capitalista avança e com ele diferentes países se modificam. Vá-

rios profissionais são requisitados em ocasiões distintas a atuar profissionalmen-

te diante das expressões da questão social, entre eles os assistentes sociais, 

que no Brasil, ao longo das últimas décadas têm se dedicado ao debate sobre a 

compreensão da questão social. Segundo Iamamoto e Carvalho (1983):

A questão social não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político 
da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, 
da contradição entre o proletariado e a burguesia. (IAMAMOTO E CAR-
VALHO, 1983, p.77)

Da contradição gerada pelo acumulo por parte da classe burguesa temos 

a geração de um fenômeno que quando assimilado pela classe trabalhadora, 

passa a gerar uma reação. Nesse momento temos o Estado sendo convocado 

a intervir, sendo que esse chamamento ocorre tanto pela classe trabalhadora, 

quanto pela burguesia. E o serviço social surge como profissão na Europa e se 

desenvolve posteriormente em outros países com o objetivo de intervir diante das 

refrações da questão social.

 Outros elementos de extrema relevância para compreender a historicidade 

do serviço social é a influencia da igreja católica. A caridade passa a ser exercida 

com as mais variadas funções, entre elas a necessidade de gerar um sentimento 

de aceitação da classe trabalhadora diante das condições precárias de vida pro-

veniente da desigualdade social, além da manutenção do poder da igreja, bem 

como a disseminação de valores sociais de vital importância para a manutenção 

do sistema capitalista. De acordo com Castro (2000): 

 



157

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

[...] a imersão do Serviço Social, enquanto protagonista de uma prática 
diferenciada da assistência pública e da caridade tradicional, conecta-se 
aos objetivos político-sociais da igreja e das frações de classes vincula-
das mais diretamente com ela. Os elementos que mais colaboraram para 
o surgimento do Serviço Social têm origem na ação católica. (CASTRO, 
2000, p.47)

Vale salientar que quando falamos da historicidade da profissão não há 

como abordar como sendo algo que ocorreu de forma similar em todos os países. 

Da mesma forma que o capitalismo e processo de industrialização se desenvol-

veu de forma particular em diferentes países, o Serviço Social possui trajetórias 

distintas em diferentes locais e sua atuação profissional é realizada das mais 

variadas formas, em consonância com a historicidade, interesses econômicos e 

aspectos culturais de diferentes países. 

Desse modo, quando falamos das influencias da igreja católica, falamos de 

um processo que possui particularidades quanto ao ocorrido em países latino-a-

mericanos, conforme podemos observar no debate de Castro (2000), existe um 

processo de disseminação fomentado pelos interesses católicos que auxiliam na 

criação e difusão de valores para o Serviço Social na América Latina. 

Quando falamos em um contexto brasileiro, podemos citar Maria Carmelita 

Yazbek para compreender tanto o surgimento, quanto os enfoques para a atua-

ção profissional do assistente social na ocasião do seu aparecimento: 

Terá particular destaque na estruturação do perfil da emergente profissão 
no país a Igreja Católica, responsável pelo ideário, pelos conteúdos e 
pelo processo de formação dos primeiros assistentes sociais brasileiros. 
Cabe ainda assinalar, que nesse momento, a questão social é vista a 
partir de forte influência do pensamento social da Igreja, que a trata como 
questão moral, como um conjunto de problemas sob a responsabilidade 
individual dos sujeitos que os vivenciam, embora situados dentro de rela-
ções capitalistas. Trata-se de um enfoque individualista, psicologizante e 
moralizador da questão, que necessita para seu enfrentamento de uma 
pedagogia psicossocial, que encontrará no Serviço Social efetivas possi-
bilidades de desenvolvimento. (YAZBEK, 2000, p.92)

 No Brasil, o surgimento do Serviço Social se deu na década de 1930,               

ocasião em que temos a difusão de um projeto político fortemente marcado                   
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pelo avanço da industrialização, como evidenciado ao início deste tópico o avan-

ço da industrialização e do sistema capitalista são responsáveis pelo agravamen-

to da questão social, desse modo temos configurações socioeconômicas brasilei-

ras que implicam na necessidade do surgimento da profissão. 

 Na citação anterior, de autoria de Yazbek, podemos verificar as caracte-

rísticas do perfil que emergiu junto com a profissão no país, além disso, ficam 

evidenciadas diferentes características das ações profissionais destinadas ao 

enfrentamento da questão social. Desde a ocasião do surgimento do Serviço 

Social no Brasil até a atualidade temos um longo processo vivenciado no interior 

da categoria profissional. Em decorrência disso, é possível identificar uma trans-

formação vivenciada pelo Serviço Social, que aqui destacamos o caso brasileiro, 

fundamental para compreender a fundamentação contemporânea da profissão 

em diferentes dimensões. 

 Para que possamos abordar o momento atual, vencido o objetivo de de-

bater sobre o seu surgimento, precisamos avançar no debate para compreender 

algumas das matrizes teóricas de conhecimento que acabaram por influenciar de 

forma mais incisiva na profissão em diferentes momentos da sua historicidade. 

 Por isso, o próximo tópico é de extrema importância, nele nos ocuparemos 

deste debate, para então compreender a atualidade, momento em que o Serviço 

Social brasileiro reconhece os problemas do seu passado e fortalece um novo 

direcionamento para o seu presente e futuro.

AS MATRIZES TEÓRICAS DO CONHECIMENTO QUE                                               
INFLUENCIARAM E INFLUENCIAM O SERVIÇO SOCIAL
 

 Para iniciar nosso debate sobre as matrizes teóricas recordemos a citação 

de Yazbek (2000) utilizada anteriormente. Ela diz que devido as influências da 

igreja católica, quando falamos do surgimento do Social no Brasil, temos a ques-

tão social vista sob uma ótica moralizadora, responsabilizando os sujeitos pela 

sua condição o que trazia a necessidade de uma ação psicologizante. 
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 Um dos marcos do período era a forte presença de uma perspectiva neo-

tomista, conforme debatido por Iamamoto e Carvalho (1983) e Castro (2000). 

Por meio de uma revisitação aos ideais de Tomas de Aquino, a individuação da 

questão social se dá por meio do entendimento da necessidade de foco no corpo 

e na alma humana, sendo papel do Serviço Social moldar aqueles que estavam 

desajustados a sociedade.

 O aspecto de responsabilização dos sujeitos é uma das questões que nos 

possibilita compreender a importância do positivismo para o Serviço Social bra-

sileiro desde a ocasião da sua origem. O ideário que tem como marco Auguste 

Comte subsidia a busca por reformas sociais sem questionar suas bases. Com-

preende-se que os “males sociais” são passiveis de previsão e de tratamento da 

mesma forma que é possível tratar um corpo doente. 

 Seguindo essa corrente teórica temos no Serviço Social a influencia de 

Émile Durkheim e o incremento da solidariedade para o trato da questão social. 

A matriz positivista foi predominante no Serviço Social brasileiro durante muitas 

décadas, mesmo na ocasião em que se buscava uma tecnificação mais contun-

dente para a prática profissional do assistente social, fenômeno que se deu sob 

a influência Norte Americana e que ocorreu de forma expressiva a partir da dé-

cada de 1940 e afastava, sem romper totalmente com os ideias católicos, temos 

o incremento de outras matrizes para o trato da questão social, a exemplo da 

fenomenologia, sem a busca pela superação do positivismo. 

 De acordo com Netto (1996), é durante o processo latino-americano que 

ficou conhecido como Movimento de Reconceituação que temos aproximação 

com outra matriz teórica, a Marxiana. O “Método de BH”, ocorrido no Brasil entre 

os anos de 1972 e 1975 se deu sob uma lógica inovadora para o Serviço Social 

brasileiro, fomentando uma ruptura teórico-metodológica com a base positivista. 

Havia nessa perspectiva uma visão problemática sobre os objetivos e finalidades 

da profissão, que dava ao Serviço Social um contorno messiânico. Por outro 

lado, foi extremamente significante para apresentar novos elementos e auxiliar 

em uma nova visão para a profissão. 
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 As transformações ocorridas no Serviço Social brasileiro, bem como sua 

própria origem, não ocorreram de forma isolada. Elas são em todo momento 

fruto das próprias transformações sociais. Compreender isso é de extrema im-

portância para chegarmos ao debate do Serviço Social contemporâneo, já que 

o momento atual é fruto dessas transformações. E um marco significativo para o 

debate dos fundamentos contemporâneos do Serviço Social ocorreu em 1979. 

 Nesse ano ocorreu o evento que ficou conhecido como “Congresso da Vi-

rada”, ocasião em que a ditadura militar brasileira estava enfraquecida, movimen-

tos sociais e trabalhadores organizados e o Serviço Social assumiu enquanto 

categoria profissional um posicionamento sociopolítico favorável com a classe 

trabalhadora. 

 A mudança derivada desse momento é de extrema importância pois desde 

o seu surgimento o Serviço Social esteve conectado com os interesses da bur-

guesia. E é diante desse novo posicionamento que se constrói uma mudança de 

perspectiva, que de acordo com Netto (2001), tem como marco teórico inicial a 

publicação do livro de Iamamoto e Carvalho em 1982, que utiliza como base o 

método em Marx. 

 Desse modo chegamos ao período que marca a fundamentação teórica 

contemporânea do Serviço Social, que tendo seu início marcado na década de 

1980, ocasião em que o Brasil passava por intensas transformações sociopolí-

ticas por meio da reabertura democrática. E para compreender o que marca a 

fundamentação do Serviço Social na contemporaneidade, passamos ao nosso 

terceiro tópico deste capítulo. 

A CONTEMPORANEIDADE DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO

 A década de 1980 marca o início de uma nova fase para o Serviço Social 

brasileiro, isso ocorre nos mais variados aspectos, entre eles na mudança curri-

cular dos cursos de graduação, da mesma forma que temos um novo código de 

ética profissional sendo instituído. O projeto ético político da profissão começa a 
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ganhar contornos. 

 Em relação as matrizes de conhecimento, mantem-se a presente a pers-

pectiva conservadora, bem como a tecnicista entre outras possibilidades para o 

Serviço Social. Mas, uma vez que a ampla maioria da categoria profissional as-

sume um compromisso com a classe trabalhadora, faz-se necessário a apropria-

ção da teoria marxista para possibilitar uma diferente perspectiva para o Serviço 

Social.

 Por meio dessa matriz teórico metodológica busca-se romper com a ime-

diaticidade, compreendendo o ser social por meio das mediações que fazem 

parte da organização social que vivenciamos. Isso porque a imediaticidade não 

permite compreender a natureza das mediações que impactam na vida do ser 

social. Essas mediações são feitas por meio de instituições e situações que hora 

revelam e também ocultam as relações sociais ocorridas no cotidiano. Por isso, 

o fato observável, aquilo que é posto no imediato, exige um esforço de tomar 

isso como ponto de partida para a busca da compreensão em sua totalidade. A 

dialética e a contradição são elementos que o tempo todo se fazem presente, 

demonstrando a complexidade das configurações do sistema capitalista.

Yazbek (2000) explica que na década de 1980, temos a aproximação de 

diferentes autores marxistas capazes de auxiliar nesse olhar crítico para o en-

tendimento da sociedade, bem como da profissão e da demanda a qual ela é re-

quisitada a atender, com particular destaque para Antônio Gramsci, Agnes Heller, 

Georg Lukács, Edward Palmer Thompson e Eric Hobsbawm. 

De acordo com Simionatto (1995), já na década de 1970 se tem registros 

de uma aproximação com a obra de Antônio Gramsci, mas é na década de 1980 

que esse processo se intensifica. É possível compreender que isso ocorre devido 

ao momento vivido pela categoria profissional, é na década de 1980 que temos a 

inserção do Serviço Social enquanto área de conhecimento do CNPQ, por exem-

plo, sendo um momento de expansão da produção científica por meio da criação 

de novos cursos de pós graduação no Brasil.



162

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

Diante da necessidade posta também pela mudança curricular ocorrida nos 

cursos de graduação de serviço social, o olhar para o Estado e para as políticas 

sociais exigiu novos estudos a fim de subsidiar as necessárias reflexões. Ques-

tão essa para a qual Gramsci apresenta relevantes contribuições diante de “suas 

abordagens acerca do Estado, da sociedade civil, do mundo dos valores, da 

ideologia, da hegemonia, da subjetividade e da cultura das classes subalternas” 

(YAZBEK, 2000, p.11)

A teoria de Lukács relacionada a ontologia do ser social, vem ganhando 

espaço de destaque desde então principalmente nas questões referentes ao tra-

balho e a ética. Temos que lembrar que em 1986 o código de ética profissional 

passa por uma grande transformação, modificando os valores incutidos pela ca-

tegoria profissional5. 

Além disso, Agnes Heller, uma filósofa húngara contemporânea leitora de 

Lukács, apresenta um debate relevante que gradativamente foi incorporado ao 

Serviço Social sobre as questões do cotidiano profissional. De acordo com Gui-

marães (2016, p.191) “A categoria do cotidiano de Heller (1989; 1991) apresen-

ta fundamental contribuição ao Serviço Social, pois nos proporciona elementos 

para refletir ontologicamente sobre o ser humano e sua existência na sociedade”.

Mas dois autores são citados por Yazbek (2000) para compreender a fun-

damentação teórico metodológica inaugurada no Serviço Social brasileiro na dé-

cada de 1980 são Thompson e Hobsbawm, que como os demais citados nesse 

tópico, seguem a perspectiva marxista. Salientar isso é importante para com-

preender a forte tendência teórica de fonte marxista que passa a ser utilizada 

pela categoria profissional.

Sobre Thompson, Martinelli e Lima (2021) trazem a seguinte questão:

Na produção do serviço social, a referência direta à obra de Thompson 
ocorre no final dos anos 1980, ao abordar a formação da classe traba-
lhadora na perspectiva dos próprios sujeitos (history from below ou a 
história vista de baixo); a experiência social como categoria analítica; a 

5  Conforme informações disponibilizadas pelo Conselho Federal de Serviço Social. Dis-
poníveis em: <http://www.cressrn.org.br/paginas/historio_cfess_cress> Acesso em 02 de no-
vembro de 2021. 
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lógica histórica na produção do conhecimento. Movimento que remete a 
pesquisas e metodologias que contemplam as experiências dos sujeitos, 
segundo suas narrativas. (MARTINELLI e LIMA, 2021, p. 20). 

Vale lembrar que o Serviço Social estava cada vez mais preocupado em 

manter a proximidade da classe trabalhadora, bem como dos movimentos so-

ciais. Desse modo, questões vistas pela perspectiva dos próprios sujeitos não 

são apenas relevantes, são indispensáveis para materializar a mudança de posi-

cionamento da categoria profissional de assistentes sociais. 

Hobsbawm, o último autor citado por Yazbek (2000) referente a década de 

1980, é por ela definido como “um dos mais importantes historiadores marxistas 

da contemporaneidade”, sua obra se destaca pelo seu debate marxista e histó-

rico em livros organizados por “eras”. Sua importância para o debate do Serviço 

Social brasileiro é notável. Autores que entre as décadas de 1980 e 1990 torna-

ram-se clássicos, cujos livros fazer parte da biblioteca básica do Serviço Social, 

a exemplo de Marilda Vilela Iamamoto e José Paulo Netto são leitores de Hobs-

bawm e em diferentes momentos citam o autor6. 

É preciso deixar claro que apesar do nosso esforço em traçar uma ordem 

com características cronológicas a história não é linear. Por esse motivo, não 

podemos dizer que as tendências marxistas que marcam fortemente o Serviço 

Social brasileiro principalmente na contemporaneidade, são a única forma com 

que a profissão pensa e se expressa. 

As transformações ocorridas no interior da categoria profissional seguem 

uma perspectiva de maior incidência marxista como fundamentação teórico me-

todológica, questão está que Netto (1996) explica ser coerente com o momento 

vivido pelo Serviço Social de intensa busca por uma ruptura com o conservado-

6  Iamamoto (2013) cita o autor ao debater questão social, trabalho e relações sociais 
no Brasil. Disponível em: < http://www.cressrn.org.br/files/arquivos/FaPa1Oy8kQ65voJ4T345.
pdf> Acesso em 02 de novembro de 2021.
Netto (2007) ao debater pobreza, desigualdade e Serviço Social no contexto latino-americano, 
também cita Hobsbawm. Disponível em: < https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revis-
taempauta/article/download/190/213>  Acesso em 02 de novembro de 2021.
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rismo que marcava fortemente o Serviço Social principalmente até a entrada da 

década de 1980.

Ainda durante essa década, ocasião onde já evidenciamos uma forte trans-

formação para a categoria profissional, temos momentos importantes também 

para o contexto brasileiro de uma forma geral que reverberaram na organização, 

bem como na prática profissional do assistente social. Em 1986 temos uma forte 

reformulação na ética profissional, mas ao final da década temos a instituição de 

uma nova constituição brasileira, com importantes questões relacionadas aos 

direitos sociais, questão que confluiu para que a década de 1990 fosse decisi-

va para marcar o direcionamento da prática profissional do assistente social na 

atualidade.

Com a instituição de direitos sociais a exemplo da seguridade social, a ca-

tegoria intensificou seu trabalho de construção do projeto ético-político afim de 

materializar uma organização e intensificar uma fundamentação teórico-metodo-

lógica com uma concepção crítica da sociedade capitalista, compreendendo a 

necessidade de superação da desigualdade social. 

Yazbek (2000) nos fala de outros autores que passaram a ser utilizados 

para subsidiar o debate do Serviço Social na década de 1990, entre eles Anthony 

Giddens, Pierre Bourdieu, Juergen Habermas que acrescentam ao debate que 

já estava sendo estabelecido com bases marxistas. E, para além deles, aponta 

para autores que seguem outras perspectivas, a exemplo de Hannah Arendt, Mi-

chel Foucault, Edgard Morin e Boaventura de Sousa Santos.

Como fruto das próprias transformações ocorridas na sociedade, as modifi-

cações ocorridas no interior da organização da categoria profissional do assisten-

te social sofrem impactos de modo que na mesma medida em que se caminhou 

na organização de um projeto ético político, temos acontecimentos que impactam 

no sentido da sua defesa e consolidação. Entre essas questões de impacto po-

demos destacar o projeto neoliberal, da mesma forma em que diferentes autores 

do Serviço Social falam a respeito do problema da matriz teórica pós-moderna. 

De acordo com Simionato (2009):



165

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

os desdobramentos das mudanças societárias ocorridas ao longo dos 
anos 1990, sob a ofensiva neoliberal e suas repercussões nos dias atuais, 
têm colocado em xeque os pressupostos estruturantes desse projeto. 
Tais repercussões podem ser sinalizadas a partir de pelo menos duas 
direções: a primeira no plano do conhecimento, mediante o constante 
questionamento da teoria marxista e da ‘razão dialética’ e o fortaleci-
mento da razão instrumental e do pensamento conservador, rearticula-
dos pelas tendências pós-modernas; a segunda no âmbito do exercício 
profissional, cujas manifestações evidenciam-se seja na alteração das 
condições de trabalho dos Assistentes Sociais, seja nas ‘novas’ deman-
das encaminhadas à profissão e nas respostas mobilizadas para respon-
dê-las. (SIMIONATO, 2009, p. 16)

O projeto ao qual a autora supracitada se refere é o projeto ético-político 

do Serviço Social, que é o fio condutor do trabalho do assistente social na atua-

lidade. O projeto, que se compõem em diferentes dimensões, assumidamente 

apresenta um viés político para a profissão. Não se trata de política partidária, 

mas da compreensão de um direcionamento que preconiza a classe trabalhadora 

por meio dos direitos sociais. 

E quando pensamos nas transformações ocorridas na profissão desde o 

seu início é possível verificar um crescimento e amadurecimento que faz com 

que cheguemos na contemporaneidade com muito mais consciência da função 

do Serviço Social, bem como dos jogos de interesses que permeiam as relações 

sociais na sociedade capitalista. 

Desse modo, conseguimos compreender que o avanço do projeto neoli-

beralista, da mesma forma que a reestruturação produtiva e a financeirização 

do capital trazem fortes rebatimentos na sociedade, bem como na profissão, na 

atualidade. O tema da garantia de direitos da classe trabalhadora se torna um 

dos principais na mesma proporção em que verificamos o avanço da perda de 

direitos, ou ainda, a não efetivação dos direitos que foram assegurados pela 

constituição federal vigente. 

Por isso, atualmente a defesa do nosso projeto ético político é um debate 

que se entrelaça com o debate da própria defesa de direitos, uma vez que do-

cumentos como a LOAS e o Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outros 

também compõem esse projeto. Da mesma forma, debates sobre diferentes ma-
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trizes que fundamentam o Serviço Social na contemporaneidade é imprescindí-

vel para que se avance diante da proposta de projeto societário ao qual o Serviço 

Social brasileiro tem afinidade.

A contemporaneidade é a ocasião em que temos a maturidade suficien-

te para um debate critico, munido de uma contextualização sócio-histórica que 

leva em consideração aspectos econômicos e políticos de modo a oferecer uma 

aproximação da realidade. A teoria social crítica tem desempenhado um papel 

fundamental para que o Serviço Social atue de forma madura e consciente na 

sociedade capitalista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Nosso debate não é um debate que pode se considerar finalizado, isso 

ocorre por se tratar do tempo presente em uma sociedade que não é estática. O 

que podemos observar é que justamente pela existência desse movimento cons-

tante na sociedade capitalista é que temos também transformações importantes 

no Serviço Social. Isso possibilita compreendermos de onde viemos, surgindo 

enquanto profissão para atender aos interesses da burguesia, e para onde cami-

nhamos, cada vez mais alinhados com a classe trabalhadora.

 Desse modo, a ocasião da contemporaneidade marca o Serviço Social en-

quanto uma profissão estabelecida, com um direcionamento assumido da for-

ma mais consciente possível diante da sua própria necessidade. Também marca 

o amadurecimento científico da categoria profissional que se tornou produtora 

de conhecimento diante de uma historicidade de característica passiva, ou seja, 

apenas consumidora de conhecimento. 

 E quanto a possibilidade de considerar messiânico ou ingênuo o direcio-

namento profissional atribuído ao Serviço Social, é preciso compreender que se 

trata de uma profissão que possui capacidade crítica que vem sido exercida nos 

mais variados campos. O que faz com que o tempo todo novos e velhos debates 

sejam revistos, em um movimento dialético, buscando sempre a superação do 

imediatismo. 
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INTRODUÇÃO

A medição do pH é uma análise utilizada mundialmente em laboratórios 

químicos, bioquímicos, industriais, de instituições de ensino e centros de pesqui-

sa. Desta forma pode ser considerada a técnica de utilização instrumental mais 

ampla dentre as empregadas na química. Essa análise se torna importante quan-

do se trata, principalmente, de meio ambiente e alimentos (FRAGA et al., 2002). 

Dessa forma, torna-se necessário a utilização de meios confiáveis que in-

diquem com precisão e eficiência o valor dessa medição, possibilitando a correta 

análise dos produtos (SPITZER & WERNER, 2002). O princípio básico da me-

dição do pH consiste na determinação da atividade do íon de hidrogênio. Desta 

forma temos que em “água pura” [H+] = [OH-] = 10-7 mol.dm-3 ou seja, pH = 7,0, ou 

pH de neutralidade. A escala varia então de 0,0 (mais ácido) a 14,0 (mais básico). 

Para tal, utiliza-se eletrodo de medida de referência e um dispositivo des-

tinado a transformar essa atividade química do hidrogênio em sinal elétrico (em 

milivoltagem), que será convertido em valor de pH. Durante essa conversão é 

necessário que o sinal elétrico seja amplificado e, só posteriormente, convertido 

eletronicamente para o correspondente valor de pH (MAIA & MAIA, 2005). Por 

se tratar de uma atividade iônica já existe certa incerteza inerente as medidas, e 

por isso, exige bastante cuidado durante o seu manuseio (PEREIRA & MACIEL, 

2000).   

O elétrodo, assim como o próprio medidor, tem um papel muito importante 

na análise do valor de pH, uma vez que são responsáveis pela medição do pH 

(METTLER TOLEDO, 2007). Assim, o medidor de pH desenvolvido pode ser usa-

do para medir o pH e a temperatura de diversas soluções liquidas. A temperatura 

tem influência, tanto sobre o elétrodo, como sobre a amostra a ser analisada e, 

portanto, tem também influência no pH a ser determinado (METTLER TOLEDO, 

2007).
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A placa Arduíno ou simplesmente Arduino é uma plataforma, cujo o uso e                 

a sua natureza fazem dele uma ótima opção para construção de projetos eletrôni-

cos de baixo custo e pouca demanda de processamento (CAMELO; FREITAS; 

ANDRADE, 2017). Esta plataforma permite a conexão de circuitos eletrônicos 

aos seus terminais de modo que influa o controle dos dispositivos, no caso o sen-

sor de pH. Ela pode ler sinais de sensores e encaminhar, após processamento, 

sinais a sistemas atuadores, além de armazenar e transmitir os dados lidos em 

suas entradas analógicas e digitais (ALVES et al., 2012). 

 Portanto, o presente trabalho teve como objetivo central desenvolver medi-

dor de pH de baixo custo e capaz de medir de forma eficiente o pH de soluções 

aquosas, permitindo para isso, a calibração do pH em soluções padrão, que seja 

de fácil montagem e que possa ajudar de forma objetiva e clara na abordagem 

do conceito de pH em aulas experimentais com os alunos da referida instituição 

de ensino.

DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento deste trabalho foi realizado no Laboratório de Química 

do Instituto Estadual e Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - Unidade 

Plena de Axixá. Foi desenvolvido um protótipo de medidor de pH baseado em 

uma placa Arduino, responsável pela determinação do valor do pH, um eletrodo 

composto de bulbo de vidro sensível a íons de hidrogênio (E201 – BNC), sendo 

interligado a uma entrada analógica da placa Arduino, assim realizando a leitura 

através do contato direto com a solução, gerando um sinal de tensão associado. 

A placa Arduino é programada para tratar o sinal de tensão e associá-lo a um 

valor na escala de pH (0,0 a 14,0), ao final do processo os valores alcançados 

devem ser apresentados no LCD. 

Para calibração do protótipo desenvolvido foram realizados previamente a 

calibração com soluções tampões padrões com pH anteriormente caracterizados 
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e para os testes utilizou-se soluções aquosas de pH equidistantes (pH=1; pH=3; 

pH=7; pH=10; pH=14) para avaliar a faixa de leitura do protótipo. Dessa forma 

os procedimentos conduzidos utilizaram como padrão de comparação o pHmetro 

comercial disponível laboratório de Química do IEMA - Unidade Plena de Axixá. 

Assim, tomou-se os valores obtidos pelas leituras das soluções aquosas de 

pH equidistantes para verificação da eficiência do eletrodo e construção de uma 

curva de calibração a partir de um ajuste realizado por regressão linear em com-

paração ao pHmêtro comercial. Para auxiliar na análise dos resultados e rastrear 

possíveis fonte de erro, foram anotados dados como temperatura do laboratório 

e tempo de estabilização das medidas, pois essas variáveis podem interferir no 

resultado das medidas realizadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Para a produção do medidor de pH partimos de três elementos primordiais: 

o eletrodo sonda BNC medidor de pH (E201), que necessita apresentar uma 

compatibilidade com a placa Arduíno, um módulo sensor, que permita a interliga-

ção entre o eletrodo sonda e a placa Arduino.  

A Figura 1, demostra os três elementos interligados e conectados a uma 

tela LCD (podendo ser um computador), assim compondo o protótipo do disposi-

tivo medidor de pH. Uma vez efetuada a montagem da parte de hardware (Arduí-

no, o modulo sensor e eletrodo E201-BNC), foram feitos testes com códigos fonte 

disponíveis em ambientes colaborativos de programação em arduíno na internet 

para controle do sistema e alguns presentes na biblioteca da plataforma Arduino. 
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Figura 1. Hardware do medidor de pH.

Fonte: Autores.

Foram necessárias poucas alterações no código para que o sistema fun-

cionasse e permitisse a calibração requerida, mostrando na tela do computador 

o valor de pH medido. A principal facilidade do código fonte utilizado é a calibra-

ção via programação, ou seja, não se usa ajuste em potenciômetro ou trimpot do 

circuito adaptador. Assim, caso haja alteração de parâmetros do circuito com o 

tempo, e mesmo deterioração da sonda, o software refaz a calibração (utilizando 

as soluções tampão) recalculando novos parâmetros.  

 Após a calibração o teste foi realizado com o auxílio de cinco soluções 

aquosas de pH 1,0, 4,0, 7,0, 10,0 e 13,0. Os resultados são mostrados na figura 

2.
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Figura 2. Gráfico comparativo medidor de pH e pHmêtro comercial.

Fonte: Autores.

Obtivemos um coeficiente de correlação positiva de 0,9987 entre estes, 

portanto, próximo a unidade 1, indicando a alta eficiência do sensor empregado. 

Comparando as curvas de calibração obtidas pelo dispositivo desenvolvido e o 

pHmêtro de bolso, notou-se que o instrumento desenvolvido apresentou valor de 

R2 mais próximo de 1 do que o pHmêtro comercial (0,9866). Desta forma, pode 

observar que o instrumento desenvolvido, após o seu ajuste, apresentou uma 

menor dispersão de dados comparada à de referência, apresentando um com-

portamento mais linear. Sendo que a além do sistema desenvolvido conseguir 

realizar leituras de pH em meios extremamente ácidos ou básicos diferente do 

pH comercial utilizado para fim de comparações.
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CONCLUSÃO

De acordo com os dados obtidos durante a calibração e nos testes de apli-

cação do medidor de pH, pode-se concluir que o projeto se mostrou viável, o 

que é comprovado pela compatibilidade entre os resultados encontrados pelo 

medidor de pH desenvolvido e o pHmetro comercial da IEMA - Unidade Plena de 

Axixá. Tal pHmetro comercial foi tomado como padrão no processo de calibração, 

e as medidas quando comparadas mostraram desvio relativo inferior a 1%. O 

custo total do equipamento, foi de R$ 217,00, muito inferior ao valor típico de um 

pHmetro comercial, algo em torno de R$ 2000,00 (modelos simples). 

Desta forma recomendamos a utilização do medidor de pH para a realiza-

ção de atividades didáticas laboratoriais que não demandem tanta precisão e 

confiabilidade nos resultados, assim buscando aplicar o conhecimento prático 

dos alunos sem o risco de dano a equipamentos comerciais de alto valor. Após 

a realização do teste inicial com as soluções aquosas de pH equidistante e al-

gumas observações a respeito do funcionamento do protótipo foram notadas: 

demora do tempo de resposta para a mensuração do pH. Segundo os testes, o 

tempo médio de medida nas soluções, é algo em torno de 2 minutos e 30 segun-

dos para que a medida fosse um resultado estável e confiável. Segundo dados 

da literatura a probabilidade de ocorrer a deterioração do sensor sonda, elemento 

chave nesse tipo de medição, e consequentemente geração de erros de leitura 

com o tempo de utilização. 

 Por se tratar de um instrumento com base em código open source na plata-

forma Arduíno, o uso didático do sensor, garantido pela confiabilidade dos dados 

obtidos na calibração, possibilitaria um melhor aprendizado dos alunos, uma vez 

que poderiam ser suscitados não só conhecimentos no âmbito químico, mas tam-

bém no campo da eletrônica e programação. 

Em trabalhos futuros espera-se utilizar mais intensamente o equipamento 

desenvolvido para analisar perda de calibração, manutenção da confiabilidade, 

ajuste de temperatura e durabilidade da sonda. 
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INTRODUÇÃO 

Buscamos a partir deste capítulo, investigar como ocorre a Alfabetização 

e o Letramento no processo de desenvolvimento das Funções Psicológicas 

Superiores – FPS, bem como, compreender por meio da Psicologia Histórico 

Cultural – PHC, conceitos históricos e sua contribuição para o desenvolvimento 

da Alfabetização e do Letramento.

O Método de análise por nós assumido parte dos fundamentos Psicologia 

Histórico-Cultural – PHC, tangem o entendimento da constituição histórica do 

desenvolvimento humano ao longo da história. Para tanto, recorremos também 

à compreensão da Alfabetização e do Letramento, tangente a aquisição da 

escrita, enquanto aprendizagem de habilidades para a leitura e a escrita, e sua 

prática social. Metodologicamente, o presente estudo é de natureza qualitativa 

e de revisão bibliográfica, com análises e reflexões que convergem ao método 

anunciado. 

Vale destacar que o estudo aqui apresentado, constitui do recorte de uma 

pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, em desenvolvimento no 

âmbito do curso de graduação em Pedagogia da Universidade Estadual do 

paraná – UNESPAR, campus de Campo Mourão – Paraná. 

Desse modo, o capítulo está desenvolvido em duas partes: primeiro 

buscamos refletir sobre os aspectos históricos e conceituais da alfabetização 

e do letramento; e por segundo, discutimos sobre o desenvolvimento das 

funções psíquicas superiores e sua relação com o processo de apropriação da 

alfabetização e do letramento, a luz dos fundamentos da Teoria Histórico-Cultural 

– THC. 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: BREVES REFLEXÕES 
CONCEITUAIS 

A alfabetização e o letramento são conceitos empregados para explicar 

processos de apropriação da leitura e da escrita nos primeiros anos da idade 

escolar. Ambos possuem conceitos diversos, que compreende principalmente a 

alfabetização como aquisição de uma técnica, e o letramento à compreensão 

dessa técnica em seu uso social, indissociavelmente. 

No âmbito da alfabetização e do letramento, Soares (2003) destaca que 

existem duas aprendizagens: “aprender a técnica, o código (decodificar, usar o 

papel, usar o lápis etc.) e aprender também a usar isso nas práticas sociais.” 

(SOARES. 2003, p. 1). Esses processos, ocorrem de maneira simultânea e inter-

dependentes, pois para haver uma aprendizagem promotora de desenvolvimento 

se faz necessário colocar em prática, assim promovendo um aprendizado efetivo.  

Para tanto a alfabetização, consiste em ser o sistema de escrita alfabética e 

suas convenções, o que envolve a consciência fonológica e a compreensão das 

relações letra-som; e o letramento teria como conteúdo os diferentes gêneros 

textuais. Destaca Sforni (2016, p. 8) a partir dos estudos de Soares (2003): 

[...] o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja, ensinar a ler e a escrever 
no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que os 
indivíduos se tornassem, ao mesmo tempo, alfabetizados e letrados.

Essa decodificação passa por elementos que compõem a escrita, como 

a memorização: ex. memorizar o alfabeto, memorizar a tabuada, entre outros. 

A Alfabetização consiste em um processo de construção de hipóteses sobre o 

sistema alfabético de escrita, portanto, o aluno precisa participar de situações 

desafiadoras que oportunizem a reflexão sobre a língua escrita.

A Alfabetização pode ser entendida como um ponto de partida para a intro-

dução dos conceitos do Letramento. 
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[...] entende-se a alfabetização como uma instrução inicial, básica, de 
aquisição do código alfabético, que indica a ação de ensinar a ler e es-
crever. Contudo, o conceito foi ultrapassado, não sendo definido apenas 
como codificação e decodificação do código alfabético. (SANTOS; OLI-
VEIRA; OLIVEIRA, 2017, p. 44).

Cecília Goulart (2001, p. 10) esclarece o conceito de letramento como: 

[...] espectro de conhecimentos desenvolvidos pelos sujeitos nos seus 
grupos sociais, em relação com outros grupos e com instituições sociais 
diversas. Este espectro está relacionado à vida cotidiana e a outras esfe-
ras da vida social, atravessadas pelas formas como a linguagem escrita 
as perpassa, de modo implícito ou explícito, de modo mais complexo ou 
menos complexo.

Nesse sentido, o letramento consiste em um ensino que tem como foco que 

o educando consiga ler e escrever de maneira contextualizada, compreendendo 

e interpretando a linguagem e seu uso social, e assim, gerando significados. 

Enquanto ao ser letrado, Carvalho (2011, p.66) define como: “letrado (...) 

é alguém que se apropriou suficientemente da escrita e da leitura a ponto de 

usá-las com desenvoltura, com propriedade, para dar conta de suas atribuições 

sociais e profissionais.” (Carvalho, 2011 p.66. apud. MARTINS, 2012 p.15)

Porém, não adianta apropriar-se do conhecimento de uma técnica e não 

saber usá-la, é necessário, aprender também usar isso em sua prática social. 

Esses processos devem ser simultâneos e interdependentes. “Ao se aprender 

uma coisa, passa-se a aprender a outra.” (SOARES, 2003 p.1)

Se faz necessário, que a criança seja inserida à um mundo letrado, para 

que veja sentido na escrita e compreender o quão necessário a leitura e a escrita 

é para a sua função social, a construção de uma nova inserção cultural. Vigotski, 

criticou o ensino da técnica afirmando que:

[...] aprender a escrever, alfabetizar-se, é mais do que aprender a grafar 
sons; ou mesmo mais do que aprender a simbolizar graficamente um 
universo sonoro já por si mesmo simbólico. Aqui, aprender a escrever 
é aprender novos modos do discurso (gêneros); novos modos de se re-
lacionar com interlocutores, muitas vezes virtuais; novos modos de se 
relacionar com temas e significados; novos motivos para comunicar em 
novas situações. Aprender a escrever é, aqui sim, construir uma nova 
inserção cultural (ROJO, 2016, p.49 apud. SFORNI, 2016, p.9).
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O processo de aprendizado só faz sentido quando há uma razão social, 

implica em passar por um processo de aquisição ao conhecimento e obter um 

aprendizado, ou seja, foi passado a técnica e dessa técnica fez sentido para a 

vida, obtendo assim, o Letramento. 

Assim, diversos estudos se desdobram com o propósito de esclarecer o 

termo letramento no sentido de diferenciá-lo ou compará-lo com o termo alfa-

betização. Este interesse cresceu e perdurou nas décadas de 1990 e 2000, nas 

quais muitos pesquisadores como Kleiman (1995), Soares (1999; 2004), Fonse-

ca (2004) passaram a discutir e investigar as especificidades do ensino da língua 

escrita na perspectiva do letramento.  Segundo eles, a palavra letramento surgiu 

para atender a necessidade de se pensar em uma nova característica no proces-

so de ensino, assim como acontece com outras palavras,

Hoje em dia se usa com muita frequência a palavra globalização, abri-
mos o jornal e lá está a palavra globalização; poucos anos atrás, nin-
guém usava essa palavra, não no sentido com que a estamos usando 
atualmente. Por que surgiu a palavra globalização? Porque surgiu um 
fenômeno novo na economia mundial e foi preciso dar um nome a esse 
fenômeno novo - surge assim a palavra nova. [...] Portanto o termo letra-
mento surgiu porque apareceu um fato novo para o qual precisávamos 
de um nome, um fenômeno que não existia antes, ou, se existia, não nos 
dávamos conta dele (SOARES, 2009, p.34).

Provavelmente, a primeira vez que a palavra letramento apareceu em nossa 

língua foi em 1986 no livro de Mary Kato - No mundo da escrita: uma perspectiva 

psicolinguística. E, apesar de usar o termo letramento, Kato (1986) não o define, 

somente com Tfouni (1988) percebe-se uma preocupação em definir letramento 

com interesse de distinguir letramento de alfabetização (SORES, 2009). 

Assim, diversos estudos se desdobram com o propósito de esclarecer o 

termo letramento no sentido de diferenciá-lo ou compará-lo com o termo alfa-

betização. Este interesse cresceu e perdurou nas décadas de 1990 e 2000, nas 

quais muitos pesquisadores como Kleiman (1995), Soares (1999; 2004), Fonse-

ca (2004) passaram a discutir e investigar as especificidades do ensino da língua 

escrita na perspectiva do letramento.  Segundo eles, a palavra letramento surgiu 



181

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

para atender a necessidade de se pensar em uma nova característica no proces-

so de ensino, assim como acontece com outras palavras,

Hoje em dia se usa com muita frequência a palavra globalização, abri-
mos o jornal e lá está a palavra globalização; poucos anos atrás, nin-
guém usava essa palavra, não no sentido com que a estamos usando 
atualmente. Por que surgiu a palavra globalização? Porque surgiu um 
fenômeno novo na economia mundial e foi preciso dar um nome a esse 
fenômeno novo - surge assim a palavra nova. [...] Portanto o termo letra-
mento surgiu porque apareceu um fato novo para o qual precisávamos 
de um nome, um fenômeno que não existia antes, ou, se existia, não nos 
dávamos conta dele (SOARES, 2009, p.34).

O novo termo infere diretamente em uma nova concepção de ensino, po-

rém, para que a concepção se efetive faz-se necessário compreendemos o sig-

nificado de letramento.

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco, pois no quadro das 

concepções psicológicas, linguística e psicolinguística, a entrada da criança no 

mundo da escrita ocorre por dois processos: aquisição do sistema convencional 

da escrita (Alfabetização) e pelo desenvolvimento dessa escrita em relação as 

práticas sociais que envolvem a língua escrita – o letramento. Assim, é neces-

sário também compreender o desenvolvimento do processo de aprendizagem 

dos conteúdos de linguagem, a partir do desenvolvimento das FPS. Sobre isso 

traremos a seguir. 

ALFABETIZAÇÃO E O LETRAMENTO: NOTAS SOBRE O                           
DESENVOLVIMENTO DAS FUÇÕES PSÍQUICAS SUPERIORES 

As Funções Psíquicas Superiores - FPS, são capacidades cognitivas cons-

tituem em ser o: “[...] desenvolvimento histórico do psiquismo humano consiste 

precisamente no manejo dos diferentes processos: percepção, memória e sobre-

tudo pensamento e palavra.” (LEONTIEV, 2004 p.96). 

Diferente dos animais, que são estreitamente biológicos, o ser humano é 

um ser social, que possui emoções e depende da sociedade e da cultura que 

vive. “[...] o homem é um ser de natureza social, que tudo o que tem de humano 
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nele provém da sua vida em sociedade, no seio da cultura criada pela humani-

dade” (LEONTIEV, 1978, p. 261, grifos do autor; apud. MARSIGLIA, 2011, p.34).

O desenvolvimento infantil é um processo de aprendizado pelo qual as 

crianças para apropriar-se de diversas capacidades de âmbito cognitivo, mo-
tor, emocional e social. Nesse processo de desenvolvimento existem “duas 

linhas qualitativamente diferentes de desenvolvimento, diferindo quanto à sua 

origem: de um lado, os processos elementares, que são de origem biológica; 

de outro, as funções psicológicas superiores de origem sociocultural” (BATISTA; 

AYRES, 2011. p. 3119).

O desenvolvimento infantil, acontece com a criança em um meio social, 

apresenta uma concepção dialética do desenvolvimento, caracterizadas por cri-

ses, avanços, retrocessos, marcados por períodos de estabilidade (caracteriza-

dos por mudanças graduais e lentas) e por períodos de crise.

Sobre as crises Ayres e Batista (2011, p. 3120) com fundamento em Vygo-

tski (1996):  

Nelas, e ao longo de um tempo relativamente curto [...], se produzem 
bruscas e fundamentais mudanças e deslocamentos, modificações e rup-
turas na personalidade da criança. Num muito breve de tempo a criança 
muda por inteiro, se modifica os traços básicos de sua personalidade. 
Desenvolve de forma brusca, impetuosa, que adquire, em certas situa-
ções, características de catástrofe; lembra o curso de acontecimentos 
revolucionários tanto pelo ritmo das mudanças como pelo significado dos 
mesmos. São pontos de viragem no desenvolvimento infantil que tem, às 
vezes, a forma de agudas crises.

A Periodização do desenvolvimento psíquico na infância classifica-se por 

fases da seguinte maneira: Primeira infância caracterizada pela comunicação 

emocional direta com o foco em atividades manipulatória-objetal; Infância ca-

racterizada pelos Jogos de papeis, com foco em atividades de estudo; Adoles-

cência, comunicação íntima social suas atividades são relacionadas à atividade 

profissional e de estudos. Segundo Elkonin (1987)

A periodização se inicia com o primeiro grupo (criança-adulto social), no 
qual predomina a assimilação dos objetivos, motivos e normas da ativi-
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dade humana e do desenvolvimento da esfera motivacional e das neces-
sidades. A partir de então, é preparada a passagem para o segundo gru-
po (criança-objeto social), no qual tem lugar a assimilação predominante 
dos procedimentos da ação com os objetos e a formação das possibilida-
des técnicas operacionais. (ANJOS,2012 p. 4) 
 

Portanto, as crianças no processo de alfabetização precisam de condições 

mínimas para que se promova o processo de ensino-aprendizado, promotor de 

desenvolvimento das FPS. Funções essas que se complexificam e constituem a 

formação integral do sujeito. 

Para tanto Anjos (2012), o processo de desenvolvimento das FPS, acon-

tecem no que é denominado por Elkonin em “periodização do desenvolvimento 

psíquico na infância”. Basicamente esse processo acontece no plano de três pe-

ríodos: 1) Primeira infância; 2) Infância e 3) Adolescência.  Para cada um desses 

períodos no contexto da educação escolar existem formas com que melhor esses 

sujeitos aprendem e se desenvolvem, as chamadas atividades dominantes ou 

guias. 

Em relação a primeira infância temos como atividade guia a comunicação 

emocional direta, característica de uma atividade manipulatória objetal. Na infân-

cia a atividade é a de jogos de papéis sendo ela elo para a atividade de estudo; 

e posteriormente na adolescência a atividade principal é a comunicação intima 

social articulada a atividade profissional/de estudo (ANJOS, 2012). 

Esse breve processo de desenvolvimento da periodização do desenvolvi-

mento das FPS, caracterizam a natureza do processo em que acontece as ações 

formativas da educação escolar, à exemplo, a alfabetização e o letramento. Ou 

seja, no processo de aquisição e apropriação desse conhecimentos é necessário 

considerar e promover esse desenvolvimento que apresentamos. 

Nessa perspectiva, o estudo da linguagem, é entendida como um processo 

histórico cultural fundamental para a formação dos processos psicológicos 

superiores, é essencial para a compreensão do fenômeno psicológico.

O estudo da linguagem é entendido não somente como forma de 

comunicação, mas é também fenômeno psíquico superior porque diz da realidade 
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generalizada por meio do significado.

Sendo a linguagem uma forma histórico-social apreendida nas relações 
interpessoais, consequentemente, o desenvolvimento do pensamento e 
da linguagem “depende dos instrumentos de pensamento e da experiência 
sociocultural da criança” (VIGOTSKI, 2009, p. 149). Assim, o processo de 
humanização vincula-se ao processo histórico compreendido no âmbito 
das condições de sociabilidade do indivíduo. (LEMOS, 2018 p.2)

O comportamento humano está inteiramente imbricado no desenvolvimento 

humano e social. Ao se apropriar da linguagem a criança cria possibilidades 

para o seu desenvolvimento. Vigotski, apresenta a importância do processo de 

aprendizagem, principalmente do saber sistemático. Este propicia a criança um 

novo patamar de elaboração mental: a sistematização mental. 

Em relação à educação escolar a aprendizagem deve adiantar o 

desenvolvimento, assim torna-se o aprendizado mais coeso e significativo. “o 

único bom ensino é o que se adianta ao desenvolvimento” (VIGOTSKII, 2006, p. 

114; apud. LEMOS, 2018 p.10). 

Para Vigotiski existem dois processos do desenvolvimento do saber, o 

desenvolvimento real e proximal: 

Vigotski apresenta dois processos de desenvolvimento, a saber, o 
desenvolvimento atual ou real, caracterizado pelo desenvolvimento já 
efetivado pela criança e o desenvolvimento próximo, que representa as vias 
que estão em processo de amadurecimento. O fundamental da escola é 
justamente a criança aprender o novo. A zona de desenvolvimento próximo 
(ZDP), portanto, determina o campo das mudanças acessíveis à criança. 
Segundo Facci (2006, p. 136), É a ZDP “que representa o momento mais 
importante na relação da aprendizagem como o desenvolvimento, por 
esse motivo é imprescindível que a intervenção do professor se dê em 
nível prospectivo”. Isto quer dizer que a aprendizagem começa daquilo 
que ainda não está totalmente desenvolvido na criança. (LEMOS, 2018 
p.10)

Por isso, se faz importante a mediação dos indivíduos, ou seja, para haver 

uma educação de qualidade e significativa a educação que ocorre entre os 

indivíduos. LEONTIEV, 1978. afirma: “o que a natureza lhe dá quando nasce 

não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe ainda preciso adquirir o que foi 
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alcançado no decurso do desenvolvimento histórico da sociedade humana” 

(LEONTIEV, 1978, p. 267, apud. LEMOS, 2018 p.11).

Para que se proporcione um bom aprendizado, o ensino deve ser bem 

elaborado, sistematizado, coerente, de forma direta e intencional, é importante 

que possibilite aluno vá além dos conhecimentos cotidianos e superar os desafios 

por meio dos conhecimentos científicos. 

O papel do professor é direcionar racionalmente o desenvolvimento  

cognitivo do ser humano:

O papel do professor, segundo a concepção da psicologia histórico- 
-cultural, como também da pedagogia histórico-crítica (SAVIANI, 2008), 
é dirigir racionalmente o processo de desenvolvimento da criança 
(LEONTIEV, 1978). Vale ressaltar que, de maneira alguma, o aluno terá 
uma atitude passiva ante o processo educativo. Ao contrário da idéia 
hegemônica de que o educador é um opressor que deposita o conteúdo 
científico na cabeça do educando oprimido, a concepção histórico-cultural 
defende a idéia de que este conteúdo sistematizado, clássico, transmitido 
pelo professor, é condição para que se produza a humanização do 
indivíduo. (LEMOS, 2018 p.11).

Na psicologia Histórico Cultural, o ensino-aprendizagem assim como o 

desenvolvimento intelectual do ser humano se dará pela mediação significativa 

do professor. O professor, no contexto escolar deve criar situações e condições 

que determinam o desenvolvimento intelectual dos seus alunos, isso é possível 

por meio de transmissão de conhecimentos acumulados pelos humanos ao longo 

de sua história.

É nesse sentido que pretendemos chegar a algumas considerações ao fim 

de nosso trabalho investigativo nesta pesquisa. Por isso o intuito aqui é o de 

destacar o compromisso de defesa da alfabetização e do letramento que via 

organização do ensino escolar que promova e possibilite o desenvolvimento 

integral das crianças, bem como, de suas FPS.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos promovidos até aqui demostram como a realidade da socie-

dade interfere em diversas questões do de desenvolvimento do indivíduo. As 

discussões apontam que: devido a necessidade de se repensar o processo de 

alfabetização, surgiu o termo letramento a fim de complementar o conceito de 

alfabetização tangente seu uso social. 

Desse modo, a alfabetização pode ser entendida como processo de codi-

ficação/decodificação de um sistema alfabético/numérico, isto é, compreender 

e interpretar sinais, símbolos e signos que compõem a escrita e o letramento é 

a apropriação desse conhecimento em situações do dia-a-dia, proporcionando 

o ensino mais significativo para quem está no processo, proporcionando o seu 

desenvolvimento intelectual/social e cultural.

Pudemos compreender que para um efetivo desenvolvimento das Funções 

Psíquicas Superiores – FPS, o ensino escolar deve ser articulado ao processo de 

periodização desse desenvolvendo humano, sendo assim, a forma que melhor 

acontecerá efetivamente o ensino e a aprendizagem. Para cada fase do período 

de desenvolvimento uma atividade dominante possibilita a mais alta possibilida-

de de aprendizado, inclusive tangente a alfabetização e o letramento. 

Por fim, consideramos que a alfabetização e o letramento são processos 

fundamentais para o desenvolvimento humano, e que de forma dialética integra 

a efetiva ação formativa pela aquisição da leitura e escrita, bem como, seu uso 

social. Para tanto, esse processo todo que é mediado pelo professor precisa ser 

devidamente organizado a fim de contemplar o que de melhor o desenvolvimento 

humano pode acontecer, ou seja, deve considerar os períodos de desenvolvi-

mento psíquico que se complexificam no devir do desenvolvimento das ações 

pedagógicas escolares no trabalho com a alfabetização e o letramento. 
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INTRODUÇÃO

Ao falarmos em Educação parece ser a escola a primeira coisa que nos              

vem à cabeça. A naturalização dela como instituição social e lugar essencial, 

central e/ou ideal, na produção dos sujeitos7, tendo em vista, o investimento 

institucional na formação e, assim, a escola sendo o locus de um processo de 

produção de um ser humano para uma dada sociedade humana.

É deste lugar, o da escola como instituição social8, como um espaço 

produzido a partir de certas condições históricas, que daremos os contornos 

às discussões deste capítulo. Colocando a escola como cenário buscaremos 

tensionar sobre os efeitos das práticas educacionais que têm uma função social 

de produzir sujeitos que, institucionalizados9, aprendem as normas e os padrões 

de uma convivência social e de relações com saberes, poderes e com os outros. 

Normas e padrões projetados, sistematizados e determinados numa regra social 

de assujeitamento10, que antecedem a existência desse ‘ser sujeito’ que passa 

a frequentar a escola. Ou seja, uma escola não como um lugar para os sujeitos, 

mas uma escola que produz sujeitos.

 É desse lugar que produz sujeitos, que apresentamos e problematizamos 

sobre o papel que a escola exerce na (re)produção das formas de existência, 

considerando que a partir de classificações normativas e lugares sociais definidos 

numa regra social, é possível produzir lugares para os sujeitos, lugares de onde 

podem ser narrados discursivamente, reverberando memórias, que por sua vez, 

7  Como resultados de processos de subjetivação.
8  Lógica neoliberal, onde a instituição (disciplinar) prevê objetivos institucionalizados: 
um tipo de homem e um tipo de sociedade. Ainda, a escola como máquina, onde é possível 
acionar a partir do centro de decisões de poder em vigência: o Estado. Liberalismo: uma ‘mão 
invisível’ para o governo da sociedade. Neoliberalismo: uma ‘mão invisível’ para o governo do 
sujeito.
9  Diz das instituições que operam sob os corpos, onde o sujeito é produto de arranjos e 
de práticas.
10  Quando o funcionamento das instituições produz e reproduz relações de força, exer-
cendo poder e operando sobre os corpos, para torná-los dóceis: cuidando, protegendo, recu-
perando, educando, julgando. A institucionalização. O poder disciplinar e as múltiplas práticas 
de objetivação.
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no presente, estão sendo construídas, também, pela dramática experiência da 

pandemia de COVID-1911.

Memórias de um contexto com efeitos sociais que atingem a todos 

e, principalmente a maioria da população brasileira e mundial que sempre 

necessitou de políticas públicas de Estado para a garantia da vida. Momento 

presente em que ganham força as regras sociais, reaparecendo o debate e a 

necessidade de ações político-econômica-governamental mundiais, tendo como 

foco a vulnerabilidade e, mais que isso, uma vasta possibilidade de categorizar 

os vulneráveis nos dando a oportunidade de entender a elasticidade desse termo, 

que como matriz de inteligibilidade – imbricada no interior de certa racionalidade 

– tem a finalidade de governar a produção dos sujeitos e instituições e determinar 

o papel dos Estados.

Com este cenário trataremos – a partir da escola e na educação - de 

apresentar para discussão, a vulnerabilidade como ‘categoria’ que vem servindo, 

a algum tempo, para demarcar a produção de sujeitos numa rede de saberes e 

de poderes dinamizados pelos discursos12 históricos, políticos e teóricos, que 

governam as práticas educacionais. Junto a isso deixar reflexões para que 

possamos debater o modo de dizer contemporâneo13 sobre a Educação e sobre a 

escola, sobre as relações dos sujeitos nesse micro espaço pedagógico (a escola) 

em que saber-poder14 – como exercício não fixo só num lugar – atuam na produção 

de sujeitos e, em especial, sobre esta instituição (escola) que tem operado a 

administração de estratégias, produzindo e regulando um lugar formativo para as 

atuais e novas gerações.

11  Causada pelo coronavírus - doença respiratória [infecto-contagiosa] em humanos, que 
produz níveis de vulneralidades por ser uma doença que produz o risco para as populações do 
mundo e, sobretudo, o risco do colapso das instituições, da saúde pública coletiva, da educa-
ção, da economia, do mercado e dos modos de vida que até então estávamos acostumados 
a viver, atingindo sobremaneira as populações mais pobres em que o Estado precisa se fazer 
mais e mais presente.
12  O discurso, aqui, constituiu um jogo de linguagem que produz com suas regras uma 
realidade e um modo de ser das coisas no mundo, dentro de uma norma (produtor - práticas).
13  O contemporâneo (tempo-de-agora) que se pode entrever na temporalidade do presen-
te.
14  Ordem da permissão social para produzir uma sociedade civil a partir de uma regra 
neoliberal (produtiva). Do direito individual de cada indivíduo (sujeito político, sujeito cidadão).
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A EXPERIÊNCIA ENUNCIATIVA DA MATRIZ DISCURSIVA DA 
VULNERABILIDADE

A investigação das ‘coisas’ que produzem a instituição-escola, (capaz de 

produzir sujeitos e modos em que os sujeitos-escolares passam a ser lidos e 

narrados discursivamente, através do discurso de vulnerabilidade), busca 

desmistificar a naturalização com que determinadas formas de interpretação/

representação e identidade são produzidas, na e pelos saberes-poderes que 

circulam nela como instituição social.

Na escola, o discurso-verdades uniformemente institucionalizadas (o dever 

ser das coisas em Educação) se interpõem, desde muito cedo, como experiências 

de capturas de desejos e potencialidades como forma de promover processos de 

subjetivação e, por isso, de produção de sujeitos (suas formas de saber, seus 

gradientes de comportamento e seus modos diversos de ser). 

Na instituição escola os indivíduos são localizados – sujeitos-escolares 

– muitas vezes oriundos de uma inserção social desprovida do acesso (assim 

dito) a bens, serviços e direitos básicos como habitação, saúde, educação, 

transporte, cultura e lazer, segurança e outros, em um conjunto específico de 

possíveis experiências que se acentuam a cada experiência social (e histórica, 

no caso da pandemia): comparando-os, diferenciando-os, hierarquizando-

os e/ou distribuindo-os em determinadas posições-funções sociais/políticas, 

classificando-nos, de todo modo.

Nessa instituição, os vínculos se estabelecem com muitas populações 

consideradas15 de/em risco16 social e que estão inseridas e colonizadas em 

espaços de vulnerabilidade, às quais, supostamente, estão expostas em 

decorrência dos contextos de pobreza, de discriminação social e racial, e de 

violência, frequentemente características das comunidades onde habitam. 

Essas, que são acolhidas e pensadas – na escola – associadas às situações 

de exclusão social vivenciadas pelas crianças, adolescentes e suas respectivas 

15  Discursos que localizam e posicionam o sujeito (FOUCAULT, 1996).
16  O lugar do risco e a produção dele como desvio.
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famílias: a comunidade escolar que, nesse lugar, é nomeada discursivamente 

como vulnerável por uma noção17 que demanda de assistência, ou como alerta 

Lazzarato (2011), que parece estabelecer uma modulação da precariedade e 

da insegurança em que para determinadas populações, são criadas políticas 

sociais- assistenciais que promovem a proliferação de uma ordem modular da 

desigualdade, pela diferenciação desigual e pela individualização, “permitindo 

governar a mobilidade e as condutas” (p. 11).

Com isso, de forma não reducionista, Benelli (2012), a partir de dado contexto, 

discorre sobre a lógica da exclusão (conceito-discurso), seja por uma condição 

de/em risco a... e/ou de/em carência de…, essa como produtora de equipamentos 

de assistência e proteção da população pobre, que podem se ocupar das práticas 

que revelam o caráter normatizador dos modelos institucionais e, ao invés de 

proteger os indivíduos das possíveis consequências sociais, ocasionadas pelo 

modo de produção capitalista, ao qual o público alvo está sujeito (ao conceito-

discurso do risco e da carência), colabora com os equipamentos sociais de 

atenção que tendem a enquadrar as subjetividades em um padrão hegemônico 

(BENELLI, 2012).

A partir daí, insurge a visibilidade do que é nomeado como vulnerabilidade, 

a enunciação18 da vulnerabilidade como produção da experiência enunciativa de 

uma matriz discursiva da vulnerabilidade19, a partir de um discurso-noção de 

vulnerabilidade implicado e sustentado numa matriz de experiência enunciativa, 

agenciada na escola para situar sujeitos-escolares.

Na escola, as práticas educacionais são orientadas e qualificadas pelas 

políticas de Estado, pelas políticas públicas educacionais, pela legislação, pela 

gestão de sistemas e redes, pelas instituições macros e pelas ações pedagógicas, 

17  Regime de verdade numa conduta que se retroalimenta.
18  Das condições de enunciação às regras de formação discursiva: a constituição do ob-
jeto; a formação de seus conceitos; a posição que o sujeito envolvido é chamado / convocado / 
capturado / sequestrado a ocupar. O capital discursivo: posto; subentendido; pressuposto. Do 
discurso como comunicação.
19  Doravante grifada, a partir da produção da experiência enunciativa de uma matriz dis-
cursiva.
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produzindo efeitos, impactos e desafios nos modos de atuação dos sistemas 

educacionais.

O sujeito da falta, sujeito produzido e marcado na condição de risco-

carência, ao encontrar-se desprovido da proteção social, da garantia da vida, 

da redução de danos e da prevenção à incidência de riscos, é quem está apto 

a se beneficiar da assistência social como direito cidadão e dever do Estado, 

àquele que teoricamente deve ou pelo menos deveria prover os mínimos sociais 

e garantir o atendimento às necessidades básicas (AZEVEDO, 2003). É esta 

marca do sujeito da falta que, também, coloca em funcionamento as experiências 

e as implicações da individualização que ganha a positividade: do individuar 

(quando especifica o sujeito e o atribui a...) e do individualizar (quando submete 

o sujeito ao deserto de sua(s) falta(s)).

Assim, é possível entender como o discurso-noção de vulnerabilidade se 

constitui como território/solo para a ordem, o controle e a regulação (a partir de 

uma racionalidade que produz sujeitos: a subjetivação) na produção do sujeito-

escolar – o vulnerável – sujeito-escolar/vulnerável –, onde a escola vai produzindo 

um vulnerável...

Figura 1 - O vulnerável20

Fonte: Co-autoria21, 2019.

A vulnerabilidade como um conceito-discurso, remete a um termo 
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originário do movimento de Direitos Humanos, que difundiu-se na década de 8022 

no campo da saúde pública ao tratar da epidemia da Aids. A Aids como grupo 

social com indivíduos mais ou menos vulneráveis à doença, à vitimização e ao 

empobrecimento, geralmente aquém da saúde e da escola (de suas acolhidas e 

suas instruções).

Um período histórico que tratou do direito individual a partir de uma 

racionalidade neoliberal, que impacta através do moralismo a liberdade sexual, 

por exemplo, mas não o suficiente para garantir a justiça social. Um modo para 

categorizar nesta população (do conceito-discurso) de risco um ‘tipo’ de vulnerável 

em risco, neste momento, pelo viés da doença e da epidemia.

Como economia política mais ampla de produção de sujeitos, o 

entrelaçamento, dos termos23 em risco (conceito-discurso) e de população de 

risco foram, gradativamente, substituídos pelo conceito-discurso vulnerabilidade 

(HEMAN, 2020). Os eixos como saber-poder (conceitos-ferramentas), passaram 

a constituir a vulnerabilidade como uma matriz de experiência enunciativa-

discursiva, que produz subjetividades tanto por uma noção de pobreza, quanto 

por uma noção de (a)moralidade24. A noção de experiência, a partir dos estudos 

foucaultianos, diz de uma formação histórica de subjetivação, e do fazer-

dizer coisas sobre determinados indivíduos que à ela (a vulnerabilidade) são 

relacionados.

Um conceito-discurso onde a população civil passa a ser o público da 

vulnerabilidade. Aquela cujo acesso aos direitos encontra-se prejudicado e/

ou precário, modulando uma forma de desigualdade econômica estrutural 

que, geralmente, está associada ao desemprego ou a subempregos, ou a 

[marginalização à saúde, e por que não a escola e a justiça?] – no caso da 

epidemia da aids: à doença, a vitimização e/ou ao empobrecimento – o que ainda 

22  Porém, como não dito, em meados de 1889, quando surgem as favelas, no Brasil, 
subentendidas pelos discursos de precariedade e calamidade e constituindo uma categoria 
social própria.
23  Como ferramentas: sociedade de risco (produção do sujeito) e noção de risco (morte 
do sujeito).
24  É movida a partir de uma bússola moral e é formada por um repertório cultural.
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pode ser aplicada ao contexto da pandemia no presente.

O discurso-noção de vulnerabilidade que aparece no âmbito das 

discussões sobre a epidemia da Aids, buscou incorporar a ideia do direito que 

todas as pessoas deveriam ter de alterar suas condições de vida para tornarem-

se menos vulneráveis e, assim, promover a igualdade para todos (ADORNO, 

2001). Afinal, é quem não tem o acesso a… ou está exposta ao risco, que passa 

a ser o vulnerável.

O conceito-discurso de vulnerabilidade remete a um conjunto de elementos 

que vão desde as condições de vida até as possibilidades de uma pessoa, de 

uma comunidade e/ou de um grupo ao acesso a uma rede de serviços (escolas, 

unidades de saúde, programas de cultura, lazer e de formação profissional), 

garantidas pelo Estado e que visam promover justiça e cidadania.

A precariedade da ação do Estado e a promoção de políticas de modulação 

das desigualdades, caracterizando os riscos e a produção de um sujeito vulnerável 

representa, portanto, não apenas os problemas sociais, mas estratégias políticas 

que visam a construção de uma nova mentalidade e de uma nova maneira de 

perceber e tratar os grupos sociais, avaliando com isso, suas condições de vida, 

de proteção social e de segurança, saberes que visam produzir controle como 

uma forma de economia política da população.

Para Adorno (2001), a expressão vulnerabilidade diz do social e sintetiza 

a ideia de uma maior exposição e sensibilidade para nomear um indivíduo 

ou um grupo a partir dos problemas enfrentados na sociedade, e reflete uma 

nova maneira de olhar e de entender os comportamentos de pessoas e grupos 

específicos e sua relação a dificuldades de acesso a serviços sociais como saúde, 

escola e justiça, ela também pode servir para governar a produção de sujeitos e 

a produção de si como sujeito vulnerável. 

Os modos como a vulnerabilidade opera em relação ao seu público-

alvo, muitas vezes enuncia modos de existência e anuncia mais de uma 

vulnerabilidade, mas vulnerabilidades diversas, à exemplo da [marginalização 
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à saúde, a escola e a justiça], que podem ou não retroalimentarem-se, que podem 

ou não flertarem entre si, e que podem ou não agravarem-se ao longo do tempo, 

ordenando e classificando.

O discurso-noção de vulnerabilidade pode ser pensado, a partir daí, como 
algo que acontece sob a divisão de três tipos interligados de componentes: o 
individual, o social e o institucional, perpassando instituições totais. O individual 
se refere aos comportamentos e às práticas adotadas e/ou submetidas (que 
captura e faz o sujeito atuar); o social relaciona-se à estrutura da sociedade; e o 
institucional está associado à capacidade de resposta das instituições públicas 
às necessidades desses sujeitos.

A etimologia25 da palavra26 vulnerabilidade, por sua vez, vem do latim 
vulnerabilis: que se encontra susceptível e/ou fragilizado numa determinada 
circunstância, é como se a vulnerabilidade pretendesse expressar a síntese 
de situações que suscetibiliza as pessoas aos agravos, aos potenciais de 
adoecimento e não-adoecimento, relacionados a indivíduos e a grupos que vivem 
determinados conjuntos de situações. Não é uma essência ou algo inerente a 
algumas pessoas ou a alguns grupos, mas diz respeito a determinadas condições 
e circunstâncias (déficit) de assistência social e que perpassam os componentes: 

individual, social e institucional.

Uma política, que junto com as políticas setoriais27, considera as desigual-

dades socio-territoriais sobre o pressuposto humanitário que cria as condições 

de um relativo enfrentamento das desigualdades a partir da possibilidade de ga-

rantia dos mínimos sociais e do provimento de condições para atender à socie-

dade e os direitos sociais. 

É como olhar para a vulnerabilidade como sendo o resultado das                          

25  Ritual da palavra, interdição e produção: regime de verdade numa regra interna (sujei-
tos) e numa regra externa (coisas). Que remete ao discurso (pedagógico-político-social-econô-
mico-científico) irredutível ao ato de fala, mas de invenção e posicionamento, para dizer o que 
(não) é como um plano de fundo.
26  Teontologia (télos). Que desobedece, também produz sentidos e contornos outros e 
lança possibilidades em torno dela mesma, suprimindo-a: regra, noção, termo, conceito, nar-
rativa, discurso, e…: discurso-noção. Ainda, experiências outras: prática discursiva, formação 
discursiva, processo discursivo, rede discursiva e…: matriz discursiva.
27  Por áreas: Saúde e Assistência Social, Educação, Jurídica, Trabalhista.

https://pt.wiktionary.org/wiki/encontrar
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mudanças e estruturas da economia do país (o macropolítico) como uma 

das causas da pobreza e dos conceitos-discurso de exclusão, relegação, 

desqualificação ou desfiliação social. E, ainda, relacionadas com o processo de 

estigmatização e discriminação, repulsa e rejeição, e até da negação de direitos 

(KOWARICK, 2009). A vulnerabilidade como uma justificativa que aparece como 

negação de direitos – para colocar em negação de... –. Um tipo de relação de 

poder que também neutraliza e sonega.

Produz porque há mudanças estruturais, onde a exclusão (conceito-discurso) 

insurge como a exposição à sonegação dos direitos básicos (fome, desemprego 

e negligência à saúde) como um [processo de desresponsabilização do Estado] 

- um apagão do estado, que tem suas funções reduzidas por uma racionalidade.

Para Patto (2010), por exclusão não se está entendendo aqui a não-

participação na vida social e na lógica do capital, pois os assim designados 

participam, de modo inevitável e específico, da produção e da reprodução social 

e o fazem exatamente porque são impedidos de alguns direitos, como o da 

educação escolar, o do trabalho condignamente remunerado, o dos cuidados 

médicos e o da moradia.

Benelli e Costa-Rosa (2011), por sua vez, ao falarem em vulnerabilidade 

percebem que, o formalismo da legislação no país, acabou por tangenciar e 

associar o conceito-discurso em situação de risco ao conceito-discurso de 

carência. O conceito-discurso carência que adverte para algo do qual o indivíduo 

é faltoso, transferindo, portanto, a responsabilidade da falta ao mesmo.

Apontam, também, para o fato de que essas pessoas deveriam ser 

assistidas pelo Estado, mas estão passivas a ele. E assim, se submetem a 

obediência, passando o Estado à si mesmo, num sentido de ‘eu” que já está 

tomado de..., sem que assim o pareça ser. Ou seja, o Estado em seu estado 

máximo de28... tutela… e que em rede, essa tutela do indivíduo implica na perda 

total da liberdade, onde o indivíduo-sujeito passa a servir de modelo de governo, 

não sendo capaz de existência, socialização, emancipação, livre arbítrio, fala 

28  Da ideia de Estado mínimo quando o Estado está em seu estado máximo de poder.
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e etc, porque quem passa a determinar as suas necessidades é o Estado. Um 

indivíduo-sujeito enfraquecido, emudecido e calado na rede, num sentido de que 

agora se objetiva que ‘ele não pode falar, mas tem alguém para falar por ele’.

Com isso, a vulnerabilidade social diz respeito a todo processo de               

exclusão, de governamento e/ou enfraquecimento de grupos sociais, estando 

relacionado aos campos da educação, trabalho e políticas públicas flexíveis e 

elásticas (para ‘dar conta de todos’, sem que ninguém seja deixado para trás), 

impactando na cidadania engendrada pela seguridade social não-contributiva29 

(BRASIL, 2011).

A ESCOLA COMO AGENCIAMENTO DA MATRIZ DISCURSIVA 
DA VULNERABILIDADE

 As práticas educacionais a partir das condições históricas da vulnerabilidade, 

apontam para a matriz discursiva da vulnerabilidade como algo que constitui 

processos e produz sujeitos no contexto da escola, através de um discurso-noção 

de vulnerabilidade a partir da enunciação da vulnerabilidade, (re)configurando 

ainda estratégias para seguir agenciando na escola, a produção dos sujeitos-

escolares/vulneráveis.

Uma matriz discursiva enunciada por discursos históricos, políticos e 

teóricos, que, por efeito, ganha velocidade, e coloca em funcionamento, na 

escola, a produção do sujeito-escolar em condição de vulnerável e tende a 

localizá-lo no caos (a falta de… o buraco… o vazio… o vácuo… que deixa faltar 

e atenua), visto que a condição do sujeito adjetivado como vulnerável no âmbito 

da escola está na matriz discursiva por três elementos: pela própria experiência 

enunciativa da matriz discursiva; pela escola, como instituição do Estado, que faz 

o agenciamento da matriz discursiva; e, pelo alargamento do que cabe (muito) 

dentro da matriz discursiva (da vulnerabilidade).

Assim, arranjos e práticas parecem constituir os processos educacionais 

29  A Assistência diferentemente da Previdência (não-contributiva) deve atender a todos 
que necessitarem.
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que levam a produção do sujeito-escolar a partir desta matriz discursiva. Os sa-
beres docentes, por exemplo, são compostos por várias dimensões e elementos 
na ação, esses são mobilizados, articulados e construídos, num movimento pró-
prio, contínuo e dinâmico, a partir de um plano de trabalho, de um projeto peda-
gógico, de um regimento escolar, que estão legitimados ou embasados pelas 
políticas educacionais. 

As políticas que mobilizam uma agenda educacional, que ordenam 
um sistema, que constroem um sentido normativo e que projetam formas de 
organização da escola; organizam as relações com base na ordem da concorrência 
e da norma (a situação político-social-econômica como se fosse uma grande 
indústria, com máquinas que se conectam em engrenagens). As políticas que 
pelo conjunto de práticas – da razão governamental – operam nos indivíduos que 
se constituem sujeitos pois, por meio delas, são capturados e mobilizados a...

A ordem – noção foucaultiana – (FOUCAULT, 1996), serve de ferramenta 
para pensar a existência de certas regras discursivas – aqui os sujeitos vulneráveis 
– que a partir discursos históricos, políticos e teóricos ganham uma posição, um 
lugar para ser sujeito dessas práticas, pensadas como condições de possibilidades 
históricas para sua constituição, a da constituição dos códigos culturais e da 
posição. A problemática então não estaria na palavra vulnerabilidade, mas 
nos seus efeitos e nas formações discursivas que atravessam esta palavra e 
a vida dos sujeitos enunciados por ela. Portanto palavra-discurso atravessada 
por formações discursivas que operam para a produção de subjetividades ‘num 
lugar’, provenientes de uma matriz discursiva enunciada pelo discurso-noção de 
vulnerabilidade, e vice-versa.

Na esteira desse pensamento – onde não se pode falar ou atuar de qualquer 
lugar (FOUCAULT, 1996) – a produção dos sujeitos vulneráveis está normatizada 
nos discursos-noção a partir de uma racionalidade operada pela política. São 
eles quem configuram tal matriz discursiva, e vice-versa, seus movimentos e a 
produção de sentidos outros. O discurso como prática de produção30 do sujeito.

Então, produzir um sujeito/vulnerável implica não em uma escolha, mas 
30  Como os processos discursivos são constituídos? Como as formações discursivas se 
constituem?
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na introdução/dimensão de interioridade, num agenciamento de uma matriz que 

percorre um “território”, que se replica numa condição de ocupar a posição (em 

serviço de algo) de professor/a, e partir daí governar a si sob a égide dessa 

matriz discursiva, dentro do jogo de poder como sendo capaz de seu próprio 

autogoverno e como possibilidade de produção de existência. E, ainda, capaz de 

agenciar os sujeitos além da vulnerabilidade.

A matriz discursiva da vulnerabilidade por si não produz somente o 

sujeito-escolar/vulnerável, mas também, o sujeito/professor/a, numa perspectiva 

discursiva de atuação profissional, que o leva a ocupar-se de constituir a si 

mesmo/a nessa posição. São por fim, professores/as e sujeitos-escolares, alvo 

e condição para a existência dessa matriz discursiva e desse discurso-noção no 

contexto escolar, colocados num circuito de ações. Um circuito em rede em que 

ao mesmo tempo em que são submetidos/as a... são alimentados/as para…

O papel desempenhado por essas ações é definidor e constituidor das 

condutas dos/as professores/as e dos sujeitos-escolares, pois inventam e 

fabricam discursivamente o sujeito/vulnerável e todo o seu aparato regulador 

numa rede – níveis de hipóteses, tipos de ambientes, processos evolutivos e 

de individualização – e também produzem determinados/as professores/as e 

escolas.

Discursos produzidos por uma racionalidade histórica, política e teórica vão 

se qualificando a partir/junto da caracterização do conhecimento que passa a 

especificar a ordem e a determinar a produção dos sujeitos. Assim, traçam os 

modos de constituição dos sujeitos e suas subjetividades, que vem conduzindo 

também um modo de dizer sobre a Educação – panorama para dizer que… 

–. Tal reflexão diz respeito aos efeitos da produção da matriz discursiva da 

vulnerabilidade na produção dos sujeitos vulneráveis e sua promoção como 

controle.

O lugar discursivo de estar em vulnerabilidade remete a uma grade 
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de inteligibilidade pela qual é possível interpretar como o discurso-noção de 

vulnerabilidade atua para a produção desses sujeitos-escolares/vulneráveis 

na escola. Afinal, é a escola quem a partir/junto de leis, decretos, diretrizes, 

pareceres, entre outros, atua, identifica demandas, discute, delibera, planeja, 

encaminha, acompanha, controla e avalia o conjunto das ações voltadas para 

as diretrizes das políticas de Estado (públicas - educacionais). Assim, a ação da 

escola, prevista pelo Estado, se constitui em uma estratégia de governo capaz de 

gerenciar a vida escolar, instituições e sujeitos.

Nessa ordem, há uma estratégia fundamental no processo de subjetivação 

de si, estabelecida pelo Estado na sociedade e na escola contemporânea. Uma 

estratégia em que sociedade e escola coexistem no imaginário social, pela 

incorporação/descrição de conceitos-discurso e de subsídios que podem tanto 

reduzir quanto reforçar vulnerabilidades.

Benelli (2012), diz, portanto, que a ausência do Estado na efetivação das 

políticas públicas e na efetivação das redes de apoio e políticas sociais – que 

deveriam dar sustentação às famílias e as pessoas consideradas em situação 

de vulnerabilidade social – colocam-nas na margem – às situações de exclusão 

social (população pobre). Ou seja, produz enunciações para dizer daqueles 

que estão na margem (sentido que pudesse representar e transformar em 

representação), e demarcar dualidades sociais, a partir de assujeitamentos que 

os estratificam. Assim, essas dualidades são as grandes divisões na sociedade: 

rico ou pobre, trabalhador ou vagabundo, normal ou patológico, culto ou inculto, 

etc. E escapam aos limites da normalidade clássica, como estratificações que 

são em si as enunciações produzidas às formas de comportamento desviante, 

incidindo em lineamentos, que atravessam tanto os grupos sociais quanto os 

indivíduos. E é onde o sujeito perde força, porque ele também é objetivado (a 

subjetivação passa pelo assujeitamento como justaposição).

As dualidades no campo social tendem a ser duras e agrupam sujeitos 
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(sujeito-escolar; sujeito-professor; sujeito-vulnerável), por meio de discursos 

que produzem sentidos nos enunciados (e os fazem se repetirem dentro de si 

mesmos), de forma a haver uma inseparabilidade dos próprios discursos que 

os produzem: quem pertence e quem não pertence ao contexto que essas 

dualidades atravessam e constituem, produzem, percorrem e deslizam sentidos, 

e fazem circular – como linhas de estrutura, de ordem e de estabilidade. Linhas 

de positividade de um regime histórico que oprime e viola. 

No campo da Educação, os discursos históricos, políticos e teóricos 

emanaram e atenuaram de certo modo um sentido “curandeiro”, da escola 

produzida como uma hipótese salvacionista (uma pressão que a gesta sob o 

direito de governar o outro, como uma solução aprioristicamente constituída) e 

que se inventa e coloca como boa para todos, como um projeto também para (re)

construir laços humanos/pessoais e recuperar a presença do outro e do nós. Ou 

ainda, como possível solução preventiva/curativa/paliativa que não só a lei e os 

textos normativos. Todavia, toda política de Estado é uma regra produzida num 

sentido onto, e assim sendo é tudo o que um governo faz ou deixa de fazer, com 

todos os impactos de suas ações e/ou omissões.

Ações e omissões que flertam entre si (entre conturbados delineamentos) e 

envolvem multiplicidades, que se alastram e inter-deslocam-se rizomaticamente, 

como uma grade de inteligibilidade do rizoma, que para Foucault (1996), diz de 

um locus onde tudo está em relação com tudo, e que tenta didatizar estratégias 

controláveis e curatoriais interessadas em um público.

Sobre esta grade de inteligibilidade: os discursos produzem a matriz 

discursiva da vulnerabilidade, atrelada à racionalidades históricas, políticas 

e teóricas em circulação na sociedade e na escola, que produz(em) e é(são) 

produtora(s) de verdades, que por efeito, produz(em) os sujeitos-escolares/

vulneráveis. 

Essa matriz discursiva da vulnerabilidade diz de tecnologias de poder: 

a disciplina (anatomopolítica do corpo: que separa, enquadra, diferencia, 



204

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

seleciona, exclui e inclui) e a seguridade (biopolítica da população: regulação da 

vida e dos corpos). Um poder lacunar-anatômico, que diz do discurso-noção (de 

vulnerabilidade) como exercício de poder (ordem-saber) “onde categorias de 

pessoas passam a existir na mesma hora em que tipos de pessoas, de modo a 

se encaixarem nessas categorias, por uma interação de mão dupla entre esses 

processos” (HACKING, 2009, p. 63).

Ainda, de tecnologias do eu (campo da ética): o modus operandi, o encontro 

entre as técnicas de dominação exercidas sobre os outros (campo da política) e 

as técnicas de si (autogoverno31). Ou seja, onde a governamentalidade, da ordem 

do governo do vivido, passa a ser o encontro entre as técnicas de dominação 

(governamento32) que cada sujeito exerce sobre os outros e as técnicas de 

dominação (governamento33) que ele exerce sobre si mesmo.

A vulnerabilidade, por fim, nas últimas décadas, tem sido empregada 

em diversos campos do saber, como capaz de por efeito, inventar discursos, 

práticas sociais e de produção, inclusive de cidadania, nos campos da Saúde 

e Assistência Social, e da Educação (na escola), estes também como campos 

discursivos. O discurso-noção de vulnerabilidade, possibilita ampliar, inclusive, 

a compreensão dos múltiplos fatores que fragilizam os sujeitos. Por exemplo, 

crianças e adolescentes que podem entrar em uma situação de vulnerabilidade 

pessoal (quando na ausência de uma “família estável”) ou social (quando 

exposto à mendicância, exploração sexual, tráfico de drogas, violência, etc) 

devido à pobreza a qual estão submetidos, dado que se configura como um efeito 

estrutural sócio-histórico do modo de produção capitalista34 (BENELLI, 2012). Já 

31  Relação política: como alvo das técnicas de subjetivação, do sujeito não-autônomo 
com ele mesmo. Por uma linha de ziguezague (poder pastoral): assujeitamento e subjetivação 
co-implicados. E, por uma linha de hesitação: a obediência de ser conduzido pelo outro e a 
construção de si mesmo.
32  Na escola como prática de governo (como forma cidadã e democrática. Uma dinâmica 
de produção subjetiva por relações disciplinares de saber-poder, poder-saber. Uma noção de 
governo pela verdade.
33  Da governança, que organiza a dispersão do discurso de governamento como um cam-
po enunciável.
34  A sociedade capitalista, por exemplo, ao mesmo tempo em que propõe a centralidade 
de sujeitos iguais, constrói relações econômicas que produzem e reproduzem desigualdades 
no corpo social.
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a vulnerabilidade em si, então, não é condição intrínseca e incontestável, “de 

outro modo” refere-se a situações e contextos sociais de efeitos individuais que, 

articulados a partir da matriz discursiva, produzem sujeitos.

Uma matriz discursiva que aponta para a exposição à fome e a violência 

e diz do conceito-discurso de risco pessoal e/ou social, e que permite dizer 

da população considerada vulnerável como sendo reflexo da promoção das 

políticas de Estado, que designam modelos de atenção direcionados a ampliar 

as possibilidades de inserção social. Diz mais do que simplesmente pessoas 

consideradas em situação de risco. Mas, produzidas como função para uma 

determinada funcionalidade.

Portanto, a análise de como a experiência da matriz discursiva da 

vulnerabilidade deva ser construída, mas sim, de como ela tem sido constituída 

ao longo do tempo por meio de um discurso-noção. A experiência como uma 

forma histórica de subjetivação. Enfim, uma matriz discursiva que atravessa 

o campo da Educação, e alcança a invenção dos/as professores/as para… –, 

destes que são conduzidos a desenvolver práticas35 efetivas para exercer suas 

funções institucionais em relação àqueles que estão na escola – produzidos como 

sujeitos-escolares/vulneráveis – em situação de desigualdade social, muitas 

vezes desde que nascem, e que se agravam onde vivem e com o passar do 

tempo e das condições36: a vulnerabilidade na periferia, no contexto periférico.

Um discurso-noção de vulnerabilidade, como domínio discursivo, que 

remete à pobreza (fome e miséria) e ordena corpos, condição da qual nas escolas 

em que me produzi docente, era relatada e apontada no cotidiano dos fazeres 

pedagógicos como em ascendência, ou seja, cada vez com índices maiores ao 

impactarem os processos educacionais por relações de poder.

35  Num pensamento marxista, tais práticas seriam “o espírito do capitalismo”, onde a 
educação passa por um processo contínuo de racionalização desde as origens da escola no 
Ocidente, como forma de controle, organização, normatização e padronização pelos quais 
permite o desenvolvimento da ação educativa.
36  O neoliberalismo governa através de relações de poder: credor-devedor, capital-traba-
lho...
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CONSIDERAÇÕES 

A partir de um conjunto de práticas discursivas é que a matriz discursiva, 

na escola – temporalidade – opera através de produções de obediência e na 

ordenação da formação que atravessa os sujeitos e têm como efeito tais processos 

de subjetivação, alicerçados num “modo de ser”, que localiza o sujeito nesse 

confinamento a partir da “silhueta”: o ‘sujeito-produto’ – o vulnerável –.

O/A professor/a, por sua vez, acaba sendo confrontado/a com o que inventa/

fabrica para conseguir se ajustar aos parâmetros normativos e evitar desvios, 

vigiando a si mesmo e ao outro – o outro quando diz do ‘sujeito-produto’ figura que 

é inventado/fabricado como vulnerável –. E aciona o poder e a maximização de 

sua utilidade na máquina (a escola), como aquele que assume um personagem 

(figura produzida), e cuida de si por si mesmo, e dos outros por responsabilização 

(do cuidar e do proteger). E, segue uma lógica, a do empreender a si mesmo para 

se adaptar e adaptar os outros, operacionalizando com isso a burocratização da 

educação escolar e seus múltiplos dispositivos37. Também, relaciona o sujeito-

escolar/vulnerável à estrutura do mundo, inventando-o/fabricando-o, e acionando: 

um sujeito que cala, que emudece e que no silêncio passa a ser produtivo. Uma 

invenção/fabricação numa rede de tutela.

 Ou seja, a vulnerabilidade produzida por um discurso-noção – a partir da 

enunciação da vulnerabilidade – numa matriz discursiva da vulnerabilidade, 

que configura estratégias numa contrapartida institucional para agenciar na 

escola, a produção dos sujeitos-escolares/vulneráveis.

Assim, as discussões que versaram este capítulo perpassaram alguns 

movimentos a fim de produzir uma ação de friccionar a vulnerabilidade, 

contudo, não para higienizar a palavra, tampouco de validá-la como imediata e 

intemporal, mas pensar as possibilidades de que dela pudesse insurgir outros 

possíveis. A problemática da vulnerabilidade e suas estereotipias para um “solo” 

de problematizações eminentemente ético-políticas, foi o objetivo deste texto e, 

37  Rede que se estabelece entre os elementos como uma formação, que num certo mo-
mento histórico, tem como função essencial responder a uma urgência.



207

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

através de entrelaçamentos específicos de saber-poder, buscamos enunciar os 

movimentos e produção de sentidos analíticos, que por hora dizem e mostram, e 

por hora, nada podem dizer.
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INTRODUÇÃO 

Uma organização social não se faz sozinha, em uma imposição ela vai se 

fazendo de forma articulada com todas as estruturas sociais que envolvem uma 

sociedade. Geralmente, essa organização social apresenta uma concepção de 

homem e de sociedade que pretende manter, e nesse sentido a escola é vista 

enquanto um instrumento formativo convincente. A educação acaba por (re)pro-

duzir, afirmar e naturalizar a estrutura social à medida que pode assumir o com-

promisso de formar indivíduos para adaptação social, e nesse contexto, pronto 

para atender as demandas do capital.

Nesse sentido, uma das exigências atuais da educação no Brasil é o traba-

lho com a temática do empreendedorismo, desde os anos iniciais da educação 

básica, garantindo que esse estudante possa ter, enquanto possibilidade, a op-

ção de ser um empreendedor. Com uma estrutura fundamentada e baseada em 

documentos federais, entende-se que o estudante precisa desenvolver compe-

tências como a de iniciativa individual, criatividade, entre outras que são neces-

sárias para que ele possa se tornar um empresário bem sucedido. No entanto, 

esse foco no aluno e em suas potencialidades pode ter como objetivo apenas 

formar um novo perfil de homem para continuar a atender as demandas da so-

ciedade capitalista.

No intuito de desenvolver a temática, esse trabalho apresenta como obje-

tivo geral o de compreender como a educação brasileira, por meio das políticas 

públicas, pode corroborar com a organização social vigente, por meio da abor-

dagem do empreendedorismo. Para tanto, revela-se enquanto objetivos espe-

cíficos: conhecer sobre a relação que se estabelece entre o neoliberalismo e a 

educação pelo viés das políticas públicas; identificar elementos que apontem as 

influencias neoliberais na educação do brasileiro; e analisar qual é a concepção 

de empreendedorismo adotada na educação brasileira, por meio dos documen-

tos oficiais.
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Esse artigo foi elaborado por meio de uma revisão de literatura sobre a                    

temática, buscando estabelecer categorias de análise que nos leve a compreen-

der os determinantes que envolvem o objeto de estudo. Assim, o trabalho é divido 

em três seções nas quais a primeira se remete a um panorama sobre a educação 

e o neoliberalismo; a segunda traz a discussão sobre a educação sob um viés 

neoliberalista no Brasil; e a terceira traz uma discussão sobre o empreendedo-

rismo e a educação no Brasil, tendo como fundamento os documentos oficiais e 

autores que discutem a temática.

NEOLIBERALISMO E EDUCAÇÃO: CONHECENDO O CAMPO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

 A questão da consciência política surgiu ainda na Grécia antiga aonde se 

chegou à conclusão que o homem, diferentemente de outros animais, podia se 

organizar socialmente, assumindo posicionamentos, especialmente diante da sua 

capacidade de pensar e tomar decisões. Assim, a política vai nascendo conforme 

o homem vai se organizando em sociedade, tomando decisões que proporcio-

nem a convivência coletiva. É nesse contexto que surgem as diferentes posições 

políticas, baseadas sempre em uma ideia de homem, mundo e sociedade e, por-

tanto, nunca são neutras, mas reveladoras de suas bases estruturantes (GIRON, 

2008).

 Quando são concebidas as políticas públicas, deve-se refletir sobre suas 

estruturas de poder e de dominação presentes na conjuntura social, que são 

seus elementos fundamentais. Assim, as políticas públicas são implementadas, 

reformuladas ou desativadas coerentemente com as funções e opções ideológi-

cas assumidas pelo Estado em distintos tempos históricos. Esse processo tam-

bém é constante nas políticas educacionais, cada modelo de Estado também 

possui uma concepção de educação, à medida que “[...] todo projeto educativo, 

todo discurso educativo veicula uma imagem de homem, uma visão de homem” 
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(GADOTTI, 1984, p. 144). Assim, a política educacional de um governo revela 

como ele concebe o mundo e as relações em sociedade.

Giron (2008), afirma que o governo utiliza a educação de forma específi-

ca, como no melhoramento da produtividade econômica, na formação de mão-

-de-obra, na seleção de oportunidade, utilizando-se da transmissão cultural por 

onde as perspectivas nacionais podem ser reafirmadas ou alteradas. A escola, 

portanto, é um espaço de preservação e valorização das ideias que sustentam a 

identidade nacional. Nesse contexto, a conjuntura social neoliberal reduziu o in-

divíduo a consumidor, e a principal liberdade a ser contemplada, é a econômica, 

sustentando o poder empresarial, e a educação possui um papel essencial nesse 

processo. Conforme Giron (2008, p. 20) trata-se de 

[...] preparar o indivíduo para adaptar-se ao mercado de trabalho, jus-
tificando que o mundo empresarial necessita de uma força de trabalho 
qualificada para competir no mercado nacional e internacional; fazer da 
escola um meio de transmissão da ideologia dominante e dos princípios 
doutrinários do neoliberalismo, a fim de garantir a reprodução desses 
valores; incentivar o funcionamento da escola de forma semelhante ao 
mercado, adotando técnicas de gerenciamento empresarial, pois são 
mais eficientes para garantir a consolidação da ideologia neoliberal na 
sociedade.

A perspectiva neoliberal de educação a define como uma atividade de trans-

missão dos conhecimentos e saberes que priorizam a ação individual e compe-

titiva, que é uma realidade do mercado de trabalho. Assim, cabe à escola formar 

indivíduos com competências para o mercado de trabalho cada vez mais restrito, 

no qual apenas os melhores atingirão o êxito econômico, que seria a oportuni-

dade de emprego. Nesse contexto, a escola acaba legitimando os processos de 

exclusão (re)produzidos socialmente.

Assim, a educação vem sendo vista, expressivamente, como mercadoria, e 

os educandos como consumidores, e os conteúdos ministrados perdem a essên-

cia política da educação para atender os valores de mercado. Nessa conjuntura, 

o modelo neoliberal que é fundamentado na desigualdade social, faz com que 
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a escola venda a ideia de que o sucesso depende do esforço individual, uma 

vez que nessa organização social só vence os melhores. Caso o êxito desse 

individuo não seja uma realidade, a culpa seria única e exclusivamente dele, e a 

escola, a sociedade e outros determinantes sociais não teriam, de forma alguma, 

participação nesse fracasso.

A educação é essencial ao projeto neoliberalista por legitimar a desigualda-

de estruturante do modo de produção capitalista (GIRON, 2008). Teoricamente, a 

educação possibilita a todos os estudantes as mesmas oportunidades, afirmando 

que a desigualdade é justa por ser uma opção individual. E, partindo dessa farsa, 

se monta a impossibilidade de construção de condutas solidárias e cooperativas 

entre as pessoas, substanciando, cada vez mais, a competição, que contribui 

para a ideologia tão excludente desse modelo econômico.

REFLEXOS DA INTERFERÊNCIA NEOLIBERAL NA                                                    
FORMAÇÃO EDUCACIONAL DOS BRASILEIROS

Em tempos de inúmeras mudanças políticas no contexto brasileiro, são 

percebidas novas configurações de educação que são demandadas a todo o mo-

mento, tendo como premissa a promessa de igualdade, qualidade, expansão de 

matrículas como possibilidade de combate à pobreza e para um desenvolvimento 

humano. Em função do desenvolvimento do capital, é coerente que os capitalis-

tas busquem formas de manutenção da hegemonia do modo de produção, e um 

espaço de perpetuação dessa organização é, sem dúvidas, o ambiente educa-

cional (COAN, 2014).

Nesse contexto, a educação é concebida enquanto um complexo instru-

mento no processo de reprodução social, cumprindo a função social de “[...] pro-

duzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular a humanidade que é 

produzida historicamente e coletivamente pelo conjunto de homens” (SAVIANI, 

2000 p. 17). Assim, a educação é por essência a transmissora do patrimônio his-

tórico objetivado pelo homem com o intuito de reprodução social condicionada 
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historicamente, assumindo direcionamentos conforme as relações de produção 

dos meios de subsistências da humanidade.

Os mecanismos que a classe dominante engenha são diversos, sobretudo 

no intuito de garantir o funcionamento do aparelho educacional, em sintonia com 

a acumulação de capital e da submissão do trabalho ao sistema de superprodu-

ção capitalista. Nesse contexto:

[...] no capitalismo os processos sociais são mais complexos, o proces-
so econômico global socializa cada vez mais o homem (o sujeito), cada 
vez mais, por meio dos processos de reprodução, o processo econômico 
global constitui, de uma determinada forma consoante determinado mo-
mento histórico do capitalismo, os sujeitos do trabalho e da práxis social. 
(SILVA JÚNIOR, 2000, p. 248).

O processo de reprodução se perpetua pelo viés social, reproduzindo não 

apenas produtos, mas sujeitos para compor a base da organização social vigen-

te e que se mantém hegemônica. Essas demandas são históricas e necessárias 

para que se mantenha a exploração e, portanto, a manutenção do modo de pro-

dução. De acordo com Silva Júnior (2000, p. 248, grifos do autor),

Quanto mais se consolidam os heterogêneos “ser e ser na consciência” 
por meio do trabalho e da práxis social, maior a sociabilidade, e maior 
o distanciamento das esferas de existência anteriores à social. Quanto 
mais precisa a busca dos meios, maior a complexidade dos atos reflexi-
vos no plano da consciência, mais o homem afasta se do homem movido 
somente pelos seus próprios instintos, mais social se torna.

Esse ser mais social é consequentemente o mais adaptado à organização 

como está estruturada, contribuindo de forma efetiva para a sua reprodução. 

Para que esse processo ocorra de forma efetiva, há de se pensar a racionaliza-

ção do âmbito da cultura e do trabalho, refletindo a formação dos sujeitos nesses 

espaços. Nesse contexto, a relação entre o trabalho e a educação parecem se 

estabelecer de forma íntima, o trabalho precarizado, a educação instrumental e a 

transformação na individualidade (SILVA JÚNIOR, 2000).

Toda conjuntura de leis leva a identificar mudanças expressivas na educa-

ção brasileira, na perspectiva de construção e fortalecimento da cidadania, me-
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diante a construção do novo cidadão brasileiro, baseado no modelo de compe-

tência e empregabilidade (SILVA JÚNIOR, 2000). No entanto, essa perspectiva 

não passa de mera aparência, uma vez que

[...] a disseminação do novo paradigma de organização das corporações 
em nível mundial, a desnacionalização da economia brasileira, a desin-
dustrialização, a transformação da estrutura do mercado de trabalho, a 
terceirização e a precarização do trabalho, a reforma do Estado e a res-
trição do público conjugada com a ampliação do privado, a flexibilização 
das relações trabalhistas, o enfraquecimento das instituições políticas de 
mediação entre a sociedade civil e o Estado, especialmente dos sindi-
catos e partidos políticos; o trânsito de sociedade do emprego(trabalho 
com direitos sociais) para a sociedade do trabalho(sem os direitos so-
ciais conquistados) (SILVA JÚNIOR, 2000, p. 242).

 Tendo por base toda essa estrutura da organização econômica brasileira, 

foi possível perceber o aparecimento de alguns termos recorrentes na educação 

brasileira, como modernização do ensino, adequação ao mercado de trabalho, 

competitividade, eficiência e produtividade, termos esses baseados na perspec-

tiva neoliberal (GIRON, 2008). A educação, portanto, assumiu seu papel na con-

juntura social brasileira, apontando a necessidade da melhor formação para ga-

rantir os melhores empregos, instigando a competitividade.

 Nesse contexto, o Brasil enquanto um país em desenvolvimento, contou 

com o suporte de organismos internacionais para a construção de uma concep-

ção de educação que atrelasse formação e princípios econômicos no intuito de 

alavancar o desenvolvimento.

Documentos provenientes de organismos internacionais como: Banco 
Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Internacio-
nal de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), Organização Mundial do Comércio (OMC), 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Comis-
são Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), Associação 
Latino-Americana para o Desenvolvimento Industrial e Social (ALADIS), 
propalaram soluções consideradas cabíveis aos países em desenvolvi-
mento, no que tange tanto à educação quanto à economia.A partir da 
Conferência Mundial de Educação para Todos (1990), realizada em Jon-
tiem (Tailândia), financiada pela Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura(UNESCO), Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), o PNUD e BM, ficou acordado com representantes 
de diversos governos e entidades não-governamentais, associações pro-
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fissionais e educadores do mundo inteiro, que todos se comprometeriam 
em garantir uma educação básica de qualidade para todas as crianças, 
jovens e adultos do seu país (GIRON, 2008, p. 22, grifos do autor). 

Nesse contexto, a educação básica deve atender as necessidades funda-

mentais de formação dos sujeitos, diminuindo a pobreza, aumentando a produti-

vidade, reduzindo a fecundidade e garantindo a participação plena do trabalhador 

a economia e a sociedade. Portanto, a garantia da educação básica, substância 

a formação de trabalhadores adaptáveis às demandas do mercado de trabalho. 

Assim, as reformas realizadas pelos organismos internacionais estão baseadas 

em preceitos neoliberais que atendem aos interesses do capital, com a redução 

de gastos públicos com o setor social; integração dos países as políticas econô-

micas internacionais; e investimento em educação focado na aquisição de com-

petências e habilidades mínimas para o mercado.

Na década de 1990 a educação no Brasil passou por uma reestruturação, 

atendendo a esses organismos internacionais, e entrando em consonância com 

as vigências do capital internacional. Um dos seus principais desdobramentos é 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que “trata-se de um saber pen-

sar, que de maneira alguma, basta-se como pensar, pois, sua razão de ser é a de 

intervir” (DEMO, 1997, p. 78). Esse documento que é materializado desde então 

nas escolas brasileiras, estabelece uma relação bem próxima entre a educação 

e qualificação profissional, sendo carente na perspectiva da humanização e re-

construção social (GIRON, 2008).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) quer uma escola demo-
crática e participativa, autônoma e responsável, flexível e comprometida, 
atualizada e inovadora, humana e holística. Esses princípios contidos 
nos seus artigos vão encontrar concordância com os princípios nortea-
dores do empreendedorismo. Tanto as definições iniciais como as atuali-
zadas do empreendedorismo exigem do empreendedor comportamento 
quanto os definidos pela LDB. Conclui-se que a LDB quer uma escola 
empreendedora (BRASIL, 2014, p. 11).

Sob esse viés, entende-se que quando a escola não assume um caráter 

empreendedor, ela contribui para a permanência da pirâmide social sustentada 
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por todas as injustiças sociais. O mesmo documento supracitado prevê que o 

empreendedorismo pode ser ensinado em qualquer idade, e que a construção 

dessa ocupação é cultural, e que ela possibilita o autoaprendizado. E que nes-

se contexto, a escola deve favorecer o desenvolvimento de atitudes empreen-

dedoras, onde sonhar e realizar sonhos depende do próprio estudante, que se 

estimulado desde cedo poderá traçar metas e fazer as escolhas certas no futuro 

(BRASIL, 2014).

A EDUCAÇÃO PARA O EMPREENDEDORISMO – INTERFA-
CES DE UMA ESTRATÉGIA DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA                           
CAPITALISTA

O empreendedorismo vem se configurando de forma constante no contexto 

histórico atual, várias mudanças vêm marcando o cenário econômico, tecnológi-

co e social, possibilitando um crescimento exponencial do mercado de trabalho. 

No entanto, é sabido que o empreendedorismo no Brasil vem tomando espaço 

em decorrência da redução de postos de trabalhos formais, como uma estratégia 

para absorver indivíduos com formação e que não se inserem na organização do 

mercado de trabalho (CRUZ JÚNIOR et al., 2006).

Assim a organização identifica a necessidade de elaboração de um perfil 

profissional capaz de absorver esses indivíduos, e cabem às instituições edu-

cacionais, contribuir para o desenvolvimento desse empreendedor. Nessa pers-

pectiva, os educandos devem ser incentivados a buscar novos espaços de atua-

ção, “criando” possibilidades de trabalho, nesse contexto, a educação precisa 

se reformular para garantir ao mercado esses indivíduos. A educação tende a 

se organizar para fornecer a estrutura social indivíduos capazes de atender as 

demandas da organização capitalista, à medida que:

[...] evidenciam uma expectativa de que a educação escolar operacionali-
ze estratégias que convirjam para a autoprodução e reprodução do capi-
tal. Sob essa ótica, a necessidade de educar para o empreendedorismo 
se consolida com um slogan no contexto atual, ajudando a entender as 
razões de a educação para o empreendedorismo ser tão valorizada no 
final do século XX e início do XXI. (COAN, 2014, p. 141, grifos do autor).
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É cada vez mais expressiva a quantidade de escolas que ofertam aos seus 

alunos as possibilidades de sobrevivência no mundo capitalista, incorporando 

em seus currículos atividades com o foco na formação empreendedora, seja 

por meio de disciplinas, palestras, oficinas ou projetos práticos. Nesse contexto, 

as escolas que têm por papel a formação do cidadão crítico, criativo e atuante, 

tende a perpetuar mais do mesmo, recrutando todas essas competências para a 

formação do empreendedor.

Para Coan (2014, p. 142, grifos do autor), 

Ancorados no slogan de que é necessário “aprender a empreender” te-
mas de empreendedorismo, como gerenciar um negócio, entra no am-
biente escolar como assunto que provoca debates entre os alunos e os 
desafia a raciocinarem e buscarem aprender de forma sólida conceitos, 
conhecimentos e técnicas que ajudem a resolver problemas, aproximan-
do, dessa forma, o conhecimento do “mundo real” tal como sugere a 
legislação educacional, de modo especial os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) (...). Ensina-se o empreendedorismo para que o aluno 
conheça o mundo capitalista e saiba aproveitar o que ele tem de bom 
e de ruim, e saiba ser um competidor honesto que busque o lucro sem 
esmagar os demais.

E não para por aí, os documentos que norteiam a educação no Brasil vem 

apresentando as possibilidades do empreendedorismo na educação em todas 

as etapas e modalidades. Essas características podem ser percebidas no docu-

mento “Educação econômica e empreendedorismo na educação pública: promo-

vendo o protagonismo infanto-juvenil”, elaborado pelo Ministério da Educação 

em 2014. Nele podemos perceber essa conjuntura quando são elencados os 

princípios da educação empreendedora, sendo eles:

[...] aprender fazendo; Encorajar participantes a encontrar e explorar con-
ceitos amplos, a partir de suas realidades, contextualizando-as com uma 
visão multi e interdisciplinar; Promover oportunidades para a construção 
de redes educativas em prol de uma economia local e solidária; Ajudar 
os estudantes a desenvolverem respostas emocionais, ao lidarem com 
conflitos, encorajando-os a fazerem escolhas e assumir compromissos 
em condições de estresse e incertezas (BRASIL, 2014, p.13)
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Nesse contexto, os professores precisam assumir características empreen-

dedoras, e que promovam aulas que estimulem a promoção de experiências si-

milares. Existem instituições privadas que fornecem oportunidades de formação 

para o empreendedorismo, tanto para secretarias de educação, quanto para es-

colas privadas, proporcionando ao corpo docente uma formação básica no con-

texto da administração (COAN, 2014). A perspectiva de formação dos alunos terá 

como base a possibilidade de proporcionar uma formação capaz de torná-los 

competentes para adequar o empreendedorismo a sua realidade.

Com base nessa perspectiva educativa, é percebida a falsa liberdade pre-

gada pelo capitalismo, à medida que prevê que se o empresário conseguiu o 

estudante também pode, mesmo sabendo que a sobrevivência no mercado ca-

pitalista competitivo é para poucos. E essa ideia é construída nos indivíduos por 

meio de diversas atividades, desde o ensino fundamental ao universitário (COAN, 

2014). Assim, as políticas públicas educacionais voltadas para a formação do tra-

balhador dentro da perspectiva do empreendedorismo, uma vez que

Na perspectiva do capital internacional, isso significa diminuição dos cus-
tos trabalhistas por meio da  terceirização  e  contratação  de serviço tem-
porário,  flexível,  customizado;  do  ponto  de  vista  do  Estado  da  Boa 
Governança,  isso  traduz-se  na  atração  de  investimento  internacional,  
a  partir  da oferta  de  prestação  de  serviços  (terceirizações),  por  meio  
da  capacitação  de empreendedores;  e  sob  a  ótica  do  Trabalhador,  
que  se  converte  em  “dono  do próprio  negócio”,  imbuído  do  ideal  do 
self  mademan,  o  seu  sucesso  depende  apenas de sua capacidade 
“empreendedora”. (FUSIOKA, PLATT, 2014, p. 5, grifos das autoras).

O empreendedorismo, vendido como a ideia de empoderamento, de cresci-

mento e de possibilidade de ascensão social por meio da vontade de ser dono do 

próprio negócio, assumindo, portanto, o papel do pequeno burguês. Essa reali-

dade é forte no Brasil que desponta em programas voltados para a formação em-

preendedora e em contrapartida, apresenta uma vida curta desses empreendi-

mentos. Outro elemento que merece destaque é que grande parte dos empregos 

que vem sendo gerados no Brasil são de empreendedores individuais e micro e 

pequenas empresas (FUSIOKA, PLATT, 2014).
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A respeito dessa conjuntura, é entendido que, o indivíduo é estimulado a 

gerar o seu próprio emprego, e que há respaldo governamental para suprir esse 

interesse para que os sujeitos sejam capazes de gerar valor para sociedade. 

Dessa forma, o Estado se exime da responsabilidade de gerar empregos formais 

e ainda estimula os indivíduos para que eles sejam capazes de gerar renda, 

competitividade e emprego. Esse movimento atende as demandas do capital in-

ternacional uma vez que se pode contratar profissionais terceirizados, reduzindo 

custos trabalhistas, e contribuindo para a manutenção do trabalho precário (FU-

SIOKA, PLATT, 2014). E quem exerce esse trabalho? O intitulado empreendedor.

Nesse contexto a educação se faz presente, atendendo a essa estrutura, 

proporcionando ao indivíduo a liberdade de poder gerenciar seu próprio trabalho, 

ampliando o espírito empresarial. No entanto,

[...] pouca ou nenhuma referência é feita às causas das atuais mazelas 
sociais que se encontram no próprio modo de produção capitalista de 
produção que produz socialmente a riquezas, mas não as distribui. Des-
sa forma, pode-se dizer que esses documentos são ideológicos, confor-
me Mészáros (2007), entendidos como pouco explicativos, que adotam 
e exaltam a forma vigente do sistema dominante como horizonte único 
e absoluto da vida real, por mais que seja problemático e completo de 
contradições (COAN, 2014, p.142)

Na sociedade do capital, o ato de empreender não concebe os determinan-

tes sociais e muito menos como eles delineiam o processo de organização do 

trabalho. Os sujeitos, presos a aparência da liberdade de trabalho e possibilidade 

de acumular riquezas não se veem como peça importante, de manutenção da 

concentração de riquezas nas mãos de poucos. A exploração do homem pelo ho-

mem tende a acontecer da forma mais severa, sem dar a parte oprimida se quer 

condições mínimas de trabalho para manutenção da vida.

O apelo pela educação empreendedora precisa versar sobre temas ineren-

tes a educação como melhoria do ensino, aprendizagem e educação ao longo da 

vida, desenvolvimento de competências necessárias, elevação da escolaridade, 

formação continuada e combate à evasão escolar (COAN, 2014). No entanto, ao 

buscar compreender para além das aparências, o que se percebe e que o em-
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preendedorismo está a serviço do desenvolvimento econômico, garantido a pos-

sibilidade de emprego, tendo como desdobramento o crescimento econômico.

A perspectiva da formação empreendedora não é mais uma realidade do 

ensino médio, ela já vem se estruturando no ensino fundamental, segundo a con-

cepção do ensinar para empreender, o educar para o empreendedorismo garante 

de forma efetiva o problema do desemprego. E nesse contexto a escola deve se 

posicionar de forma efetiva, fortalecendo os valores empreendedores e a capaci-

dade individual e coletiva de gera-los para a comunidade, por meio da autonomia 

(COAN, 2014).

Essa concepção, aparentemente. vem na contramão da percepção de que 

a escola forma para que os indivíduos possam conseguir empregos, e que essen-

cial mesmo é educar para que os alunos possam ter uma base empreendedora.

O acréscimo do quinto pilar é justificado tendo em vista as novas exigên-
cias da sociedade atual e futura. “Porque o mundo do futuro exigirá cada 
vez mais dos graduados a capacidade de gerar empregos e riquezas, 
redistribuindo, assim, à sociedade que lhes proporcionou a educação e 
lhes permitiu acesso aos postos que ocupam (COAN, 2014 p. 162)

É importante se posicionar quanto ao empreendedorismo, mas não 

fazendo apenas frente a ele, mais a forma com que ele vem sendo adotado pelo 

sistema. O empreendedorismo pode ser concebido dentro de duas vertentes, o 

de oportunidade, em que o sujeito percebe uma possibilidade de empreender 

devido a uma demanda da comunidade e o de necessidade, no qual o indivíduo 

se vê pressionado a vender a sua força de trabalho para sobrevivência. E, de 

acodo com Coan (2014) no Brasil, a vertente do empreendedorismo mais recor-

rente é o empreendedorismo por necessidade, devido à falta de oportunidade do 

indivíduo de busca pela subsistência. E não pela oportunidade real ou ainda por 

estar capacitado para adentrar no mundo dos negócios, e que mesmo se apode-

rando dessa oportunidade real, ainda é possível o real insucesso.

Aparentemente, empreender é sinônimo de produção e distribuição de ri-

queza, mas essencialmente, ela está atrelada ao movimento de produção capita-
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lista. E que ele sim determina as possibilidades de produção de riquezas, e que 

essa, seria para poucos.

[...] o slogan “educar para o empreendedorismo” se encontra assentado 
nos princípios do pensamento liberal, da livre iniciativa e da livre concor-
rência que sustenta a ideia de que os impulsos egoístas concorrem para 
o bem comum. Além disso, a argumentação e o tom sedutor da proposta 
omitem os elementos materiais necessários para dar suporte à realiza-
ção da proposição, logo, trata-se e uma proposição de cunho meramente 
materialista. (COAN, 2014 p. 164, grifos do autor).

A ideia da educação empreendedora é inconsistente e descontextualizada 

da leitura crítica da realidade. Em qual contexto empreender? Sob que circuns-

tâncias? O futuro empreendedor tem real noção dos elementos que permeiam 

esse processo. A falta de mercado de trabalho, a possibilidade de diminuição da 

pobreza, da marginalização social, o capital humano e social, são categorias que 

precisam ser contempladas nessa formação. Coan (2014) apresenta que essa 

formação é frágil por não explicar as contradições sociais e a sua superação, 

mas contribui para o ajuste das pessoas no atual modelo societário.

Ou seja, a educação sob o viés empreendedor na conjuntura brasileira, 

considera as injustiças sociais, mas não apresenta as suas causas, ressalta a 

necessidade de mudanças das pessoas, mas apenas no sentido de manter a 

materialidade capitalista. Conforme Coan (2014, p. 164)

Mais que mero modismo, a educação para o empreendedorismo é uma 
proposta organicamente articulada ao projeto histórico do capital, que 
opera para naturalizar a necessidade do indivíduo, posto como respon-
sável pela produção da sua existência e pelo desenvolvimento econômi-
co da coletividade, lutar pela concretização de um sonho e realização.

Assim, é percebido o caráter ideológico da educação empreendedora, e 

ela se configura enquanto mercadoria a ser oferecida aos indivíduos desde os 

primeiros anos de escolarização. E nesse contexto, a educação enquanto fiel 

colaboradora dos poderes hegemônicos consegue contribuir para manutenção 

da sociedade do capital, propondo em sua formação a possibilidade de ascensão 

social por meio da iniciativa individual, princípio básico do liberalismo.
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A educação para o empreendedorismo é um produto, uma mercadoria 
que reifica, coisifica a educação; uma mercadoria que aí está e se o indi-
víduo a consumir ele saciará determinada necessidade. O poder público, 
por meio da legislação brasileira, estimula esse tipo de ação como se 
pode ver na recente aprovação da lei do empreendedor individual (...). 
Essa lei ao mesmo tempo em que “protege” o empreendedor individual, 
faz crer que ocorra diminuição do número de desempregados, além do 
indivíduo alimentar a ideia de que é empresário e pode fazer parte do 
mercado, inclusive contraindo financiamentos o que satisfaz o mercado 
financeiro (COAN, 2014 p. 166).

Nesse contexto o emprego informal, ou desemprego disfarçado são ape-

nas nomes que enfeiam o tão aclamado empreendedorismo. Esse termo ganha o 

fetiche da mercadoria, que continua a produzir a desigualdade social, garantindo 

a sobrevivência da sociedade hegemônica. O empreendedor consome essa ideia 

e quanto mais pensa estar livre do capital mais se encaixa na engrenagem desse 

modo de produção.

Esse movimento pode ser percebido em um trecho do documento “Educa-

ção econômica e empreendedorismo na educação pública: promovendo o prota-

gonismo infanto-juvenil”, em que orienta sobre como trabalhar o empreendedo-

rismo na escola sob quatro pilares:

1. A capacidade individual de empreender: (enfoque procedimental). So-
luções inovadoras. Incluir o agir como experiência didática, além do fa-
lar, ler e escrever. As aulas teóricas intercaladas com aulas de campo, 
em forma de dinâmicas e experiências vivenciais. 2. O processo de ini-
ciar e gerir empreendimentos: (enfoque no “saber”). Uma metodologia 
a ser aprendida. 3. O movimento social de desenvolvimento do espírito 
empreendedor: (enfoque na cidadania), exercendo direitos e deveres. 
4. Gestão Democrática da Escola. (BRASIL, 2014, p. 16-17, grifos do 
autor).

Nesse fragmento é possível perceber os elementos que vêm sendo refle-
tidos ao longo desse texto, a priorização do individual, contemplando a habilida-
de de proceder mediante situações. É percebido que aparentemente trata-se de 
uma perspectiva formativa baseada na formação de um indivíduo que vai intervir 
na sociedade e promover rupturas. No entanto, percebe-se claramente a inten-
ção de formar indivíduos em uma perspectiva inovadora para continuar a atender 
a sociedade da forma como a qual está organizada.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os determinantes que regem a elaboração das políticas públicas repou-

sam sobre um projeto ainda maior, o de sociedade que se pretende viver. Nesse 

sentido, todas as políticas educacionais tendem a versar sobre essa concepção, 

como já foi relatada anteriormente, a educação é uma ferramenta essencial para 

a manutenção ou ruptura de uma organização societária. No caso brasileiro, a 

educação e as políticas educacionais que a estrutura corrobora em uma perspec-

tiva neoliberal para a manutenção da organização social capitalista.

Nesse contexto, entende-se que para o modelo hegemônico continue o 

processo de dominação social não basta apenas à formação para a conformação 

dos indivíduos, é necessário um novo perfil de homem, para que se promova a 

sustentação do capital. Aparentemente, as políticas públicas orientam para a for-

mação de sujeitos autônomos, reflexivos e atuantes, capazes de realizar trans-

formações na sociedade, no entanto, os projetos são arquitetados para formar 

sujeitos preparados para inserção no mercado de trabalho, atendendo as deman-

das do modo de produção.

Assim, o empreendedorismo se configura enquanto uma mercadoria a ser 

vendida aos indivíduos ainda na educação básica e com o resguardo do Estado. 

Com a proposta de formação voltada para a criatividade, iniciativa individual, 

para a detecção de oportunidade, entre outras competências, pensando a for-

mação dos indivíduos para o bárbaro mercado. Essa atuação do empreendedor, 

nada mais é que a qualificação de mão de obra sem direitos trabalhistas e que 

vão suprir as demandas do mercado a baixo custo.

Não é defendido aqui que o empreendedorismo é tão ruim, mas a forma 

como ele vem sendo difundido talvez seja, uma vez que, a educação tende a mas-

carar essa organização trabalhista, propondo à chance de se alcançar a riqueza, 

quando a maioria dos empreendedores, na verdade são donos de subempregos. 

O empreendedorismo mais comum no Brasil não é o de oportunidade, mas o de 

necessidade, em que os indivíduos, buscando o meio de subsistência, vendem 
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sua força de trabalho ou produtos. O empreendedorismo de oportunidade muitas 

vezes vem de pessoas que não necessitam do retorno do empreendimento para 

subsistência, esse sim teria uma chance mais significativa de êxito.

O empreendedorismo pode e deve ser trabalhado na educação, mas não 

reduzido a uma mercadoria, mas de uma forma reveladora, apresentando e dis-

cutindo todos os seus determinantes. Os estudantes podem ter o objetivo de 

empreender, mas que eles tenham o esclarecimento necessário na perspectiva 

de identificar as especificidades do empreendedorismo e como realizar essa ati-

vidade de forma autônoma, crítica, criativo e tendo a ciência do movimento de 

mercado. No entanto, para que essa perspectiva seja uma realidade, a educação 

precisa renunciar esse posicionamento de atendimento as demandas do capital 

e assumir um posicionamento de resistência e mudança social.
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INTRODUÇÃO

Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) é um tema recente em pesquisas 

e práticas de atendimentos na Educação de nosso país. Atualmente esse assunto 

tem ganhado espaço entre os debates na literatura da Educação Especial. Mes-

mo com um expressivo aumento do número de atendimentos oferecido a esse 

público, ainda existem muitos alunos sem identificação e atendimento adequado. 

Essa foi a problemática que resultou na pesquisa, pois ela está intimamente liga-

da aos professores. O tema deste artigo surgiu por meio da experiência vivida no 

trabalho de oito anos como técnica do Centro Estadual de Atendimento Multidis-

ciplinar para Altas Habilidades/Superdotação (CEAM/AHS), anteriormente cha-

mado Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S), onde 

inicialmente é desenvolvido um trabalho de capacitação nas escolas com o corpo 

docente e equipe pedagógica, para que depois indiquem estudantes que apre-

sentem características de Altas Habilidades/Superdotação, e assim fazer uma 

avaliação com estes para verificar se realmente apresentam estes indicativos ou 

não. A partir disso, surgem as indagações que me motivaram à esta pesquisa: 

por que não temos tantas indicações de estudantes com características de AH/

SD pela escola e pelos professores? Quais seriam os fatores desse baixo índice 

de observação e indicação? 

Vários autores como Alencar, Amabile, Csikszentmihalyi, Starko e Virgolim 

(apud PINTO; FLEITH, 2002) têm ressaltado a importância da figura do professor 

em sala de aula e a necessidade de planejamentos e estratégias educacionais 

adequados ao desenvolvimento de competências.

É perceptível a falta de informação que muitos profissionais da educação têm 

sobre as características das Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD). Porém, 

eles não são os únicos responsáveis, pois é de responsabilidades de todos o 

trabalho com AH/SD: poder público, professores, universidades que formam 

estes profissionais, escola, direção, coordenação, secretaria de educação. Assim, 

diante dessa demanda, as formações continuadas oferecidas pelo CEAM/AHS 

vêm apresentando resultados favoráveis em relação ao crescente número de 
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indicações e consequentemente de Atendimentos Educacionais Especializados 

(AEE) oferecidos a estes estudantes no CEAM/AHS conforme atestam planilhas 

de acesso aos técnicos.  As planilhas internas de controle de atendimento dão 

indicativos desses resultados. 

Esse estudo é de caráter bibliográfico sistemático. Inicialmente a pesquisa 

foi desenvolvida por meio das buscas das literaturas em bancos de dados online 

da plataforma SciELO. Para desenvolver esse texto me embasei em seis artigos 

(PINTO; FLEITH, 2002; AZEVEDO; METTRAU, 2010; PÉREZ; FREITAS, 2011; 

JESUS; VIEIRA, 2011; GUENTHER; RONDINI, 2012; BAHIENSE; ROSSETTI, 

2014). Embora tenha conhecimento que existem outros sites como a CAPS para 

selecionar artigos, teses, dissertações, como pesquisadora e sob sugestão da 

professora da disciplina, foi feita a opção de seleção somente de artigos, e a es-

colha do site SciELO onde foi encontrado o maior número de artigos referentes 

ao tema abordado. 

Para iniciar as buscas das literaturas foi realizada uma estrutura de inclu-

são e exclusão, sendo inclusos na pesquisa textos que abordem as perspectivas 

dos professores sobre este tema AH/SD e excluídos todos os textos que não 

fazem referência aos professores neste contexto e neste tema.  Para fazer as 

buscas foram utilizadas as palavras chaves: Altas Habilidades, Superdotação e 

professores, sempre combinadas. Posteriormente foi utilizada a análise dos tex-

tos, com o objetivo de expor os conceitos, as metodologias, as teorias e os resul-

tados discutidos.

O objetivo desse estudo é fazer o levantamento de literaturas sobre o co-

nhecimento dos professores sobre o tema Altas Habilidades/Superdotação e sua 

prática com os estudantes que apresentam essas características, analisando as 

condições, avanços e retrocessos sobre o tema. 

A pesquisa foi limitada nos anos de 2001 até 2017. Visto que a Resolução 

CNE/CEB nº 02, de setembro de 2001, do Ministério da Educação, faz menção 

ao termo modificando a estrutura, substituindo “Altas Habilidades ou Superdo-

tação” por “Altas Habilidades/Superdotação” (CORDÃO, 2001), o ano de 2001 
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foi escolhido como ano de delimitação inicial do período de avaliação para esta 

pesquisa. No ano seguinte, em 2002, no Estado do Espírito Santo, estudiosos 

e pesquisadores na área da Educação Especial reuniram-se no II Seminário de 

Educação Inclusiva para discutir sobre a necessidade de apoiar os direitos dos 

alunos superdotados. Após esse encontro, em 2003, foi criado o Conselho Brasi-

leiro para Superdotação, uma instituição não governamental e a fim de assegu-

rar os interesses dos alunos superdotados. A partir deste ano, diversas pesqui-

sas foram realizadas (MATO GROSSO DO SUL, 2017) no campo determinando 

crescimento na área que culminou no ano de 2017 com a transição do NAAH/S 

para Centro por meio do Decreto nº 14.786, de 24 de julho que criou o Centro 

Estadual de Atendimento Multidisciplinar para Altas Habilidades/Superdotação 

(CEAM/AHS).

Este artigo é resultado de uma análise em vários trabalhos produzidos so-

bre o olhar dos docentes sobre as Altas Habilidades/Superdotação, no período 

de 2001 a 2017. 

MAS O QUE QUER DIZER SOBRE ALTAS HABILIDADES/                        
SUPERDOTAÇÃO? 

A concepção de Altas Habilidades/Superdotação teve uma evolução                          

histórica. Primeiramente foi vista pelo lado limitado à competências cognitivas,                 

intelectuais, com uma avaliação psicométrica voltada para percepção multidimen-

sional. Conquanto a literatura especializada não se sustenta em uma concepção 

semelhante, há um consenso quanto à sua extensão. Os altos níveis cognitivos e 

de práticas e execuções em uma ou mais áreas de interesse compõem os diver-

sos conceitos, como também o reconhecimento da necessidade de ações para 

o desenvolvimento do talento. Em suma, a concepção atual é que talento não se 

desperdiça, estimula-se. 

Alguns autores fazem diferenciação entre o estudante superdotado e o ta-

lentoso, usando o primeiro termo para referenciar apenas aos indivíduos comum 

a habilidade excepcional na área intelectual ou acadêmica e o segundo termo 
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para aqueles indivíduos com habilidades excepcionais nas artes, música ou tea-

tro. [...] há ainda outros que não fazem qualquer distinção [...] fundamentando a 

superdotação como uma categoria geral (ALENCAR; FLEITH, 2001, p.57).

É importante ressaltar que a terminologia Altas habilidades/Superdotação 

não é acolhida por toda comunidade científica, pois varia do conceito adotado 

pelo teórico que embasa a discussão. Atualmente as principais concepções 

utilizadas no mundo são as de Françoys Gagné e de Joseph Renzulli, ambas 

divergem sobre termos, conceitos e origens.  

Em nosso texto vamos nos embasar no trabalho de Renzulli, que determina 

o conceito de Altas Habilidades/Superdotação dentro dos três anéis (RENZUL-

LI, 1978). Ele determina a superdotação como a “interação entre três conjuntos 

básicos de traços humanos, sendo eles: capacidades gerais acima da média, 

os elevados níveis de comprometimento com a tarefa e os elevados níveis de 

criatividade” e serve como alicerce para a acepção do Ministério de Educação 

do Brasil (BRASIL, 1995) que a adotou nas “Diretrizes gerais para o atendimento 

educacional aos alunos portadores de Altas Habilidades/Superdotação e talen-

tos”.

METODOLOGIA

Segundo Köche (2015) a pesquisa bibliográfica utiliza como base as teorias 

já publicadas em livros, artigos científicos, dissertações de mestrado, teses de 

doutorado. “Na pesquisa bibliográfica o investigador irá levantar o conhecimento 

disponível na área, identificando as teorias produzidas, analisando-as e avalian-

do sua contribuição para auxiliar a compreender ou explicar o problema objeto 

da investigação” (KÖCHE, 2015, p.122). Para o autor a pesquisa bibliográfica 

ajuda a ampliar o conhecimento sobre um determinado objeto de pesquisa, a ter 

um maior domínio e conhecimento sobre o assunto, descrever o estado da arte, 

daquele momento, do tema em questão.
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O autor afirma que a pesquisa bibliográfica pode ser realizada com diferen-

tes fins, dentre eles para ampliar o grau de conhecimentos em uma determinada 

área, capacitando o investigador a compreender ou delimitar melhor um proble-

ma de pesquisa. Além disso possibilita o domínio do conhecimento disponível 

e utilizá-lo como base ou fundamentação na construção de um modelo teórico 

explicativo de um problema, isto é, como instrumento auxiliar para a construção 

e fundamentação de hipóteses. E, contribui também para descrever ou sistema-

tizar o estado da arte, daquele momento, pertinente a um determinado tema ou 

problema (KÖCHE, 2015).

 Enquanto isso, Gil (2002, p. 60) diz que “qualquer tentativa de apresentar 

um modelo para o desenvolvimento de uma pesquisa bibliográfica deverá ser 

entendida como arbitrária. Tanto é que os modelos apresentados pelos diversos 

autores diferem significativamente entre si.”

 Esse artigo é um estudo bibliográfico, onde a combinação de pesquisas 

com diferentes métodos combinados na revisão integrativa amplia as possibili-

dades de análise da literatura. No caso deste texto, vários artigos consultados 

relatam pesquisas de campo com professores. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A pesquisa foi limitada aos anos de 2001 até 2017. Visto que a Resolução 

CNE/CEB n. 02, de setembro de 2001, do Ministério da Educação, faz menção 

ao termo modificando a estrutura, substituindo “Altas Habilidades ou Superdota-

ção” por “Altas Habilidades/Superdotação” (CORDÃO, 2001). No ano seguinte, 

em 2002, no Estado do Espírito Santo, estudiosos e pesquisadores na área da 

Educação Especial reuniram-se, no II Seminário de Educação Inclusiva, para 

discutir sobre a necessidade de apoiar os direitos dos alunos superdotados. Após 

esse encontro, em 2003, foi criado o Conselho Brasileiro para Superdotação, 

uma instituição não governamental com a finalidade de assegurar os interesses 

dos alunos superdotados. A partir desse ano, diversas pesquisas foram realiza-
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das (MATO GROSSO DO SUL, 2017), determinando crescimento na área que 

culminou, no ano de 2017, com a transição do NAAH/S para Centro, por meio do 

Decreto n. 14.786, de 24 de julho, que criou o Centro Estadual de Atendimento 

Multidisciplinar para Altas Habilidades/Superdotação (CEAM/AHS).

Os descritores utilizados foram altas habilidades/superdotação, identifica-

ção de altas habilidades, professores e altas habilidades, ora separados, ora 

combinados.  Utilizou-se como filtro o ano explicitado no parágrafo anterior e a 

seleção somente de artigos. 

O quadro a seguir caracteriza o quantitativo de artigos encontrados em 

cada plataforma, com os respectivos descritores utilizados na realização da pes-

quisa.

 Quadro 1 – Quantitativo de artigos encontrados para análise

Descritores SCIELO CAPES 

Altas habilidades e professores 13 212

Altas habilidades/superdotação e professores 10 14

Altas habilidades e identificação 14 164

Altas habilidades/superdotação e identificação 10 26

TOTAL 47 416

Fonte: Elaborado pela autora, 2021.

Inicialmente foram encontrados 463 artigos, sendo 47 na plataforma da 

Scielo e 416 na Capes. Posteriormente foi utilizada a análise dos textos, com o 

objetivo de expor os conceitos, as metodologias, as teorias e os resultados dis-

cutidos. O quadro 2, logo abaixo, explicita, quantitativamente, os artigos identifi-

cados e selecionados com base nos critérios de inclusão e exclusão. 
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Quadro 2 – Seleção de artigos de acordo com os critérios de inclusão e exclusão

Artigos selecionados 
identificados por meio 
da busca bibliográfica 

no banco de dados 

Artigos selecionados 
para verificação de 
critérios de inclusão 

Artigos
 excluídos 
por não 

respeitarem 
os critérios 
de inclusão 

Avaliação 
qualitativa 
pela leitura 
do resumo 

Artigos
 incluídos 

para a
 presente 
revisão 

463 44 34 10 6

Fonte: Elaborado pela autora, 2021.

Para desenvolver esse texto recorreu-se a seis artigos (PINTO; FLEITH, 

2002; AZEVEDO; METTRAU, 2010; PÉREZ; FREITAS, 2011; JESUS; VIEIRA, 

2011; GUENTHER; RONDINI, 2012; BAHIENSE; ROSSETTI, 2014). O quadro 

a seguir caracteriza as literaturas analisadas identificando o título dos trabalhos, 

ano de publicação, autores, categoria e local de realização da pesquisa.

 O quadro a seguir (quadro 1) esquematiza as literaturas analisadas iden-

tificando o título dos trabalhos, ano de publicação, autores, categoria e local de 

realização da pesquisa.

Quadro 3 – Literaturas coletadas para análise

Ano da 
Publicação

Título
Autores e 

Orientadores
Categoria Local

2002
Percepção de professores 
sobre alunos superdotados

Pinto e
Fleith

Artigo
Universidade de 

Brasília 

2010

Altas 
habilidades/superdotação: 

mitos e dilemas
docentes na indicação 

para o atendimento

Azevedo e 
Mettrau

Artigo
Universidade
 Salgado de

 Oliveira 
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2011

Encaminhamentos
 pedagógicos com alunos 

com Altas Habilidades/ 
Superdotação na Educação 
Básica: o cenário Brasileiro

Pérez e 
Freitas 

Artigo 
PUCRS e UFSM/

UNICAMP

2011

Políticas e práticas
 inclusivas no ensino

fundamental: 
das implicações 

nacionais às locais

Jesus e Vieira Artigo 
DEPS-CE/

PPGE-UFES e 
PPGE- UFES

2012

Capacidade, dotação,
 talento, habilidades: uma

sondagem da conceituação 
pelo ideário dos

educadores

Guenther e 
Rondini

Artigo 

Universidade da 
Flórida 

(University of
 Florida) e UNESP

2014

Altas habilidades/ 
superdotação no contexto 

escolar: percepções de 
professores e 

prática docente

Bahiense e 
Rossetti 

Artigo UFES e USP 

Fonte: elaborado pela autora

O primeiro texto (PINTO; FLEITH, 2002) é um artigo e as autoras discutem 

sobre a percepção do professor de ensino fundamental e de educação infan-

til sobre o aluno com altas habilidades. Seus objetivos são além de investigar 

a percepção destes profissionais de escolas particulares e públicas de Brasí-

lia, é também observar a importância atribuída por eles ao papel da escola ao 

atendimento deste aluno superdotado. As palavras chaves indicadas no texto 

são superdotação, percepção de professores, ensino especial. Foi utilizada uma 

abordagem qualitativa, por meio de aplicação de questionários em um grupo de 

41 professores de escolas públicas e particulares de Brasília. As autoras emba-

saram-se em alguns teóricos para comprovar sua pesquisa como: Alencar, Fleith, 

Renzulli, Amabile, Csikszentmihalyi, Starko, Virgolim, entre outros que falam do 
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tema abordado. A autora conclui ao fim da pesquisa que tanto os professores 

de escolas públicas quanto os de escolas particulares consideram importante o 

papel da escola na educação do aluno superdotado, porém não tem preparação 

nem para identificá-los, nem para atendê-los, pois possuem um conhecimento 

superficial do conceito e do processo de identificação das AH/SD, além de não 

poder contar com uma orientação específica sobre práticas educacionais compa-

tíveis com as necessidades desses alunos superdotados. 

No segundo texto (AZEVEDO; METTRAU, 2010) as autoras discutem sobre 

os mitos e dilemas dos professores na indicação de alunos com AH/SD para o 

AEE. O objetivo é investigar as dificuldades plausíveis encontradas pelos docen-

tes neste processo, por coleta de dados aplicados com 52 professores da Rede 

Municipal de Ensino de um Município da periferia do Estado do Rio de Janeiro. A 

análise de dilemas morais foi baseada na teoria de Kohlberg e referenciados nos 

mitos relativos às AH/SD e na teoria de Winner (AZEVEDO, METTRAU, 2010) 

explicando as possibilidades de um novo caminho para auxiliar o entendimento 

da baixa indicação de alunos, conforme se verificou na pesquisa. As palavras-

-chave utilizadas foram: Altas habilidades, Superdotados, Mitos e Dilemas. Os 

fatores utilizados nesta pesquisa foram: o perfil sociodemográfico dos entrevis-

tados, o levantamento de elementos da representação social do professor frente 

às AH/SD e a educação especial, e sobre os dilemas fundamentados na teoria 

de julgamento moral e nos mitos referentes às AH/SD. A pesquisa conclui ao fim 

das investigações que tanto o grupo de professores que indicaram os estudantes 

para o programa de alunos com AH/SD da Secretaria de Educação deste municí-

pio, quanto o grupo dos professores que não indicaram, apresentam mitos sobre 

a AH/SD. A pesquisa mostra que existem indicativos de que os mitos acerca das 

AH/SD influenciam na presença ou ausência de indicação desses alunos, como 

por exemplo, o mito de que os superdotados são alunos academicamente su-

periores e sempre têm bom rendimento escolar, o que nem sempre é verdade, 

influencia na não-indicação pois eles raramente são superdotados em todas as 

matérias. Outro exemplo de mito encontrado é que esse aluno não necessita de 
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AEE, mas a realidade é que esses alunos necessitam de atendimento diferen-

ciado, sendo este garantido em Lei. Então, por fim, as autoras sugerem como 

solução a discussão destes mitos com os professores para facilitar o processo 

de indicação. 

No terceiro artigo (PÉREZ; FREITAS, 2011) as autoras discutem sobre a 

realidade brasileira diante dos encaminhamentos dos alunos com AH/SD na Edu-

cação Básica. As palavras-chave utilizadas no artigo são: altas habilidades/su-

perdotação, atendimento educacional especializado e inclusão. O objetivo das 

autoras é verificar os aspectos que prejudicam a concretização do AEE, e sugerir 

medidas e mudanças que consideram importantes para que esse direito subje-

tivo – a Educação para Todos – também seja cumprido. A pesquisa tem como 

Fundamentação teórica as leis, com ênfase na Lei 5692/71 (LDB/71), normas e 

documentos norteadores educacionais que determinam e garantem o direito ao 

atendimento especializado aos alunos superdotados. As autoras acreditam que 

o problema encontrado em algumas publicações que não acreditam em alunos 

com AH/SD reflete a falta de informação; de formação acadêmica e docente nes-

sa área; e a presença de um aspecto cultural desse público, que é galgada erro-

neamente em mitos e crenças populares. Porém, o AEE para estes alunos hoje é 

uma realidade legalmente consolidada, que precisa ser implementada para surtir 

efeitos concretos nos encaminhamentos pedagógicos para eles. Diante da aná-

lise dos dados, frente a consolidação deste atendimento e da falta de visão rela-

tivos a estes alunos com AH/SD,  as autoras sugerem a inclusão de um módulo 

nos cursos de formação para o AEE, oferecidos pelo MEC, visto que as falhas, 

na educação inicial e na formação continuada, são tão ou mais intensas que na 

área da deficiência; outra solução seria a inclusão de conteúdos e disciplinas nas 

licenciaturas, e oportunizar o atendimento a estes alunos levando em conta o 

interesse peculiar e individual. Além de sugerir a necessidade do enriquecimen-

to extracurricular, no contraturno e intracurricular, em sala de aula, para o aluno 

identificado com AH/SD. 
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O quarto texto (JESUS; VIEIRA, 2011) é um artigo em que as autoras 
discutem as Políticas e práticas inclusivas no Ensino Fundamental tanto em 

suas implicações nacionais (Brasil), quanto às locais (Espírito Santo). Tem por 

objetivo problematizar como as legislações nacionais de Educação Especial vêm 

sendo assumidas pelos municípios do Estado do Espírito Santo, colocando em 

tela as tensões, os desafios e as possibilidades que atravessam esse processo. 

As palavras-chave são: educação especial; políticas públicas; políticas em ação. 

Para a fundamentação teórica foram utilizados os seguintes referenciais: Cons-

tituição Federativa do Brasil de 1988; LDB n° 9.394/96, de 20 dez. 1996; Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008; 

além de outros autores: Santos, Jesus, Prieto, Padilha, Sader, Ainscow, Baptista, 

Silva, Freitas. O estudo buscou mapear movimentos e instituir novas probabili-

dades de ação para tratar sobre escolas inclusivas, designando novas linhas de 

pensamento e de ação, por meio de diálogos reflexivo-críticos entre docentes e 

equipe pedagógica, profissionais em atuação em instituições especializadas para 

futuros encaminhamentos gerados por essa dinâmica social excludente, que se-

grega e nega direitos. A pesquisa foi realizada entre os anos de 2007 a 2009, nos 

78 municípios do Estado do Espírito Santo. As autoras concluem que as diretri-

zes vêm incitando as escolas a criarem movimentos, tanto para a definição dos 

sujeitos pertencentes a Educação Especial, quanto para a criação de dispositivos 

para a escolarização desses alunos. Observaram contradição em relação à in-

clusão escolar, uma ligação complexa entre o público e o privado. E perceberam 

que o estado do Espírito Santo vem buscando probabilidades de ação para inclu-

são, fazendo das escolas espaço para todos. 

No quinto texto (GUENTHER; RONDINI, 2012) as autoras discutem as con-

ceituações dos termos capacidade, dotação, talento, habilidades, com os pro-

fessores. Com base no referencial exposto, apoiam-se no ideário estabelecido 

por Angoff (1988), Plomin (1998), Howe, Davidson e Sloboda (1998), sintetizado 

por Gagné (1999), estabelecendo diferenciação entre capacidade natural e ad-

quirida. Outros autores foram citados no texto como: Cupertino (2008), Peripolli 
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(2009), Monte (2004), Santos (2004), Pocinho (2009), Guenther (2010), entre ou-

tros. Além de dar embasamento teórico nas Legislação em vigor (MEC, Senado e 

Receita da Fazenda). O objetivo da pesquisa é compreender o ideário conceitual 

de domínio do professorado de nível básico, na tentativa de situar melhor a re-

sistência da escola em relação ao tema. As palavras-chave utilizadas foram: do-

tação, talento, Superdotação e Altas Habilidades. A metodologia utilizada pelas 

autoras foi a sondagem de opiniões de sujeitos divididos em dois grupos: Grupo 

A, com 80 educadores interessados ou envolvidos na área e Grupo B, com 107 

professores da rede pública no interior de São Paulo, para relatarem o conheci-

mento sobre os termos (capacidade, dotação, talento, habilidades) e expressões 

usadas, relatando os significados de cada um e em que situações se utilizam. O 

resultado da pesquisa é que ambos os grupos indicam conceituação confusa, 

notadamente para os termos oficiais, superdotação e altas-habilidades; a maior 

carga de rejeição e exploração na mídia é alocada à superdotação. Os conceitos: 

alta capacidade, alto desempenho e dotação são definidos em consonância com 

o referencial básico, que diferencia capacidade natural de capacidade adquirida; 

Talento reflete ambiguidade encontrada na área, referindo-se, ao mesmo tempo, 

a capacidade natural e capacidade adquirida.

Por fim, no sexto artigo (BAHIENSE; ROSSETTI, 2014) as autoras dis-

cutem sobre as percepções dos professores e suas práticas na escola sobre 

Altas Habilidades/ Superdotação. O objetivo do texto é de explorar a visão dos 

professores do Ensino Fundamental da rede pública de Vitória-ES sobre AH/SD, 

examinando as relações entre essa visão e sua prática, examinando também 

o entendimento dos mesmos quanto ao ajuste de sua preparação profissional 

para lidar com este público, e averiguando as principais estratégias de ensino e 

aprendizagem utilizadas por eles. As palavras-chave utilizadas foram: Educação 

Especial, Altas Habilidades, Superdotação, Professores. As autoras se embasa-

ram em vários autores da área como: Pérez, Freitas, Virgolin, Chagas, Alencar e 

Felith, Bilimória, Nakano, Siqueira, Oliveira, Winner, Azevedo, Mettrau, Negrini, 

Freitas, Reich, Piaget, entre outros, além da Legislação em vigor (Lei 9.394 de 
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20 de dezembro de 1996, Diretrizes gerais para o atendimento educacional aos 

alunos portadores de AH/SD). A pesquisa foi de caráter qualitativo descritivo. A 

metodologia utilizada foi a coleta de dados, utilizando o método clínico piagetia-

no, utilizando entrevistas. O público-alvo dessa pesquisa foram 20 professores 

das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática (6º ao 9º ano do ensino fun-

damental), de escolas públicas da cidade de Vitória – ES, que responderam a um 

roteiro de entrevista e um instrumento contendo quatro histórias sobre mitos rela-

tivos às AH/SD para os docentes julgarem e darem suas opiniões. A análise dos 

dados indicou que os professores não tiveram uma formação adequada quanto 

a este público, porém compreendem que o aluno superdotado tem necessidades 

educativas específicas; que existem mitos sobre AH/SD, por isso, é importante 

identificá-los para que os mesmos possam ser combatidos e não venham in-

fluenciar de forma negativa nas relações com os outros. Faz-se necessária uma 

qualificação profissional para trabalhar com AH/SD, consequentemente sabendo 

identificá-los podendo trabalhar da melhor forma, potencializando suas habilida-

des.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o estudo detalhado dos artigos selecionados, mediante a revisão de 

literatura realizada, a respeito das perspectivas dos professores em relação às 

Altas Habilidades/Superdotação, foi possível concluir que mesmo que as pesqui-

sas foram realizadas em diferentes locais de nosso país, ainda há uma grande 

necessidade de formação e informação dos docentes e profissionais da Educa-

ção frente ao tema, tanto para conhecimento, quanto para seu trabalho diário em 

sala de aula com estes alunos. 

As discussões sobre as dificuldades dos professores relacionadas ao tema 

são importantes, pois os textos apontam algumas soluções para os problemas 

hoje ainda vividos em nossa Educação Brasileira, frente a estes alunos inclusos 

com AH/SD.  Também foi possível identificar as crenças e mitos sobre estes alu-

nos, sendo necessário e de grande importância desmistificar para contribuir e 

atuar com este público-alvo. 
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Muitas pesquisas foram realizadas por meio de coleta de dados, onde é 

possível ter uma noção panorâmica da realidade vivida em nosso contexto esco-

lar. Os estudos chamam a atenção para a necessidade de formação acadêmica 

sobre AH/SD nas licenciaturas e capacitação para o corpo docente e pedagógico 

nas escolas, para que saibam identificar tais indivíduos e possam atuar da me-

lhor forma com o objetivo de potencializar suas habilidades. Faz-se necessário 

instruir, habilitar, aperfeiçoar, orientar, enfim, dar suporte ao professor que é o 

sujeito formador desse processo.
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INTRODUÇÃO

Os temas sustentabilidade e educação ambiental são assuntos amplamen-

te discutidos na sociedade atual. Como futuros docentes do curso de Licencia-

tura em Educação do Campo, é fundamental conhecermos e refletirmos sobre 

esses assuntos e como podemos abordá-los no ambiente escolar. 

De acordo com o artigo 1º da Lei  9.795, de 27 de abril de 1999, que discor-

re sobre o tema da educação ambiental e institui a Política Nacional de Educa-

ção Ambiental, compreende-se como educação ambiental os procedimentos, por 

meio dos quais as pessoas constroem valores sociais, conhecimentos e atitudes 

voltadas para a conservação do meio ambiente, e disseminação de práticas sus-

tentáveis (BRASIL, 1999).

Neste aspecto, a educação ambiental é um direito de todos. Visa à forma-

ção de valores, atitudes e habilidades que propiciam o desempenho individual e 

coletivo, voltado para a prevenção, preservação e a identificação de problemas 

ambientais. Orienta-se pelo princípio democrático cidadão da autonomia, propor-

cionando reflexão e um processo de sensibilização para uma consciência crítica 

em relação a preservação do meio ambiente. Da mesma forma, fornece bases 

teóricas para se chegar ao desenvolvimento sustentável.

O tema sustentabilidade tem recebido ênfase, devido à crescente cons-

cientização da necessidade de evolução nas condições ambientais, econômicas 

e sociais, aumentando desta forma a qualidade de vida de toda sociedade, pre-

servando o meio ambiente. Mais do que benefícios à sociedade, adotar meca-

nismos sustentáveis tem sido estrategicamente ponderada como uma forma de 

diferenciação de produtos e também como fator indispensável para a inserção 

em alguns mercados (SILVA, 2012).  

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo conhecer formas de pre-

servação ambiental e práticas sustentáveis através da reutilização de pneus, 

contribuindo assim para o processo de reflexão sobre a importância da difusão 
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desses temas, sobretudo, nas escolas do campo. O descarte inadequado de 

pneus, como um problema social e de saúde pública, gera impactos negativos ao 

meio ambiente. 

 O artigo problematiza-se inicialmente as práticas sustentáveis para pre-

servação do meio ambiente e os desafios dos futuros docentes na introdução 

dessas práticas  na Escola do Campo. Na sequência discute-se a reutilização de 

pneus com propósito de agregar conhecimento, para futura disseminação entre 

os alunos e comunidade escolar, referente a necessidade de conscientização, 

conservação e cuidados com o meio ambiente. 

METODOLOGIA

Desenvolveu-se pesquisa descritiva, realizada a partir de revisão de litera-

tura com abordagem qualitativa. A abordagem qualitativa utilizada possibilitou o 

entendimento da relação de causa e efeito do fenômeno levando a possibilidade 

de descrever a complexidade de um problema. Para Triviños (1987, p. 116-117),  

caracteriza “parte da descrição que procura captar não só a aparência do fenô-

meno, como também sua essência, buscando as causas da sua existência, ex-

plicar sua origem, relações e mudanças”.

A revisão da literatura foi realizada através do acesso, leitura e análise de 

materiais já publicados sobre o tema de estudo. Conforme  Severino (2007, p. 

122), na pesquisa bibliográfica “utilizam-se dados de categorias teóricas já traba-

lhadas por outros pesquisadores e devidamente registrados. [...] O pesquisador 

trabalha a partir de contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes 

dos textos”.  Neste sentido, a revisão da literatura forneceu dados e suporte teó-

rico para o desenvolvimento do artigo, a partir de análises e interpretações sem 

a interferência do pesquisador.
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DESENVOLVIMENTO

Práticas sustentáveis para preservação do meio ambiente 

Estima-se que até o ano de 2050, a população mundial chegará a 9 bilhões 

de pessoas, junto com esta estimativa vem a preocupação de como preservar 

e conservar os solos e o meio ambiente. Segundo a Organização das Nações 

Unidas, o Brasil se tornaria até o ano de 2024, o maior exportador de produtos 

agrícolas do mundo. Somado a esse dado a área de 79 milhões de hectares 

plantadas que garantiria essa produção, não sendo necessário  a realização de 

desmatamentos ou ampliação em áreas florestais para plantio (AGROSABER, 

2019).  

Ainda de acordo com este estudo, o país pode se tornar mais eficiente 

na produção de alimentos de forma sustentável. Existem 193 países no mun-

do, entender que o Brasil está entre os 5 maiores produtores de alimentos, nos 

dá a dimensão da importância de abordarmos nas escolas do campo os temas 

de sustentabilidade, preservação do meio ambiente, reutilização de produtos e 

conscientização. 

Frente a este cenário, o educador do campo tem como desafio instigar o 

desenvolvimento de práticas sustentáveis no campo, visando a preservação do 

solo e do meio ambiente. Discutir a integração, lavoura, pecuária, floresta (iLPF) 

e preservação do solo é algo que tem que ser abordado e levado a sério pelos 

educadores pois, este assunto irá impactar diretamente as futuras gerações. 

O sistema iLPF é dinâmico e complexo, combinando interações entre cul-

turas, animais e diversas práticas. Tem como vantagens a  recuperação de pas-

tagens, maior infiltração e retenção de água no solo, diminuição da emissão de 

gases de efeito estufa, reduzindo os riscos climáticos dentre outras vantagens 

(BALBINO et al, 2011).

Outra prática sustentável, no meio rural, é o descarte correto de emba-
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lagens, principalmente as de agrotóxicos utilizados na agricultura. O agricultor 

deve ser incentivado a desenvolver ações sustentáveis, se neste momento não 

é possível eliminar o uso destes componentes químicos, que ele entenda que o 

descarte correto deve fazer parte de seu ciclo, ou seja, que ele deve devolver as 

embalagens ao revendedor para que este faça a finalização correta das mesmas, 

seja por meio de incineração ou da própria reciclagem. O importante é desenvol-

ver a cultura de responsabilidade entre todos os envolvidos neste processo. 

O controle de queimadas é outra prática importante de ser abordada, visto 

que sua ação queima a matéria orgânica do solo, diminuindo a fertilidade e, se 

praticadas em excesso, corroboram para a degradação do solo.

Neste contexto de preservar o solo é importante destacarmos a prática da 

adubação verde, química, orgânica e calagem. Na adubação verde o agricultor 

deve cultivar plantas ou restos de plantas para este fim como o sorgo, milheto, 

feijão-caupi dentre outros, este cultivo melhora a absorção de água no solo e a 

sua fertilidade. Com a adubação química, orgânica e calagem, o objetivo é re-

por regularmente os nutrientes do solo, visto que o um solo quimicamente pobre 

tende a ocasionar a queda no rendimento das culturas. O uso de esterco por 

sua vez, melhora as condições físicas do solo e o calcário deve ser introduzido 

sempre que o agricultor perceber que o pH estiver muito baixo, visto que a acidez 

excessiva prejudica o desenvolvimento das plantas. 

O manejo integrado de pragas também é uma importante prática sustentá-

vel. Esta prática pode ser realizada utilizando insetos, queima da parte vegetal 

afetada, uso de feromônios, uma poda adequada juntamente com uma aduba-

ção equilibrada, visando reduzir a contaminação de alimentos devido ao uso de 

agrotóxicos. Já com a rotação de culturas busca-se um melhor aproveitamento 

da fertilidade do solo, devido ao aprofundamento diversificado das raízes, propor-

cionando uma melhor drenagem. Para esta prática é importante avaliar diversos 

fatores como a topografia, o clima, mão de obra, condições do solo dentre outros.
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Desenvolver práticas sustentáveis no meio rural, visando a preservação do 

solo, são de suma importância para que possamos continuar a produzir alimen-

tos, permitindo o desenvolvimento de pequenas famílias e da comunidade local. 

Todos estão contidos em um mesmo ciclo e para que isto se perpetue de uma 

geração para outra é necessário a conscientização de todos, visando assim uma 

qualidade de vida mais sustentável no meio rural. 

Os desafios dos futuros docentes na introdução de práticas                   
ambientais na Escola do Campo

Conforme já abordado nos tópicos acima, a educação ambiental é um di-

reito de todos. Ela busca promover o conhecimento e a conscientização dos pro-

blemas ligados ao ambiente, visa uma educação permanente e atualizada de 

práticas que preservem o ambiente onde o indivíduo está inserido. Neste sentido, 

abordar estes temas nas escolas do campo, pode ser um desafio, se o docente 

não estiver preparado para tal abordagem.

Sua prática didático-metodológica deve buscar demonstrar que temos um 

problema, mas que em conjunto podemos buscar a solução, mudando a realida-

de,  deixando de lado a visão pessimista de que o homem é o único responsável 

por modificar o equilíbrio ecológico. Desta forma, o docente deve desenvolver 

seu trabalho com os alunos e de forma colaborativa com toda a comunidade. 

Segundo Guimarães (2010, p.37):

No trabalho de conscientização é preciso estar claro que conscientização 
não é simplesmente transmitir valores “verdes” do educador para o edu-
cando; essa é a lógica da educação “tradicional”; é na verdade, possibi-
litar ao educando questionar criticamente os valores estabelecidos pela 
sociedade, assim sua conscientização.

Outro desafio a ser enfrentado pelo docente é entender como os alunos vi-

sualizam a sua realidade local. Muitas escolas do campo estão inseridas em con-

textos sem qualquer condição de saneamento básico, rios poluídos, lixo sendo 

descartado na beira das estradas e em muitas situações dentro da própria casa 
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os alunos não tem qualquer tipo de conscientização sobre a importância de dar a 

destinação correta de produtos e resíduos.

 Mudar uma cultura, muitas vezes já arraigada por gerações, representa 

um grande desafio ao docente. Ele terá que buscar alternativas para demostrar 

o quanto uma pequena atitude pode ter um grande impacto no meio ambiente, 

como por exemplo, jogar um recipiente de agrotóxico vazio próximo de um rio 

ou fazer a queimada destes resíduos. É necessário refletir e dialogar sobre o 

descarte correto de forma que faça sentido aquela comunidade, considerando 

que eles vêm praticando estas atitudes por anos e não tem a percepção deste 

impacto no meio ambiente. 

Nesse sentido, Miquelin (2008, 9.119) destaca que

A comunidade escolar precisa comungar e dialogar sobre seus proble-
mas mais amplos que afligem os seres humanos. A escola entra nes-
se processo, não como um receptáculo de informações, mas como um 
agente de reflexão para diagnósticos e transformações de realidade pré-
-estabelecidas. Assim, professores e estudantes participam de dimen-
sões mais amplas, em que todos são voltados à resolução de problemas 
e voltam seus olhares, de forma reflexiva, para o quê, como e para quê 
compreender, e não apenas informar.

A educação ambiental não deve ser entendida como um tema solto na es-

cola,  lembrado apenas em datas alusivas ao meio ambiente e sim, estar implícita 

em todas ações educativas de forma interdisciplinar conforme destacado no Art. 

8º das Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Ambiental (BRASIL, 2012, 

p.70): 

A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar e 
acadêmica, deve ser desenvolvida como uma prática educativa integra-
da e interdisciplinar, contínua e permanente em todas as fases, etapas, 
níveis e modalidades, não devendo, como regra, ser implantada como 
disciplina ou componente curricular específico.

Desta forma, cabe ao docente e a comunidade escolar demonstrarem de 

forma prática como a atuação de todos pode resultar em ações transformado-

ras e significativas no ambiente onde estão inseridos. A realização de atividades 
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práticas pode ser um grande diferencial, visto que o aluno irá se sentir parte do 

processo, permitirá a ele se engajar com a tarefa. 

Os alunos necessitam de experiências que os levem a construir o seu pró-

prio aprendizado e estes exemplos não devem advir somente da escola, mas da 

comunidade, das mídias, da interação com outros contextos sociais e educacio-

nais. Isso possibilita que eles “formulem e expressem suas ideias e descobertas 

e elaborem seus próprios enunciados e propostas (MEYER,1991, p.42).

A troca de saberes e o compartilhamento de novas práticas ambientais 

viabiliza ao  aluno enxergar para além de sua realidade e buscar em outros con-

textos soluções que até o momento não eram percebidas como importantes ou 

passíveis de serem aplicadas no seu cotidiano.  questionando-as, levando-as a 

repensar o aprendido. Segundo Freire (1996), abordar a relação entre as ques-

tões ambientais, a educação, a pobreza, a saúde, a política, contribui para a for-

mação de pessoas capazes de transformar uma sociedade.

A  Lei Nº 9.795/99 aborda no Art. 4º, incisos III e VII  o pluralismo de ideias 

e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade, 

assim como a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 

nacionais e globais. Portanto é fundamental que as escolas do campo oportuni-

zem momentos de discussões colaborativas que levem em consideração a rea-

lidade da população local, possibilitando a integração de saberes tradicionais e 

científicos de forma crítica. 

Reutilização de pneus e sua relação com a preservação do meio 
ambiente

Os pneus tem sido um grade problema para o meio ambiente, devido a sua 

grande demanda no mercado e pouca reutilização. Produzidos com materiais de 

muita resistência e durabilidade demoram muito tempo para se degradarem e 

seu descarte incorreto gera vários problemas ambientais. 
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No Brasil são descartadas 450 mil toneladas de pneus por ano, sendo que 

pesquisas apontam que 45% desse material é descartado direto na natureza 

(SEST SENAT, 2017).  Considerando que a decomposição de um pneu leva, em 

média, 600 anos, ou seja, 6 séculos, faz-se necessário ações de conscientização 

como forma de ampliar a vida útil do pneu, minimizando assim os impactos am-

bientais. 

 Muitos pneus são descartados de forma incorreta (Figura 1 e 2), o que 

representa vários fatores negativos aos meio ambiente como a procriação de 

mosquitos e outros vetores, risco de contaminação do solo e dos lençóis freáti-

cos, risco de incêndio causando contaminação do ar dentre outros riscos. Corro-

borando com esta preocupação Junior (2012) ressalta que é importante apontar 

os pneus inservíveis, visto que se forem abandonados ou dispostos em locais 

inadequados, além de se tornarem um passível ambiental, causam agravantes 

a paisagem urbana, rural, a saúde da população e principalmente ao meio am-

biente. 

Figura 1 - Descarte incorreto de pneu no meio ambiente

Fonte: https://pixabay.com/pt/photos/polui%c3%a7%c3%a3o-maduro-auto-pneus-borra-
cha-4834785/  

https://pixabay.com/pt/photos/polui%C3%A7%C3%A3o-maduro-auto-pneus-borracha-4834785/
https://pixabay.com/pt/photos/polui%C3%A7%C3%A3o-maduro-auto-pneus-borracha-4834785/
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Figura 2 -  Descarte de pneus
 

 Fonte: https://pixabay.com/pt/photos/polui%c3%a7%c3%a3o-maduro-auto-pneus-borra-
cha-4834785/

A Resolução n° 416, instituída pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA) foi criada considerando a necessidade de disciplinar o gerenciamen-

to dos pneus inservíveis, e também sobre os riscos deste descarte inadequado. 

O Art 1º trata da questão da responsabilidade de todos, quanto a destinação, 

conforme descrita no § 1º “Os distribuidores, os revendedores, os destinadores, 

os consumidores finais de pneus e o Poder Público deverão, em articulação com 

os fabricantes e importadores, implementar os procedimentos para a coleta dos 

pneus inservíveis existentes no País, previstos nesta Resolução (CONAMA, 

2009).

Neste sentido, um dos assuntos que deve ser abordado nas escolas do 

campo é que existe uma norma que já prevê o descarte e reutilização de pneus. 

Outra questão que a norma define, é qual pneu entra neste critério, conforme o 

Art. 2º V - pneu inservível: pneu usado que apresente danos irreparáveis em sua 

estrutura não se prestando mais à rodagem ou à reforma; e no decorrer da nor-

https://pixabay.com/pt/photos/polui%C3%A7%C3%A3o-maduro-auto-pneus-borracha-4834785/
https://pixabay.com/pt/photos/polui%C3%A7%C3%A3o-maduro-auto-pneus-borracha-4834785/
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ma já aborda também a questão que é um dos tópicos desta pesquisa que é a 

preservação ambiental e reutilização. 

Conforme trata o capítulo VI - destinação ambientalmente adequada de 

pneus inservíveis: procedimentos técnicos em que os pneus são descaracteriza-

dos de sua forma inicial, e que seus elementos constituintes são reaproveitados, 

reciclados ou processados por outra(s) técnica(s) admitida(s) pelos órgãos am-

bientais competentes, observando a legislação vigente e normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, 

e a minimizar os impactos ambientais adversos. Quando um pneu chega neste 

estado de não poder mais ser utilizado para seu uso habitual de rodagem, ele se 

torna um resíduo prejudicial ao meio ambiente, e por este motivo não deve ser 

jogado fora de qualquer forma. O artigo Art. 15, especifica essa questão ao des-

tacar que “é vedada a disposição final de pneus no meio ambiente, tais como o 

abandono ou lançamento em corpos de água, terrenos baldios ou alagadiços, a 

disposição em aterros sanitários e a queima a céu aberto (CONAMA, 2009). 

Desta forma, é necessário dar um destino adequado a este produto consi-

derando que seu descarte indevido pode trazer danos ao meio ambiente como 

inundações e poluição dos rios, entupimento de redes de esgoto, transmissão de 

doenças e poluição atmosférica se forem incinerados de forma incorreta. Para 

Souza ( 2009, p.38),

A utilização consciente do pneu assim como sua correta destinação ao 
final da vida útil deve ser seguida por toda a população e organizações, 
pois desta maneira, a saúde pública e o meio ambiente são preservados 
além da economia das matérias-primas utilizadas para a confecção de 
pneus.

Diante dessa problemática se encontra o desafio das escolas do campo 

de problematizar essa temática e ações que possam minimizar seus impactos, 

colaborando com o desenvolvimento sustentável. Práticas que levem a conscien-

tização podem ser desenvolvidas e integrada às diversas disciplinas  por meio de 

oficinas de reutilização de pneus, por exemplo. A reutilização pode pode ocorrer 
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de diversas formas, envolvendo a criação de mesas, pufs, brinquedos, vasos, 

podendo até mesmo se tornar uma fonte de renda complementar para as famílias 

do campo. 

Na seção seguinte, apresentamos algumas possibilidades de reciclagem e 

reaproveitamento de pneus que podem ser aplicadas na escola do campo, trans-

formando não só o ambiente escolar, mas a comunidade em geral, contribuindo 

para uma mentalidade sustentável.

Técnicas de Reutilização de Pneus

O descarte inadequado de pneus gera muitos problemas ao meio ambiente, 

desta forma buscamos demostrar técnicas da reutilização de pneus que podem 

ser alinhadas as disciplinas regulares, demostrando aos alunos e a comunidade 

que esta integração e interação é possível e gera valor para a comunidade como 

um todo e não só para a escola. Os pneus possuem uma estrutura resistente o 

que viabiliza sua reutilização como matéria-prima na criação de peças de artesa-

natos que podem ser utilizadas na decoração dos ambientes da própria escola 

como demonstrado nas figuras 3, 4 e 5.

Figura 3 - Vaso feito a partir de pneu reciclado

Fonte: Disponível em: https://pixabay.com/pt/photos/reciclagem-de-pneus-grama-ver-
de-1195936/ (2021)

https://pixabay.com/pt/photos/reciclagem-de-pneus-grama-verde-1195936/
https://pixabay.com/pt/photos/reciclagem-de-pneus-grama-verde-1195936/
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Figura 4 – Reutilização de pneus em ambientes externos

Fonte: (CARDOSO e SOUZA, 2020). 

Figura 5 - Reutilização de pneus em ornamentação e praças infantis

Fonte: (CARDOSO e SOUZA, 2020). 
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 A reutilização de pneus em ambientes escolares possibilita a criação de 

brinquedos demonstrando a possibilidade de conciliar brincadeiras com materiais 

de sucata à educação ambiental. Para Machado ( 2001, p. 67) sucata são “qual-

quer coisa que perdeu seu uso original, que não serve mais ou que não tem mais 

significado [...].Coisas aparentemente inúteis, mas que servem para brincar, para 

dar nova forma e novo sentido. (Sucata é tudo é nada)”. 

Partindo de situações concretas o professor tem condições de conscienti-

zar sobre a importância da reciclagem e a possibilidade de dar novos destinos 

aos materiais descartados incorretamente. Ao participarem da criação de artefa-

tos ou brinquedos os membros da comunidade escolar tornam-se protagonistas 

do processo de transformação de seu entorno. Verifica-se assim que a partir de 

ações simples de reaproveitamento, que podem ser realizadas no contexto esco-

lar, proporciona-se ganhos socioeconômicos importantes para o meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Preservar o meio ambiente de uma forma sustentável, deve ser uma preo-

cupação de todos. Neste sentido é importante abordar este tema nas escolas do 

campo, com técnicas que demonstrem aos alunos que temos o dever de preser-

var o ambiente em que vivemos. 

Criar uma consciência ecológica aumenta a chance de termos adultos en-

gajados, desta forma o presente artigo descreveu formas de minimização de resí-

duos de pneu inservível, como sendo uma das principais maneiras de se reduzir 

o impacto ambiental no meio rural, consistindo no aproveitamento sem que so-

fram quaisquer tipos de alterações ou processamento complexos. 

Muitas vezes é preciso ser criativo e inovador, transformando um produ-

to em outro de forma sustentável, contribuindo com a Educação Ambiental. Ao 

enfatizar os problemas ambientais causados pelo descarte incorreto dos pneus, 

bem como expor sua história e as legislações vigentes, estimula-se o desenvolvi-
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mento de opiniões críticas através da  educação. Será que políticas públicas, nos 

vários níveis de governo, e medidas mitigadoras de ordem preventiva, corretiva 

e compensatória não eliminariam o passivo ambiental existente e promoveriam 

a estratégia de um desenvolvimento sustentável harmônico para as gerações 

futuras?

O permanente confronto entre as necessidades do crescimento e as exi-

gências de sentenciar o passivo ambiental e o desafio do desenvolvimento sus-

tentável, tem de sair do discurso e das propostas econômicas, políticas e tecno-

lógicas que obedecem aos mercados dominadores no debate que envolve as 

questões de meio ambiente e de desenvolvimento social. 

Portanto, o trabalho sugeriu algumas possibilidades de implementações de 

ações de sustentabilidade e instigou reflexões para os docentes com visão crítica 

da realidade. Conscientizar os alunos e a comunidade rural, sobre a importância 

de preservar o meio ambiente é fundamental para que possamos criar uma gera-

ção mais responsável pelos resíduos que geramos.
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INTRODUÇÃO 

Foi no dia 16 de Fevereiro de 2017 que o então presidente Michel Temer 

sancionou a Lei Nº 13.415/2017, aprovando o chamado Novo Ensino Médio, que 

deveria, aos poucos, ser implantando nas escolas da Educação Básica. A luta dos 

políticos da oposição, assim como dos profissionais da educação e estudantes, 

que ocuparam escolas e universidades, fizeram a marcha pela educação, não 

foi suficiente para evitar a aprovação deste novo modelo (BASTOS; JUNIOR; 

FERREIRA, 2017).

A educação no Brasil realmente necessitava de uma reforma, principalmente 

por conta da análise dos dados divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), onde mostra que 41% dos jovens 

de 15 a 19 anos estão com péssimos resultados educacionais, assim como o 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) mostrou que o rendimento em 

Língua Portuguesa e Matemática foram mais baixos em 2015 do que em 1995 e 

o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) está estagnado e bem 

abaixo da meta (GODOI, 2018).

No entanto, o modelo do Novo Ensino Médio não agradou, sendo considerado 

um retrocesso por vários autores da literatura, com poucos pontos positivos. De 

acordo com Frigotto (2016), essa reforma faz uma divisão entre a escola dos 

ricos e a escola dos pobres, aumentando ainda mais as diferenças sociais. Para 

ele (Frigotto) esse novo modelo busca profissionalizar os estudantes e afastar 

os filhos dos menos favorecidos economicamente do ensino superior. Além 

disso, essa reforma está distante do que já vinha sendo debatido por diferentes 

entidades da área educacional, como as Conferências Nacionais de Educação 

(CONAE).

Trazendo para o Ensino de Física, vários trabalhos da literatura mostram 

que mudanças precisam ser realizadas quanto a forma de abordagem desta 

disciplina. Os problemas mais relatados são a falta de conexão que essa ciência 
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tem com o cotidiano, outros a acham muito difícil e sem nenhuma importância para 

a vida. Por isso, com esse padrão, a física não está realmente sendo aprendida, 

como destacam Benassil, Ferreira e Strieder (2020): 

[...] pode-se dizer que é pouco provável que se esteja aprendendo 
intensamente física nas escolas, pois a aprendizagem mecânica 
de resoluções de problemas pontuais caracteriza uma abordagem 
comportamentalista (BENASSIL; FERREIRA; STRIEDER, 2020, p. 13).

Com o Novo Ensino Médio (NEM), norteado pela Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), as disciplinas passam a ser organizadas por áreas do 

conhecimento, sendo a Física agrupada com Química e Biologia nas Ciências da 

Natureza. Isso provocou mudanças nos livros didáticos, que também passaram a 

ser organizados desta forma, ou seja, em apenas um livro contém os conteúdos das 

três disciplinas. A BNCC também propõe um ensino contextualizado, conectado 

com o cotidiano dos alunos, buscando desenvolver competências e habilidades 

consideradas essenciais para a execução cidadania. 

Uma proposta interessante para o ensino de física, visto que a falta de 

conexão dos conteúdos com a vida dos discentes, como citado anteriormente, é um 

dos entraves para o bom proveito da disciplina. No entanto, parte da carga horária 

do novo modelo do ensino médio será destinada aos itinerários formativos, que 

são disciplinas/projetos que os alunos tem mais afinidade e desejam aprofundar 

seu conhecimento. Com isso, a carga horária das matérias da grade comum será 

reduzida, o que já era um problema para a física a pouca quantidade de aulas. 

Além disso, apenas Português e Matemática serão obrigatórias nos três anos do 

ensino médio.

Com todas essas implicações, o objetivo deste trabalho foi analisar como 

fica a disciplina de física na nova estrutura do ensino médio promulgada por 

Temer, como ela é apresentada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 

os principais pontos destacados na literatura. O trabalho também conta com a 

análise do novo modelo de livros proposto, onde buscou os conteúdos de física, 

como estão organizados e as diferenças entre os livros utilizados até então.
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 Por meio de pesquisas bibliográficas, o trabalho buscou condensar as 

opiniões encontradas na literatura sobre este tema, sendo que ficou organizado 

da seguinte forma: primeiro, é apresentado a estrutura geral do novo ensino 

médio guiado pela BNCC. Em seguida, as propostas do documento em relação 

a área da física, assim como a abordagem da disciplina no novo modelo de livro 

proposto e as considerações finais. 

O NOVO ENSINO MÉDIO GUIADO PELA BNCC

Em meio a uma instabilidade política, com o processo de impeachment 

da Dilma Rousseff, a busca de reverter o problema no quadro educacional foi                 

lançado em 15 de Setembro de 2016: o nascimento da Reforma do Ensino Médio.

 A Medida Provisória nº 746 não considerou os debates e as propostas que 

permeavam nas Conferências Nacionais de Educação (CONAE) e também no 

próprio Plano Nacional de Educação (PNE). Se tornando Projeto de Lei no dia 16 

de Fevereiro de 2017, calou de vez os anseios da população com uma simples 

canetada. O Novo Ensino Médio chegou com a proposta de dar voz aos alunos 

nas suas próprias escolhas e criar mais cursos profissionalizantes. O projeto foi 

bastante criticado, considerado um retrocesso. Inclusive, o próprio Michel Temer, 

presidente que promulgou a Lei, disse numa entrevista que o novo ensino médio 

era a volta a um passado necessário (BASTOS; JUNIOR; FERREIRA, 2017).

 A Lei nº 13.415/17 trouxe mudanças significativas para a última etapa da 

educação básica, em destaque para o Artigo 36 da Lei das Diretrizes e Bases 

(LDB de 1996), onde torna a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) o princi-

pal documento a ser seguido, ou seja, o alicerce de todo o ensino médio, e trouxe 

uma estrutura formada por itinerários das áreas do conhecimento e atuação pro-

fissional. 

 Importante dizer que a criação da BNCC já vinha aparecendo em vários 

documentos, como a Constituição de 1988, LDB de 1996, que no seu Artigo 26 

abordava sobre a mesclagem de uma base nacional comum com as particulari-

dades de cada região. A BNCC também foi citada nos Parâmetros Curriculares 
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Nacionais (PCN) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). O documento 

teve uma versão preliminar no ano de 2015 e, em 2017, sua versão final foi divul-

gada. 

 Como o documento norteador do NEM, a BNCC não é um currículo, ela 

traz as aprendizagens consideradas essenciais para que todos os alunos desen-

volvam na educação básica, priorizando a democratização. Com ela, espera-se 

superar a fragmentação das políticas educacionais e fazer uma educação de 

qualidade para todos, sustentada em competências, que é a aplicação, mobiliza-

ção dos conhecimentos adquiridos na escola em algo da vida cotidiana (BRASIL, 

p. 8, 2016). Outro objetivo é reduzir a evação escolar e homogeinizar os conteú-

dos em todo território nacional. Isso porque cada estado tinha uma realidade e 

um currículo, e as avaliações que medem o nível dos alunos apresentam grandes 

discrepâncias entre as unidades da federação (Zanatta, 2016).

Umas das propostas mais importantes do documento é em relação a con-

textualização dos conteúdos com a vivência dos educandos e a interdiciplinari-

dade, por isso que as disciplinas passam a ser organizadas nas grandes áreas: 

Linguagens e suas tecnologias, Matemática e suas tecnologias, Ciências da Na-

tureza e suas tecnologias e as Ciências Humanas e sociais aplicadas. 

 Importante destacar também que a BNCC tem como princípios a formação 

dos professores nos cursos de licenciatura. Ela propõe uma formação em que 

o professor já saia preparado para lidar com a interdisciplinaridade e a contex-

tualização. O documento também propõe a atualização dos livros didáticos, que 

estes abordem mais atividades relacionadas a tecnologia, propondo também o 

uso de computadores e diversas tecnologias educacionais, mas claro que para 

isso muita coisa precisa melhorar e leva tempo (GODOI, 2018).

 Com a chegada da BNCC e o NEM, pesquisadores da área educacional 

fizeram suas análises a respeito da nova estrutura da última etapa da educação 

básica. A Lei promulgada por Temer alterou signifcativamente o Artigo 36 da LDB. 

De acordo com a Lei Nº 13.415/17, o artigo passa a ser assim: 
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O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 
Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:
I - linguagens e suas tecnologias;
II - matemática e suas tecnologias;
III - ciências da natureza e suas tecnologias;
IV - ciências humanas e sociais aplicadas;
V - formação técnica e profissional (BRASIL, 2017, p. 1).

 A divisão por áreas do conhecimento não excluiu nenhuma disciplina da 

grade, apenas ficaram organizadas em áreas. Esses itinerários formativos cita-

dos no artigo são matérias/temáticas que os alunos possuem mais afinidade e 

desejam se aprofundar mais. Só serão obrigatórios a partir de 2023. A questão 

da formação técnica e profissional foi alvo de críticas. Frigotto (2016) diz que 

essa reforma remete ao tempo da Ditadura Militar, mas de uma forma pior, pois 

naquela época valia para todos os jovens, desta vez, só vai valer nas escolas pú-

blicas, acentuando e legalizando o apartheid social na educação do Brasil. Isso 

foi corroborado por Bastos, Júnior e Ferreira (2017), para eles, dedicar parte da 

carga horária para cursos profissionalizantes: 

 [...] compõe o conjunto de ações políticas que retoma a um passado 
não muito distante, no tempo de uma educação técnico-profissionalizan-
te que tinha a perspectiva de formar escravos modernos, capital humano 
preparado para servir aos interesses de quem detém o domínio econômi-
co neste país (BASTOS; JUNIOR; FERREIRA, 2017, p. 43). 

 Além dessa mudança, outras merecem destaque: o aumento gradual da 

carga horária de 800h para 1400h, cursos profissionalizantes como uma das op-

ções formativas, como já destacado, a flexibilização do currículo, com a justificati-

va do aluno ter mais autonomia e guiar suas próprias escolhas e a obrigatorieda-

de da Educação Física, Artes, Filosofia e Sociologia no ensino médio, o que não 

estava claro na Medida Provisória Nº 746. Entretanto, por conta dessa flexibili-

zação e inserção dos itinerários formativos, essas disciplinas citadas podem não 

estar presentes nos três anos do ensino médio, sendo Matemática e Português 

as únicas obrigatórias em todos.
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 Somado a isso, outro problema encontrado na literatura é a falta de recur-

sos para a implantação desses cursos profissionalizantes e demais reformas, 

visto que vai exigir melhorias na estrutura em muitas escolas, contratação de 

mais profissionais, sendo que a limitação de gastos é uma barreira. Nesse novo 

modelo, 60% da carga horária será com os conteúdos básicos e os outros 40% 

será destinada a esta parte profissionalizante e/ou itinerários formativos. Isso é 

declarado algo obscuro por GODOI (2018), visto que:

[...] uma vez que a intenção é a limitação dos gastos públicos a exemplo 
do Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 241/55. Nessa expectativa, 
fica a pergunta: de onde virão os recursos para a construção de novas 
estruturas e compra de equipamentos para a oferta dos cursos da parte 
profissional? (GODOI, 2018, p. 32). 

 Uma preocupação e a possível resposta para esses recursos que alguns 

autores como Bastos, Júnior e Ferreira (2017) encontraram entre essas mudan-

ças está no § 11º do Artigo 36 da LDB, que fala sobre a firmação de parceiras 

com outras instituições de educação, ou seja, uma possibilidade do setor privado 

controlar a educação pública. Nesse modelo, as escolas continuam sendo man-

tidas com verbas públicas, mas sendo geridas pelo setor privado. 

 A flexibilização do currículo foi considerada uma das maiores novidades. 

A justificativa para essa proposta é chamar a atenção do jovem moderno, dar a 

ele mais autonomia em escolher o que quer aprender, com a justificava de que 

o modelo vigente do EM estava ultrapassado, muito carregado de disciplinas e 

conteúdos que não contribuíam para o projeto de vida desses estudantes. No 

entanto, Frigotto (2016), numa palestra, destaca que essa mudança só vai valer 

para os alunos da rede pública, que serão ainda mais prejudicados por não saí-

rem com sua base curricular integral. Para ele é uma traição ao filho do pobre 

trabalhador.

 Outra mudança significativa foi com relação aos livros didáticos. Estrutura-

do por áreas do conhecimento, os livros no NEM não serão mais por disciplinas 

específicas. Será um livro com as Ciências da Natureza (Física, Química e Bio-

logia), por exemplo. Apenas Português e Matemática sofreram poucas modifica-
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ções. Essa fusão entre as disciplinas pode diluir os conteúdos e prejudicar as es-

pecificidades da cada disciplina. A questão da interdisciplinaridade é importante, 

mas cada matéria também tem sua essência e ela não pode ser perdida. 

Com a implantação gradual, falar do Novo Ensino Médio ainda é algo sus-

tentado na teoria. Algumas mudanças ainda estão obscuras para se conseguir 

visualizar na prática. Professores e alunos precisarão estar abertos e buscar, 

cada vez mais, formações sobre essa temática. 

A DISCIPLINA DE FÍSICA NO NOVO ENSINO MÉDIO  

A Física no NEM é uma das disciplinas que compõem as Ciências da 

Natureza, junto com a Química e a Biologia, como exposto anteriormente. 

A BNCC, documento norteador, propõe para essa área o aprofundamento de 

três temáticas estudadas no Ensino Fundamental maior, sendo elas: Matéria e 

Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo. De acordo com o documento:

Os conhecimentos conceituais associados a essas temáticas constituem 
uma base que permite aos estudantes investigar, analisar e discutir 
situações-problema que emerjam de diferentes contextos socioculturais, 
além de compreender e interpretar leis, teorias e modelos, aplicando-os 
na resolução de problemas individuais, sociais e ambientais (BRASIL, 
2017, p. 548).

 A área de Ciências da Natureza contêm três competências específicas, 

cada uma das temáticas apresentadas anteriormente, sendo que as habilidades 

estão contidas dentro destas competências. A Competência Específica 1 trata 

a respeito da análise dos fenômenos naturais e tecnológicos e suas relações 

com a matéria e energia, buscando desenvolver nos estudantes competências 

e habilidades para promover ações, tanto individuais como coletivas, em busca 

de aperfeiçoamento dos processos produtivos, redução dos impactos ambientais 

que melhorem as condições de vida (BRASIL, 2017). 

 Em seguida, o documento indica a quais estudos essa competência se 

refere, sendo os de física: princípios da conservação da energia e da quantidade 

de movimento; leis da termodinâmica; fusão e fissão nucleares; espectro 
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eletromagnético; desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias de obtenção 

de energia elétrica (BRASIL, 2017).

 A Competência Específica 2 trata sobre a dinâmica da Vida, da Terra e 

do Cosmos, visando o desenvolvimento de argumentos e previsões sobre a 

evolução dos seres vivos e do Universo, sendo os conhecimentos de física: 

espectro eletromagnético; astronomia; evolução estelar; gravitação; mecânica 

newtoniana; previsão do tempo; história e filosofia da ciência (BRASIL, 2017).

 A competência específica 3 e última trata a respeito da linguagem científica 

e do desenvolvimento tecnológico, com o objetivo de propor: 

[...]soluções que considerem demandas locais, regionais e/ou globais, 
e comunicar suas descobertas e conclusões a públicos variados, em 
diversos contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais 
de informação e comunicação (TDIC). (BRASIL, 2017, p.558)
 

 Os estudos relacionados a física dessa competência são: isolantes e 

condutores térmicos, elétricos e acústicos; eficiência de diferentes tipos de 

motores; matriz energética; mecânica newtoniana; equipamentos de segurança 

entre outros (BRASIL, 2017). Importante destacar que esses conteúdos são 

interligados entre as disciplinas. Nota-se que ouve uma exclusão da Física 

Moderna. 

 Quando lançada a primeira versão da BNCC, a Sociedade Brasileira de 

Física (SBF) se pronunciou a respeito das mudanças, por haver alguns desafios 

para a boa implantação das mesmas, entre eles: “a sinalização de um amplo 

programa de formação inicial e continuada de professores em número suficiente 

para atender a demanda atual.” (SBF, 2015, p. 6), algo corroborado por GODOI 

(2018): 

Os conceitos a serem construídos na proposta da nova BNCC serão 
os mesmos da atualidade, porém revestidos de uma nova dinâmica 
considerando todo o desenvolvimento tecnológico atual. Esse tipo de 
abordagem se não vier acompanhada de uma capacitação docente 
(formação continuada de professores) e de uma mudança nos atuais 
cursos de Licenciatura em Física, poderá elevar o abandono escolar de 
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alunos do Ensino Médio, uma vez que esta disciplina é conhecida por 
muitos discentes como uma das mais áridas da matriz curricular (GODOI, 
2018, p. 35). 

 Com essa proposta, os currículos tiveram que ser atualizados seguindo as 

normativas desta Base Nacional Comum Curricular, com todas as competências 

e habilidades. Como visto no tópico anterior a respeito da estrutura geral do EM, 

além da base comum, também farão parte da grade os itinerários formativos, o 

que afetou a carga horária de algumas disciplinas. O currículo prévio do estado do 

Piauí, por exemplo, foi publicado em Agosto de 2021, sendo que a carga horária 

da disciplina de física ficou da seguinte forma: no 1º ano, 80h aulas anuais; 2º 

ano, 40h aulas anuais; 3º ano, também 40h aulas anuais. Serão 2 aulas semanais 

no 1º ano e apenas 1 aula semanal no 2º e 3º anos. 

 Sendo um dos problemas em relação ao ensino-aprendizagem de física a 

pouca carga horária, a nova estrutura do ensino médio baseada na BNCC não 

contribuiu para uma mudança nesse quesito, pelo contrário, a carga horária ficou 

mais reduzida e vai continuar sendo difícil para o licenciado em física executar 

aulas ricas e contextualizadas propostas pelo documento em tão pouco tempo, 

como critica MOZENA (2016):

[...] apesar do discurso, o foco não é na construção social e histórica 
do conhecimento, na diversidade e na interdisciplinaridade. Na atual 
conjuntura, continuam prejudicados os alunos da maioria das escolas 
públicas brasileiras, que estudam no máximo duas horas/aulas semanais 
de Física. (MOZENA, 2016, p. 331)

A FÍSICA NOS NOVOS LIVROS DO ENSINO MÉDIO

O livro didático é muito importante para a educação do país, visto que, em 

muitas escolas, é a principal fonte que os alunos possuem. É incentivado o uso 

de outras fontes: experimentação, uso de filmes e vídeos, simuladores, mas, in-

felizmente, como destaca Pimentel (1998):

[...] em conseqüência da realidade das condições existentes em muitas 
das nossas escolas, o livro didático tem sido praticamente o único 
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instrumento auxiliar da atividade de ensino. Para o aluno constitui-se 
numa valiosa fonte de estudo e pesquisa, ajudando-o a complementar 
as anotações de seu caderno. Para o professor é o principal roteiro 
empregado na programação e desenvolvimento das atividades em sala 
de aula ou extraclasse (Pimentel, 1998, p. 308)

 Mesmo com o grande avanço das tecnologias e maior disponibilidade de 

internet, esse comentário permanece atual. Com o NEM, os livros mudaram e 

agora estão organizados de acordo com as grandes áreas, ou seja, não existe 

mais os livros específicos das disciplinas. Física, química e biologia agora estão 

juntas em um só livro. Antes, cada disciplina possuía três livros, um para cada 

ano. Em relação a física, a organização se dava da seguinte forma: no volume 

1, utilizado no 1º ano do EM, continha os conteúdos relacionados a parte da 

mecânica, área que estuda o movimento. 

 Começava com a parte de cinemática, depois seguia para a dinâmica, 

hidrostática, as leis de conservação da energia e movimento até o estudo dos 

movimentos planetários. No volume 2, utilizado no 2º ano, o livro abordava a 

Física Térmica, onde se estuda os conceitos de calor, temperatura e as leis da 

Termodinâmica. Também se estudava a Óptica e a Ondulatória, sendo que esta 

última área, em alguns livros, vinha no volume 3. 

 No 3º ano e último ano da educação básica, o volume 3 dos livros de 

física abordava a parte de eletromagnetismo: estudo das cargas em repouso 

(eletrostática); estudo das cargas em movimento, circuitos, geradores 

(eletrodinâmica); e, por último, os fenômenos magnéticos, sendo que alguns 

livros também traziam uma breve introdução da Física Moderna. 

 A diferença agora é que os livros não são mais divididos por volumes, mas por 

eixos temáticos. Para este trabalho, foi analisada a coleção Multiversos Ciências 

da Natureza, dos autores Leandro Godoy, Rosana Maria Dell’ Agnolo e Wolney 

C. Melo, disponibilizados na versão digital no site da editora FTD (importante 

destacar que ainda estão em fase de análise), para saber como a disciplina de 

física ficou organizada nesta obra que já segue essa atual estrutura. 
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 A coleção conta com seis livros, cada um com um eixo temático, são eles: 

Matéria, energia e vida; Movimentos e equilíbrios na natureza; Eletricidade na 

sociedade e na vida; Origens; Ciência, sociedade e ambiente; Ciência, tecnologia 

e cidadania. Os livros contam com assuntos relacionados as três ciências da 

natureza e a organização se dá por unidades e temas. Cada livro conta com 4 

unidades, sendo que dentro destas estão os temas. Em alguns, uma disciplina 

pode contar com mais temas e/ou unidades que as demais da mesma área.

 Os alunos receberão os seis livros, que serão usados nos três anos do ensino 

médio. A escolha de qual eixo temático utilizar vai depender do planejamento 

da escola e dos professores. Na física, o costume é iniciar pelos assuntos 

relacionados a mecânica, mas essa ordem pode não ser mais a mesma, já que, 

no caso desta coleção, a divisão é por eixos temáticos. No próprio site da FTD é 

deixado claro que a coleção não tem uma ordem, e a escola deve escolher a que 

achar melhor. Abaixo, a imagem da coleção:

Figura 1 – Coleção Multiversos Ciências da Natureza

Fonte: FTD Educação 
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 A seguir, um quadro sintetizando todos os temas relacionados a física 

encontrados em cada livro de acordo com o eixo temático. Logo em seguida 

comentários mais detalhados a respeito desses temas e da organização. 

Quadro 1 – Quadro de conteúdo por eixo temático. 

Eixo temático Conteúdos encontrados (Temas)

Matéria, energia e vida
Estados físicos da matéria; Energia (Formas de 
energia) e Movimentos (Cinemática, indo até 
Lançamento na Vertical).

Movimentos e equilíbrios na natureza

Vetores; Composição do movimento; Dinâmica 
impulsiva; Leis de Newton; Equilíbrio de um corpo; 
Energia, trabalho e potência.

Eletricidade na sociedade e na vida

Fontes de energia não renováveis; Fontes de 
energia renováveis; Matrizes energéticas e 
elétricas; Geração e distribuição de energia elétrica; 
Carga elétrica e eletrização; Campo elétrico; 
Princípios de eletrodinâmica; Circuitos elétricos; 
Utilização de equipamentos e consumo de energia; 
Campo magnético; Força magnética; Indução 
eletromagnética.

Origens

Formação e estrutura do Universo; Observando o 
Universo: reflexão da luz; Observando o Universo: 
refração da luz; Órbita dos planetas e leis de Kepler; 
Lei da Gravitação Universal; Movimentos orbitais.

Ciência, sociedade e ambiente
Calor e temperatura; Dilatação térmica; Propagação 
do Calor; Calorimetria; Estudo dos gases; 
Termodinâmica; Máquinas térmicas.

Ciência, tecnologia e cidadania
Reações nucleares; Radioatividade e suas 
aplicações; Ondulatória; Radiações eletromagnéticas 
e suas aplicações; Tópicos de Física Moderna. 

Fonte: Próprio autor.
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 Esses são os nomes de todos os temas relacionados a física encontrados 

nos seis livros analisados. Como dito anteriormente, esses temas estão agrupados 

por unidade, e estas podem conter temas relacionados a mais de uma disciplina. 

No eixo Matéria, energia e vida, por exemplo, só foram encontrados três temas 

de física, contidos na unidade 1. O tema 2 desta unidade aborda os processos de 

separação de misturas, conteúdo de química. 

 Com relação a essa mesclagem de temas de disciplinas diferentes numa 

mesma unidade, os professores precisam se organizar. Seria mais fácil dividir 

por unidade, mas com essa junção, o professor de física, por exemplo, pode não 

saber abordar algum tema relacionado a química ou biologia com maestria. Aqui 

entra a importância da interdisciplinaridade nas licenciaturas, como proposto pela 

BNCC. 

 Como mostrado no quadro, apenas as partes relacionadas a hidrostática 

e acústica não foram encontradas nos livros. Entre os seis analisados, o de eixo 

temático Eletricidade na sociedade e na vida foi o que mais apresentou conteúdos 

de física, sendo que das 4 unidades, 3 são de física e a outra de química. Já no eixo 

temático Matéria, energia e vida nenhuma unidade foi dedicada especificamente 

a física, sendo apenas 3 temas na unidade 1.

 Um ponto positivo para a divisão dos livros por eixos, de ordem livre, é 

que os professores podem conseguir abordar conteúdos de ramos diversos da 

disciplina, sem aprofundar demais. Por exemplo: a parte de óptica e/ou ondulatória 

quase sempre era um dos últimos conteúdos presentes no volume 2 dos antigos 

livros. Por conta da pouca carga horária, muitos professores não conseguiam 

abordar esses assuntos, passando quase o ano todo em física térmica. Nesse 

novo modelo, não é mais necessário iniciar no primeiro ano com mecânica, por 

exemplo, mas também não é aconselhável começar por conteúdos que exijam 

mais dos alunos, como a parte de eletromagnetismo. 

 Sendo uma das propostas da BNCC a interdisciplinaridade, nota-se, nos 

livros analisados, esse seguimento. No eixo temático Eletricidade na sociedade 

e na vida, como foi citado anteriormente, quase todos os conteúdos são de física, 
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sendo a única unidade de química tratando a respeito de Eletroquímica, do 

funcionamento das pilhas, o que já mostra uma conexão entre as disciplinas. Uma 

mudança notada, o que já era esperado com essa junção das disciplinas em um 

livro, foi a redução no número de páginas dos temas. Os conceitos introdutórios 

da cinemática, movimento retilíneo uniforme e variado até movimento vertical 

estão contidos num único tema de 10 páginas, isso com os exercícios.

 Os exercícios do livro mantiveram o mesmo padrão dos livros específicos 

das disciplinas utilizados até então. São menos questões propostas e só aparecem 

no final de cada tema, sendo que em alguns nem tem. Era esperado, por conta da 

proposta de contextualização da BNCC, exercícios no estilo do Exame Nacional 

do Ensino Médio (Enem), em que os itens apresentam uma situação-problema 

para que o candidato resolva por meio de competências e habilidades específicas 

adquiras em cada disciplina, no entanto, a maioria continua seguindo o mesmo 

estudo de aplicação quase direta de fórmulas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Nota-se que, pela literatura citada, o Novo Ensino Médio segue na contramão 

da verdadeira mudança esperada. Diminuir a carga horária da grade comum só 

aumenta ainda mais a deficiência já existente em relação a essas disciplinas 

que a compõe, principalmente para os alunos de algumas escolas públicas, 

que estão bem atrás em relação as particulares. Investir em cursos técnicos-

profissionalizantes também mostra o desejo dos governantes em distanciar os 

estudantes do prosseguimento nos estudos, tentando apresentar um caminho 

mais curto para o mercado de trabalho, visto que os empregos estão difíceis até 

para quem tem curso superior e pode ser uma opção mais fácil. 

 Em relação a disciplina de física, constatou-se até aqui poucas mudanças 

em relação aos problemas que se enfrenta no atual momento. Mesmo com o 

documento da BNCC propondo a interdisciplinaridade e contextualização, vai 

levar tempo para que os professores consigam executar dessa forma. Antes disso, 
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uma mudança nos cursos de licenciaturas e formação continuada dos professores 

precisam acontecer, o que leva tempo e requer investimento, algo escasso nos 

últimos anos. As mínimas mudanças ocorridas para a física, infelizmente, não 

foram positivas. 

 Na análise dos novos livros agora divididos por área constatou-se uma 

abordagem mais enxuta dos assuntos, o que pode ser bom pelo lado da pouca 

carga horária que ficou para a disciplina, como a exemplo do currículo prévio 

disponibilizado pela Secretaria de Educação do Estado do Piauí, onde os 2º e 

3º anos do ensino médio ficarão com apenas uma aula semanal da disciplina. 

A divisão dos livros por eixos temáticos e sem sequência definida pode ser um 

ponto positivo para um professor que queira inovar e quebrar com a antiga ordem 

de sempre (iniciar por mecânica no primeiro ano, por exemplo), o que pode dar 

mais liberdade e dinamizar a disciplina. Por outro lado, é preciso cautela quanto 

a escolha, pois muitos assuntos podem se tornar de difícil assimilação para os 

que estão entrando na última etapa de ensino e alguns dependem dos outros, ou 

seja, necessitam de conceitos prévios.
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INTRODUÇÃO 

A educação vem passando por importantes transformações ao logo dos 

anos, sobretudo em virtude do desenvolvimento tecnológico. Em tempos remo-

tos, a educação era tradicional, ríspida e rígida, tinha como foco o professor, e 

não o aluno. O discente era um considerado um mero acumulador de informa-

ções e o professor um transmissor de conteúdo.  

 Essas questões remontam para a educação bancária, vista como uma ne-

gação do corpo do educando, o que Freire em sua obra A Pedagogia do Oprimin-

do (2005) denominou como “educação bancária”. Com isso, surge o ideal de uma 

pedagogia libertadora freireana

problematizadora e conscientizadora, para a educação dos educadores. 
Esse processo de libertação do oprimido, como verificamos com Freire, 
só é possível por meio da educação, desde que permita a educadores 
e educandos tomarem consciência da negação do próprio corpo (BRI-
GHENTE; MESQUIDA, 2016, p. 158).

Para compreendemos melhor a evolução do ensino, Fava (2012) denomina 

três tipos de educação: A educação 1.0, com o surgimento de universidades; a 

educação 2.0, que surgiu na Revolução Industrial, direcionada para o treinamen-

to, memorização e habilidades manuais, sem liberdade expressão; e, finalmente, 

a educação 3.0, na qual

o estudante deve ser gerenciado e não controlado [...]. O fato é que o 
professor centralizador do conhecimento, que rugia e comandava a sala 
de aula da forma que bem entendia, está muito pouco adaptado ao novo 
ambiente tecnológico e convergente da sala de aula [...]. Os professores 
devem entender e conhecer essas ferramentas e processos para orientar 
e monitorar a aprendizagem desses alunos. (FAVA, 2012, p. 9).

Nesse contexto, conseguimos compreender os processos evolutivos que 

perpassam a educação e de que forma o sistema tecnológico vem contribuindo 

para melhorar o ensino, através das tecnologias educacionais. Nesse cenário, a 

ênfase recai sobre um novo modelo de ensino: a sala de aula invertida.



281

DEBATES CONTEMPORÂNEOS: PERSPECTIVAS E REFLEXÕES ATUAIS

A sala de aula invertida é um modelo de ensino que já estava sendo adota-

do e que vinha sendo implementado aos poucos, no cotidiano escolar, através de 

softwares educativos e ambientes virtuais. 

No modelo da aula invertida, as instruções dos conteúdos se realizam 
fora da sala de aula por meio de vídeos-aula, leituras e outras mídias, 
sendo o tempo de sala de aula liberado para realização de atividades ati-
vas, nas quais os alunos praticam e desenvolvem o que aprenderam com 
o auxílio e supervisão do professor (RODRIGUES; SPINASSE; VOSGE-
RAU, 2015, p. 2).

Bergmann e Sams (2012b) acreditam que

a inversão cria condições para que os professores explorem a tecnologia 
e melhorem a interação com os alunos. No entanto, devemos ser claros a 
esse respeito. Não estamos defendendo a substituição das salas de aula 
e dos professores de salas de aula pela instrução on-line. Na verdade, 
acreditamos com convicção que a inversão da sala de aula promove a fu-
são ideal da instrução on-line e da instrução presencial, que está ficando 
conhecida como sala de aula “híbrida”. Em geral, oferecemos miniaulas a 
grupos de alunos que estão tendo dificuldade com o mesmo conteúdo. A 
beleza dessas miniaulas é estarmos provendo instrução just-in-time, ou 
seja, oportuna e na hora exata, quando os alunos estão predispostos a 
aprender). (BERGMANN; SAMS, 2012, p. 24).

Logo, a compreensão da metodologia da Aula Invertida resulta de um pro-

cesso que demanda envolvimento e comprometimento de toda a instituição, de 

modo que esse processo deve permitir “a garantia de execução e implementação 

de políticas para a formação continuada dos docentes, como também de diretri-

zes políticas e pedagógicas específicas, a fim de viabilizar uma cultura ativa de 

ensino aprendizagem” (RODRIGUES; SPINASSE; VOSGERAU, 2015, p. 3)

Tendo em vista que as tecnologias da informação e comunicação estão 

cada dia mais presentes atualmente, e considerando a grande disseminação da 

utilização das novas tecnologias, sobretudo dos dispositivos eletrônicos, a escola 

não pode ficar afastada dessa realidade. 

Contudo, esses avanços tecnológicos geram repercussões na educação, 

gerando questionamentos sobre a qualificação docente, as novas competências 
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e habilidades para o trabalho educativo e tornando evidente a necessidade de 

adequação do ensino à realidade.

“Para não ficarem à margem dos avanços digitais, os educadores têm bus-

cado conhecer, entender e apropriar-se dos recursos tecnológicos, utilizando-os 

como ferramentas pedagógicas” (RODRIGUES; SPINASSE; VOSGERAU, 2015, 

p. 2).

Assim, a Educação a Distância surge como uma modalidade de ensino que 

proporciona ao aluno ser o foco do processo de ensino-aprendizagem, e não 

mais o professor, no sentido de promover uma educação libertadora, sem amar-

ras ou paradigmas. Nesse contexto, o professor deixa de ser um mero transmis-

sor de conteúdos e passa ser um mediador da aprendizagem. 

Diante do exposto, o presente estudo objetiva apresentar a importância 

do ensino a distância e o uso das tecnologias no ensino remoto em tempos de 

pandemia. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, que busca explicar 

um problema a partir de referências teóricas, no intuito de conhecer e analisar as 

contribuições científicas sobre um determinado tema.

De modo a colaborar com os estudos, a técnica de coleta de dados seguiu 

a perspectiva da pesquisa descritiva, que trabalha sobre dados ou fatos colhi-

dos da própria realidade. Para viabilizar essa importante operação da coleta de 

dados, como instrumento foram utilizados questionários, aplicados por meio do 

Google Forms, buscando investigar uma série de questões relacionadas ao en-

sino remoto nas escolas de Educação Básica e instituições de ensino superior.

DESENVOLVIMENTO

Devido à pandemia ocasionada pelo Covid-19, o ensino precisou passar 

por uma mudança drástica, se tornando 100% híbrido. Porém, muitos professo-

res e alunos não estavam preparados para esse novo modelo de ensino. 

Nesse sentido, os recursos tecnológicos e os ambientes virtuais se torna-
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ram ferramentas essenciais para o ensino e vários professores se viram total-

mente despreparados para o ensino remoto. Esse despreparo deve-se, dentre 

outros fatores, à carência de processos que visem uma formação continuada aos 

professores.     

De acordo com Demo (2007, p. 109), as “carências de recursos para com-

prar as ferramentas tecnológicas, acesso à internet, se depara com currículos 

defasados e ambientes escolares atrasados, que não possuem os recursos tec-

nológicos para o professor e aluno”.

Além disso, muitos professores ainda se encontram imersos no modelo tra-

dicional de ensino e precisam, portanto, sair da zona de conforto e romper com 

esses paradigmas, buscando informações e aprendendo mais sobre esse novo 

modelo de ensino, de modo a buscar uma aprendizagem mais significativa. Os 

principais recursos utilizados no modelo de educação remota são: o Classroom 

ou Google sala de aula, Google Meet, Drive, sites e formulários, que são ferra-

mentas que promovem a interação entre professor e aluno. 

O Classroom ou Google sala de aula é uma plataforma na qual o professor 

poderá incluir todos os seus alunos e disponibilizar seu material interativo, além 

de poder se comunicar via chat com os discentes. Já o Google Meet é um dispo-

sitivo tecnológico utilizado para promover reuniões e apresentações, permitindo 

com que o professor reúna todos os seus alunos em uma mesma plataforma e 

ministre suas aulas, utilizando materiais interativos, a partir de apresentações 

ilustrativas e dinâmicas, promovendo a interação entre professor e aluno.

Por meio Google Drive o professor pode compartilhar material interativo 

com os seus alunos. Por vez, os formulários podem servir para verificar a apren-

dizagem e como está ocorrendo este processo, enquanto os sites constituem 

uma enorme fonte de pesquisa, nas quais os alunos poderão construir o conhe-

cimento sobre determinado assunto. 
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Portanto, é através da internet que são criada plataformas digitais para o 

desenvolvimento da aprendizagem. No entanto, muitos professores ainda encon-

tram dificuldades para acessar os aplicativos de aprendizagem e essa dificuldade 

foi, de fato, desvelada durante a pandemia.

Outro grande desafio encontrado é a falta de recursos tecnológicos nas 

escolas, uma vez que muitas instituições possuem uma infraestrutura precária. 

Agravante também é o fato de que muitas famílias são carentes e não possuem 

acesso à internet, dificultando a chegada do ensino remoto a suas casas. 

 Todavia, o uso decorrente da tecnologia no ambiente educacional tem se 

tornado cada vez mais personalizado, adaptando-se às particularidades de cada 

aluno, possibilitando com que o professor se torne um orientador, ao longo de 

sua trajetória escolar, e a partir das plataformas digitais venha a traçar estraté-

gias personalizadas de ensino para o desenvolvimento integral de aluno.

[...] a escola é um processo programado de ensino-aprendizagem, mas 
não apenas porque cada mestre esperado na sala de aula chegará para 
passar matéria, mas porque é um tempo-espaço programado do encon-
tro de gerações. De um lado, adultos que vêm se fazendo humanos, 
aprendendo essa difícil arte, de outro lado, as jovens gerações que que-
rem aprender a ser, a imitar os semelhantes. Receber seus aprendizados 
e as ferramentas da cultura. (ARROYO, 2000, p. 54).

Nesse sentido, compreendemos que o docente deve inverter o seu papel e 

se tornar aprendiz, para que, de fato, promova uma educação de qualidade, estu-

dando sobre aos novos modelos educacionais e se tornando capaz de promover 

uma aprendizagem significativa. 

A metodologia ativa possibilita com que o aluno interaja no processo de 

ensino-aprendizagem, permitindo com que os alunos interajam de forma partici-

pativa na construção do conhecimento.

Para Imbérnom (2010, p. 36),

Para que o uso das TIC signifique uma transformação educativa que se 
transforme em melhora, muitas coisas terão que mudar. Muitas estão nas 
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mãos dos próprios professores, que terão que redesenhar seu papel e 
sua responsabilidade na escola atual. Mas outras tantas escapam de seu 
controle e se inscrevem na esfera da direção da escola, da administração 
e da própria sociedade. (IMBÉRNOM, 2010, p. 36).

Nesse ínterim, o professor é o orientador e o mediador deste novo proces-

so de ensino. O docente deve, portanto, buscar soluções e novos caminhos para 

que se desenvolva uma aprendizagem significativa. Para Freire (2002), o aluno 

necessita compreender-se como “sujeito também da produção do saber”, e deve 

também perceber que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as pos-

sibilidades para sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 2002, p. 25).

 O ensino remoto, nesse sentido, permite com que sejam criadas novas 

possibilidades de ensino, abrindo espaço para um novo mundo e permitindo com 

que a criatividade humana seja utilizada para a elaboração de aulas mais atrati-

vas e que chamem a atenção do aluno para aprendizagem, fazendo com que ele 

aprenda, e não somente decore os conteúdos.

Segundo Bacich (2020), 

O ensino híbrido é uma abordagem que envolve a conexão entre aquilo 
que o aluno faz online ou mesmo off-line, mas com o uso de recursos 
digitais, e aquilo que ele faz presencialmente numa sala de aula física. 
Quando você combina essas duas experiências de aprendizagem e tem 
como foco a personalização, aí você está realizando o ensino híbrido 
com essa proposta de um estudante mais ativo, no centro do processo e 
de uma avaliação formativa. (BACICH, 2020, n. p.).

Nessa esteira, a utilização dos recursos digitais requer tempo e total dedi-

cação dos professores; porém, muitos não se dedicam a esse novo modelo de 

ensino e o ensino on-line, muitas das vezes, acaba se tornando uma reprodução 

do modelo tradicional, o que se torna cansativo e desinteressante para os alunos, 

promovendo uma defasagem no processo de aprendizagem. 

Situações problemas, seminários, debates, oficinas, filmes, leituras, in-
terpretações musicais, utilização de aplicativos e portfólios são algumas 
das propostas do construtivismo, uma corrente educacional que envolve 
metodologias ativas para que o aluno, de acordo com as suas capacida-
des, construa e desenvolva seu aprendizado. Unir essa modalidade com 
aulas remotas é um desafio muito importante no momento atual e que 
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pode ter resultados surpreendentes uma vez que, as novas gerações es-
tão cada vez mais engajadas com tecnologias (PAIVA et al., 2016, p. 32).

Assim, no processo de ensino e aprendizagem, “o educador problematiza-

dor/libertador precisa trabalhar a favor de uma pedagogia da pergunta e não de 

uma pedagogia da resposta”, conforme explicam Brighente e Mesquida (2016, 

p. 172), uma vez que estaria sendo constituída justamente a característica da 

educação bancária, aquela proposta inicialmente por Freire, que visa depositar 

no corpo “vazio” dos educandos o conteúdo a ser apreendido.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir do método de pesquisa bibliográfico, buscou-se apresentar aos lei-

tores a importância do ensino a distância e o uso das tecnologias no ensino 

remoto em tempo de pandemia. Para proporcionar a coleta de dados, como ins-

trumento foram utilizados questionários, aplicados por meio do Google Forms.

O ensino híbrido e o uso das tecnologias na educação são uma tendência 

educacional que deveria contribuir e somar no processo de ensino aprendiza-

gem. Porém, conforme vislumbrado, muitos professores e alunos se encontram 

despreparados para o uso dessas tecnologias educacionais, que podem contri-

buir grandemente na construção do conhecimento.

Nesse sentido, foi realizada uma pesquisa acadêmica por meio do Google 

Forms, buscando investigar de que modo está acontecendo o ensino remoto 

nas escolas de educação básica e nas instituições de ensino superior, com os 

seguintes questionamentos: Gênero, idade, formação, as principais dificuldades 

encontradas na construção do conhecimento durante a pandemia, a opinião dos 

participantes sobre o ensino remoto, os instrumentos/ferramentas utilizados du-

rante a pandemia no ensino remoto.

Buscou-se analisar também de que modo essas ferramentas podem contri-

buir para a construção do conhecimento e porquê; se encontram alguma dificul-

dade em manusear as novas tecnologias de ensino e quais eram essas dificulda-
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des; quais foram as principais vantagens do ensino remoto durante a pandemia 

na construção do conhecimento, como aconteceu a interação entre colegas, pro-

fessores e tutores, como aconteceu a interação com sua instituição de ensino 

superior em tempos de pandemia, dentre outras questões. Investigou-se ainda 

se o professor acredita que suas avaliações no ensino remoto contribuíram para 

a construção do conhecimento e por quê.

De acordo com as respostas obtidas através da aplicação do questionário 

de pesquisa acadêmica sobre o ensino remoto em tempos de pandemia, obser-

vou-se que a grande maioria dos professores e alunos que participaram da pes-

quisa veem o ensino a distância como uma barreira no processo de ensino de 

aprendizagem, tanto na Educação Básica como na Educação Superior.

Os alunos do ensino presencial relatam que é cansativo e desgastante es-

tudar a distância, que seus professores não mantêm muito contato, e acabam 

ficando isolados na plataforma de ensino e que os conteúdos são “pobres”, con-

tendo somente slides e exercícios de fixação. Mencionam também que não es-

tavam preparados para o ensino remoto e as escolas e instituições de ensino 

superior às quais estão vinculados não ministraram nenhum curso preparatório 

de como manusear as novas tecnologias de ensino e que o ensino remoto não 

está ajudando na construção do conhecimento.

Os alunos do ensino a distância já trazem diferentes dos alunos que estu-

dam de forma presencial, alegando que a pandemia não afetou em nada o seu 

ensino e que gostam de estudar a distância porque seus professores são qualifi-

cados e preparados para essa modalidade de ensino e disponibilizam ótimos ma-

teriais, que favorecem o processo de ensino-aprendizagem e promovem cursos 

preparatórios sobre como utilizar as novas tecnologias de ensino. 

Os professores da Educação Básica relatam que não estão preparados 

para o Ensino a distância e que encontram dificuldades em manusear as no-

vas tecnologias de ensino, e que seu município ou estado promovem poucos 

cursos de capacitação sobre como utilizar as novas tecnologias. Esses profes-
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sores alegam também que muitos docentes ainda utilizam algumas tecnologias 

de maneira tradicional, sem se aprofundar no que ela pode vir a oferecer, como 

por exemplo, usam somente os recursos do Microsoft Word, com textos corridos, 

sem utilizar imagens, áudios, vídeos, mapas mentais, Google Meet. 

Os professores da Educação da Básica utilizam minimamente as novas 

tecnologias de ensino, porque não sabem manusear as mesmas e a secretaria 

da educação de seus estados e municípios não oferecem um suporte para a pre-

paração destes professores. Isso faz com que um ensino, que deveria contribuir 

para a aprendizagem, venha a desfavorecer a mesma, fazendo com que seus 

alunos percam o interesse nas aulas e transformando uma educação que deveria 

ser de qualidade em precária. 

Os professores universitários do ensino presencial e a distância relatam 

que não encontram dificuldade no ensino a distância; porém, seus alunos se en-

contram perdidos nessa nova modalidade de ensino – relatam os professores do 

ensino presencial. 

Os professores que ministram o ensino a distância e já conhecem a nova 

modalidade de ensino, se encontram tranquilos e com a confiança de que estão 

realizando um ótimo trabalho. Porém, os que desconhecem essa nova modali-

dade de ensino e suas tecnologias, se encontram frustrados até aprenderem o 

quanto pode ser vantajoso o uso das tecnologias em favor da educação. 

 As principais tecnologias que estão sendo utilizadas no ensino remoto se-

gundo nosso formulário são Google Sala de Aula/Classroom, plataformas virtuais, 

Google Meet e Youtube, para transmissão das aulas e postagem dos materiais, 

estes em formato de arquivos do Word e Power Point.

As avalições estão acontecendo no formato de trabalhos a serem entre-

gues com datas marcadas e os alunos que não estavam acostumados com as 

novas tecnologias encontram dificuldades para estudar sozinhos. Além disso, 
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os professores acham que estão conseguindo atingir os objetivos propostos no 

ensino remoto.

Constatou-se nesse resultado a necessidades de cursos de formação con-

tinuada para professores e alunos que seja voltada ao ensino remoto para que se 

promova a aprendizagem. 

A Educação a distância usa a tecnologia em seu benefício, promovendo 

uma educação mais significativa. Nesse sentido, sempre haverá novos desafios 

a serem enfrentados. Nicolaio e Miguel (2010) apontam alguns desses desafios, 

tais como o material utilizado no ensino virtual, o qual deve ser sempre diversifi-

cado, bem elaborado; deve seguir um criterioso planejamento que seja eficiente 

para prender a atenção e a concentração dos discentes.

Figura 01: Metodologias Ativas.

Fonte: Universidade de São Paulo, 2019.
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A figura 01 retrata o professor como não sendo mais o centro da aprendiza-

gem, traz a autonomia do aluno e uma educação mais inovadora trazendo o pro-

fessor como mediador da aprendizagem através dos dispositivos tecnológicos, 

indo de encontro a uma pedagogia libertadora.

A educação a distância promove no aluno a autonomia, porque permite ao 

aluno escolher os seus horários de estudos, obtendo assim maior rendimento es-

colar. A educação pode ser significativa, dependendo da forma como se desen-

volve. São os professores que constroem e moldam seus alunos para exercerem 

a sua cidadania e os alunos são o reflexo dos seus professores. 

Assim, a possibilidade de aperfeiçoamento dos professores através de cur-

sos de capacitação e de sempre estarem atualizados ao sistema de ensino deve 

ser constantemente avaliada como forma de colaborar com o processo de ensi-

no-aprendizagem, sobretudo nos dias atuais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

        O presente estudo possibilitou a reflexão sobre uma série de ques-

tões, desvelando que o ensino híbrido não é algo somente passageiro, em vir-

tude da atual pandemia vivenciada em todo o mundo, e sim uma nova realidade 

estabelecida.

 Acredita-se que independentemente das circunstâncias, seja no ensino 

presencial ou remoto, sempre será necessário que os educadores estejam pre-

parados para promover uma educação de qualidade.

Nesse sentido, as novas tecnologias representam um avanço significativo 

no processo de ensino-aprendizagem, revelando a necessidade de constante 

busca por conhecimento, sobretudo por meio da formação continuada. 

Assim, aquela ideia de professor detentor do conhecimento e aluno depo-

sitário, em que o professor irá “depositar” (daí a ideia de “bancária”) os conteú-

dos nas cabeças dos alunos, “como se fossem recipientes a serem preenchidos” 
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(BRIGHENTE; MESQUIDA, 2016, p. 161) retoma à educação bancária, que não 

é libertadora, mas, sim, opressora, uma vez que não busca a conscientização de 

seus educandos.

O ensino remoto está revelando a necessidade de abrir mão do comodismo 

e de aperfeiçoamento sobre as novas tecnologias, de modo a lidar com o ensi-

no a distância, não somente como complemento do ensino ou como uma forma 

temporária de ensinar, mas de modo a promover uma aprendizagem significativa.  

Logo, a promoção de cursos de capacitação urge nesse cenário, abordan-

do questões voltadas para a utilização das novas tecnologias de ensino, uma 

vez que a qualidade do ensino está inteiramente ligada ao papel do professor e à 

capacidade desse profissional estar conectado ao mundo que o rodeia. 

Nesse sentido, a capacitação continuada de professores possibilita com 

que sejam identificadas as principais dificuldades de aprendizado dos alunos, 

permitindo com que sejam encontradas formas de lidar adequadamente com a 

situação, o que traz benefícios tanto para a carreira profissional docente, para a 

escola na qual ele trabalha, repercutindo na qualidade do ensino ofertado.
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INTRODUÇÃO 

Para discutir e compreender a problemática nas cidades brasileiras, torna-se 

necessário considerar o processo de urbanização, que se intensificou a partir dos 

anos de 1970 com a política de desenvolvimento adotada pelo Estado brasileiro. 

Sob o caráter desenvolvimentista do período ditatorial, houve a migração em 

larga escala para as grandes cidades. Provocando um êxodo-rural. Sobre essa 

questão, referente ao aumento populacional que ocorreu a partir da década de 

1970. Brito, et al. (2001, p. 8) destaca que:

A tendência da concentração populacional brasileira nas aglomerações 
metropolitanas ficou nítida desde os anos de 1970 e 1980, resultado do 
intenso fluxo migratório verificado ao longo das décadas de sessenta, 
e principalmente, setenta. Se no ano de 1980 contabilizava-se uma 
população de cerca de 120 milhões de habitantes para o país como um 
todo, aproximadamente um terço desse total (37,8 milhões) tinham como 
residência municípios pertencentes às aglomerações metropolitanas. E 
esta proporção se manteve, em torno de um terço até o ano 2000.

Uma das condicionantes para esse aumento populacional, na transição 

campo-cidade, marcada pela expansão da fronteira agrícola em áreas do cerrado, 

foi a modernização da agricultura. Essas transformações, foram responsáveis 

pelo surgimento de diversas cidades, que foram criadas com a função de servir 

a cadeia produtiva do agronegócio, que se expandia no território nacional, 

principalmente na região centro-oeste.

Bernades (2009), discorre que, o novo urbano da fronteira da agricultura 

moderna é constituído por cidades funcionais ás novas exigências do campo. 

Diante disso, uma serie de transformações sócio espaciais ocorreu no espaço 

urbano, no que tange a questão ambiental, e social. As cidades, passaram por 

mudanças para atender as demandas do capital agroindustrial que emergia 

nesse momento. Grande parte dos pequenos agricultores, já não conseguiram se 

manter no campo, e se viram obrigados a migrar para as cidades. Ao chegarem 

nas cidades, foram alocados nas periferias, e passaram a desempenhar trabalho 

informal, exemplificando como funciona esse jogo capitalista, que produz um 

espaço desigual.
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Cabe ressaltar, que a grande cidade capitalista é o lugar privilegiado de 

ocorrência de uma série de processos sociais, entre os quais, a acumulação de 

capital e a reprodução social tem importância básica. Estes processos criam fun-

ções e formas espaciais, ou seja, criam atividades e suas materializações, cuja 

distribuição espacial constitui a própria organização espacial urbana (CORREA, 

1993).

No contexto de grandes transformações geradas pelo capitalismo no âm-

bito da cidade, Spósito (2012) destaca que a cidade é, particularmente, o lugar 

onde se reúnem as melhores condições para o desenvolvimento do capitalismo. 

O seu caráter de concentração, de densidade, viabiliza a realização com maior 

rapidez do ciclo do capital, ou seja, diminui o tempo entre o primeiro investimento 

necessário à realização de uma determinada produção e o consumo do produto. 

A cidade reúne qualitativa e quantitativamente as condições necessárias ao de-

senvolvimento do capitalismo, e por isso ocupa o papel de comando na divisão 

social do trabalho.

A cidade pela qual foi desenvolvida a pesquisa, foi Campo Verde, locali-

zada no estado de Mato Grosso, cujo a criação foi inserida no plano econômico 

de expansão da fronteira agrícola, visando atender a demanda do agronegócio. 

O mérito do estudo se pauta na questão da moradia, visto que, a problemática 

habitacional em Campo Verde. Neste contexto, o presente trabalho tem como 

objetivo compreender como a especulação imobiliária é responsável pelo direcio-

namento das moradias na cidade de Campo Verde-MT, sendo as áreas centrais 

com preços exorbitantes, e as áreas mais distantes com um preço mais acessível 

à população de baixa renda.

Para a formulação dessa pesquisa foi utilizado uma breve discussão teóri-

ca, no que tange a problemática habitacional, bem como a especulação imobili-

ária. No estudo de caso tem-se a preocupação tanto de tratar dos processos co-

muns ás outras cidades brasileiras (expansão urbana e segregação), quanto de 

mostrar as especificidades desses processos na cidade de Campo Verde. Para 
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isso foi realizado levantamento de dados, trabalhos de campo, afim de detectar a 

realidade sócio espacial da cidade de Campo Verde.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O município de Campo Verde teve o nome escolhido em uma votação 

popular, devido às extensas plantações de soja que afloravam e dominavam a 

paisagem na época da safra. Depois de alguns anos de luta, o município foi 

emancipado no dia 4 de julho de 1989, através da lei 5.314. Campo Verde-MT 

está situado na região sudeste do Estado de Mato Grosso. A sede do município 

localiza-se a 127 Km de distância da capital Cuiabá, com uma área territorial de 

4.782,118 km² e apresenta as seguintes coordenadas: latitude de 15º32’48” sul 

e a uma longitude 55º10’08” oeste, estando a uma altitude média de 736 metros, 

possuindo uma população de 31.586 mil habitantes, sendo 80,6% residente na 

área urbana, e 19,4 residentes na área rural (IBGE, 2010) (Figura 1).

Figura 1 -  Localização da cidade de Campo Verde-MT

Fonte: Santos, Marquezola (2016).
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A economia do município de Campo Verde-MT está em grande parte 

direcionada para a produção agrícola em larga escala. O agronegócio é fator 

de destaque no cenário nacional e estadual, a produção de algodão em pluma 

vem ganhando notoriedade, colocando o município como a “Capital Nacional 

do Algodão”. Ao lado do desenvolvimento da lavoura mecanizada, a pecuária 

também ocupa lugar de destaque na economia campoverdense, contribuindo 

para o crescimento do município, que além dessas duas bases econômicas 

também apresenta um continuo crescimento do setor comercial e industrial, 

ambos caracterizados pela sua qualidade e diversificação.

O espaço urbano do município de Campo Verde, a qual configura-se como 

área de estudo apresentou um alto índice de urbanização nos últimos anos. Diante 

do crescimento da produção agrícola no município, vários investidores instalaram 

empresas na cidade, elevando o índice de crescimento e sendo conhecida como 

uma das cidades do agronegócio.

Contudo, apesar de todas essas benesses no contexto econômico, a cidade 

de Campo Verde, apresenta problemáticas no que tange a questão sócio espacial. 

Essa questão, se faz presente desde do início de sua criação, pois sempre houve 

separação entre pessoas com alto e baixo poder aquisitivo na cidade.

Por se configurar como uma das cidades do agronegócio, esta foi criada para 

determinada função, servir a cadeia produtiva do agronegócio que emergia na 

época, e que, ainda nos dias atuais, cresce em grande porcentagem anualmente. 

Contudo, Campo Verde-MT sempre apresentou disparidades no seu espaço 

urbano. Sobre essa questão, Arruda (2007, p. 156) destaca que:

E, como produto das relações capitalistas de produção reproduz-se no 
espaço urbano as contradições inerentes a tal processo, evidenciado no 
jogo contraditório dos interesses do capital monopolista, representado 
pelas grandes corporações e, luta pelo direito à cidadania evidenciado 
pelo direito a cidade: moradia, educação, etc. Essa realidade comprova 
que o crescimento econômico das cidades pautadas no agronegócio 
não reflete, entretanto, melhores condições de vida para a maioria da 
população. As disparidades sociais tornam-se evidentes na paisagem 
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urbana altamente segregadora, manifestada pela presença de moradias 
com padrões arquitetônicos modernos, bairros exclusivos etc., 
contrastando com moradias precárias, bairros sem iluminação pública, 
asfalto, etc. A grande da população, principalmente os considerados 
“forasteiros” vivem em precárias condições de vida, contrastando com o 
desperdício verificado nas áreas tidas como nobres.

Nesse sentido concordamos com Lopes (2006) ao relatar que essa  segre-

gação espacial começou juntamente com a formação do núcleo urbano da cida-

de. No processo de formação do município surgiram quase que simultaneamente 

dois bairros: Campo Real que hoje fica na parte central da cidade e o Bairro Ju-

piara na entrada da cidade. Enquanto no bairro Campo Real concentrou a popu-

lação de renda mais elevada, no Jupiara estabeleceram pessoas de baixa renda. 

Além disso, o bairro Campo Real encontra localizado em uma área mais plana 

da cidade de Campo Verde, sendo o valor da terra urbana nessas localidades 

maior, devido a ação do mercado imobiliário, dificultando o acesso a população 

de baixa renda, à moradia. Sendo assim, a outra parte da população direcionada 

a residir em áreas mais distantes, como é o caso do bairro Jupiara, localizado nas 

proximidades do rio São Lourenço. s.

 No crescimento da cidade, a criação dos bairros de baixa renda acompa-

nhou o processo de urbanização, marcado por profundas desigualdades sociais 

que se materializam no espaço urbano, através da carência de infraestrutura e 

irregularidade fundiária que se manifestaram como características centrais para 

a problemática habitacional em Campo Verde.

 Em uma visão geral, Zandonadi (2008) pondera que com a ampliação das 

bases capitalistas sobre o território, a urbanização adquire novas características 

e incorpora novas lógicas, cada vez mais associadas aos interesses do merca-

do. Em Campo Verde, fundiários e imobiliários, que contribuem para dar novos 

conteúdos econômicos, sociais e culturais aos espaços da cidade, originando 

transformações na estruturação das cidades.
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 Outra problemática bastante presente na e pela cidade de Campo Verde, 

é o alto valor das moradias. A especulação imobiliária enquanto processo capita-

lista, valoriza determinadas áreas das cidades, e consequentemente desvaloriza 

outras. Sobre isso, Fonseca (2006) destaca que:

O valor dos imóveis em Campo Verde é astronômico, devido á atuação 
do capital especulativo, o preço dos terrenos chega a ser o mesmo de 
uma casa em outro município. Os trabalhadores que vem de outros 
municípios, até mesmo de outros estados, não conseguem comprar um 
imóvel em Campo Verde, ocorrendo casos em que o trabalhador vende 
seu imóvel no município em que residia e não consegue comprar nem 
mesmo o lote em Campo Verde, devido ao alto custo, imposto pela as 
imobiliárias (FONSECA, 2006, p. 37).

É possível notar ao caminhar pela cidade, o alto número de lotes vazios 

espalhados em determinadas áreas da cidade. Esses terrenos que em grande 

parte pertencem a imobiliárias e possuem valores altíssimos, se tornam inviáveis 

pela população de baixo poder aquisitivo. Localizados em áreas privilegiados 

da cidade, os terrenos que medem em média 15x40m chegam a custar um 

valor de R$ 400.000, por se situarem em áreas privilegiadas como é o caso do 

bairro Campo Real, que se encontram bem centralizados, próximos aos bancos, 

hospitais, praças, etc.

Conforme dados da secretaria de habitação, a cidade de Campo Verde-MT, 

em 2016 possuía cinquenta e quatro bairros distribuído no epelo espaço urbano. 

Em conversa com a coordenadora de arrecadação Rosemar Ferreira, na cidade 

de Campo Verde, no ano de 2017 possuia 5761 terrenos vazios, destes, alguns 

localizados em bairros habitados por população de alto poder aquisitivo, o que 

eleva o preço do terreno (Figura 2).
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Figura 2 - Lote vazio no bairro Campo Real

Fonte: Trabalho de Campo (2016).

Ao pensarmos no espaço urbano de Campo Verde, e o alto número de 

terrenos vazios, diante da desigualdade social que se encontra na cidade, a 

tendência é que esses espaços vazios venham a ficar cada vez mais caros, 

impossibilitando a compra por parte da população que vende a mão  de obra 

barata, tornando então palco de especulação imobiliária, onde poucos são os 

que conseguem viver bem.

Fica claro ao analisar a figura acima, que esses terrenos vazios em sua 

maioria bem localizados, se encontram em bairros considerados ricos na cidade, 

gerando uma valorização deste, bem como a dificuldade de acesso a população 

de baixo poder aquisitivo que reside na cidade.  Para Mendonça (2004) apesar da 

abundância de terra vazia, a população é forçada a construir em locais irregulares 

ou a compartilhar lotes originalmente destinados a uma única habitação. Mais 
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uma faceta do quadro de miséria em meio à abundância e ao desperdício. Assim 

como nas grandes cidades brasileiras, em Campo Verde não é diferente, desta 

forma neste jogo de forças impostas pelo modo de produção capitalista, cada ser 

humano vale pelo lugar onde está situado.

Um exemplo disso, fica claro ao analisarmos o bairro Loteamento Eckert 

pela qual abriga população de baixo poder aquisitivo. Ao transitar pelo bairro, é 

notável pelo tamanho das ruas, e os padrões arquitetônicos das casas, que o 

bairro carece de infraestrutura, bem como serviços públicos de qualidades. Além 

de possuir no mesmo terreno várias construções inacabadas, demonstrando as 

carências presentes (Figura 3).

Figura 3 - Residência no Loteamento Eckert em Campo Verde-MT

Fonte: Trabalho de Campo (2016).

Em uma visão geral Mendonça (2004) destaca que se tem hoje uma situação 

paradoxal na cidade capitalista, pois convivem uma enorme produção habitacional, 

um elevado déficit habitacional (quantitativo e qualitativo) e um significativo 

montante de habitações vazias nas áreas centrais e mais bem servidas da cidade. 

Aqueles que querem e precisam ali morar, ou seja, as pessoas de baixo poder 

aquisitivo, não conseguem viabilizar o acesso ás moradias disponíveis e buscam 
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soluções nos bairros precários e afastados dos bens e serviços públicos, onde os 

terrenos são menores e mais baratos. 

Ao analisar essa realidade no espaço urbano de Campo Verde, Lopes 

(2006) destaca que:

Em Campo Verde 72% dos loteamentos urbanos foram promovidos pela 
iniciativa privada, o que leva à conclusão que os latifundiários urbanos 
figuram-se entre os maiores responsáveis pela construção do espaço 
geográfico da cidade, bem como sua organização espacial. Além de 
atuar diretamente no direcionamento da expansão do núcleo urbano, os 
latifundiários detêm os privilégios trazidos pelo monopólio da propriedade. 
Através da especulação imobiliária podem adquirir maiores excedentes, 
já que a cidade é palco de uma intensa valorização do espaço (LOPES, 
2006, p.33).

Sendo assim, morar encontra-se no quadro das necessidades humanas, 

entretanto os agentes de produção do espaço urbano, através de estratégias de 

marketing, criam desejos e demandas para a valorização simbólica de novas áreas 

e para a implantação de novos empreendimentos imobiliários, principalmente os 

loteamentos fechados e condomínios horizontais, um “novo conceito de moradia” 

que articula elementos e valores como segurança, isolamento, homogeneidade 

social, equipamentos e serviços. (ZANDONADI, 2008). 

Nos dias atuais, a cidade de Campo Verde possui quatro condomínios 

distante dos bairros de baixa renda. Essa é uma nova forma de morar que vem 

adentrando na configuração urbana da cidade de Campo Verde. Com isso, quem 

pode pagar por esses locais que vendem segurança, moradia de qualidade, 

bem como serviços privados, optam por se auto segregar nessas localidades, 

aumentando cada vez mais a problemática no que tange a especulação imobiliária 

na cidade.

Os loteamentos murados e os condomínios fechados produzem uma 

cidade fragmentada, onde a população mais humilde não possui acesso a estas 

áreas. Não há proposta de cidade, mas parcelamentos de glebas que formam 

enclaves, atendendo aos interesses da incorporação imobiliária, com o aumento 
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de rendas, lucros e juros. Usam o argumento que produzem qualidade de vida 

para determinadas parcelas de classes sociais.

CONCLUSÃO

Foi possível notar ao desenvolver a pesquisa documental e de campo, 

que o mercado imobiliário é o principal agente de transformação, e que devido 

aos atrativos naturais da cidade, como solo por exemplo solo propicio para o 

desenvolvimento do agronegócio, as áreas que não possuem valor para a 

população com melhor poder aquisitivo, são direcionadas a classe social com 

menor renda. Desta forma, o espaço se produz e se reproduz de forma desigual 

não atendendo a todos, sendo o solo urbano vendido como mercadoria a quem 

pode pagar, aumentando cada dia mais o grau de segregação sócio espacial 

existente na cidade, reproduzindo a problemática habitacional existente nas 

várias cidades brasileiras. 
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INTRODUÇÃO

A  presença do negro é marca importante na construção histórica do Brasil. 

Durante o período colonial, grande parte dos produtos cultivados no Brasil, eram 

pautados na exploração por parte do trabalho escravo, logo se instalou na socie-

dade, relações de poder/dominação entre brancos/europeus, e negros/escravos. 

Mesmo, após a abolição da escravidão, essa problemática que envolve as ques-

tões étnicos-raciais no/pelo território, muito além de um simples modelo econô-

mico escravista da época, continua presente, e se materializa de diversas formas 

de dominação, exclusão e marginalização de alguns grupos, classe, gênero na 

sociedade moderna-colonial. Heranças presentes do colonialismo.

No movimento de colonialidade do poder, sobretudo pautado sobre a ideia 

de raça, as etnias e grupos sociais divergentes dos “brancos” europeus sempre 

foram objetos de classes subalternas e até mesmo de preconceitos, tendo em 

vista sua “inferioridade” justificada pela ideia de hierarquização. Os próprios ins-

trumentos sociais estabelecidos como marcos reguladores da sociedade, seja 

os de conhecimento ou os instrumentos de controle social e normativos, como 

o direito, foram orientados a justificar a prevalência das hierarquias e a legitimar 

as diferenças e a negativa de acesso a alguns direitos básicos. Isso se deve ao 

fato da amplitude alcançada pela colonialidade do poder, a qual domina questões 

epistêmicas, econômicas e políticas. (Ortigara, 2016)

Frantz Fanon (1979), na sua obra: Os condenados da terra, tratando do 

contexto colonial reforça que, o que retalha o mundo, é antes de mais nada o fato 

de pertencer, ou não a tal espécie, a tal raça.

Essa divisão colonial, tão presente, é pautada na fragmentação, no que 

tange a raça e etnia, logo, neste contexto, o “outro” individuo, no caso o negro, 

é visto como inferior-diferente. Sobre isso, Raffestin (1993) aponta que, as dife-

renças raciais e étnicas constituem um fator político, ora virtual, ora concreto. A 

maior ou menor importância concedida a essas diferenças na história se inscreve 
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numa sinusóide que é, por si mesma, uma vontade de poder, explicita ou não, e 

que se apoia no preconceito racial ou étnico. 

Sobre essa questão, Telles (2003), ao tratar do racismo e relações de po-

der no Brasil, destaca que as classificação de raça feitas pelos outros são espe-

cialmente importantes porque, normalmente, designam poder e privilégios nas 

interações sociais com as pessoas de pele mais clara. A aparência, segundo a 

norma societal brasileira, e até um certo ponto o status social, o gênero e uma 

situação social particular, frequentemente determinam quem é preto, mulato ou 

branco no Brasil.

Albuquerque e Filho (2006), discorrendo sobre a história do negro no Bra-

sil, destacam que a escravidão foi muito mais do que um sistema econômico. 

Ela moldou condutas, definiu desigualdades sociais e raciais, forjou sentimentos, 

valores e etiquetas de mando e obediência. A partir dela instituíram-se os lugares 

que os indivíduos deveriam ocupar na sociedade, que mandava e quem devia 

obedecer.

Um mito que se construiu na sociedade moderna-colonial, é de que, existe 

uma democracia racial no Brasil, diferentemente de outros países. Isso se sus-

tenta a grosso modo, pela ausência de “tensões abertas”, sugerindo uma ideia de 

boa organização das relações sociais, no contexto étnico-racial. Para descons-

truir essa “falácia”, Fernandes (2006, p.46) aponta que:

No contexto histórico surgido após a abolição, a ideia da “democracia 
racial” acabou sendo um expediente inicial (para não se enfrentarem os 
problemas decorrentes da destituição do escravo e da espoliação final 
de que foi vitima o antigo agente de trabalho) e uma forma de acomo-
dação a dura realidade (que se mostrou com as “populações de cor” 
nas cidades em que elas se concentraram, vivendo nas piores condições 
de desemprego disfarçado, miséria sistemática e desorganização social 
permanente). O “negro” teve a oportunidade de ser livre; se não conse-
guiu igualar-se ao “branco”, o problema era dele, não do “branco”. Sob a 
égide de uma democracia racial justificou-se, pois, a mais extrema indi-
ferença e falta de solidariedade para com um setor da coletividade que 
não possuía condições próprias para enfrentar as mudanças acarretadas 
pela universalização do trabalho livre e da competição. 
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Abdias do Nascimento (1978. p. 45), um dos maiores expoentes da cultura 

negra do Brasil, também trata deste assunto, e aponta que: 

Devo observar de saída que este assunto de “democracia racial” está 
dotado, para o oficialismo brasileiro, das características intocáveis de 
verdadeiro tabu. Estamos tratando com uma questão fechada, terreno 
proibido sumamente perigoso. Ai daqueles que desafiam as leis deste 
segredo! Pobre dos temerários que ousarem trazer o tema à atenção ou 
mesmo, à analise cientifica! Estarão chamando a atenção para uma rea-
lidade social que deve permanecer escondida, oculta.

Fica claro, ao analisar os expostos acima, as relações de poder, marcada 

por uma sociedade dividida por classes, raças e etnias. Essa problemática se 

evidencia no período atual nas cidades brasileiras. É importante destacar, que o 

modo de produção capitalista, tem relação direta, com a classificação da popula-

ção. Nesse contexto, o negro, pobre, acaba por ser marginalizado e segregado 

nas cidades.

Por ser considerado o outro/diferente, Rasffestin (1993), destaca que, os 

negros (pessoas de cor), com exceção de uma elite abastada, não conseguem 

se instalar onde querem, seja porque não tem os meios, seja porque não con-

seguem comprar ou alugar uma casa ou um apartamento nos bairros brancos. 

Ocorre assim o nascimento espontâneo, mas tão marcante quanto se fosse ins-

titucionalizada, de uma discriminação espacial.

Uma das formas de manifestar essa problemática tão pertinente, e esque-

cida pelo Estado, é através do cinema. Desde da segunda metade do século XX, 

onde o cinema ganhou movas adequações, até os dias atuais, este tem sido utili-

zado para denunciar as mazelas do poder público em relação às pessoas pobres, 

principalmente no que tange aos negros. 

O filme cidade de Deus a qual é o objeto de estudo, ganhou grande noto-

riedade em escala mundial, por se tratar de um filme que exemplifica a realidade 

como ela é, em uma favela no Rio de Janeiro. Uma das coisas que é perceptí-

vel notar, é a distância entre negros e brancos na cidade, demonstrando uma 

separação racial. Com base nisso, a presente pesquisa visou, compreender o 
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racismo apresentado no filme. Para a realização da pesquisa, foram necessários 

levantamentos bibliográficos a partir de vários autores que trabalham com essa 

temática, bem como a análise crítica do filme em questão.

DESENVOLVIMENTO

O filme Cidade de Deus é um marco no cinema nacional. Lançado em 2002 

sob a direção de Fernando Meirelles e Katia Lund, foi sucesso de bilheteria no 

contexto nacional e mundial. O filme é uma adaptação do livro Cidade de Deus 

de José Rego (construído nos anos de 1960), e ganhou grande destaque, princi-

palmente por tratar de uma problemática tão pertinente nas favelas do país. 

É importante destacar que, o mito da democracia racial, é completamente 

descontruído ao se analisar o filme. Visto que, este se passa em uma favela 

do Rio de Janeiro, onde os moradores são majoritariamente negros, e se vê 

em uma realidade completamente subalternizada, sem nenhuma perspectiva de 

ultrapassar aquele limite existencial. 

O negro, historicamente, é estigmatizado na/pela sociedade. Mesmo após 

a abolição, pouca coisa mudou, a ideia de que já existe um lugar inferiorizado de-

terminado para os negros na sociedade é bastante presente. Sobre isso, Flores-

tan Fernandes (1989), discorre que, o escravo, o liberto, os homens pobres livres 

permaneceram encadeados à colonização, às suas necessidades imperiosas, 

que os despojavam de sua condição humana, e às suas consequências materiais 

e morais, que os privavam de ser gente. 

A linguagem cinematográfica denuncia também a questão da ausência do 

Estado em relação aos moradores da favela cidade de Deus. Serviços como, 

saúde, educação, segurança pública de qualidade que deveriam ser ofertados a 

toda população, acabam por ser utilizados por quem pode pagar por elas. Ora, 

se nem a alimentação digna é acessível a essas populações, os outros serviços 

públicos dificilmente serão.
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No filme, o caminho que crianças e adolescente seguem em meio a pobre-

za que vivem, demonstram a pouco expectativa de mudança daquela realidade. 

A favela, é marcada fortemente pelo tráfico de drogas, mortes e violência pela 

qual essas crianças/adolescentes acabam reproduzindo essa problemática. Um 

dos fatores, é a fome bate à porta atrelado com a facilidade de obter sustento, 

além do sonho de ter um tênis e uma roupa de marca, ser respeitado na comuni-

dade, entre outras benesses/maleses que permeiam essa população. Logo, es-

sas crianças/adolescentes desde cedo, passam a ter acesso direto com drogas 

ilícitas, pela qual se tornam usuários e também traficantes.

Ao tratar de racismo apresentado no filme de diversas formas, nos aten-

tamos aos dizeres de Nascimento (2010), ao apontar que uma das estratégias 

mais brilhantes de dominação da elite brasileira é praticar o Racismo, negá-lo, 

ocultá-lo e silenciar, deixando aquele que é alvo deste desnorteado, sem defesa 

e se situando como a maioria, talvez, na esfera da não percepção do fenômeno 

a que reportamos, devido ao peso da continuidade dos efeitos do IDR sobre a 

nossa gente. Não se sabe se é negro ou não, desconfia-se que não é se é bem 

branco. Acaba-se assim aceitando a mestiçagem que a IDR nos enquadra. Aque-

le que se diz mestiço biologicamente é tratado como negro; logo então, é negro 

como raça histórica. 

O filme inicia e finaliza com o jovem Buscapé, este é um daqueles que em 

meio ao caos, resiste/existe, e continua a lutar. As oportunidades de ingressar 

para o tráfico são grandes, o jovem até tenta ser bandido, contudo, seu coração 

acredita que um dia as coisas irão ficam bem, enquanto isso, ele utiliza sua má-

quina para registrar momentos na favela. Buscapé, representa a grande quanti-

dade de negros/pobres que residem nas grandes cidades brasileiras, separados 

do resto da população, pela qual não entraram o caminho do tráfico. Estes, por 

mais competentes que sejam, diariamente, são vítimas de racismo por parte da 

grande elite, são empregados em serviços subalternizados pela qual não conse-
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guem angariar outros rumos, logo, reproduzem mais uma vez a lógica de que o 

negro é inferior ao branco. 

Completando a análise exposta acima sobre o racismo em suas várias es-

calas, Nascimento (2010) destaca que, o racismo é pratica em vários locais e 

ocasiões, e continua a ser uma forma, até o momento, segura de resguardar, 

senão, multiplicar privilégios para os não negros. 

Em contrapartida ao jovem Buscapé, se encontra Dadinho. Diante da dura 

realidade que é ser negro e pobre no Brasil desigual, Dadinho mantém uma ami-

zade com outro personagem: Bené, contudo, a partir do momento que Bené de-

saparece, ele se revolta contra o sistema subalternizado/inferior que lhe é impu-

tado, e passa a guerrear na favela a favor do tráfico.

Conforme Mina e Lima (2013) tais personagens somados a figura dos tra-

ficantes retratados no filme, constituem-se como ícones. O índice, por sua vez, 

pode ser identificado na associação da favela à violência, pobreza. Os símbolos 

correspondem às estruturas físicas características de comunidades carentes (be-

cos, ruas estreitas e densamente ocupadas), o linguajar e as formas de tratamen-

to nesse ambiente.

Mina e Lima (2013) apontam também que ao retratar a favela como palco 

onde se desenvolvem as relações sociais e ao propagar a violência como uma 

manifestação da mesma, o filme contribui para o fortalecimento da imagem do 

Brasil como um local marcado por profundas desigualdades e violento perante os 

“olhos” do exterior.

CIDADE DE DEUS: 10 ANOS DEPOIS 

Concluído em 2012, no ano de 2013 foi lançado o documentário intitulado: 

Cidade de Deus: 10 anos depois, pela qual buscou entrevistar grande parte dos 

autores que fizeram parte do filme cidade de Deus lançado em 2002. Surpreen-

dentemente ou não, como já se sabe no país desigual como é o Brasil, grande 
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parte do elenco negro, após o lançamento e o sucesso do filme, poucas oportu-

nidades tiveram de ingressar na carreira de autor, e conseguir um contrato com 

uma emissora.

 Alguns poucos, como a atriz Roberta Rodrigues que interpretou Berenice, 

os atores Thiago Martins como Lampião, Leandro Firmino como Zé pequeno e 

Douglas Silva conhecido como Dadinho, conseguiram ingressar na carreira ar-

tística, e assinar contratos com alguma emissora de televisão. Após isso, fizeram 

parte do elenco de diversos filmes, novelas e documentários. Logo, o filme foi 

uma porta de oportunidade para demonstrar seus talentos, e ingressar na carrei-

ra de ator.

Porém, nem todos seguiram a mesmo caminho, o documentário também 

apresentou a trajetória de Rubens Sabino, que interpretou o personagem Ne-

guinho no filme. Completamente diferente de quando deu vida ao personagem 

de neguinho, Rubens Sabino foi encontrado em uma cracolândia em São Paulo, 

afirmando que havia abandonado o sonho se tornar ator. 

Outro personagem que também não seguiu carreira, e ingressou no mundo 

do crime, foi o ator Ivan da Silva Martins. No filme, o personagem em questão fa-

zia parte da gangue de Zé Pequeno, que aterrorizava a favela. Na vida real, Ivan 

o Terrível como é conhecido, foi preso acusado de matar um policial, além de ter 

tido passagens pela policias. 

O documentário também relatou a história e trajetória de vários outros ato-

res, que não tiveram oportunidades de seguir carreira na televisão brasileira, e 

acabaram reproduzindo a lógica de segregação e exclusão do pobre/negro no 

Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se a partir da análise do Filme Cidade de Deus lançado em 2002, 

e o documentário lançado 10 anos depois em 2013, que o mesmo apresenta o 

Brasil como ele é, por muitas vezes escondido pela mídia. O filme em questão 
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traz a discussão de várias problemáticas colonial/contemporânea da sociedade 

brasileira, elementos como o racismo, a favela enquanto lugar de exclusão e 

marginalização, violência e tráfico de drogas, além de demonstrar a ausência do 

Estado em relação a essas populações subalternizadas. 

O que se percebe, é que, o filme se passou em um outro momento, e mes-

mo após 15 anos de seu lançamento. As grandes cidades brasileiras, continuam 

a reproduzir a mesma lógica, e nesse contexto, o negro historicamente e atual-

mente é estigmatizado como inferior em relação aos outros. Logo, restam-lhes 

poucas oportunidades de angariar novas realidades em meio ao caos que vivem/

existem/resistem.
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INTRODUÇÃO 

As estórias e trajetórias de mulheres negras, frente ao racismo, sexismo 

e patriarcado, sempre foram apagadas em uma sociedade que tem a raça e o 

gênero como demarcadores de privilégios. Desta forma, desde o período colonial, 

até o presente momento que a sociedade atravessa, o racismo insiste em dar 

carga pesadas para mulheres e homens negros (AKOTIRENE, 2019). 

Não podemos cunhar uma discussão sobre a população negra em suas 

diversas esferas, sem destacar o elemento raça como demarcador. Munganga 

(2004) aponta que primeiramente o elemento raça foi trabalhado no campo da 

zoologia e da botânica para diferenciar as espécies. Posteriormente, conforme 

Almeida (2019, p. 29), a raça foi utilizada pela biologia e física como modelos 

explicativos da diversidade humana, nascendo a ideia de que as características 

biológicas – determinismo biológico – ou condições climáticas e/ou ambientais 

– determinismo geográfico – seriam capazes de explicar as diferenças morais, 

psicológicas e intelectuais das diferentes raças. 

Após a superação da ideia de determinismo geográfico, a raça, foi sendo 

constituída como uma categoria discursiva (HALL, 2006), com isso, todos que 

possuíam características diferentes do que se entende enquanto raça pura, foram 

sendo excluídos das estruturas de poder. Nessa perspectiva, raça e identidade 

racial foram 3300 sendo estabelecidas como instrumentos de classificação social 

básica da população (QUIJANO, 2005). 

Entre as que estão abaixo na camada de opressão estruturada pelo racismo, 

encontra-se as mulheres negras, que são encontradas por várias camadas de 

opressão, como raça, classe e gênero. Sobre essa questão, CRENSHAW (2004) 

e AKOTIRENE (2019), vão evocar a necessidade de se trabalhar com o conceito 

de interseccionalidade, visto que, o conceito de raça, apesar de ser central não 

consegue abranger os sofrimentos das mulheres, por isso, a sobreposição de 

diversas camadas são importantes para explicar particularidades que as mesmas 

sofrem. 
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Frente ao silenciamento que diariamente as mulheres negras sofrem na 

sociedade, o trabalho nasce com a intenção de dar ouvido a quem não pode 

falar. Diante disso, a historial oral e de vida, nos pareceu mais apropriada para 

o desenrolar do presente trabalho, visto que esta forma de abordagem tem sido 

valorizada, uma vez que trabalha com o universo de significados, representações, 

crenças, valores, atitudes, aprofundando um lado não perceptível das relações 

sociais e permitindo a compreensão da realidade humana vivida socialmente 

(GONÇALVES e LISBOA, 2007). 

Diante da desigualdade racial que estrutura o Brasil, Borges (2019) discorre 

que não há possibilidade de vencer as amarras de uma estrutura tão profunda de 

opressão, como o racismo, sem luta coletiva. Portanto, para nós, empoderar-se 

passa por uma luta de mãos dadas, por isso, dá voz aos silenciados é se torna 

importante quando nos propomos a trabalhar com estórias e trajetórias de vidas. 

Partindo desse entendimento, sentado em uma cadeira, nos propomos 

a ouvir uma técnica de enfermagem, por nome de Maria, mulher negra que 

desempenha sua função de profissional da saúde em um hospital público da 

cidade de Rondonópolis - MT. O diálogo ocorreu em uma manhã de quarta-feira, 

do ano de 2020. Entre um plantão e outro, ela começou a nos contar sobre sua 

estória e trajetória de vida, abordando seus sonhos, assim como sua realidade 

enquanto uma mulher negra e profissional da saúde.

OS PASSOS QUE VEM DE LONGE: A TRAJETÓRIA ATÉ AQUI

Conforme artigo publicado no portal Gelédes (2019), ao utilizarmos a 

insígnia “nossos passos vêm de longe”, falamos de uma longa caminhada 

de mulheres negras que fizeram de suas vidas exemplo de luta e resistência 

e que pavimentaram os caminhos para que o movimento de mulheres negras 

contemporâneo fosse considerado o que mais cresceu na última década. Com 

base nessa realidade, entendendo o empoderamento feminino na sociedade 

(BERTH, 2019), resolvemos evidenciar a estória e trajetória de Maria, como 
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alguém cujo os passos vem de longe e continua a caminhar, abrindo caminho 

para as mulheres que vierem depois.

Apesar de tão longa caminhada de afirmação na sociedade estruturada 
pela raça como elemento central, o dia a dia da população negra, principalmente 
das mulheres, são tecidos de tensões e conflitos e olhares enviesados. 
Independentemente da posição que ocupem, são sempre taxadas como inferior. 
A cantora, poetisa Elza Soares, denunciando a realidade do negro do Brasil, 
cantou: “A Carne mais barata do mercado é a carne negra”. A letra da música, 
nos mostra como a vida do negro na sociedade brasileira é tratada como algo 
sem valor. A música também nos ensina, como o corpo-território das populações 
negras, foram constituídos como inferiores, que se encontram frequentemente 
abaixo dos outros.

No ano de 2020, ressurge, como um sujeira do país que se encontrava 
a muitos anos debaixo do tapete, a discussão em torno das questões raciais. 
Apesar de representarem mais da metade da população, a realidade que 
ocorre rotineiramente no dia a dia de pessoas negras no Brasil, são carregadas 
de racismo, preconceito e ausência de cidadania. Santos (1997), em um dos 
seus escritos que discorreu sobre as problemáticas que envolviam a população 
negra, apontou que no Brasil quase não há cidadãos. Há os que não querem ser 
cidadãos, que são as classes médias, e há os que não podem ser cidadãos, que 
são os demais, a começar pelos negros.

É importante apontar que mesmo quando a população negra ascende em 
alguma esfera da sociedade, ela é sempre considerada a outra e/ou é objeto 
de olhares enviesados que desconfiam de sua trajetória. Assim, trouxemos a 
realidade de uma técnica de enfermagem, cujo a estória e trajetória vem de longe. 
Os passos que caminham a bastante tempo em busca de uma situação melhor. A 
conversa ocorreu com Maria, que até possuir o cargo de técnica de enfermagem, 
padeceu por diversas intempéries na vida até realizar seu grande sonho.

Maria é uma mulher negra, nascida no estado da Bahia, erradicada no 
estado de Mato Grosso. Filha de analfabetos, Maria, que era a mais nova dos sete 
irmãos, desde cedo trabalhava na roça, nas plantações de mandiocas que seus 
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pais tinham para a subsistência. Ela relata, que mesmo nos trabalhos braçais 
que exercia, sua mãe, que só sabia assinar o nome, sempre lhe incentivou a 
estudar, visto que essa se apresentava como única possibilidade de ascensão 
social frente a realidade que a mesma estava posta.

O ensino médio, após migrar da zona rural para a cidade, foi possível ser 

realizado em um colégio particular, visto que a mesma ganhou bolsa parcial e 

sua mãe, trabalhando na roça, se esforçava para pagar a outra parte. Maria nos 

conta que era a única negra da sala de aula e que, constantemente precisava 

provar para as professoras/es que havia aprendido os conteúdos, contudo, ainda 

assim, suas notas finais não condiziam com seu conhecimento, exemplificando 

uma forma, mesmo que velada de racismo.

 Sobre isso, Almeida (2019, p. 34) aponta que: 

[...] o racismo que se materializa como discriminação racial é definido 
por seu caráter sistêmico. Não se trata, portanto, de apenas um ato 
discriminatório ou mesmo de um conjunto de atos, mas de um processo 
em que condições de subalternidade e de privilégio que se distribuem 
entre grupos raciais se reproduzem nos âmbitos da política, da economia 
e das relações cotidianas.

Após concluir o ensino médio, sendo que somente dois dos seus sete 

irmãos haviam realizado este feito, Maria precisou cuidar da mãe que havia 

sofrido um AVC (Acidente Vascular Cerebral), e isso lhe impossibilitou o ingresso 

na Universidade naquele momento. A mesma nos conta que chegou a tentar um 

vestibular para estudar na UFBA (Universidade Federal da Bahia), no curso de 

enfermagem, contudo não foi aprovada.

Maria se casou e teve filhos, como regra que todos dentro daquela realidade 

seguiam, mais tarde viria a se separar. Maria trabalhou de diarista, boleira, 

cozinheira, vendedora de roupas, vendedora de joias e por fim, trabalhou de 

cuidadora de idosos. Infeliz com aquela realidade que encontrava-se vivendo, 

logo após o falecimento de sua mãe de AVC e de um de seus filhos de problemas 

no coração, a mesma decidiu migrar para outra localidade para construir sua 

vida.
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 A chegada na cidade de Rondonópolis-MT ocorreu carregada de incertezas, 

medos, tensões e questionamentos sobre aquela decisão era a melhor decisão. 

A mesma viera a convite do irmão que já havia, em outro momento, realizado a 

migração. A adaptação foi difícil, por diversas vezes ocorreu o desejo de retornar 

para o estado de origem, contudo, a cidade de destino se apresentava como 

melhor opção para o crescimento pessoal e desenvolvimento dos seus filhos. 

Em Rondonópolis, a mesma trabalhou de atendente em padaria, logo depois 

trabalhou em uma fábrica têxtil, na linha de produção após o fechamento da 

mesma, trabalhou de vendedora ambulante vendendo pares de meias nas ruas. 

Dando continuidade à sua jornada na cidade de destino, trabalhou como diarista, 

e em uma casa especifica ela nos contou que os patrões pediam para mesma 

se alimentar depois deles e não se assentar a mesa com todos. Por fim, Maria 

trabalhou de cuidadora de idosos na cidade.

Já no último trabalho, um sonho antigo começou a ganhar forma na mente 

de Maria. Frente as demandas de um cuidador de idoso, a mesma percebeu 

que uma formação melhoraria o seu serviço prestado. Com isso, aos 44 anos, 

vinte e cinco anos após deixar a sala de aula, decidiu retornar aos estudos e se 

inscreveu no curso de técnica de enfermagem, em uma instituição particular de 

ensino.

Durante a formação, trabalhava durante o dia e seguia direto para o curso 

no período noturno. Chegava em casa no ultimo ônibus que retornava para o seu 

bairro. No trabalho, durante o dia, ouvia de sua patroa, uma mulher branca: “pra 

quê tá estudando? Nessa idade não consegue mais serviço não! Você já está 

muito velha, ninguém vai te contratar! Cabe destacar que, experiências como 

essa, são cotidiano na existência da mulher negra, nesse sentido, o impacto 

simultâneo da opressão racial e de gênero leva as formas de racismos únicas 

e constituem experiências de mulheres negras e outras mulheres racializadas 

(KILOMBA, 2019).

E foi assim, que durante dois anos ela cursou as disciplinas e o estágio, 

obtendo até então a sonhada formação após vinte e cinco anos fora de sala 
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de aula. A partir daquele momento, iria se aventurar no mundo dos brancos, na 

condição de uma mulher negra.

A NECESSIDADE DE AUTOAFIRMAÇÃO NO SEU LOCAL DE 
TRABALHO

Já na posse do diploma de técnica de enfermagem, sem muitas expectativas 

de encontrar emprego, Maria continuou no mesmo emprego que presava serviços 

de cuidadora de idosos. Em um determinado dia, prestou um seletivo para trabalhar 

em um hospital do serviço público da cidade onde residia e foi aprovada. Já com 

seus 46 anos, Maria não se sentia, apesar da formação, capacitada para exercer 

tal papel, contudo, mesmo assim foi assumir o cargo que havia sido aprovada.

Ao chegar no hospital, Maria recordou do falecimento do filho e de sua 

mãe. Lembrou de todos os dias que passou cuidando deles. Naquele momento, 

a posição de Maria se invertia, a mesma deixava de ser acompanhante de um 

paciente, para tornar-se uma profissional da saúde. Segundo ela, o medo e 

a incerteza tomou conta do seu ser, não sabia o que estava fazendo naquela 

realidade. Um sonho havia se realizado, contudo o sentimento de deslocamento 

fazia parte da mesma.

Já no seu novo emprego, Maria começa a nos contar a dificuldade de ser 

uma mulher negra, de jaleco branco naquele lugar. É importante apontar, que os 

profissionais da saúde são majoritariamente brancos e Maria é uma das poucas 

negras naquele local. A dificuldade se inicia logo na entrada do prédio do hospital, 

ela nos conta que todas as vezes que trocam os funcionários da portaria, os 

olhares se voltam para ela, que é parada na entrada e questionada se é mesmo 

uma funcionária. Ela precisa apresentar o cartão funcional para seguir ao seu 

local de trabalho.

É importante destacar que a condição de negro, é julgada pelo olhar. O 

fato de portar no corpo a cor negra, já exclui uma parte da população de várias 

posições a serem ocupadas na cidade do agro. Akotirene (2019, p. 24), tratando 

sobre o olhar e sobre o outro, discorre que a única cosmovisão a usar apenas 
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os olhos é a ocidental e esses olhos nos dizem que somos pessoas de cor, 

que somos os Outros. Mbembe (2018), vai nos dizer que olhar e ver tem em 

comum solicitar o juízo. Ser observada e questionada, como ocorre com Maria, 

são formas de controle que, certamente, incorporam o poder (KILOMBA, 2019).

Maria discorre que por diversas vezes, suas colegas, mulheres brancas 

passaram despercebidas pelos funcionários da portaria, contudo, quando se 

trata dela, a carteirinha de trabalho precisa ser apresentada. Almeida (2019) 

discorre que pessoas brancas, de modo deliberado ou não, são beneficiárias das 

condições criadas por uma sociedade que se organiza baseando-se em normas 

e padrões prejudiciais à população negra. Cabe destacar que mesmo que Maria 

se encontre com os trajes funcionais dos profissionais da saúde, o ato de ter que 

se identificar na estrada do hospital, vem de encontro ao corpo que ela porta, 

exemplificando um racismo institucional (KILOMBA, 2019).

Maria nos conta que, em 2019 houve a abertura de um hospital particular 

de grande porte na cidade, o salário oferecido era muito bom e o plano de carreira 

também, com possibilidade para o crescimento interno, contudo, ouviu de suas 

colegas que não era bom colocar o currículo porque, por se tratar de um hospital 

que atende em sua maioria pessoas brancas, não iria contratar pessoas negras 

para trabalhar, com isso, ela nem tentou. Ela nos conta que tinha o interesse de 

trabalhar neste outro hospital, porém, conhecendo a realidade, sabia que por 

conta da cor que atravessa sua existência e a coloca, de forma estrutural em uma 

posição inferior aos outros, não seria contratada.

Nota-se a partir da fala de Maria, como o racismo opera na sociedade e 

as instituições atuam como produtoras e reprodutoras dessas problemáticas. 

Nos dizeres de Almeida (2019, p. 45) as instituições são fundamentais para a 

consolidação de uma supremacia branca ou, dito de maneira mais ampla, da 

supremacia de um determinado grupo social.

Em sua relação com outras profissionais da saúde, Maria nos relata 

alguns episódios que demonstram como a raça é um demarcador na sociedade 

brasileira, se ramificando por vários locais. Na sua chegada no hospital, já aos 46 
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anos, sem nenhuma experiência no ambiente hospitalar, Maria discorre que foi 

alocada para trabalhar na UTI (Unidade de Terapia Intensiva), contudo, a chefe 

do departamento não tinha paciência e passou a “pegar no pé” da mesma. Ela 

nos diz: “eu chegava no horário, não me atrasava, fazia meu serviço certinho, 

mas a chefe sempre dava um jeito de me chamar atenção ou de desqualificar 

o que eu tinha feito. Ela só não me mandou embora porque não havia matado 

nenhum paciente e havia sido aprovada no seletivo”.

Maria, nos conta que ficou desanimada com a profissão, o primeiro contato 

não foi dos melhores, ela relata que recebia bastante elogio por parte dos pacientes, 

contudo, sua chefe a todo momento tentava lhe desqualificar, segundo ela, o fato 

de ser negra, de origem nordestina e possuir mais idade foi um determinante. 

Frente a essa realidade, Maria discorre que a primeira oportunidade que a chefe 

de departamento teve, dispensou ela para outra ala do hospital, alegando que a 

mesma não havia se adaptado.

Seguindo para outro departamento, Maria discorre que em vários momentos 

se encontra com sua ex chefe nos corredores do hospital, contudo, alegando 

não saber o porquê, a mesma não a cumprimenta o que a deixava chateada, 

pois segundo ela, nunca falhou no serviço. Depois da UTI, Maria trabalhou em 

diversos departamentos do hospital e sempre foi muito elogiada pela sua conduta 

enquanto profissional e principalmente enquanto pessoa.

Nos últimos dias, mais precisamente no ano de 2020, com o advento da 

covid - 19 houve a necessidade de profissionais de saúde para trabalhar de frente 

no combate ao vírus. Maria nos diz, que a primeira coisa que fizeram foi colocar 

ela e mais alguns colegas, também mulheres negras na “UTI-COVID”, lidando 

diretamente com a morte em todos os plantões. Ela nos conta que muitas de 

suas colegas que possuíam melhores condições de vida, pediram demissão por 

temor do Corona vírus, contudo, na condição que a mesma vive, sendo mãe solo, 

não foi possível encarar o mesmo caminho, sendo obrigada a trabalhar naquela 

realidade.
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Sobre essa problemática, tratando das instituições, concordamos com 

Almeida (2019, p. 48) quando aponta que em uma sociedade em que o racismo 

está presente na vida cotidiana, as instituições que não tratarem de maneira ativa 

e como um problema a desigualdade racial, irão facilmente reproduzir as práticas 

racistas já tidas como normais em toda a sociedade.

Apesar de realizada profissionalmente, visto que após muitos anos retornou 

aos estudos, se formou e hoje trabalha na área, Maria não esconde as frustações 

no seu rosto ao falar na necessidade diária de se autoafirmar enquanto uma 

mulher negra, profissional da saúde. Para Kilomba (2019, p. 85) o racismo não 

é um acontecimento momentâneo ou pontual, á uma experiência contínua que 

atravessa a biografia do indivíduo, uma experiência que envolve uma memória 

histórica de opressão racial, escravização e colonização.

Cabe destacar que as falas da mesma, apresenta como a raça, no Brasil, 

mesmo após ascensão social é um demarcador e potencializador de problemáticas 

como estas enfrentadas por Maria no seu dia a dia profissional.

CONCLUSÃO

Aqui, buscamos apresentar a história e trajetória de vida de uma mulher 

negra, técnica de enfermagem e funcionaria de um hospital público. O relato 

que nasceu a partir de uma conversa, nos mostrou como o fato de portar no 

corpo a cor negra, é determinante nas problemáticas sofridas pela mesma, que 

independentemente de possuir uma formação técnica é sempre considerada a 

outra.

Notou-se a partir do presente trabalho que a cor, classe e gênero caminham 

de mãos dadas quando se trata de opressão das mulheres negras, daí a 

necessidade de se trabalhar com o conceito de interseccionalidade de forma 

mais profícua. Outra situação é a importância de dar ouvido, através das estórias 

de vida a populações invisibilizadas pelas estruturas de poder.
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 Por fim, cabe destacar que Maria, traz consigo estória e trajetória de vida 

que vem de longe, que continua fazendo o mesmo percurso como de um rio. 

Apesar de toda ascensão, é marcada pela raça, pela classe e pelo gênero.
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